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Dispõe sobre o funcionamento do comércio
varejista aos domingos e feriados e dá outras
providências.

01	 PL
01-0065/2000

Folha n.o 	 CU 
n.° air4C0_,C+9  de--45=C)

A Câmara Municipal decreta:

Art. 1° - Fica proibido o funcionamento do orliér( 't-jis . 	 aos
domingos e feriados.	 .„	 te

Parágrafo primeiro - Ficam autorizados a funciona.. /' os domingos e
feriados, somente bares, restaurantes, panificad .s, 'prestadores de
serviço, açougues e lojas de materiais de construçao.
Parágrafo segundo - Também poderão funcionar, aos domingos e
feriados, os supermercados que tenham no máximo 50 ( cinquenta )
empregados, desde que estes não pertençam ás denominadas redes de
super e hipermercados.

Art. 2° - Os supermercados que tenham mais de 50 (cinqüenta)
empregados ou que pertençam às denominadas redes, funcionarão de
Segunda a Sábado das 8:00 ás 22:00 horas.

Art. 3° - Para os fins desta lei, entende-se por redes, as empresas que
tenham mais de 04 filiais, no Brasil ou no exterior, de super e
hipermercados.

Art. 4° - A desobediência às disposições desta lei acarretará ao infrator
a aplicação de multa no valor de 10.000 ( dez mil ) Unidades Fiscais de
Referência - UFIR.
Parágrafo único - Em caso de reincidência ocorrerá o fechamento
administrativo do estabelecimento por 30 (trinta) dias.

Art. 5° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei em 30 (trinta)
dias	 os da data de sua publicação.
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Art. 6° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Sala das,sts-sõe, em

.'frE—CÂNDIDO
Vereador

CÓD. 0263
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JUSTIFICATIVA

No mundo inteiro, os hiperestabelecimentos de varejo
começam a ser limitados pelas legislações, devido aos danos
incontestáveis que causam ao ambiente urbano, ao comércio local
e ao emprego. No Brasil, ao contrário, a política econômica vigente
estimula os gigantes em detrimento dos micro e pequenos
estabelecimentos.

Um exemplo da força das peque as e médias empresas é o
setor de panificação. Espalhados em todo o país, com 52 mil
estabelecimentos - os quais não a ançam os limites de sua
vizinhança -, respondem por um giro ual de R$ 16 bilhões e por
mais de meio milhão de empregos.

O setor de panificação e confe' aria é apenas uma referência
quanto ã importância do comércio varejista para a economia do
país. É falso atribuir aos grandes • onglomerados como únicos ou
maiores geradores de riquezas e de empregos

Receptora de contínuas benesses governamentais, a
indústria automobilística gera apenas 85 empregos por cada
milhão de real investido. Já o setor comergial, com o mesmo
investimento, abre 149 postos d; trabalho.

Ora, num momento e que a questão do emprego é
apontada, em várias pesquis. s, como o principal problema dos
brasileiros e do gove o, observamos um crescente
desmantelamento do pequei].v e médio comércio varejista, o qual é
reconhecidamente gerador d ; postos de trabalho.

Observa-se que na seqüência da inauguração de um
hipermercado, por exemple, o comércio local se retrai, registrando
falências e demissões. P e acordo com dados do Sincovaga (
Sindicato do Comércio V. ejista de Gêneros Alimentícios do Estado
de São Paulo), nos últ os cinco anos, registravam-se 35 mil
pontos-de-venda. Hoje, .ão 26 mil. Calcula-se, então, que 36 mil
pessoas perderam o negócio ou emprego no estado mais
desenvolvido do país.

No setor de p. ificação e confeitaria, nos últimos três anos,
foram desativados m ; 's de 80 mil vagas diretas, em decorrência do
fechamento de mais de 8 mil padarias.

COO 0283
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Em um primeiro momento, têm-se a impressão de que os

hiperestabelecimentos geram renda e emprego para a região em
que se instalam. No entanto, os impactos sócio-econômicos sobre
região de sua instalação são preocupantes: deterioração da
paisagem e da vida urbana, desorganização do trânsito e
demissões, são alguns dos problemas causados por esses
empreendimentos.

De cada vaga gerada no grande varejo se perdem 4 nos
pequenos estabelecimentos.

A formação de cartéis e oligopólios, em um passado recente,
restringia-se aos setores primários e secundários da economia.
Hoje, notamos o crescimento dos oligopólios no setor terciário,
provocando a destruição das relações comerciais e de consumo. O
impacto deste "gigantismo" é estendido também ao setor produtivo,
que é obrigado a se submeter ao estilo draconiano das grandes
redes, as quais impõe preços sob a falsa desculpa de atender o
consumidor.

A criação de leis restritivas é um caminho viável e seguro
para conter o avanço e o poderio das grandes redes. O assunto é
extenso e complexo, requerendo ações fortes e pontuais do Poder
Público, a fim de impedir práticas comerciais desleais (dumping), a
oligopolização e a cartelização, bem como a redução no nível de
atividade econômica.

A apresentação deste Projeto de Lei vem ao encontro de um
dos maiores anseios da população: geração e manutenção do
emprego.

Conforme exposto anteriormente, a instalação destes grandes
estabelecimentos não propicia um crescimento de empregos diretos
ou indiretos na região. Apesar de operarem com um quadro de
pessoal enxuto, esses empreendimentos funcionam
indiscriminadamente aos sábados, domingos e feriados, sem
contratar mais funcionários para atender a demanda, além de
submeter seus contratados à cargas horárias desumanas.

O funcionamento desregrado destes grandes
estabelecimentos agrava ainda mais a crise no pequeno e médio
comércio varejista, o qual fica ã mercê de concorrência desleal
praticada por poderosos grupos econômicos.

Um exemplo recente de intervenção governamental visando a
preservação do emprego, é o decreto assinado pelo Presidente da
República proibindo a continuidade do serviço de bombas "self
service" em postos de gasolina.

O caso dos comerciários não difere dos frentistas. Os postos
de trabalho estão sendo reduzidos, devido à incursão dos grandes
varejistas, e os que estão empregados têm sobrecarga de trabalho,

CCM 0283
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pois têm de realizar tarefas que seriam de dois ou mais
funcionários, sem remuneração compatível para tanto.

Vale ressaltar ainda que: o artigo 30, inciso I da Constituição
Federal e o artigo 13 da Lei Orgãnica do Município de São Paulo
dispõem que é competência do Município legislar sobre assuntos
de interesse local;

Também o disposto no artigo 170, inciso IX e artigo
179 da Constituição Federal de 1988, estabelece tratamento
diferenciado às micro e pequenas empresas.

Pelo exposto, aguardo, por parte dos meus pares , a
aprovação deste projeto de lei.

COO. 0263
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 25-02-00

PL. 373/96, 144/97, 785/97. CE-i	 1•"`"f/3

INÁCIO VEIGA
Ofklal Legislativo

Rf, 11.132
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AN

• Asseaaer Tc. Leg. Chefe

A. T.

(a) 	 Aclel.ina

	 •••n•••••n•••n•nn••••nn

CCM. 0233



	()- 0 	

(a)

sob folha ...„A

• \
\

" 4b*

•

_ .

I

•

-

SEGUE juntado 	 nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

-----
CAAPAC~ELLO
Assistente Parienlentav



_

n° c	 do

PrOCCSA - 29

Carmem de -1 -1Io

Reci. 101041

PL 65/2000
16/03/2000

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Vicente Cândido,
dispondo sobre o funcionamento do comércio varejista aos domingos e
feriados.

Apesar das nobres intenções de seu autor, a propósitura não detém condições
de prosperar, eis que esbarra em dispositivo constitucional, como
demonstraremos a seguir.

O projeto estabelece proibição geral do funcionamento do comércio varejista
aos domingos e feriados, entretanto excepciona essa regra para autorizar, sem
restrição, os estabelecimentos que especifica e, com restrição, . o
funcionamento de supermercados, desde que tenham, no máximo, 50
(cinqüenta) empregados e que não pertençam às redes de super e
hipermercados.

Dessa forma, a propositura está ferindo o princípio constitucional da igualdade,
consagrado no art. 5° da Constituição da República, ao dispensar tratamento
diferenciado aos supermercados, simplesmente com base nos referidos
critérios.

Vale ressaltar que tais fatores de discrimen, utilizados pelo projeto, não
guardam pertinência lógica com a diferenciação que deles resulta, para o
atendimento do objetivo da proposição, qual seja o de regular o funcionamento
do comércio varejista.

Sobre o tema do princípio da igualdade, é lapidar a lição do mestre Celso
Antonio Bandeira de Mello, "in verbis":

"é agredida a igualdade quando o fator diferencial adotado para qualificar
os atingidos pela regra não guarda relação de pertinência lógica com a
inclusão ou exclusão no benefício deferido ou com a inserção ou
arrendamento do gravame imposto.

Em outras palavras: a discriminação não pode ser gratuita ou fortuita.
Impende que exista uma adequação racional entre o tratamento
diferenciado construído e a razão diferencial que lhe serviu de
supedâneo. Segue-se que, se o fator diferencial não guardar conexão
lógica com a disparidade de tratamentos jurídicos dispensados, a
distinção estabelecida afronta o princípio da isonomia." (in Conteú

pldmp10065-00	 1
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Jurídico do Princípio da Igualdade, Ed. Malheiros — S. Paulo/1995, p. 38
e 39)

Acrescente-se que, independentemente da ofensa ao princípio da igualdade, o
projeto mostra-se inconstitucional, também, por ferir os arts. 22, I e 170, IV, da
Constituição da República, que estabelecem:

- a competência privativa da União para legislar sobre direito comercial; e

- a livre concorrência como princípio da ordem econômica.

Portanto, ao pretender regular o funcionamento do comércio varejista de
supermercados, através de critérios relacionados com a concorrência, a
propositura invadiu a competência privativa da União, extrapolando o interesse
local, ou seja, os limites da competência do Município, quanto ao ordenamento
das atividades urbanas.

Dessa forma, o projeto está em desacordo com os artigos 5°, 22, I e 170, IV da
Constituição da República e com o art. 160 da Lei Orgânica do Município, razão
pela qual somos .

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE.
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

MEMBRO S: WADIH MUTRAN - PRESIDENTE
BRASIL VITA
ARCHIBALD° ZANCRA
ARSELINO TATTO
JOSÉ OLÍMPIOOLÍMPIO
ROBERTO TRIPOLI
ALAN LOPES
DOMINGOS DISSEI
RUBENS CALVO

"".t.

Audiência Pública realizada na Câm'ãrá Municipal de São Paulo em 17
de maio de 2000.

SOLICITANTE: WADIH MUTRAN
( MEMO. N° 57/00)
SECRETÁRIO: CARLOS ROBERTO DA SILVA

3801
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

ROD.:T01 FOLHA:1	 TAQ.:PAALTLAA	 COMISSÃO:FINANÇAS

O SR. ARSELINO TATTO (PT) - Vamos dar início à audiência

pública. Peço desculpas pelo atraso. Estava marcada inicialmente para

as 11h. Esta é audiência pública da Comissão de Constituição e Justiça

da Câmara Municipal que visa debater e analisar três projetos de lei

que foram apresentados nesta Casa pelo nobre Vereador Vicente Cândido,

do Partido dos Trabalhadores.

O primeiro é o Projeto de lei 65/2000, que dispõe sobre o

se, funcionamento do comércio varejista aos domingos e feriados e dá
outras providências. Outro é o Projeto de lei 53/2000, que regulamenta

a indústria da panificação em São Paulo. E, o Projeto de lei 52/2000.

Que dispõe sobre a proibição de fabricação e comercialização de

produtos panificados e alimentos in natura em lojas de conveniência

instaladas em postos de gasolina.

Então, esses três projetos de lei passarão pela análise e

discussão nesta audiência públic. o que é extremamente importante no

sentido de obter subsídios para que a Comissão de Constituição e

4	 Justiça, que não é uma comissão de mérito, mas uma Comissão que visa
analisar a legalidade a constitucionalidade dos projetos. Tendo a sua

•	 legalidade aprovada, é encaminhado para as demais Comissões e aí sim

será analisado o mérito.

Convido para comporem a Mesa os Srs. Rubens Romano, do

Sindicato dos Empregados no Comércio de São Paulo; Frederico Maia, da

Associação Brasileira de Indústrias de Panificação ' e Confeitaria;

Alfredo Martins, ex-Vereador e que também atua no ramo de panificação

e o nobre Vereador Vicente Cândido, autor das proposituras.

e)
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ROD.:TO 1 FOLHA:2	 TAQ.:PAAULAA	 COMISSÃO:FINANÇAS

Vou ler um ofício encaminhado a esta Casa da Apas, Associação

Paulista de Supermercados: Exmo. Sr. Vicente Cândido, DD. Vereador

da Câmara Municipal de São Paulo, agradecemos o convite para

participar da audiência pública que a Comissão de Constituição e

Justiça realizará. Nos congratulamos com a iniciativa nobre de ouvir

os setores envolvidos para darem um parecer que possa nortear o

andamento desses projetos. Com certeza, tratará, acima de tudo no seu

1110 final, no interesse os consumidores. Louvamos essa iniciativa. No

entanto, infelizmente, não poderei estar presente, assim como nenhum

membro da diretoria da Apas. O Vereador deve estar ciente que estamos

realizando a nossa convenção e feira Paulista Anual de Supermercados

com a presença de 40 mil executivos do setor, que acontece até o dia

18 de maio no Expo Center Norte. Gostaríamos de nos colocar à

disposição para em uma nova oportunidade. Certos de sua compreensão.

Sem mais. Ornar Amad Assai, Presidegte da Apas".

Quero informar que as pessoas que desejam utilizar a palavra e

1110	 ainda não se inscreveram poderão fazê-lo na entrada do plenário.

Quero anunciar a presença dos Srs. Leo, Vince e Russo; Sétimo

Gunelli, vice-presidente do Sindicato do Comércio Varejista de

Produtos Farmacêuticos do Estado de São Paulo; Salomão Gumercindo,

presidente da Câmara de Dirigentes Lojistas da Cidade de São Paulo;

Maurício Stainoff, da Federação das Câmaras de Dirigentes Lojistas do

Estado de São Paulo.

Após o pronunciamento do Vereador Vicente Cândido

continuaremos a anunciar as presenças.
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ROD.:T01 FOLHA:3	 TAQ;:PAAULAA	 COMISSÃO:FINANÇAS

Tem a palavra o Vereador Vicente Cândido, autor da três

proposituras.

O SR. VICENTE CÂNDIDO (PT) - Bom dia a todos os presentes,

Vereador Arselino Tatto, que preside a sessão; Frederico Maia,

presidente do Sindipan; Romano, presidente os Comerciários, a quem

cumprimento em nome de todas as outras entidades que representam o

movimento do pequeno comércio e dos trabalhadores pelo emprego;

saudação especial ao ex-Vereador Alfredo Martins, também militante do

setor.

Erramos no dia porque hoje teremos de disputar o espaço da

mídia com o depoimento da Sra. Nicéa. Eu havia pensado em mudar a

sessão de hoje, mas dada a importância:, pela urgência, podemos dizer

que é uma primeira audiência pública sobre esses projetos e sobre o

que eles representam. Haverá outras porque várias Comissões

solicitarão audiências pública Válido será a oportunidade de outras

entidades, contrárias ou a favor, se pronunciarem sobre o assunto.

110	 (Nesse espaço...Camilo)

autor da três
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

ROD.:T02 FOLHA:1

ORADOR:

TAQ.:Camilo	 COMISSÃO:JUS

DATA: 17-05-00 SEM REVISÃO

(Vicente Cândido)

Nesse espaço de tempo que tenho direito a falar, inicialmente

lerei um E-mail que recebi de um cidadão, na época em que um parente

seu recebeu uma cópia do projeto que está nas mãos dos senhores. Isso

retrata um pouco o sentimento da maioria dos presentes aqui. Talvez

seja um pouco pesado o vocabulário, no sentido econômico, mas acho que

vale a pena usar o espaço democrático para relatarmos os fatos e

110	 exprimirmos as opiniões.

O E-mail diz: "Caro Vereador, venho através desse E-mail,

manifestar-me, de forma solidária, o projeto de sua autoria, que tem

por objetivo delimitar a atuação das grandes redes de hipermercados no

município de São Paulo. Tomei conhecimento do projeto quando visitava

meu pai e um dos meus tios, em uma pequena padaria, na Lapa, pois

receber uma mala-direta do ilustre Vereador e ao verificar o conteúdo

achei uma finalidade nobre. O tema em questão é de suma importância. A

população,	 devido	 suas	 conseqüências	 sociais,	 econômicas	 e

110 urbanísticas, e de conhecimento público, que as dificuldades hoje

encontradas são muitas e, no meu entender, a principal é o desemprego.

Os hipermercados causam a falsa impressão de que, com a sua

instalação, serão criadas novas vagas de trabalho, o que não é

verdade, pois quem mais gera emprego nesàe país são os pequenos e

médios empresários, hoje sendo esmagados pela concorrência desonesta

das grandes redes, que utilizam-se do poder econômico possuem e

enganam o população através de publicidade em todas as suas formas,

sem contar no lobby -que possuem, atraindo políticas individualistas,

desvirtuando a finalidade para o qual foram eleitos; utilizam-se do
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poder para satisfazer interesses próprios. O pequeno e médio comércio

atravessa fase muito critica, que tem se agravado a cada dia

principalmente devido à atuação dessas grandes redes de hipermercados,

• que hoje, devido a falta de norma regulamentada, abre quando e quanto

tempo quiserem, fabricam pães, doces, além de possuírem dentro de suas

lojas açougues, farmácias e as mais variadas lojas de conveniências,

visando assim atrair o consumidor de todas as formas, isso sem contar

IMO o poder de negociação que possuem com fornecedores, caracterizando

assim a verdadeira concorrência desleal; e por estar bem próximo a

vários comerciantes desse ramo, tão tradicional e familiar, estou

enviando esse simples E-mail não só para demonstrar minha

solidariedade, mas também para agradecer, em nome de meu pai, tios e

amigos, que atuam no ramo. A iniciativa desse projeto é de tão

importância para toda a sociedade, especialmente para essa classe de

panificadores, trabalhadores do tièqueno comércio como um todo, que

está cansado de ser enganado e manipulado por alguns detentores do

110 capital e do poder, que dele usa e abusa de forma indisciplinado.

Tenho conhecimento de que o senhor encontrará obstáculos, pois

infelizmente, neste país, por enquanto, devido à enorme inversão de

valores existente, aqueles que visam o bem-estar da população e dos

pequenos e médios comerciantes, empresários, etc., encontram

dificuldades, que acredito serão superadas pelo senhor. Aproveito a

oportunidade para externar meus sinceros votos de sucesso, saúde e

felicidade para o senhor e toda a família.

Cândido Martins."
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Esse morador da cidade de São Paulo relata sua preocupação e

sua angústia. Não tive tempo de ler esse E-mail no plenário da Câmara,

mas o torno público aqui no dia de hoje, que considero bastante

importante para a cidade de São Paulo.

Senhores, há alguns anos, há uns três anos, desde que assumi o

primeiro mandato de Vereador, venho conversando com vários setores. Em

1997, tornei-me Presidente do meu Partido aqui, na capital de São

411 	 Paulo, onde pude, em nome do PT, conversar com várias entidades, das
quais algumas estão presentes aqui, representadas pelos Srs.

Frederico, Romano, e várias outras entidades não presentes aqui, como

a Federação do Comércio, e outras pessoas como o Sr. Alencar But, da

Associação Comercial. Fui até a FIESP, e disse, nessas conversas, que

a cidade de São Paulo estava mudando radicalmente seu perfil e sua

base econômica-social. Essas entidades, juntamente com os partidos

políticos, sobretudo o Poder Legs±dlativo e o Poder Executivo, não

poderiam mais ficar indiferentes ao que estava acontecendo.

Felizmente, mudou-se de indústria para comércio, mudou-se de

indústria para serviços, e com isso, conseguiram manter a cidade de

São Paulo na vanguarda da pujança econômica do crescimento.

Agora, o que devemos discutir aqui hoje? Falar que essa

audiência pública é o início do debate de como vamos redesenhar esta

cidade, para que o pequeno trabalhador, o pequeno empresário e o

pequeno comerciante tenham vez e voz e sobrevivam perante o poderio

econômico que nos assola na cidade de São Paulo. Alguns setores foram

beneficiados, sobretudo os grandes grupos, por falta de normas, por

falta de poder público e por falta de seriedade na aplicação das leis.
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Há também um outro setor que está sendo beneficiado, que é o cofre da

Prefeitura. Para os senhores terem uma idéia, em 1993, a cidade de São

Paulo arrecadava 3,5 bilhões de reais em receitas públicas, hoje

arrecada 7 bilhões por ano. Está previsto para o ano de 2000, 7,5

bilhões de reais. Isso aconteceu porque essa nova vocação econômica da

cidade de São Paulo, de comércio e serviços, gera mais impostos

municipais, e tem potencial para arrecadar mais. São Paulo hoje é o

410 	 grande centro financeiro do pais, tanto é que cresce aqui o sindicato
dos bancários enquanto diminui em outras cidades. São Paulo hoje é o

grande centro das empresas de ponta da tecnologia do mundo, sobretudo

na parte da comunicação e das telecomunicações. Esses setores hoje

estão pagando poucos impostos pelos dados que temos na Câmara

Municipal de São Paulo. Se for tapado o ralo da corrupção, se gastarem

o dinheiro com honestidade e se fizerem uma reforma tributária justa,

onde seja diminuída a carga tributária em cima do pequeno e médio

empresário, fazendo com que quem tem muito pague mais, podemos elevar

essa receita de São Paulo para 8 ou 9 bilhões de reais por ano.

Agora, ao nosso entender (Camilo)

-5"
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(Vicente Cândido)

Agora, ao nosso entender, o que deveria estar sendo feito com

esse dinheiro? Se 1% dele, como propõe o Vereador Arselino Tatto, no

projeto de renda mínima, por exemplo, - Aliás a Marta tem relatado a

experiência que viveu em Brasília, quando o Cristóvão Buarque, na

gestão anterior, governador de Brasília, implantou lá o bolsa-escola,

o renda mínima, ela visitou onde isso ocorreu, no começo do projeto,

olo em uma favela, onde havia um boteco vendendo pinga, com uma mesa de

jogos. Depois de um ano, após ser implantado o programa de renda

mínima, - isso não é pauta, mas o Vereador Arselino Tatto poderia

estar falando disso, dando essa informação aos senhores - ela voltou

juntamente com o governador naquele pequeno boteco, e ele havia se

transformado em um supermercado. Isso ocorreu porque as pessoas

passaram a ter renda e começaram a comer.

Então, o programa de renaá: mínima, que beneficiaria 200 mil

famílias, 800 mil pessoas, também é um programa de alavancagem do

010 	 pequeno comércio, do comércio de rua, ou também até dos grandes
comerciantes, pois as pessoas vão comprar onde acharem melhor.

• O que deveria estar sendo feito na Câmara Municipal de São

Paulo? Até cheguei a comentar com o então Presidente da Casa, Vereador

Nelo Rodolfo, na ocasião, para criarmos uma comissão de estudos sobre

essa questão, de propor soluções e medidas, mas na época não levei

avante essa idéia por achar que, nesta Legislativo, não avançaríamos

muito. A Prefeitura e a Câmara Municipal de São Paulo deveriam estar

discutindo e debatendo com a sociedade quais são essas novas

oportunidades comerciais na área do turismo, do lazer, da tecnologia,
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da informação e da internet, a fim de transformar aquele que não

conseguiu sobreviver na padaria, no açougue e no supermercado em um

novo empresário do turismo, do entretenimento. Isso deveria estar

sendo debatido aqui. A Prefeitura deveria estar tirando 1% desse

Orçamento de 7 bilhões de reais e colocar à disposição dos pequenos

comerciantes, que certamente usariam esse dinheiro e o devolveriam

depois com a possibilidade de calote muito pequeno, como mostram os

estudos no mundo inteiro. Espero que ainda, nesta legislatura,

avancemos muito nesse sentido. Espero que, no ano que vem, haja uma

nova realidade, tanto na Prefeitura como na Câmara Municipal de São

Paulo. Assim poderemos avançar não só nesses projetos, na aplicação

integral desses projetos, como também fazermos outros projetos, como o

da renda-mínima, de bolsa-escola, por exemplo. São esses projetos que

vão redesenhar uma nova Cidade, uma Cidade que tenha empregos,

democracia, saúde, cultura e educg ão para todos, porque não existe

cidade saudável sem que esses componentes sejam a base, o principio e

,1110	
a estrutura de uma sociedade.

Então, fazemos aqui um pequeno inicio, mas isso poderá mudar a

• nova cara da cidade de São Paulo. Essas entidades presentes hoje aqui

têm essa responsabilidade. Não acredito que vamos construir uma

sociedade onde apenas o Poder Legislativo manda, determina, onde

apenas o Poder Executivo manda, determina. Esta nova Cidade terá de

ter a participação de entidades como essa, o sindicato dos

comerciários, que hoje é o maior sindicato da América Latina, da

indústria da panificação, do açougue, dos pequenos. A Cidade terá que

ser dos pequenos.
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O dia em que tivermos acesso à ciência, à tecnologia, ao

conhecimento, à educação, o dia em que os pequenos tiverem as mesmas

benesses que os grandes têm, quando chegam ao BNDS, com carência e

juros baratos, os senhores não terão medo da disputa. Agora, colocam

uma carga tributária enorme nas costas do pequeno e médio, fecham as

portas dos créditos, mandam a fiscalização achacar o pequeno

comerciante. Querem que este comerciante dispute com o dinheiro do

• estrangeiro e com esse poderio econômico. Desse modo, não há

concorrência legal, não há como concorrer. Esse é o caminho da

falência, do desemprego e da miséria. Infelizmente ainda nossos

governantes ainda não leram os levantamentos feitos pelo Seade, pelo

DIEESE. Qualquer pesquisa mostra que 86% dos empregos gerados no país

são gerados pela micro e pequena empresa. Aqui na cidade de São Paulo

é esta onda que temos de embarcar, mas vamos dirigi-la, discutir e

dizer para o Poder Legislativo e-bara os candidatos que irão hoje

bater na porta dos senhores pedir votos qual é a posição deles. Não

.010

	

	 basta ir lá e assinar e dizer "Sim senhor" só para ganhar votos. Vamos

ter de conferir essa matéria aqui a partir de agora.

• Por exemplo, esses projetos estão indicados na Comissão de

Constituição e Justiça já pela ilegalidade. Vamos discutir o que é

legal, vamos discutir a política do Dump, vamos discutir o poderio

econômico que vem sem nenhuma regulamentação, abrindo as portas, vamos

discutir a soberania nacional, vamos discutir quem vai cuidar do

desempregado na cidade de São Paulo, se não tem de ser o dinheiro

,públiço, o dinheiro-brasileiro, porque os grandes que vêm para cá

explorar não têm compromisso com o Brasil, eles vêm aqui para ganhar
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dinheiro. Na hora em que não interessa mais, eles vão embora, agora,

os brasileiros, não, pobres ou ricos, falidos ou não, vão ter de

continuar vivendo por aqui.

Com esta esperança, abro esse encontro. Faremos tantos

encontros quantos forem necessários, e há muitos outros projetos para

discutirmos, como revitalizar o comércio de rua, que sempre foi

símbolo do desenvolvimento dos bairros de São Paulo, sempre foi

411 símbolo da distribuição de riqueza e de renda nesse país. Espero que a

partir daqui os candidatos e os partidos políticos que irão disputar,

neste ano, a cidade de São Paulo comecem a olhar para essa categoria,

que é o pulmão econômico do Brasil.

Muito obrigado. (Palmas)

O SR. ARSELINO TATTO (PT) - Muito obrigado, Vereador Vicente

Cândido. Apenas para cumprir o Regimento Interno da Câmara, iremos

abrir inicialmente a audiência pública para discutirmos o projeto de

lei 65/2000, que dispõe sobre o funcionamento do comércio varejista-----

aos domingos e feriados, e dá outral providências.

Está inscrito para falar (Camilo)
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b(Arselino Tatto)

Está inscrito para falar o Sr. Sétimo Buneli, do Sindicato

Comércio de Farmacêuticos. Ele está presente? (Pausa)

Para compor a Mesa convido os Sr. Chiquinho, Presidente do

Sindicato dos Padeiros.

O SR.	 - Meus amigos, bom dia. Digo à

Mesa Diretora e à Mesa que está coordenando esse trabalho que fui pego

de surpresa. Quem geralmente vem aqui é o Presidente. Sou o vice-

presidente do comércio varejista do Estado de São Paulo. Estamos dando

inteiro apoio a esa manifestação, a esse projeto do Vereador, com

nosso colega de padaria, porque também somos pequenos. Lutamos muito

contra os grandes também porque temos aqueles maiores que terminam com

os pequenos. Essa lei tem de sair. A farmácia também tem de ter

horário e plantão. O padeiro precisa ter seu rendimento, o que não

está acontecendo. Quem vende pães, vende pães em supermercados e em

outros locais. Gostaríamos que essa lei fosse aprovada, assim seria

bom para nós e para todos. Infelizmente não sou um bom orador. Peço

desculpas, isso é o que tenho a dizer: nosso apoio é integral.

(Palmas)

O SR. ARSELINO TATTO (PT) - Tem a palavra o Sr. Frederico

Maia, Presidente do Sindicato de Panificação. (Palmas)
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O SR. FREDERICO MAIA - Sr. Presidente, Sr. Vereador Vicente

Cândido, caros companheiros da Mesa, amigos panificadores, senhores,

acredito que este é um momento muito importante, é uma oportunidade

deveras essencial, para que possamos, de uma forma ampla e irrestrita,

discutirmos a nossa cidade, o chão em que vivermos, as relações dessas

comunidades e a importância dos serviços que o pequeno e o médio

comércio prestam para a comunidade em geral. É importante e vital que

0111 	 paremos para pensar o que a Cidade ganhou, se é que ganhou realmente

alguma coisa, com essa política, não de liberdade total, mas de

liberalismo absoluto. Realmente o que verificamos não é meramente uma

questão do seguimento meu que represento aqui hoje, da panificação. Ao

andarmos pela nossa cidade, qualquer cidadão, sem uma observação um

pouco mais firme da questão, pode verificar que a Cidade tem caído em

termos de qualidade de vida, em termos de falta de segurança e em

termos de convívio nos pequenos 'bairros, na periferia da Cidade e

mesmo nos centros mais populosos. Digo isso porque nossas ruas começam

a ficar mais desertas. Há uma decadência urbana muito grande na

cidade, facilmente detectável por quem nela circula. Há imóveis se

• deteriorando, com portas fechadas. A Cidade está triste e feia,

portanto ela perde qualidade. A Cidade ganha qualidade com o comércio

de rua funcionando, sem dúvida. Se isso não fosse verdade, essas

políticas que estamos agora pleiteando não seriam adotadas, - porque

nós, na verdade, não estamos discutindo nada novo, - por outros

grandes centros urbanos no mundo. Ninguém vê grandes superfícies

comerciais, supermercados e hipermercados funcionando no centro de

Nova Iorque, Londres, Paris ou de Tóquio. Lá está funcionando o
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aproximar o cidadão, de dar uma vida um pouco mais humana ao

tratamento dos seus serviços. É nesse pequeno varejo onde o contato

humano é mais afetuoso, onde pequenas questões que acabam sendo

multiplicada aos milhares são resolvidas desde a busca de uma

empregada doméstica até a troca eventual de um cheque pré-datado para

uns dias. Isso é humanizar a cidade, é, na verdade, na relação do

0110 	 emprego,	 o pequeno varejo,	 o pequeno comércio,	 dar uma

sustentabilidade a essa questão. Para cada um emprego gerado nas

grandes unidades de varejo, quatro a cinco empregos são desperdiçados

no pequeno varejo. Se isso não fosse verdade, certamente não teríamos

contato com o Romano, com o Chiquinho e com outros sindicatos do setor

laborial, preocupados como nós estamos com a questão do emprego e com

a distribuição da renda em nosso pais.

O que vimos (Camilo)

_o
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(Frederico Maia)

O que vimos, essa concentração é um outro fator. Ainda quero

falar um pouco mais do fator social. Na verdade, ainda pugnamos pelas

colocações do pequeno varejo e pela importância disso do ponto de

vista social, na medida em que isso também é distribuição de renda. O

priorizar, a concentração, realmente, efetivamente, implica em

concentrar riquezas e essa concentração não ocorre somente na área de

varejo, ela passa também para a indústria. Concentração gera

concentração, ela não gera somente concentração inclusive de riquezas,

ela gera concentração de poder. Isso é detectado quando vimos o Poder

Público investir em obras para atender, às vezes, um supermercado,

como a construção de um viaduto, obras urbanas poderosas, gastos

públicos para atender, às vezes, a instalação de um grande centro de

varejo. Isso é muito comum, verificamos isso freqüentemente na nossa

cidade. No entanto, por outro lado; nossa periferia não tem esgoto,

não tem asfalto, não tem escola pública, não tem centros de saúde e os

parcos recursos que o Município tem são priorizados para atender o

interesse particular da concentração de renda.

Falava que concentração gera concentração e recentemente tive

oportunidade, na Federação das Indústrias, na FIESP, de ouvir um

depoimento do diretor do CIESP da Baixada Santista, onde afirmava que

alguns milhares de pequenos fornecedores de supermercados estavam

fechando suas portas pela política de concentração do varejo.

Concentração gera concentração em outras áreas e isso acaba implicando

em que cada vez tenhamos, na nossa cidade e no nosso país, uma maior

gama de miseráveis, pobres e de desprovidos. Continuamos achamos que a
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política ideal para nosso país é a política do deixa correr à vontade,

porque as coisas por si só se acertam. Não, precisamos de políticas

regulamentatórias. Liberdade e democracia não é anarquia. Para isso

temos uma Constituição, para isso temos, no nosso Município, a

Constituição Municipal, e no Estado temos a Constituição Estadual. Se

não houver políticas regulainentatórias, estaremos deixando que o

grande, o poderoso esmague o pequeno, o desprovido. Isso não é

010 cristão, humano e sequer uma política dotada de um mínimo de bom

senso. Precisamos para a nossa cidade de regularização nas áreas mais

diversas, nas suas atividades mais diversas, na suas relações mais

diversas. Trabalhamos e tivemos a felicidade de ,pela primeira vez,

juntar 23 entidades patronais e laborais em um grupo chamado Movimento

do Pequeno Varejo pela Sustentação do Emprego. A adesão a isso foi tão

espontânea que realmente nos deixou de certa forma emocionados, na

medida em que vimos que este problema que antevíamos ' detectado no

seguimento que nos cabe representar, o seguimento da panificação,

atingia farmácias, o comércio varejista em geral, a adesão do

Cincovaga, o comércio lojista em geral, o comércio de construção, de

açougues, enfim, comércio de bares, restaurantes e similares e todos

os seguimentos de pequenos varejos e pequenos prestadores de serviço

nesta cidade. Por conseqüência, ele atingia o que é de mais importante

e mais fundamental para nós, a sustentabilidade do emprego. Sabemos

que um cidadão sem condições mínimas de se sustentar, na verdade, é

por natureza um desprovido de tudo, inclusive do seu direito mais

essencial, que é sua cidadania.

l>"
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Achamos, portanto, Sr. Presidente, Srs. Vereadores, senhoras e

senhores, que esses três projetos apresentados pelo Vereador Vicente

Cândido e agora mais especificamente o de fechamento do comércio dos

grandes varejos aos domingos, tem sustentabilidade, - não vou falar

legal porque não cabe a mim - mas moral. E política? Sem dúvida

nenhuma, e ele deve ser levado em frente, porque como disse antes, a

nossa cidade não tinha minha qualidade de vida, o consumidor, a

110	 comunidade em geral não estava pior atendida do que está hoje. Ainda

há um outro fator mais importante

para ser levado em consideração (Carla)b

•
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...para ser levado em consideração que a se liberar um grande

números de trabalhadores para trabalhar domingo estamos também

matando(?) uma coisa que é essencial, célula mater da nossa Nação, as

relações sociais, principalmente as relações da família.

Sei que alguns de nós terão de trabalhar aos domingos -

setores de saúde, setores essenciais, farmácias e alguns pequenos

varejos - porque a cidade não pode ficar acéfala e não estava antes

110 desta liberalização geral que ocorreu recentemente. Mas a cidade

estava sendo servida, os seus cidadãos encontravam o que necessitavam

na hora em que precisavam e não víamos, Sr. Presidente, uma razão

lógica para que essa liberalidade irresponsável pudesse se instalar na

nossa cidade, nas nossas comunidades.

Sr. Vereadores, o setor que me cabe representar no município

de São Paulo emprega hoje cerca de 60 mil trabalhadores. São, por

outro lado, aproximadamente em torno de 3.800, 3.900 empresas que

geram uma média de 15 empregos por unidade. Este mesmo setor que

010 	 também me cabe representar no Brasil, nos últimos anos, com essa

política de liberalização fechou 8 mil empresas no Brasil e perdeu 120

* mil empregos diretos. Há que parar para pensar isso tudo. Cabe a nós

todos, como cidadãos, pensar o que é melhor para nossa cidade e para o

nosso País. Muito obrigado.

O SR. ARSELINO TATTO (PT) - Obrigado, Sr. Frederico. Queria

conceder a palavra ao Presidente do Sindicato dos Empregados no

Comércio de São Paulo, Dr. Rubens Romano.

O SR. RUBENS ROMANO - Meu caro Vereador Vicente Cândido,

podemos observar, pelo seu perfil, que V.Exa. é um dos que trabalham
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para honrar aquele voto concedido. Quero cumprimentar o Frederico Maya

e(?) o Presidente do Sindicato e da Associação Brasileira de Indústria

•	 e Panificação(?). Quero cumprimentar o Presidente da Mesa e o nosso

amigo sindicalista,	 o Chiquinho, representante de todos os

trabalhadores aqui presentes e todos os trabalhadores da sua área.

Caros amigos, no mundo inteiro para se instalar um grande

supermercado existe uma lei regularizando esse tipo de instalação.

IMO Nessa lei observa-se, primeiro, o aspecto social que essa empresa irá

dar àquela população onde a empresa será instalada. É examinado

quantos postos de trabalho serão abertos. É examinado os micro e

pequenos comerciantes ao redor para que não haja o que acontece no

Brasil, o fechamento da micro e pequena empresa em conseqüência de os

grandes magazines serem instalados aleatoriamente.

Isso não quer dizer que não queiramos que essas multinacionais

se instalem no Brasil, de maneirw-Ilenhuma. Mas não queremos que isso

venha provocar o desemprego, o fechamento da micro e pequena empresa.

010 Por isso, essa será uma grande luta de todos nós para que seja

regulamentada, criando uma legislação própria aqui nesta Câmara. E

contamos com Vereadores iguais ao Vicente, que lutam em defesa do

trabalhador e não em defesa de outros interesses. E honra aquele

trabalhador que deu seu voto. Há muitos vereadores iguais ao Vicente e

iremos contar com todos eles.

A Itália se recuperou sua economia com a micro e pequena

empresa porque as grandes empresas, o capital estrangeiro tem um poder

de fogo de compra de mercadorias. Ninguém poderá concorrer com eles,

de forma nenhuma. É uma concorrência totalmente desleal. Vocês viram o
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multinacional - poderia ser brasileira também, não estamos nos

referindo à origem da empresa - que comprava a produção de uma empresa

de leite e vendia a preço menor que o micro e pequeno comerciante.

Isso já é um truste, atenta contra a soberania nacional, contra nossa

concepção. Mas a área econômica não está preocupada com isso(Carla)

'Me

•
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Mas a área econômica não está preocupada com isso, não está

preocupada com o social. Por isso hoje viemos aqui apoiar a tese dos

nossos vereadores para que esta lei seja legítima(?), para ouvir os

sindicatos, os trabalhadores e para que o Sr. Prefeito, nesta

turbulência de hoje, faça um ato em favor do social, dos

trabalhadores. Que regulamente, que retire essa lei que ele mesmo

assinou da abertura do comércio aos domingos sem ouvir os sindicatos,

os trabalhares, ou seja, as pessoas que estão sendo afetadas por esse

processo. Simplesmente o governo federal sancionou uma medida

provisória deixando a cargo dos prefeitos a regularização, a

regulamentação da abertura do comércio aos domingos. E no dia seguinte

à promulgação da medida provisória federal, simplesmente o Sr.

Prefeito sancionou a lei. Não ouvi as entidades de classe, os

trabalhadores, a sociedade.

Esse é o momento, meu can ' Vereador, caros companheiros, de

pedir ao Sr. Prefeito que revogue esta lei que assinou sem ouvir os

010 trabalhadores e as entidades sindicais. Com  esse ato, estará fazendo

justiça ao social que não foi ouvido. Mesmo porque, companheiros e

companheiras, deveremos deixar um voto de louvor ao Prefeito de Porto

Alegre que teve a sensibilidade de ouvir os trabalhadores, o nosso

sindicato lá em Porto Alegre e sancionou a legislação da instalação

dos grandes magazines, das grandes empresas. Queremos que o nosso

Prefeito siga o exemplo do Prefeito de Porto Alegre. E assim ele

estará fazendo um ato de justiça.

Companheiros; companheiras, Srs. Vereadores, estamos certos de

que aqueles vereadores que já demonstraram sua folha de serviço em
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favor do trabalhador, ouvindo a sociedade, irão lutar para que esses

projetos sejam aprovados. Aí sim, seremos ouvidos, trabalharemos

juntos e faremos um ato de solidariedade a todos os trabalhadores de

São Paulo, porque São Paulo será o carro chefe, o reflexo para todo o

Brasil.

Estamos esperando isso da sua luta e da dos demais vereadores.

Saudamos todos os senhores, cumprimentamos todos. O Sindicato

110 Pegada(?) do Comércio de São Paulo, representando 400 mil
trabalhadores e trabalhadoras está junto, unindo forças porque só o

povo salva o povo. Temos de caminhar juntos, solidários. E temos de

escolher os representantes que iremos eleger, porque as eleições estão

aí. Temos de ter cuidado, consciência para eleger aqueles que

realmente fizeram alguma coisa, demonstraram interesse pelo social de

toda a população de São Paulo. Muito obrigado a todos.

O SR. ARSELINO TATTO (PT)-" - Queria lamentar a ausência do

Secretário de Negócios Jurídicos e do Secretário de Abastecimento do

010 Município de São Paulo. Entendo que são Projetos de Lei que dizem

respeito a essas duas Secretarias. Gostaria de agradecer a presença de

representantes.

Concedo a palavra ao Presidente do Sindicato dos Padeiros,

companheiro Chiquinho.

O SR. CHIQUINHO - Sr. Presidente, Vereador Vicente Cândido,

companheiro Rubens Romano, Frederico Maia, nosso amigo de muitos anos

Alfredo Martins, senhoras e senhores, quero falar alguma coisa em

relação a esses projetos.
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Na realidade, estamos passando por um momento, o País passa

por um momento que requer muito cuidado. È preciso que o povo, os

trabalhadores, os empresários, as pessoas que vivem nesse País, em

particular no estado de São Paulo, estejam muito atentas porque São

Paulo, em especial, atravessa uma situação que considero bastante

grave. Entendo que os processos e as mudanças na economia, a nível

mundial (Viana)

•
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... a nível mundial, evidentemente com seus reflexos em cada

um dos países do mundo, em particular aqui no Brasil, eles nos colocam

numa condição que é mais ou menos a seguinte: numa selva, na base do

salve-se quem puder. São Paulo, infelizmente, está tomado exatamente

por isso. O que nós estamos assistindo em nosso estado é uma

degradação, é a destruição por total. Qualquer área desse estado é de

fazer dó, numa análise mais fria. Pegue qualquer área e faça uma

análise.

Eu, em particular... os assuntos que estão em discussão e que

dizem respeito fortemente aos trabalhadores, em relação ao emprego...

eu queria ressaltar aqui uma questão. Eu acho que quando se

privilegia, de certa forma, determinado setor sem uma avaliação do que

efetivamente esse setor pode causar à sua volta, chega a ser um ato de

extrema irresponsabilidade. O setor de panificação nós enxergamos

exatamente dessa forma. Quando nós vemos a instalação de uma grande

planta em qualquer região da Cidade - e fazemos essa avaliação

010 constantemente em nosso sindicato - nós começamos a perguntar o
seguinte - e já mapear, só para que vocês tenham claro -: quantas

padarias tem num raio de cinco quilômetros, quantas quitandas têm ali

em volta, quantas açougues, quantas farmácias, quantos bares, pequenos

restaurantes etc.? A instalação dessas plantas significa literalmente

a destruição total desses pequenos comércios funcionando, e com eles,

seguramente, todos os empregos desses trabalhadores vão também por

água abaixo. Não há nenhuma preocupação em fazer um estudo, uma

discussão, uma avaliação mais profunda sobre isso.
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Nossa posição não é contra a viabilização das grandes plantas,

dos projetos maiores, dos comércios e das indústrias grandes. A nossa

preocupação é que nesse espaço todos têm que sobreviver, inclusive os

pequenos. O que não é possível, o que não podemos admitir é que, para

dar vida e boa vida aos grandes, você tenha que matar, tenha que

exterminar os pequenos. É mais ou menos nesse campo que nós

conseguimos nos situar, que começamos a assistir a degradação da

110 Cidade no que diz respeito à sobrevivência .tanto do pequeno comércio,

do pequeno varejo e, evidentemente, dos empregos que estão nessas

áreas.

Se não fosse a nossa vontade, o espírito e a solidariedade que

encontramos junto aos trabalhadores e a uma grande parcela do pequeno

varejo, aqui no Estado de São Paulo, que estabelece essa parceria de

lutar juntos e discutir como vamos sobreviver nessa guerra desumana,

daria para dizer que isso não tem-ffiais recurso, não tem mais sentido

continuar nessa briga. Mas temos que continuar lutando, não podemos de

010 forma alguma entregar São Paulo, entregar o País nas mãos daqueles que
sempre tiraram até a última gota, fazendo com que a maior parcela da

população venha a sofrer a conseqüência ao ponto de ficar no estado de

miséria, de penúria, que é assim que vive o nosso povo no Brasil, em

particular em São Paulo.

Nessa direção, amigos, é preciso que todos tenhamos clara uma

coisa - e colocou bem aqui o nosso companheiro Rubens Romano -: ou

tomamos nas mãos a responsabilidade de ajudar a conduzir esse Estado,

ajudar a conduzir esse povo para uma sociedade, ou melhor dizendo,

para um campo que permita o equilíbrio maior da sociedade, ou nós
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vamos mergulhar numa situação possivelmente muito mais complicada do

que já se encontra hoje. Exatamente por entender isso, a busca desse

equilíbrio, é que estamos estabelecendo essa parceria, digamos assim,

com os segmentos também afetados, porque entendemos que, se não

fizermos essa parceria, dificilmente iremos sobreviver.

É curioso que o nosso país é uma mãe - desculpem o termo -,

uma mãe da saia grande, que agasalha a todos, inclusive os de fora.

110 Não que façamos qualquer discriminação a pessoas, ao . ser humano de

outras pátrias, não é essa a questão. Mas alguns cuidados nós temos

que ter.

Na semana passada nós discutimos com um representante de uma

central sindical americana, da FL Seals(?) aqui no Brasil, e ele tinha

interesse em discutir conosco, conhecer melhor alguns projetos de

assentamento que estamos fazendo no sertão, no Nordeste brasileiro,

especificamente no Rio Grande do Notie.

Quando nós tratávamos....•

"`>
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Quando nós tratávamos ali de fazer um projeto que tinha por

objetivo assentar famílias, dar casa digna, água, escola, enfim, as

condições realmente dignas para a pessoa viver, ele dizia "olha, mas

isso pode significar tirar emprego de algum americano, e ai eu vou ter

problemas-". No entanto, essa mesma relação não se estabelece daqui

para lá, ou seja, as grandes empresas multinacionais... Quero dizer

também que não somos contra a instalação de multinacionais, não somos

110 contra a realização dos negócios das multinacionais. O que nós

queremos discutir é como são essas relações, essas negociações, e que

essas negociações não coloquem o povo em situação de também perder

empregos como vem perdendo no cotidiano.

Eu não sei se valeria a pena ou não, mas nós estamos

discutindo aqui, concretamente, nesses projetos, as gigantes do setor

de comércio, dentre elas algumas multinacionais que se instalam aqui

sem nenhum critério. Nessa, tanto--6s pequenos empregadores quanto os

nossos empregos vão e não há a menor discussão, não há a menor

111	 preocupação dos governos locais em procurar regulamentar de forma a
haver um equilíbrio maior.

Esses projetos que estão sendo apresentados merecem da parte

dos trabalhadores não só um apoio do ponto de vista de preservar o

emprego; não merecem, por parte dos empresários, a discussão somente

do ponto de vista de continuar com o seu comércio, de continuar com o

seu negócio. Vale a pena, dentro dessa discussão, situar que tanto os

empregados quanto os empresários têm uma preocupação maior com a

sociedade, com o . estado. Essa é a questão que está em jogo também,

porque a partir do momento que essa gente perde o rumo, vamos assistir
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a isso que os jorháis nos mostram cotidianamente: a • miséria

desenfreada, a situação de insegurança que parece não ter mais

controle, é basicamente a instalação de uma guerra social que existe

neste estado.

Eu acho que só a partir de uma parceria, de juntar esforços

nesse sentido, é que poderemos talvez trazer um pouco essa discussão

para o campo mais racional, saindo um pouco, tentando inclusive ocupar

os noticiários com manchetes que

significassem alguma perspectiva de ganho, alguma perspectiva de

alento para a sociedade; e não deixar os noticiários somente pautados

com a vergonha que assistimos no cotidiano. Aqui nesta Casa, hoje,

está instalado um processo de investigação, e assim é no País inteiro:

a corrupção desenfreada, desmedida, recursos que vão para todas as

áreas, menos para aquelas que poderiam efetivamente significar a

recuperação do homem, da mulher, làá criança, do cidadão, enfim, algo

que mostrasse um norte para este estado, para este país. Não, o que

110 assistimos é essa bandalheira desenfreada, horripilante. E, pasmem, o
que mais impressiona é que parece que tentam passar a idéia de que é

assim mesmo e temos de nos acostumar com a situação assim mesmo.

Lamentavelmente, nascemos pobres e por isso vamos ser pobres a vida

inteira, analfabetos, sem emprego, e por aí vai.

É momento de fazer uma cruzada pela salvação deste estado,

pela salvação deste país, e aqui não dá para diferenciar, não dá para

distinguir, neste primeiro momento pelo menos,

trabalhadores e empresários de pequenos comércios

nos damos as mãos e tentamos salvar alguma coisa,

entre os pequenos

. Ou nos juntamos,

ou vai acontecer o
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controle. A centralização que colocava aqui Frederico Maia, ela

continua se dando de forma tão acelerada no mundo que, possivelmente,

em muito pouco tempo, toda a economia mundial deverá estar sendo

controlada por meia dúzia de empresas, por meia dúzia de pessoas no

mundo inteiro, e o restante simplesmente obedecendo, e aquele que não

puder simplesmente vai morrer de fome, pelo analfabetismo, pela falta

010
de emprego, pela falta de perspectiva, pela desesperança, pelo

desespero, pelo choque, a desintegração total das famílias; e esse é o

cenário que nós estamos vivendo.

Eu iria um pouco mais além da questão apenas da aprovação dos

projetos em pauta. Somos parceiros, estamos propondo solidariedade e

vamos trabalhar, vamos nos empenhar para que esses projetos sejam

aprovados, porque entendemos que ele vem em benefício da grande

maioria aqui envolvida. Mas o apeló- que eu quero fazer aqui é que

não são apenas esses segmentos... (Marcelo)•
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... não são apenas esses segmentos, esses setores que estão envolvidos

que correm perigo, quero dizer que tantos outros segmentos, até de

médio porte para diante, se não tomarem também cuidado estarão também

na mesma situação, porque essa centralização vem com uma velocidade

muito grande, no popular, a boca também é muito grande, é a história

do maior engolindo o menor.

010 
Em nenhum momento, quando se toca nessa questão, o primeiro

discurso e primeira ofensiva que vem dos adversários é que nós somos

contra a globalização e não é nada disso. Não somos contra a

globalização, não somos contra ninguém se viabilizar, o que queremos é

que também possamos nos viabilizar, o que nós queremos é saber se o

resultado dessa globalização pode ser dividido um pouco para os

trabalhadores, nós queremos saber é se o resultado de tudo isso, que

significa avança técnico, cientifico e por aí afora, qual é o quinhão

que sobra para aqueles menos favorê'éldos. Essa é a grande luta, esse é

o grande desejo.

010
Nesta linha, Vereador, senhores empresários, acho que dá para

somar, dá para fazer um trabalho conjunto e temos que dar as mãos,

temos que dizer que vamos lutar. Aí queria deixar claro aqui, que não

é só essa questão, no aspecto maior acho que é apenas uma gota de

água, mas o país inteiro está metido nessa situação e é preciso o povo

tomar pé disso, é preciso os senhores partirem para seus sindicatos,

associações de moradores, pressionar os seus representantes,

vereadores, coisas vexatórias, desculpa só para concluir. Via ontem um

interrogatório ao Prefeito de São Paulo e sinceramente me dá vergonha

de ver determinados vereadores fazerem perguntas a S.Exa. Prefeito de
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São Paulo simplesmente dando brechas para que ele se evadisse, não

explicasse absolutamente nada do que acontece no nosso município, do

que acontece na nossa cidade. Pessoas, representantes desse naipe,

desse tipo, devem ser banidas da vida pública e é exatamente por eles,

por essa gente, que a cidade vive na situação que está. Era o que

tinha a colocar. (Palmas).

Oli 
0 SR. ARSELINO TATTO - Também dou por aberta a discussão do PL

52/2000 e 53/2000. Quero anunciar e agradecer a presença da Dra. Ana

Maria Lima Gênova, médica veterinária, diretora da divisão de

estatística e informática do Departamento de Inspeção Municipal de

Alimentos, representando o Dr. Jovelino Pereira Ribeiro, Secretário

Municipal de Abastecimento.

Como temos um tempo limite até 13 horas, gostaria que os

demais oradores fossem mais sucintos.

Tem a palavra o Dr. SaldMão Gavendo, que é o presidente da

Câmara de Dirigentes Lojistas da Cidade de São Paulo.

O SR. SALOMÃO GAVENDO - Boa-tarde, nobres Vereadores Vicente

Cândido e Arselino Tatto, queria saudar especialmente o companheiro

Rubens Romano, presidente do sindicato dos Comerciários, na pessoa de

quem saúdo os demais membros da Mesa, meu presidente da Federação da

Câmara de Dirigentes Lojistas do Estado de São Paulo, Dr. Maurício

Stainhof, trabalhadores, demais pessoas aqui presentes, gostaria d eme

referir inicialmente a uma frase aqui lançada, que tem sido o norte

de nossa entidade, só o povo salva o povo, nenhum messias vai nos

salvar, nós iremos salvar o Brasil, cada um de nós vai salvar o

Brasil, salvar a si mesmo e o seu povo, o que circula em sua volta.
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Gostaria de dizer quem é nossa entidade, Câmara de Dirigentes

Lojistas, antigo clube de lojistas, estamos em cerca de mil municípios

do Brasil, e representamos aquele lojista, o pequeno varejo, eu

particularmente tenho uma loja de móveis de 200 metros quadrados que

vem da minha famílias, começou com meu pai, simples ambulante, há mais

de 60 anos, no bairro de Vila Prudente. Gostaria, antes de iniciar,

dizer que me congratulo com o diagnóstico feito até aqui por todos que

falaram, particularmente pelo Chiquinho, que foi muito brilhante.

Mas queria discordar dos remédios. O diagnóstico é bem claro,

nós sabemos os efeitos da política econômica perniciosa que esse

Governo Federal tem feito, sabemos o quanto isso tem massacrado o

pequeno empresário, nós sabemos como o emprego em geral tem sido

punido, mas queria discordar dos remédios. Todo diagnóstico tem que

ser feito, precisamos salvar a cidade, precisamos melhorar a nossa

qualidade de vida, mas não será cert"aMente com medidas protecionistas.

O que nós, pequenos, queremos? Queremos não ter concorrência?

Não, não é verdade. Nós aceitamos a concorrência, sempre tivemos,

sempre tínhamos do lado da gente outra pessoa, e no meu ramo nunca

teve proteção nenhuma, não tem nada de 200 metros para instalar outro

estabelecimento e nada disso. Como enfrentávamos isso? Da melhor

maneira possível, mostrando competência. E quando falamos em povo, s6

povo salva o povo, nós temos que dizer quem é o ....
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nós temos que dizer quem é o povo. Somos nós, pequenos

empresários? Somos bastante, somos cera de quatro milhões e meio no

Brasil. São os trabalhadores, essa imensa massa? São também povo. E os

outros trabalhadores que não estão aqui representados? Será que eles

concordam, quem são eles? Hoje usamos um termo vago, consumidor. Quem

é o consumidor? Eu sou consumidor. Aquilo que eu não vendo na minha

loja compro de outros, compro dos meus vizinhos, freqüente
411

supermercado, compro em padaria, compro em açougue. Infelizmente, sou

obrigado a fazer isso sozinho pela falta da minha esposa. E o eu quero

como consumidor? Todos estamos prontos a defender direitos do

consumidor, e aliás, o pequeno lojista é quem mais atende ao

•

consumidor, porque como bem foi dito aqui, é aquele que tem contato

com o povo. Eu não tenho filial em Miami, eu vivo e convivo, tenho

minhas raizes no bairro onde nasci e onde tenho meu comércio, então

estou preocupado ali, com meu coríbiamidor, com aquela pessoa que eu

vejo, eu não sou industrial que normalmente ganha dinheiro e sai do

bairro ou sai do país. E esse consumidor, o que quer? Ele vai ser o

juiz. Hoje já temos um Código de Defesa do Consumidor que veio nos

ajudar. Muita gente pensava que os lojistas eram contra. Não é

verdade. Aquilo eliminou a má concorrência, a concorrência desleal. O

que nós precisamos é pensar o que o consumidor quer, quem determina o

horário de funcionamento dos estabelecimentos não serão nós, os

proprietários, não serão vocês, os trabalhadores, não será o poder

público, será o consumidor. A minha loja de bairro fecha aos domingos,

• porque o consumidor não quer comprar aos domingos, eu seria um maluco

se abrisse minha loja aos domingos para gastar energia elétrica, para

OS
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punir meus

estar lá.

comprar em

empregados e punir a mim mesmo, porque, afinal, tenho que

Quem é que vai decidir isso? O consumidor. Se ele for

abro, vou folgar em outros dias, os direitos do trabalhador

têm que ser respeitados, se ele trabalha aos domingos ele tem que

folgar outro dia. Aliás, os padeiros, os açougueiros que estão aqui

trabalham aos domingos, os médicos, motoristas, cobradores de ônibus

trabalham aos domingos. Por quê? Porque a sociedade assim exige. Qual

411 é o modelo ideal? Não sabemos. A Europa tem um modelo, Madri, que é

uma cidade que tem uma comércio dez vezes maior que o. nosso fecha para

almoço, o consumidor assim quer, não abre aos domingos, fecha sábado à

tarde, Londres assim, Itália fecha para almoço, Estados Unidos

horário é livre, em qualquer cidade pode-se abrir a qualquer hora.

que hora o lojista a loja? No horário que o consumidor vem, ninguém

vai ser maluco, doido ou querer jogar dinheiro fora para ficar com o

estabelecimento aberto fora de hora. Não é por ai, não é limitando o

horário de funcionamento que vamos dar condição de concorrência.

Concordo com o Romano quando ele diz que precisamos uma

legislação de zoneamento, que veja implicância em toda cidade de

qualquer coisa que esteja abrindo, de hipermercado, supermercado,

shopping center, mesmo porque eles quebram. Sabemos de casos aqui em

São Paulo, e quem olha os Estados Unidos, que tem o maior número de

shopping center do mundo sabem que eles quebram e eles fecham. Por

que? Porque o consumidor assim decidiu.

Concordo também quando se diz aqui que é um absurdo o poder

público fazer obra, 'pontes, viadutos.., claro, se o supermercado, o
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shopping, hipermercado vem se instalar, se ele tem dinheiro, ele que

providencie isso.

E por que entendemos que não é esse o caminho? Porque sabemos

o que vai acontecer. Vamos acabar é prejudicando, na verdade, os

pequenos. Todo mundo sabe que na hora que fecha o comércio a televisão

continua vendendo, o telefone continua funcionando e a internet hoje,

queé uma realidade, queiramos ou não, não é questão de inevitável, é
110

um conforto. Quem é que não gosta de pedir uma pizza por telefone e

receber essa pizza em casa? Pizzaria pode estar fechada, o que vai

acontecer? A padaria vai entregar em casa. Não, isso não vai

acontecer. Pode acontecer e aí sim vamos prejudicar o atendimento

daquele que vai. Eu não abro mão de comprar pãozinho na padaria ao

lado de onde eu moro. Por quê? Ê melhor do que o pão do supermercado?

É. Tem mais qualidade? Tem. Tem melhor atendimento? Tem. Então não

preciso de uma proteção. Essa padaria ao lado da minha casa não

precisa da proteção. A proteção ele achou através da qualificação

111
dele, da busca dele em atender a mim como cliente. Zoneamento de

supermercados, de hipermercados são fundamentais em qualquer cidade

moderna, melhorar o trânsito. Sim, o trânsito precisa melhorar, porque -

o trabalhador hoje chacoalha num ônibus três horas para ir trabalhar e

mais três horas para voltar. Vocês acham que alguém tem ânimo de fazer

compras? E nós lojistas nos alimentamos do comprador. Quanto mais

renda tenha o povo mais vão comprar na nossas lojas, nós precisamos de

renda e tempo disponível. Isso sim precisamos. É uma preocupação

•municipal.
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Fixar o povo no bairro, melhorar suas condições de lazer,

isso está no âmbito municipal. O que tem o povo de lazer hoje em São

Paulo? Qual o lazer do paulistano? Passear em shopping center....
•

•

•
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Passear em shopping center. Interessante, ele não compra. Nós temos

consultado lojistas de shopping e ele se queixam, a não ser agora, dia

das mães, ou datas assim, o pessoal vai no shopping center e fica

passeando, ou comendo alguma coisa, mas não compra porque não tem

dinheiro. Então a solução não é essa. O que vamos fazer? Fecha o

shopping center aí tiramos mais lazer e nós sabemos que esse não é o

lazer. O lazer que deveria o poder público nos trazer era o lazer011
fixando no bairro, trazendo concertos de música popular, música

clássica. Vemos que quando a Prefeitura gasta um pouquinho do que ela

arrecada fazendo um show nos bairros da cidade vemos como lota e

música de boa qualidade, música clássica, mas isso não pensamos. Isso

tudo faz parte.

O que mais esperávamos também dos vereadores? Realmente que

protegessem, que acabassem com esse negócio de alvará, que as lojas

pequenas têm que cumprir a mesma coisa que um grande supermercado.

Isso sim seria facilitar a vida do pequeno. Tente qualquer um aqui que
411

nunca se estabeleceu abrir um pequeno estabelecimento? É mais fácil

colocar um carrinho na rua e viver essa situação ilegal que acaba

gerando toda essa corrupção e essa lama. Essa legislação que tem os é -

que nos traz isso, faz com que tenhamos corrupção, o excesso de

legislação. Quem for abrir uma loja hoje tem que pegar alvará de corpo

de bombeiro, tem que pegar vistoria do fiscal e aí começa a corrupção.

Isso que queremos, porque são medidas que podem facilitar o pequeno. O

acesso ao crédito, sei que não é âmbito municipal, aliás, a

experiência do banco-do povo é excelente, propiciou em algumas cidades'

o acesso também a pequenos comerciantes a essa possibilidade que
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nada, o lojista precisa de quatro mil reais de

crédito e ele não consegue num grande banco.

O que precisamos na verdade é fazer o que estamos fazendo

aqui, democracia, conversar, discutir e procurar soluções, procurar

formas como estamos procurando, qualificar o lojista, fazer com que o

lojista possa fazer compra conjunta, possa comprar todo segmento em

conjunto para poder enfrentar o grande.

111
Queria, finalmente, terminar com uma mensagem de que nós

acreditamos, nós lojistas que estamos em contato com o povo,

acreditamos no país, acreditamos na democracia, acreditamos que só a

discussão mais profunda e realmente me profundidade é que trará a

solução. Por isso que achamos que esses projetos tocam de forma

superficial e corporativa. Essa a mensagem que gostaríamos de deixar.

(Palmas).

O SR. ARSELINO TATTO - Temos mais sete pessoas inscritas,

gostaria de solicitar no sentido de serem mais sucintos porque 13

111	 horas temos que encerrar.

Tem a palavra o Dr. Mauricio Stainhof, presidente da Federação

das Câmaras e Dirigentes Lojistas do Estado de São Paulo.

O SR. MAURÍCIO STAINHOF - Boa -tarde a todos, Vereador Arselino

Tatto, Vereador Vicente Cândido, demais companheiros, presidente de

entidades, senhoras e senhores, gostaria de dizer a posição de nós

lojistas, até citando o que o Salomão disse, estamos em várias cidades

do País, em mais de mil municípios e como disse o companheiro o que

acontece em São Paulo se reflete em todo o país e por ser uma entidade

estadual a que presido, estamos em mais de cem municípios no Estado de



1(2/napa
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

ROD.:T12 FOLHA:3

ORADOR:

TAQ.: Marcelo	 COMISSÃO: Justiça

DATA: 17.05.00	 SEM REVISÃO

São Paulo, o que acontece na cidade de São Paulo preocupa muito o que

acontece no resto do Estado de São Paulo e até mesmo no resto do

Brasil porque não somos só uma cidade, não somos apenas um estado,

porque somos um país.

Especificamente falando sobre loja e varejo, exceto padarias,

supermercados, açougues, falando do varejo, aquele que vende

confecções, calçados, vende móveis, que é uma situação diferente de
010

padaria, de supermercado em alguns aspectos, até porque, como alguns

companheiros falaram, o problema das grandes empresas, as grandes

empresas não entram mais só fisicamente na cidade, no estado ou no

país, elas podem vir de fora. Como bem lembrou o Salomão temos canais

de televisão que vendem 24 horas por dia, internet, telefone, que não

precisam estar fisicamente no país, podem vender de fora.

O pequeno empresário, aquele que vende no varejo, aquele que

vende móveis, enfim, todos esses segmentos que não são segmentos de

alimentação, como farmácias, estão passando por um sério problema de
010

concorrência sim. Nós pequenos empresários, muito mais que empresas é

emprego da família. Quando uma loja fecha não são somente os nossos

funcionários que vão para as ruas, nós também perdemos os nossos

empregos, vamos ter que ir ao mercado de trabalho ou então vamos ter

que fazer o que muitos fazem, vamos para a rua pegar um carrinho e

virar camelô, viver na ilegalidade e pagar as propinas para viver na

rua, porque isso virou uma máfia em São Paulo.

O que temos que fazer é uma mudança, é uma participação do

empresário, como bem-disse o Chiquinho. Quem é o responsável pelo que

está acontecendo em São Paulo somos nós e nós empresários temos
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grande culpa disso, nós nunca nos preocupafflos em estar junto do poder

para mudar e melhorar a cidade. O que muitos e muitos empresários

faziam era estar perto do poder pelo deslumbramento e ter benefícios

pessoais. Quantos do nosso sindicato, é uma crítica para nós, faziam o

ano inteiro só pensar em dissídio coletivo, não pensavam no que ia

acontecer no futuro , não pensavam numa lei de zoneamento. Quando se

fala...

•
•
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Quando se fala da Europa, dos Estados Unidos o que existe lá é o

impedimento de construção de grandes plantas nos centros urbanos. Você

vai na Europa, vai nos Estados Unidos, vê shopping center e grandes

empresas nas rodovias. Existe, você vai em Nova Iorque e tem a Maceis,

que é uma grande loja e está em Manhatan, mas é uma loja antiga e

funciona aos domingos, mas o restante você não constrói mais nenhuma

•	
grande planta dentro dos centros urbanos.

Limitar o trabalho do pequeno empresário, como bem disse o

Salomão, é ruim para o pequeno empresário porque ele só abre quando

você tem venda, mas você tem alguns pontos e alguns segmentos que o

domingo é o segundo melhor dia da semana, só perdendo para o sábado.

Por que o sábado é o melhor dia da semana? Porque a grande maioria dos

brasileiros não trabalha, eles têm tempo Cle ir às compras. Para vocês

terem uma idéia, sábado é o melhor dia, sexta-feira ainda é o segundo

melhor dia e domingo o terceiro, perdendo domingo para sexta-feira por

muito pouco, logo mais domingo será o melhor dia de venda para o

pequeno varejo. Podemos falar: ele não vai comprar domingo, ele vai

comprar durante a semana. ótimo. Então vou pedir que o comércio tenha

o horário bancário, vamos trabalhar das dez ás 16 horas e o consumidor

será obrigada a comprar naquele horário.

E uma outra coisa interessante, quem é o consumidor que vai

nas nossas lojas? É quem trabalha, quem tem salário, e as nossa lojas

ficam abertas enquanto ele trabalha, ele está impedido de comprar. O

raciocínio mais lógico é que a loja estivesse aberta quando ele está

fora do seu horário - de trabalho. A não ser aquele que trabalha no

centro e vem aqui no centro comprar durante seu horário de almoço, aí
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ele não almoça. Qual é a solução? A soltição é uma participação maior,

uma discussão maior que temos que fazer na nossa cidade. Nós temos que

ter condições do pequeno sobreviver, como bem disse o companheiro, a

pequena empresa é a que mais emprega, se nós contarmos a família que

trabalha emprega muito mais. A família trabalha dentro dessa loja e

nós temos é que dar condições diferenciadas para o pequeno empresário.

Desculpem estar falando só de empresa, porque sou empresário e acho
111

que cabe a mim falar a respeito da pequena empresa, o tratamento que

uma pequena empresa tem é o mesmo tratamento de uma grande empresa, a

mesma burocracia, as mesmas dificuldades, os mesmos impostos. Se não

. tivermos uma participação não só no município, no Estado e na União,

de mudança das condições de existência do pequeno empresário, não vai

adiantar impedir que uma grande empresa se instale na cidade de São

Paulo, vai vender via internet. Vocês sabem que as coisas estão

mudando, há três anos atrás quanto se vendia por cartão de crédito? É

111 
um meio virtual de você fazer um pagamento. Hoje grande parte das

vendas já é feita por cartão de crédito, os deliverys, como o Pão-de-

Açucar tem, vende 5% do faturamento desse supermercado e vai aumentar.

Vocês não acreditam que isso, em alguns anos, vai aumentar? Vai

aumentar. E quem vai impedir de que alguém que tenha um computador, ou

um telefone, ou esteja vendo pela televisão, porque a internet vai

começar a entrar pela televisão, de comprar. Quem vai fazer esse

impedimento? Estou falando o Pão-de-Açucar, que ainda paga imposto no

Brasil, e quando é empresa dos Estados Unidos, da Europa, da Ásia,

enfim de qualquer lugar, coloca na rede as suas mercadorias. Nem esse

imposto vamos poder taxar. Essa é a diferença, se não participarmos, $
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e não tivermos uma mudança no tratamentõ da pequena empresa, se os

desiguais não foram tratados desigualmente o país não muda. Não é com

o impedimento de uma loja de abrir aos domingos, até porque aqui se

falou muito em padaria, supermercado e açougue e não se falou no resto

do comércio. Esse outro segmento do varejo está interessado em não

abrir aos domingos? Será que essa é a posição? Eu não acredito.

A solução para os nossos negócios, a solução para o nosso

pais, com bem disseram todos que falaram aqui, passa pela solução do

país, somente quando tiver indústria, agricultura, turismo, construção

civil produzindo e empregando é que vamos ter pessoas com salário que

irão consumir nas nossa lojas, mantendo o pequeno empresário, mantendo

o emprego daqueles poucos funcionários que temos. São muitos empregos?

Sim, porque são muitos funcionários, milhões de empresas em todo o

Brasil e é isso que temos que manter, o pequeno empresário, aquele

como o Salomão disse, aquele que produz e está no município. Ninguém

de nós tem dinheiro em Miami, tem casa no nordeste para veraneio, nós

não temos, e muitas vezes moramos não s6 no município como no bairro

onde temos o negócio. Eu, que tenho loja de móveis na Vila Prudente,

morei minha vida inteira na Vila Prudente e tenho os mesmos problemas'

que toda população tem, de segurança, de saúde, de trânsito. Tudo que

acontece com a população acontece comigo. Temos interesse em melhorar

o nosso bairro ou a nossa cidade.

O que temos que fazer é participar mais, é assumir o nosso

papel de modificar o país. Se não fizemos isso não adianta ficarmos

reclamando, como dizemos no nosso meio, atrás do balcão, participe e
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aquilo para que ele foi eleito.

Só para terminar e encerrar uma frase de Martin Luther King,

que disse que pior que o governo dos maus é a omissão dos bons. Vamos

trabalhar e vamos mudar este país. Obirgado. (Palmas).

O SR. ARSELINO TATTO - Concedo a palavra ao Sr. Armênio

Rodrigues Alves, do Sindicato do Comércio Farmacêutico.

O SR. ARMÊNIO RODRIGUES ALVES - Meu caro Vereador que preside

esta sessão hoje, que é o nobre Vereador Arselino Tatto, estamos aqui

para proteger e estimular o projeto do Vereador Vicente Cândido. Saúdo

também o Sr. Frederico Maia, Rubens Romano e todos que compõem esta

Mesa.

Vou falar rápido, vamos falar sobre pão fabricado em posto de

gasolina e saúde pública e depois vamos falar das grandes empresas aos

domingos...

\\>
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devia ser barrado O Sr. Secretário de Saúde deveria,á -

...pão fabricado em postos de gasolina e saúde pública. E

depois iremos falar sobre as grandes empresas aos domingos e o

problema social.

É realmente a coisa mais absurda, e o vereador quer barrar

isso, a fabricação de pão dentro de um posto de gasolina. Nós que

conhecemos a saúde pública sabemos que já aspiramos todos os dias

monóxido de carbono por meio dos carros, dos ônibus e agora vamos

comer monóxido de carbono através do pão vendido nos postos de

gasolina? É uma coisa absurda. O que acontece quando um camarada chega

a um posto de gasolina, com o carro? Ele acelera, libera o monóxido de

carbono, ácidos graxos saturados que irão para dentro do pão e iremos

também comer os ácidos graxos, os monóxidos de carbonos.

Os Secretários de Saúde, do Estado e do Município, deveriam

estar aqui para falarmos sobre esses.problemas. É problema de saúde

pública. Temos aqui presente uma médica veterinária que pode falar

sobre esse problema. Queremos falar em nome da saúde pública. Isso

imediatamente, baixar uma medida provisória impedindo isso. Já

aspiramos muito monóxido de carbono. Os ácidos saturados vão para o

fígado, por meio da aspiração. Por meio da comida, ele passa para a

corrente circulatória e leva à ocorrência de gastrite, câncer do

fígado.

O Sr. Secretário de Saúde deveria ser mais responsável, estar

aqui para barrar isso. Está de parabéns o Vereador que apresenta esse

projeto. Parabéns. Isso chama-se saúde pública, bem-estar para nossos

filhos. Em meus 45 anos de profissão nunca vi a ocorrência de tantos
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problemas respiratórios em crianças, idosos. E se isso ocorrer por

meio do pão irá será ainda pior.

Falaremos agora sobre o problema social das grandes empresas.

Quando as empresas se instalam, primeiro os marketeiros - por meio do

rádio, televisão, etc - anunciam a instalação, por exemplo, um macro

econômico no setor do Tatuapé que irá gerar mil empregos. Só que na

hora em que gera mil empregos, gera também mil desempregos porque está

411	
provado que hoje quando uma grande empresa se instala cada emprego

gerado são cinco que ficam desempregados. Irá aumentar o problema

"social.

No Japão, um dos países em que mais há esse setor de

empregados(?),logo após a Segunda Guerra Mundial, muitos ficaram

mutilados e naquele tempo o primeiro Ministro, não lembro o nome,

assinou uma portaria dizendo que aquele mutilado de guerra poderia

instalar no fundo de sua casa uma microempresa - consertar sapato,

relógio, fabricar peça de indumentária. Com isso, criou-se a pequena

empresa no Japão. As pequenas empresas acabavam fornecendo e vendendo

para médias empresas comerciais. Foi assim que o Japão resolveu o

problema dele.

Aqui estamos fazendo o contrário, estamos fechando as pequenas

e médias empresas e com isso problema social aumenta. Não é que não

queiramos concorrência, aceitamos a concorrência, mas uma concorrência

leal, disciplinada. Os maiores países do mundo estão disciplinando a

instalação de novas empresas. Criam até avenidas para beneficiar

grandes empresas.
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Precisamos lutar por esse projeto do Vereador Vicente Cândido

que é um projeto feliz, salutar, realiténte humano. Irá gerar mais

empregos, fará com que as pequenas empresas se firmem e haja,

novamente, a empresa familiar, como havia antigamente. Quem não

lembra, os mais velhos, da venda, do empório, onde conhecíamos o

indivíduo? "Hoje não tenho dinheiro, Seu José", mas levava meu pacote

de sal. Hoje se você não tiver dinheiro, não leva. Esse é o problema

411	 social.

\

Vereador, o senhor está de parabéns. Devemos formar fileiras,

mandar cartas para que todos os vereadores para apoiem esse grande

projeto.

Temos o problema das farmácias, problema grande, que está

dentro do contexto das microempresas. Hoje estamos sofrendo

concorrência, as grandes empresas tinham zoneamento e aqui na Câmara

Municipal de São Paulo esse zoneamento de farmácias foi derrubado. O

PT e vários vereadores lutaram para que isso não acontecesse. E o que

aconteceu? Foi derrubada a lei de zoneamento e o camarada instala a

farmácia onde há grande corredores de trânsito. Como era zoneamento de

farmácias, as grandes empresas eram obrigadas a instalar onde não

havia nenhuma farmácia. Era um projeto de 200 metros. O indivíduo não

montava a farmácia onde queria, mas onde havia necessidade. Esse

projeto caiu, de maneira vergonhosa, dentro da Câmara Municipal de São

Paulo, não por culpa do PT que muito nos ajudou. E hoje há sete, oito

farmácias em uma praça só. Às vezes andamos mil metros e não há

nenhuma farmácia. EsSe projeto obrigava a instalação de farmácias nas

áreas necessárias. Como diz o outro, "A dor de barriga não dá na hora
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que quero, dá na hora que ocorre". Por exemplo, até aqui perto

'Câmara Municipal naquele tempo não havia nenhuma farmácia, hoje

duas. Agora a Prefeitura derrubou, a Câmara Municipal derrubou, mas

felizmente o Estado determinou novamente a lei do plantão em farmácia

e a lei de zoneamento. Hoje já não se monta farmácia onde há outra

instalada. Vão ter de instalar na periferia porque é lá que o povo

mora, que o povo não tem carro para ir à farmácia.

Portanto, vamos cerrar fileiras. (Valéria)

•
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...portanto, vamos cerrar fileiras. Vereador Vicente Cândido,

parabéns, receba o nosso apoio, o setor farmacêutico de São Paulo está

a seu lado, porque estamos no mesmo barco. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - Infelizmente, até devido

ao horário, temos de entregar este espaço às 13h porque haverá outra

atividade, e a audiência pública é de duas horas, peço desculpas aos

demais inscritos, mas deveremos partir para o encerramento. Todos os

encaminhamentos, tanto de entidades quanto de qualquer cidadão, em

relação a esses três projetos de lei, poderão ser encaminhados à

Comissão de Constituição e Justiça, cujos membros, que têm a

responsabilidade de análise, são Vereadores Wadih Mutran, presidente,

Roberto Trípoli, Arselino Tatto, Rubens Calvo, José Olímpio, Brasil

Vita, Domingos Dissei e Archibaldo Zancra. Esses vereadores vão

analisar a legalidade e a constitucionalidade dos projetos.

Passo a palavra ao Vereador Vicente Cândido para suas

considerações finais.

O SR. VICENTE CÂNDIDO (PT) - Senhoras e senhores, depois de ouvir

-( os representantes das entidades, dá para perceber que podemos

construir um partido que agregue o sentimento da cidade de São Paulo.

É lógico que há divergências, diferentes ponderações, até porque nós

estamos nos encontrando agora ou a partir de alguns dias atrás. O

Salomão colocou sua opinião, temos de conversar, ponderar, não sabemos

qual é o novo modelo, vamos discutir tudo isso, o Chiquinho fez longas

ponderações sobre os problemas e sentimentos da categoria conclamando

os empresários, mas acho que fórum como este aqui em São Paulo nenhuma

vez aconteceu. Não me lembro, pelo menos, de juntar empresários e

ço
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trabalhadores, pequenos e médios, com uma única bandeira, a bandeira

' da cidade de São Paulo, da qualidade de vida, de que tipo de cidade

vamos desenhar para o futuro, que não seja para nós, mas pelo menos

que seja para nossos filhos.

Dessa forma, coloco o meu mandato à disposição e acho que também

posso falar em nome do Vereador Arselino Tatto e de toda a bancada do

PT, a serviço dessa luta, a serviço desse rumo que foi muito bem

colocado aqui por todos os oradores. Acho que temos a responsabilidade

de desenhar esta nova cidade. Não existe no mundo cidade bem

administrada apenas pelo Poder Executivo ou outro qualquer. Cidade bem

administrada é aquela que conta com a participação do povo; e povo que

participa é povo até no sentido bíblico da palavra, povo que não

participa é povo de manobra que depois tem de comprar feito tudo o que

vem de cima. Com esse compromisso, encerro minha participação e

agradeço a todos. Temos uma longa luta pela frente. Obrigado. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - Quero também parabenizar

o Vereador Vicente Cândido por trazer ao debate esses três projetos de

(r. extrema importância. Há divergência quanto ao teor desses projetos,

mas o importante é debater de forma concreta como ocorreu hoje. Esse

debate continuará. Entendo que mandatos como o que o Vereador Vicente

Cândido está fazendo nesta Câmara Municipal de São Paulo dignificam a

cidade de São Paulo. Palavras de alguns vereadores em relação à

situação por que passa a Prefeitura e a Câmara Municipal, envolvidas

num mar de lama de corrupção dizem respeito à responsabilidade de

todos nós, não só quanto às eleições de outubro que se avizinham, mas
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09PARE ",	 73/2000„,	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

SOBRE O PROJETO DE LEI N°. 65/00.

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Vicente Cândido,

que dispõe sobre o funcionamento do comércio varejista aos domingos e feriados

e dá outras providâncias.

O projeto estabelece proibição geral de funcionamento do comércio

varejista aos domingos e feriados, entretanto excepciona essa regra para

autorizar, sem restrição, os estabelecimentos que especifica e, com restrição, o

funcionamento de supermercados, desde que tenham no máximo 50 empregados

e que não pertençam às redes de super e hipermercados.

De acordo com o autor, "a apresentação deste Projeto de Lei vem ao

encontro de um dos maiores anseios da população: geração e manutenção

emprego”. Isso porque, se é certo que as grandes redes de supermercados

geram empregos, por outro lado elas prejudicam algumas atividades, que são

17 - RELCOM
17-0402/2000
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responsáveis por um número maior de postos de trabalho, devendo-portanto ser

protegidas, de modo a proteger os empregos que oferece.

O projeto visa, através da regulamentação do horário de funcionamento do

comércio na capital, conceder tratamento diferenciado às microempresas

instaladas no município, atendendo com isso o disposto no artigo 163 da Lei

4111 
Orgânica do município de São Paulo. Também o artigo 160, II, da lei maior da

cidade é observado pela presente iniciativa que dispõe justamente sobre a fixação

de horários e condições de funcionamento das atividades econômicas

desenvolvidas no município.

Além de atender disposição da lei maior do município, a presente

propositura ampara-se no artigo 170, caput e IX, da Constituição da República.

De acordo com este artigo, a ordem econômica, fundada na valorização do

trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência

digna, conforme os ditames da justiça social, observando o princípio do

tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte.
I

Destaca-se deste entendimento que a livre iniciativa é preservada apenas

quando atua como meio para a consecução dos objetivos previamente

estabelecidos pelo legislador constituinte. Quando a livre iniciativa constitui um

obstáculo para a observação daqueles fins, ele deve ser relativizada, sob pena de

transformar um meio em um fim, contrariando a vontade constituinte. Ora, é

2
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Sala da Comissão,

evidente que não é possível afirmar a existência Ae uma vida digna, sem a

garantia do direito ao trabalho. Assim sendo, ao bdscar dar efetividade ao direito

constitucionalmente assegurado ao trabalho, a presente iniciativa reveste-se de

juridicidade, seja no atendimento ao princípio inscrito no inciso IX da Lei Maior da

República, seja relativizando a livre iniciativa como base da ordem econômica

brasileira.

Assim, não havendo óbices à regular tramitação da propositura, por

estar em conformidade com os artigos 163 e 160, II da Lei Orgânica do Município

de São Paulo e com o artigo 170, caput e IX da Constituição da República,

somos

•

3
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VOTO VENCIDO DO RELATOR ARCHIBALD() ZANCRA E,OTO ONTRÁRIO DOS
VIS~RFNCERTO TRIPOLI	 /2000 DA COMI SÃO DE

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N°- 65)0O0.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Vicente Cândido,
dispondo sobre o funcionamento do comércio varejista aos domingos e
feriados.

Apesar das nobres intenções de seu autor, a propositura não detém condições
de prosperar, eis que esbarra em dispositivo constitucional, como
demonstraremos a seguir.

O projeto estabelece proibição geral do funcionamento do comércio varejista
aos domingos e feriados, entretanto excepciona essa regra para autorizar, sem
restrição, os estabelecimentos que especifica e, com restrição, o
funcionamento de supermercados, desde que tenham, no máximo, 50
(cinqüenta) empregados e que não pertençam às redes de super e
hipermercados.

Dessa forma, a propositura está ferindo o princípio constitucional da igualdade,
consagrado no art. 5° da Constituição da República, ao dispensar tratamento
diferenciado aos supermercados, simplesmente com base nos referidos
critérios.

Vale ressaltar que tais fatores de discrímen, utilizados pelo projeto, não
guardam pertinência lógica com a diferenciação que deles resulta, para o
atendimento do objetivo da proposição, qual seja o de regular o funcionamento
do comércio varejista.

•	
Sobre o tema do princípio da igualdade, é lapidar a lição do mestre Celso
Antonio Bandeira de Mello, "in verbis":

"é agredida a igualdade quando o fator diferencial adotado para qualificar
os atingidos pela regra não guarda relação de pertinência lógica com a
inclusão ou exclusão no benefício deferido ou com a inserção ou
arrendamento do gravame imposto.

Em outras palavras: a discriminação não pode ser gratuita ou fortuita.
Impende que exista uma adequação racional entre o tratamento
diferenciado construído e a razão diferencial que lhe serviu de
supedâneo. Segue-se que, se o fator diferencial não guardar conexão
lógica com a disparidade de tratamentos jurídicos dispensados, a
distinção estabelecida afronta o princípio da isonomia." (in Conteúdo
Jurídico do Princípio da Igualdade, Ed. Malheiros — S. Paulo/1995, p. 38
e 39)

pk/p10065-00	 1- RELCOM	 1
17-0401/2000

COO. 0561
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Acrescente-se que, independentemente da ofensa ao pfincípio d Igualdade, o
projeto mostra-se inconstitucional, também, por ferir os arts. 22, I e 170, IV, da
Constituição da República, que estabelecem:

- a competência privativa da União para legislar sobre direito comercial; e

- a livre concorrência como princípio da ordem econômica.

Portanto, ao pretender regular o funcionamento do comércio varejista de
supermercados, através de critérios relacionados com a concorrência, a
propositura invadiu a competência privativa da União, extrapolando o interesse
local, ou seja, os limites da competência do Município, quanto ao ordenamento
das atividades urbanas.

Dessa forma, o projeto está em desacordo com os artigos 5°, 22, I e 170, IV da
Constituição da República e com o art. 160 da Lei Orgânica do Município, razão
pela qual somos

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGMIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, tl

()

pk/p10065-00	 2

COD. 0561
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PL 071/97 — Dispõe sobre a entrada de caminhões na área urbana no município de São Paulo e .
restrições à sua circulação, e dá outras providências.

* PL 199/97 — Dispõe sobre a cobrança de taxas de estacionamento em hospitais, e dá outra
providências.

PL 230/97 — Cria o passe escolar gratuito para estudantes no primeiro grau, e dá outra providências.
• : '4 •
PL 784/97— Acrescenta dispositivos ao artigo 18 da Lei n°8001, de 24 de dezembro de 1973,
modificada pela lei n° 8881, de 29 de março de 1979, e dá outra providências.

PL 884/97- Acrescenta inciso ao art. 188 da Lei 8.989/79, e dá outras providências.

PL 885/97, — Acrescenta dispositivo a lei 10.212/86, o qual concede isenção da contribuição de melhoria
incidente sobre imóvel integrante do patrimônio de aposentados, pensionistas e beneficiários de renda
mensal vitalícia, e dá outra providências.

PL 930/97 — Cria o programa de crédito educativo para estudantes carentes do município de São Paulo
— PROEDUC, e dá outras providências.

PL 944/97 — Dispõe sobre o serviço de transporte coletivo através de lotação especial, e dá outras
providências

PL 139/98 — Institui a obrigatoriedade de fornecimento de protocolo de matrícula, e dá outras
providências.

PL 400/98' — Sistematiza e Consolida a legislação existente sobre o Serviço Funerário e Cemitérios, no
âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências.

PL 564/98 — Denomina Praça Mário Alves de Oliveira, o logradouro público localizado na Travessa
Música do Dilema, altura do n ° 30, no Jardim Magdalena, e dá outras providências.

110
PL 664/98— Estabelece o número máximo de alunos por classe nas escolas municipais.

PL 117/99 Dispõe sobre a obrigatoriedade das empresas de transporte coletivo instalarem suas
catracas em local apropriado, de modo a não prejudicar idosos e deficientes físicos, e dá outras
providências.	 .	 .	 .

PL 052/2000 Dispõe sobre a proibição de fabricação e comercialização de produtos panificados e
alimentos "in natura" em lojas de conveniências instaladas nos postos de gasolina.

PL 053/2000 — Regulamenta a indústria da panificação no município de São Paulo.

PL 065/2000 — Dispões sobre o funcionamento do comércio varejista aos domingos e feriados, e dá
outras providências.

PL 271/2000 Altera a denominação do logradouro público rua Maria Helena Barbosa Martins para rua
Cícero Paulo das Montanhas.

PL 360/2000 — Regulamenta a contratação de músicos e dá outras providências.
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PL 414/2000 — Autoriza o Executivo a instituir a São Paulo Distribuidora de Filmes S/A e dá outras
providências.

PL 415/2000 7- Institui no âmbito do Sistema Municipal de Ensino os princípios básicos da gestão 	 -
democrática do ensino, e dá outras providências.

<
PL 416/2000

/
.7- Institui o "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" e dá

outras providências.

PR 17/97 — Altera a redação do artigo 47 da resolução 02, de 26 de abril de 1991, e dá outras
providências.	 E.
PR 33197 — Autoriza a Câmara Municipal de São Paulo a celebrar termo de cooperação técnica com o
Instituto Brasileiro de Gerentes de cidade, da Fundação Armando Alvares Penteado — FAAP.

1110	 PL 199/97 - Dispõe sobre a cobrança de taxas de estacionamento em hospitais e dá outras
providências.
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Ao DT.94 — Sra. Chefe:

Solicito providenciar o desarquivamento dos projetos assinalados.

09/03/2001

BRENO ANDELMAN
Assessor Te Legislativo Chefe

ATM

À ATM

Sr. Assessor Chefe,

Conforme o solicitado pelo AOS 43- U°89(1-1'49e-1

segue o presente expediente para volta à tramitação.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

EXCELENTÍSSIMO SENHOR
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Senhor Presidente,

Solicito a V. Exa. que encaminhe pedido de informações ao Executivo, para
que este, através de seus órgãos competentes, manifeste-se respeito do Projeto
de Lei n° 0065/00, de autoria do nobre Vereador Vicente Cândido.

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta
Comissão no supracitado projeto de lei e saliento a importância de se enviar,
junto ao ofício de praxe, cópia da folha deste pedido.

em

Vereadora Aldaláa Sposati
Presidente da Comissão dh Política Urbana

Metropolitand e Meio Ambiente

Autorizo o encaminhamb, no	 mos do
artigo 46 inciso VIII dqeginjlnterno.

Veread • 4u,:ç Edydrdo Cardozo
Presiden •aâmarwiunicipal de São Paulo
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Secretária da Com iado de Política Urbana,
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RECEBIDO EM LEG. 3
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Sra. Soraia,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçges.

Em, 16,04.01.

ANGELA BOFOIN ANDREONI
Chefe de Seçao TáCIIICEI IV

Sra. Chefe.

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 16.04.01.
110\a
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JOSAWARDO CARDOZO
Pr.esTdente

Folha n:	 	  do oroc.
N.' 	 Cs" 	 •95)c"0

102uncionár;o

•E	 ;TasCÂMARA MUNICIPAL DE Sktrizttl

São Paulo, a- ti de abril de 2001.

, i8	 OF-LEG3
OFICIO H.0200/2001

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 65/2000, de autoria do
Vereador Vicente Cândido - que dispõe sobre o funcionamento do comércio varejista
aos domingos e feriados, solicitando-lhe, por intermédio de seus órgãos competentes,
manifestar-se a respeito do projeto em questão, para que a referida Comissão possa
emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 65/2000 de fls. 01/02 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 70.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

IrABA/slf.



Anexo: cópia xerográflca do PL 65/2000 de fls. 01/02 e do despacho da comissão

solicitante de fl. 70.
RECEBI EM:

.2G /o ti /0./ 
Mienol.A. pinha

Oficial iie abine•
SGM/AIL

	  — ----1
.	 1 Folhã n.' 17c;:--2)	 dO Pr oc. 1

t
1 	 IN:	 & 	 eàã9.?.9#

OüLtunCiWás,;(2._....!.... ..

CÂ MAIRA MUNICIPALLDE -S-24-0- ''-- . 4 ULÁO
ROSMAZ CURY Nye Dou. ,Apvt)h

eittmte *e Cheful relia

São Paulo, 24 de abril de 2001.

Recebi oficio Leg. 3 n° 200, de 24.04.2001,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 65/2000, de

autoria do Ver. Vicente Cândido.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Douta Comissão de
Politica Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente

Em , 	 C)

ÃNGELA BORÇN ANDREW
‘. Chefe de Seção Técnica IV

Rccebido na Comissão de,

ro!it : ca Urb. Valrep.e Meio
Ambienta

En-PP • 0'4 as 	 / gh.

''')/7 gol	 •

Wria Terem" a Silva Berti
Secretária da C011àSãO de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Arnbiente

CÓD. 0233
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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SEGUE 	 juntado .	 . nesta data, 	 documento  A 	 e papel para informação, rubricado .4
sob folha 	  n? 	 --21 	 o 

(a)
	 Metia Teírine Silva

SecrdSzia da COMiS8$0 de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambifflate



t_9-1-g41,a	 c_AneèOM

/01
Ref. Of. n° 18/Leg.31020012001
Processo n° 2001-0.084694-3

- i5 DOCREC
15-0093/200i

0/i-do A. 3. .C.

1
FRCE13100 NA A: , M:

-m2.- / 5.--	 / 01 Senhor Presidente
•	 I S

GABINETE DO PREFEITO
São Paulo, ob il de IIACLLEY de 2001

Por meio do ofício referenciado, ao qual ora me

reporto, fez Vossa Excelência encaminhar cópia do Projeto de Lei n° 65/2000,

de autoria do Vereador Vicente Cândido, que dispõe sobre o funcionamento do

comércio varejista aos domingos e feriados. Junto ao mesmo ofício há,

também, cópia de requerimento subscrito pela Senhora Vereadora que preside

a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente dessa Egrégia

Câmara, o qual contém pedido de manifestação do Executivo a respeito da

110	 propositura em questão.

No atendimento, portanto, do quanto foi

requisitado, seguem as anexas cópias reprográficas, que contemplam as

manifestações da Secretaria dos Negócios Jurídicos, da hoje denominada

Secretaria de Implementação das Subprefeituras, bem como da Secretaria

Municipal do Planejamento. Aduzo, no mais, que, quanto à última Pasta citada,

SGM-002-DGM
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foi ela instada, por esta Administração, a novamente se pronu

em que restou encampado o entendimento já anteriormente exposto.

Em assim sendo, valho-me da oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência protestos de elevado apreço e da mais distinta

consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

NESTA

JAMI ejir /crrts
Rese ;gr •Resp
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INTERESSADO: SGM-ATL

ASSUNTO:	 Projeto de Lei n.° 01-0065/2000

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO-PAULO

'PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
1
 Processo	

Maria Tereza da
Reg. 10651

ilk"	
•	 •n1101•11111~1•~11

.	 Folha n ° .0 4 
_,/ • '

do Memorando n.° 219/00 - Ali Dl em 	 (a)	 4..
. 

. 	 ItOSt1/41.°	 P.D"' 1.•

taGU "-

EMENTA n.° 9362

Projeto de Lei n.° 01-0065/2000 do Vereador Vicente Cândido -
Proibição de funcionamento do comércio varejista aos domingos e

— feriados. Exceção feita a bares, ='restaurantes, panificadoras,
prestadores de serviço, açougues, lojas de materiais de construção e

supermercados com até 50 empregados que não pertençam às redes
de hipermercados. Distinção indevida entre os supermercados.
Discriminação que viola o princípio da isonomia e o princípio da livre
concon-ância. Incostitucionalidade. Pelo veto total.

Folha n. ILS -r	 d Proc.
rt.okA/- 0..7,50.1W1 • 3

FErE FREITAS.

INFORMAÇÃO n.° 1164/00 - PGM - AJC

ASSESSORIA JURíDICO CONSULTIVA

Senhr,en Procuradora Assessora Chefe,

O Projeto de Lei n.° 01.0065/2000 do Vereador Vicente Cândido proibe o

funcionamento do comércio varejista aos domingos e feriados, excetuando-se os bares,

restaurantes, panificadoras, prestadores de serviço, açougues, lojas de materiais de construção

e os supermercados com até 50 (cinqüenta) empregados e que não pertençam às redes de

super e hipermercados.

* Preliminarmente, entendemos que não há, na espécie, vício de iniciativa,

uma vez que a matéria tratada não se encontra elencada no § 2° do artigo 37 da LOMSP que

dispõe sobre as hipóteses de iniciativa privativa do Executivo.

A disciplina dó comércio local é de competência do município, conforme

disposto no inciso I do artigo 30 da Constituição Federal, sendo certo, ainda, que, o inciso II do

c:/pasta/1"L 01-0065/2000- SMHismh aff-00.;
Ptoo

•



Folha n°	 —	 do

Maria Tereza da Silv
Reg. 10651 

Folha

	 (.N	 ""	 ,d,Alt.4011

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO,
. PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO

) MUNICIPIO DE SÃO PAULO,

tIA GERAL DO MUNICIPIO	 Pmcesso

do Memorando n.° 219/00 - AU 111 em
16.101U''	 -10	 G. P".

P'ecvsk..;%1`4

A outra forma de inconstitucionalidade revela-se em se impor obrigação, dever,

ónus, sanção ou . qualquer sacrifício a pessoa ou grupos de pessoas,

discriminando-as em face de outros na mesma situação que, assim,

permaneceram em condições mais favoráveis. O ato é inconstitucional por fazer

discriminação não autorizada entre pessoas em situação de igualdade." - SILVA,

José Afonso da - Curso de Direito Constitucional Positivo -

c:/pasta/PL 01-0065/2000 - SMIllsmh
Folha n. o , 	.. do Proc. 01% "

n.o  aí)0 1-	 .. . 6-.34 ..3145,..01,‘'. 4 ?:::5\-
.

SUELY FER 'AVC IrE FREITAS
S TA

artigo 160 da LOMSP assevera que ao Poder Municipal caberá fixar horários e condições de

funcionamento aos estabelecimentos comerciais, industriais, de serviço e similares.

Por outro lado, como o Decreto Federal, n.° 99.467 de 20/08/90 e a Medida

Provisória n.° 1982.65 de 10/12/99 equacionaram- a questão relativa ao trabalho aos domingos

no comércio varejista em geral, o Projeto de Lei sub examen não está a legislar, mesmo que

indiretamente, sobre matéria trabalhista, não infringindo, assim, o inciso I do artigo 22 da

Const.!•• •:o Federal.

Contudo, ao permitir, o edil, que apenas alguns tipos de supermercados

funcionem aos domingos, em detrimento de outros, entendemos que o mesmo infringe o

principio da isonomia consagrado no caput do artigo 5° e o princípio da livre concorrência

assegurado no inciso IV do artigo 170, ambos da Constituição Federal.

A Constituição não admite discriminações entre pessoas ou grupo de

pessoas, físicas ou jurídicas, que estejam em igualdade de condições. Nesse sentido, o

magistério de José Afonso da Silva.: -

"São inconstitucionais as *discriminações não autorizadas pela Constituição. O

discriminatório é inconstitucional.

Há duas formas de cometer essa inconstitucionalidade. Uma consiste em outrogar

beneficio legítimo a pessoas ou grupos, discriminando-os favoravelmente em

detrimento de outras pessoas ou grpos em igual situação. Neste caso, não se

estendem às pessoas ou grupos discriminados o mesmo tratamento dado aos

outros. (...)



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO .

- PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Folha n.°  O C"

c:/pasta/PL 01-0065/2000 - SMH/smh

&.•	 1‘:**;407 43 4b°‘,	 disP

111W-0.1.so	3
\J"

do Memorando n.° 219/00 - An III em

.	 Folha n•o u 	 0o. Proc.

n.° 4.01-° . 	. 6lit  • 3
111111~

UELY FE V •
Com efeito, não se justifica o critério utilizado • 	 -	 " - ••para se

estipular que somente os supermercados com até 50 empregados poderão funcionar aos

domingos. Ou todos os tipos de supermercados poderão funcionar aos domingos, ou todos

deverão permanecer fechados, sob pena de se dispensar um tratamento desigual a

estabelecimentos comerciais que praticam a mesma modalidade econômica, estando, portanto

em igualdade de condições.

Outrossim, essa restrição ao funcionamento de alguns tipos de

supermercadó viola, salvo melhor entendimento, o princípio da livre concorrência, uma vez que

obriga cénos estabelecimentos comerciais a permanecerem fora do mercado, enquanto outros

poderão comercializar livremente, quiçá em condições mais desvantajosas e onerosas ao

consumidor, atentando-se, assim, ao final, contra o próprio interesse social, contrariando um

dos princípios gerais da atividade económica que visa garantir "as condições da competitividade

das empresas, forçando-as a um constante aprimoramento dos seus métodos tecnológicos, dos

seus custos, enfim, na procura constante de criação das condições mais favoráveis

consumidor. Traduz-se portanto numa das vigas mestras do êxito da economia de mercado. (...

Vale a pena transcrever aqui a opinião de Luis Cabral de Moncada: "O objectivo das leis de

defesa da concortência é o de assegurar uma estrutura e comportamento concorrenciais dos

vários mercados no pressuposto do que é o mercado livre que, selecionando os mair tapazes,

logra orientar a produção para os setores susceptíveis de garantir uma melhor satisfação das

necessidades dos consumidores e, ao mesmo tempo, a mais eficiente afetação dos recursos

económicos disponíveis, que é como quem diz, os mais baixos custos e preços. A concorrência

é assim encarada como o melhor processo de fazer circular e orientar livremente a mais

compie,:a informação económica, quer ao nível do consumidor, quer ao nível de produtores,

assim esclarecendo as respectivas preferências. É por isso que a sua defesa é um objectivo de

política económica." (Direito Económico, 2. ed. Coimbra, p. 313.) - BASTOS, Celso Ribeiro/

MARTINS, Nes Gandra - Comentários à Constituição do Brasil: promulgada em 5 de outubro de

1988- São Paulo, Saraiva, 1988, pp. 25/27.

„../xes.\
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-	 400

Maria Tereza _.E;S..)i1),
Roo. 10651

c:/pasta/PL 01-0065/2000 - SMH/smh

Destarte, em virtude do Projeto de Lei, ora analisado, infringir frontalmente a

Constituição Federal como acima já demonstrado, opinamos pelo veto total do Exmo. Sr.

Prefeito, na longínqua hipótese do mesmo prosperar na E. Câmara Municipal.

Sendo o que tínhamos a propor, elevamos, sub censura, o presente à

criteriosa análise de Vossa Senhoria.

~-1A_

SANDRA MAY MI HOSAKA
Procuradora Assessora - AJC

OAB/SP 113.559	 Folha n.o 40
•	 PGM	 n ...2)Do 1

De acordo.

nr'04
ELIANE	 • ANI SALIM

Procuradora sessora Chefe - AJC
OAB 84.783

PGM



INTERESSADO: SGM/ATL

•PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

• :PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

SUELY FEWDE 
FREITAS

ATL

do Memorando-u.° 219/00 - ATL ifi em

SJ
03 /04 /00

21 - 10 - 004. •01
0,1P-

ASSUNTO: Projeto de Lei n.° 01-0065/2000 do Vereador Vicente Cândido que dispõe
sobre • funcionamento do comércio varejista aos domingos e feriados.

Inconstitucionalidade. Pelo veto total.

Continuação da Informação n.° 1164/00 PGM -AJC

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS

Senhor Secretário,

Transmito a Vossa Excelência, em atenção ao memorando inaugural,

o parecer da Assessoria Juridico Consultiva desta Procuradoria Geral, que endosso, relativo ao

Projeto de Lei n.° 01-0065/00, que conclui pelo veto na hipótese de aprovação pela E. Câmara.

São Paulo, 0 3 1c 11 10 0

SILVIA HELENA NOGUEIRA CRUZELHES
Procuradora Geral do Município

OAB 68.276
PGM

c:/pasta/PL 01-0065/2000 - SMH/smh



SGM/ATL
, Senhor(a) Assessor(a)

SUELY FERIOWDE FREITAS
Mióvn.

do mern%nq	 em 01// Dg/ DO (a)

INTERESSADO:	 SG11/1/A.TL

Folha rt" —	 do

Proco.sso '2-gr70-0
1 PA Wria Tereza da Silva

Kag. 10651

Folha de informação n°
JOSÉ 5...:. ".."`Át --
O r::::: ,,1 e r'iéhl.1P. )..7.ile

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA

ASSUNTO Projeto de Lei n° G

egr4.4.41x4bo'
on j 00

Informação n°1310"/ -SJ.G.

Em atenção à solicitação inaugural, transmito a V.Sa.
o parecer retro exarado pela PGM, a respeito do Projeto de Lei em epígrafe,
concluindo pelo veto total à presente propositura.

São Paulo, 101 otil cro

MARIA DE LORDES D'OVIDIO

•

Chefe de' abinete - SJ
OAB/ P 66.192

1,4~1..0er

5	 i.H. :	 -t

•- -*Je
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Folha de informação n g  — 0.5  —

N.I.561

SUELY FER 'DE FREITAS
31.

•

d 	 Mem° 	 'I. 228/.00 . -„ATL...ILI 	
•
••

.•

em 29	 / 	 0.3. 	 OQ (a) 	

..--"

Interessado : SGM

Assunto	 : Projeto de Lei n265/00

SAR/SGUOS

Sr2Super:Visora

Quanto aos destinos do P.L. em análise, manifestamo-nos

contrarios a sua aprovaçao, pelas razões que se seguem;

a)servir	 do funcionamento opcional de todo o come'róio . vare

jista aos domingoSe feriados á hábito já incorporado no coti

diano da cidade . Restringir o funcionamento somente à alguns

estabelecimentos agride o interesse público tanto dos	 comer

ciantes quando daqueles que utilizam do comercio varejista em

geral . Considere a disponibilidade do tempo e outras	 comodi
dades!

b)a sanção do P.L. em questão, contrário a legislação regente

que faculta todo comércio varejista aos domingo e feriadosípro

vocará extinção de postos de trabalho;

c)caso seja aprovado o P.L. tal como foi proposto(Paragrafo se

gundo) imnlicarddificuldades nas rotinas de fiscalização.

A	 29.Março.00

3
Processo (4,-  VOZ)

ARQT 2 DILMA yogeuR ROZENBLIT
GERENC IADORA/ SAR/ SGUOS/ARFI SC

FRANCISCO

SAR/SGUOS

MOO 014-DGM



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA

Folha de informação n 	 — 06 — 

ENG2 SONIA MARIA GUIRAO MENDES

RESPONDENDO POR SAR/SGUOS

d  O  MCMD	 ne 	 2281.00  ATI.. III 	 em. 	 29 I . oa	 . Ia)

UOSJ Ex>érdetffir

N.I.561

Interessado : SGM

Assunto	 : Projeto de Lei n265/00

sAR/ATAJ

Sr 2Assessora Chefe

Segue com as consideraçOes desta Supervisão, confor

me cota retro.

29.Março.00

seox:-

ssowk
Nsg-,

FF/mlc

MOO 014-DOM
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAU
SECRETARIA DAS ADItilUdISTRAÇÕES REG/C

Frs, no	

São Paulo, 1C de abriF de 2000.

RITA CARO RODRIGUEZ
Chefe de Gabitv e

SAR

S. G.	 SE i!

ABR 2000	 ".

tdo Hoje

Memorando n a 22812.G00-ATL J.II	 em:W/04200e

ÉNFORtyll:1360/SAR/ATAJ/2000.

4110

Interessado: SCM.
Assunto : Projeto de Lel n° 65/00.

güvtiATI
Sr. Assessor Chefe:

Folha 
n0

Proc.
n.o -20oi-b,gq.C94.j 

SUELY E k • DE FREITAS
C'  /ATL

Transinitimos a manifestação da Supervisão Geral de
Uso e Ocupação do Solo desta SAR sobre o Projeto de Lei n° 65100,
recomendando o veto pelo Sr. Prefeito.

Quanto . aos aspectos jurídicos, a PUA com mais
propriedade os avaliará.

&MUI.



PREFEITURA DO -MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENT

Folha de inforM

Do Memo AL n° 274/2000 em /9).gfr  /  /O  / or (a)

RANIERE ViANA DOS REI:.,
SEMPLAAUTOS	 Memo ATL n° 274/2000

INTERESSADO : SGM/ATL
ASSUNTO	 . P.L. n° 65/00

INFoRmAÇÃO	 1199/2000/SEMPLAJDEPLANO/CDL

DEP LANO
Sr. Diretor

Trata o presente de solicitação de SGM para manifestação
desta Pasta sobre Projeto de Lei n° 65/00 de autoria do
Legislativo, Vereador Vicente Cândido.

O P.L. em questão proíbe o comércio varejista aos domingos
com exceção de bares, restaurantes, panificadoras,
prestadores de serviços, açougues, lojas de materiais de
construção e supermercados com no máximo 50 empregados e que
não pertençam às redes de super e hipermercados.

A intenção do projeto de lei em questão é nitidamente proibir
o funcionamento das grandes redes de supermercado aos
domingos no Município de São Paulo. As razões elencadas pelo
Verador em sua exposição de motivos é de que com esta
proibição "haveria geração e manutenção do emprego" pois o
"funcionamento desregrado destes grandes estabelecimentos
agrava ainda_ mais a crise no pequeno e " médio comércio
varejista,- o- .qual fica a mercê de concorrência desleal
praticada por poderosos grupos econômicos".

n•n

No nosso entendimento, a municipalidade deve orientar-se pr§

sentido da proteção aos interesses de todos os munícipes eN
livre concorrência entre os comerciantes sejam eles de
pequeno, médio . ou grande porte com a abertura de todo o
comércio aos domingos, tende a favorecer os usuários que
podem eleger o estabelecimento de sua preferência avaliando
preço, localização, variedade e qualidade de produtos.

Além desse fato, acreditamos que o público que se dirige aos
supermercados, hipermercados e "shopping centers" em sua
grande maioria, o fazem de automóvel e a abertura desses
estabelecimentos aos domingos desconcentra o tráfego gerado
nos outros dias da semana, favorecendo assim uma distribuição
do fluxo de veículos na cidade de São Paulo, da mesma forma
que o atual rodízio de placas.
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Portanto, acreditamos que a proteção e a geração de empregos
no ramo do comércio varejista deve ser favorecida com outro
tipo de instrumento legal que não coiba a livre iniciativa e
não fira o interesse público.

Em face do exposto, encaminhamos o presente propondo que o
parecer desta Pasta seja pelo veto integral da propositura em
questão.

São Paulo, 02/10/2000
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Do Memo ATL n° 274/2000 em	 ./ c>b (a) 	

AUTOS	 : Memo ATL n° 274/2000
INTERESSADO : SGM/ATL
ASSUNTO	 : P.L. n° 65/00

INFORMAÇÃO br 1008/2000/SEMPLAIDEPLANO

411,	 SEMPLA
Sra. Chefe de Gabinete

À vista do parecer técnico deste Departamento,
somos pelo veto total ã propositura apresentada.

São Paulo, 02 de outubro de 2000
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Diretor;
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São Paulo, 10 de maio de 2001
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AUTOS	 : Processo n° 2001-0.084.694-3
INTERESSADO : SGM/ATL
ASSUNTO	 : PL 65/2000 - Vereador Vicente Cândido

NFORMAÇÃO	 606/2001/SEMPLA/DEPLANO/USO DO SOLO

DEPLANO
Sr. Diretor

Trata o presente d 4. =zor ri tação de SnM/ATL referente ao
Projeto de Lei n' 065/2000 aue disbõe sobre o funcionamento
do comércio varejista aos domingos e feriados.

As fls. 19 a 22 encontra-se manifestação em resposta ao
Memorando SGM/ATL 274/2000 de 26/09700 contendo parecer
entrario desta Pasta sobre o PL 65/2000.

Ratificamos a informação n° 1199/2000/SEMPLA/DEPLANO/CDL
fls. 20 e 21) no sentido do veto integral da propositura em
questão, compartilhando ainda do parecer técnico de PGM (às
fls. 07 a 10)no que se refere a inconstitucionalidade do ato
discriminatório e ao principio da l ivre concorréncia.

DSPG/tps.
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SEMPLA
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INTERESSADO : SGM/ATL
ASSUNTO	 : PL. 65/2000- Vereador Vicente Cândido
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SEMPLA
Sra. Chefe de Gabinete,

A vista do parecer técnico deste Departamento,
somos pelo veto total à propositura ora apresentada.

São Paulo, 10 de Maio de 2001.

/rvr.
SEMPLA/Ch ,efia de Gabinete

Entrada:Ltlf2£1121._
Saída:	 /	 /
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A SRA. PRESIDENTE (Aidaíza Sposati - PT) - Vamos dar início à

audiência pública da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente. Estão sendo ' colhidas áásinaturas . para registro de presença

dos participantes.

Às 9h, tem a audiência pública o gni.. 657-(5.5—Jde autoria do

Vereador Vicente Cândido. E a segunda audiência pública. O projeto

dispõe sobre o funcionamento do comércio varejista aos domingos e

feriados. Essa audiência pública irá até cerca de 10h. Posteriormente,

temos o PL 86/01, do Vereador Toninho Campanha, que dispõe_ sobre a

concessão e autorização de funcionamento do comércio varejista aos

domingos e dá outras providências. Por terceiro,--teremos o-PL_373/96,

do Executivo - portanto, ainda do Prefeito Paulo Máltif 	 • que fe.culta

o funcionamento dos estabelecimentos comerciais varejistas e dos

prestadores de serviços nos domingos, feriados e _dá outras

providências. Reunimos os três projetos porque:são formas -diferentes

de tratar a mesma questão.

Posteriormente, uma questão específica, - iremos trabalhar com o

PL 179/ 0 1 , do Vereador João Antônio, que dispõe sobre horário de

funcionamento . de restaurantes, lanchonetes, choperias • churrascaria e
.	 .

pizzaria na cidade de São Paulo.

São, portanto, quatro projetos de-lei-que-tratam da questão

do funcionamento de estabelecimentos. 	 -	 -	 -

Convido o nobre Vereador Toninho Campanha para fazer parte da

Normalmente, a audiência pública tem -o seguinte andamento.-

Faz-se uma apresentação do projeto. O autor tem cerca de 10 minutos,, e

6-0
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a assessoria concorre para ajudá-lo nisso. Em seguida, a palavra é

aberta para ..os	 Conforme.o número de inscritos, -a. eles será,

dado de 3 a5 minutos 'pára dar oPortunidade de opinião a todos ... Às

audiências públicas são não apenas gravadas como transcritas, fazem

parte do processo e orientam, portanto, o parecer do vereador relator.

O PL 65/00, de autoria do Vereador Vicente Cândido, deu

entrada nesta Comissão no primeiro semestre. O relator é o nobre

Vereador Nabil Bonduki. Quem preparou a apresentação, a análise, é a

assessora da Comissão, arquiteta Evani, a quem pediria para,

rapidamente, começar a expor.

A SRA. EVANI --Bom-dia. O PL 65/00, do—Vereador_ Vicente

Cândido, visa a proibir o funcionamento do 'comércio varejista em geral

aos domingos e feriados. Ele abre exceção para bares, restaurantes,

panificadoras, prestadores de serviços, açougues, lojas de material de

construção e supermercados com no máximo 50 empregados e não pertençam

às denominadas redes de super e hipermercados.

O projeto define como rede as empresas de super e

hipermercados as com mais de 4 filiais no - Brasil e no Exterior. O

:'.veador fundamenta . a . proposta . nós .artigos 170;	 179, da •
. _	 ,	 .

..•.	 :	 .	 .

Constituição Federal, que dispõe sobre a obrigação de se assegurar

tratamento diferenciado às micro e pequenas empresas. A justificativa

do autor é que essas grandes redes acabam-com-os-pequenos e médios

comerciantes que não têm condições de competir com as mesmas e não

geram tantos empregos quanto os pequenos e médios.

O Executivo se posicionou contrariamente, porque a propositura

fere o tratamento igualitário previsto em Constituição, sendo que
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talvez o instrumento para se assegurar o que

-otitro:enão a. proibição. da abertura:.:.

À SRA. ' PRESIDENTE ' (Aldaila Sposati

Evani?

A SRA. EVANI - A resposta que obtivemos foi em 24 de maio

deste ano.

A SRA. PRESIDENTE (Aldaíza Sposati - PT) - Muito obrigada.

O Vereador autor ainda não chegou. Há alguém da sua

assessoria? Não. Então, vamos-abrir a palavra para os inscritos. Já
- -

há quatro inscritos. (Pausa)

O nobre Vereador Vicente Cândido está chegando. S.Exa. diz que

ao invés de apresentar, propõe que . 6 Sr. Frederico Maia, do Sindicato	 .

da Panificação, que domina o projeto, posso ser o primeiro do debate.
_ 

O SR. FREDERICO MAIA - Sra. Presidente, Srs. Vereadores, meus

senhores e minhas senhoras, discutir o problema do funcionamento do

comércio parece-me --algo - muito -oportuno.. Há pessoas que discordam de

que as coisas devam funcionar da forma que estão, da maneira que se

apresentam, que tudo está perfeitó. Tudo isso, muitas vezes, falando

em cima de qüe . o mercado regula, cpconsumidoressa.figurá-etérea,.de.

mercado e de consumidor - não precisa de nenhuma ação, de nenhum

regulamento, pois- tudo (5 possível no

adotou de alguns anos a esta parte.

O nosso entendimento é que, de

no sistema neoliberal que o País

fato, as coisas não são assim

tão simples. Há-a necessidade, sim, de regulamentação. Se tudo fosse

possível de ser auto-regulamentado começaríamos pela nossa

Constituição: para que ' uma Constituição, para que leis? Isso nos leva --

a4
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exatamente à reflexão quanto a necessidade de repensar as atividades

profissionais, trabalho. em nossa Cidade,. os • espaços de ocupação

desses equipamentos em nossa Cidade, algo que me parecei pelo-menos

assim penso, não seria dos melhores.

Fala-se... segue Alex

n • n
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Fala-se, às vezes, que o consumidor quer assim ou assado. Na

verdade, • o consumidor, no meu entender, s..é induzido a ter este ou.
_	 ..	 •	 .	 .	 .	 .

aquele comportamento. Acho . que o'àsáunto efetivamente .. excede a essa.

simples colocação de que o mercado tudo regula e de que em nome do

consumo tudo pode e deve ser feito. A cidade é um espaço onde "as

pessoas vivem, trabalham, sonham e até consomem. O que vimos na cidade

de São Paulo hoje; na verdade, é. lamentável.-São Paulo, uma grande

metrópole, vive processo de decadência incrível.

Quando fechamos o comércio de portas-abertas-para a rua,

incorremos em erro extremamente grave. Achamos que criar espaços para

o consumidor freqüentar com segurança-é-efetivamente uma forma correta

de ocupação do solo .em ' nossa: cidade. Na Verdade,- não . o .,: é•, em noásO—'

entendimento. Na verdade, em nosso entendimento isso significa criar

guetos em que o cidadão se isola.-Pode-se até imaginar, às vezes, o

ar-condicionado como proporcionando conforto, mas-não .: fi assim'dO ponto

de vista de saúde pública.

Entendemos que o Poder Público tem de regulamentar essa

questão. Se o problema é de estacionamento, -crie-se bolsões de

•estacionamento. Se é"-de segurança;' é 'obrigação do Poder Público_	 _

oferecê-la. Na medida em que criamos esses guetos, para onde jogamos o

consumidor,- estamos efetivamente abrindo mais espaços _para _a•

insegurança. A cidade torna-se decadente. Cito espaços nesta cidade

que são lamentáveis agora, apesar de serem muito bonitos outrora,

agradáveis. Traziam prazer para o •convívio _ humano, _ traziam calor

humano. Por exemplo, a Avenida Celso Garcia. É lamentável. Quem, na

minha faixa etária, teve o privilégio de conhecer, por exemplo, uma
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Por quê? Exatamente porque o comércio de portas . abertas para a

rua deixou de existir, e a cidade foi ficando decadente, mais pobre, a

comunidade deixou de ter aquele convívio, a cidade deixou de ter

aquela beleza; no fundo, no fundo, a qualidade de vida deteriorou-se.

É isso o que está acontecendo com a nossa Cidade.

Precisamos regulamentar, sim. Importante é que os espaços

sejam ocupados de forma organizada pela sociedade. Deve haver espaços

para toda a comunidade, para que neles trabalhem e ali tenham o

- direito ao sonho - americano, que é- de- nascer-pequeno, crescer e,_ quem

sabe um dia; ser * grande . : Muitos dos - varejos " hoje , existentes nesta

Cidade; não aqueles multinacionais que vieram para cá com a única

intenção... Aliás, lamentável intenção; e não que sejamos contra o

capital estrangeiro: não somos, não! Mas esse capital estrangeiro

muitas vezes é extremamente predatório : - o que é - que gera de_ riqueza

isso? Na verdade, o que gera... segueVianna

ROD.:T2 FOLHA:2

ORADOR:

soube o quão agradável era freqüentá-la.via dessas, soube o quão agradável era freqüentá-la. Hoje, éHoje; é
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...predatório, o que é que gera de riqueza isso? Na verdade o

, que gera é • uma necessidade de remessa maior de dividendos para o
••

exterior, afetando a nossa balança de pagamento. NÓs temos' de-

priorizar exatamente a nossa riqueza, temos de priorizar exatamente

esses espaços e usar esses espaços no interesse absolutamente nacional

e dos seus nativos. Não somos nenhum nacionalista xenófobo, não, mas

achamos que as coisas precisam ser melhor equacionadas neste país. É

isso, Sra. Presidente, Srs. Vereadores. Obrigado.

A SRA. - ALDAIZA SPOSATI - (PT) - Muito obrigada, Sr. Frederico.

Está aqui conosco a Vereadora Myryam Athie, vice-presidente desta

comissão. Passo a palavra ao Sr. Armênio Rodrigues Alves, do Sindicato

O SR. ARMÊNIO RODRIGUES ALVEES - Vereadora Aldaiza Sposati,

que conheço há tantos anos, Vereador Vicente Cândido, Vereadora Myryam

Athie, falamos aqui em_ nome do Sindicato do - Comércio Farmacêutico

Varejista do Estado de São Paulo-e em nome do nosso presidente, Pedro _

Zidoli, que não pode vir a esta audiência. Temos a presença também do

Sérgio Gomeli, diretor de plantões, do Sabatin, presidente da Aprofar,

Associação dos Proprietáriosde ' FarmáCias do Estado de São.Paulo;EM

nome desses setores nós defendemos o projeto do Vereador Vicente

Cândido, porque é um projeto disciplinar,_porque o comércio

farmacêutico de São Paulo está crescendo de uma maneira totalmente

indisciplinada. O que a gente ouve quando abre, por exemplo, um

shopping, , o que eles batem -ali, geração de empregos. Ora, isso não é

verdade, , porque um shopping emprega 500, entretanto ele desemprega

1.500. E não só isso: ele destrói o pequeno e o médio empresariado.

R
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trabalha, a esposa trabalha também, a esposa fica num dia no domingo e

Ido,--só a -cada _ sete semanas é que . ele tem aele fica trabalhando, só a

Essa é a grande verdade, os fatos confirmam isso. Ultimamente a gente

:não . vê mais . 'aquele'. .indivíduo que ,começa com um armazém, _com uma
-

padaria, com um açougue. Esse aumento brutal das megaempresas . faz com

que não apareça mais proprietário. Jamais tem a possibilidade de um

camarada começar a sua vida como pequeno proprietário e chegar a médio

proprietário. Além disso, torna-se brutal porque, além de destruir a

pequena e a média empresa, ele destrói até o meio familiar. Vemos

esses funcionários que trabalham no hiper-shopping, no hipermercado,

pela lei, na - primeira semana ele folga na segunda, na segunda semana

na terça-feira, na quarta, na quinta-feira. .Ora, se a gente pegar um. 	.	 .	 _	 .
cidadão dessa-natureza,- -a cada- sete semanas é que ele vai ter p_

direito de ' ficar • no ..convívio' familiar . Muitas vezes . esse rapaz

possibilidade de ficar um sábado ou um domingo em casa. Essa é

desumanidade-que-acontece com-esse aumento megaempresarial. É preciso

realmente que o comércio se discipline e se torne humano. A gente já

não vê aquele casal que trabalhava numa farmácia, num açougue, a gente

já não vê ele:saindo num domingo á tarde para .trak;alhar

família, então isso inclusive cria um grande problema

ja nau ve eie saindo num domingo a tarde para trabalhar com a sua

família, então isso inclusive cria um grande problema. A esposa

.	 • .	 •

trabalha num dia, o marido noutro e o filho fica sem o convívio

familiar. Vem dai o problema dos jovens perdidos, desorientados,

porque faltam em casa o pai e a mãe para saírem com eles. Esses

funcionários, sete domingos por ano eles ficam com a família; isso é

uma coisa desumana, isso impede o crescimento de novas empresas, esse

comércio indisciplinado. Somos a favor do projeto do Vereador Vicente -
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_estabelecimento, .ele diz: eu quero colocar, aqui. O governo .não
-

.determina: 'aqüi que o senhor vai colocaro estabelecimento. No báirro

da Penha, ' por exemplo, tinha mais ou menos 'uns 30 pequenos

. estabelecimentos, cereais . e açougues; veio um hipermercado, destruiu
_

todos eles. Muitas vezes são empresas familiares, pai, mãe e filhos

que trabalham nesses estabelecimentos. No fim da vida eles ficaram

totalmente perdidos, os filhos totalmente desorientados. É esse o

grande problema.- Na Itália existe disciplina._Falando_ no_ comércio

farmacêutico também, que eu diria com'isso... impede os novoS-peqúenOs

açougues, as novas padarias, aquelas lojas.de.ferragens_-_lembram?

os -bazares; a..venda g-de era:tão . tradicibnal. em São,PaulO. Isso não

existe Mais, foi totalmente destruido. O setor farmacêutico é a mesma

coisa. Nós tínhamos inclusive uma lei que chamava-se Zoneamento de

Farmácia, as novas farmácias a serem estabelecidas- tinham de:.-abrir

numa faixa de duzentos metros. Realmente nós_contamos_aqui com dois

010	 vereadores que lutaram para que a lei não caísse. Ela foi derrubada

aqui na Câmara Municipal de São Paulo por interesses das grandes

. empresas. Essas grandes empresas 'vieram, derrubaram as outras
•	 .	 _

farmácias e hoje está acontecendo uma coisa entre eles. Eles mesmos

não vão para os bairros, só vão para os grandes corredores_ comerciais

onde dá dinheiro. Eles vão nos grandes corredores comerciais, um_ ao

lado do outro. Hoje eles também estão se destruindo, já não há nem

espaço para eles. Hoje as grandes farmáciaS estão querendo voltar

novamente a Lei de Zoneamento e chama-se, minha gente, disciplinação.

É necessária a disciplinação. Por exemplo, na Itália, existe uma

/0



octo,

,eza
nu;:":173-a—Crfri

Wdincu,a	 c7e7.-G1111.„

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGIWIE1
	 nlca

TAQ.: Vianna	 COMISSÃO: Política UrbanMils•ÉPÁ'bjiiKi 0Q

DATA: 15.8.2001	 SEM REVISÃO

ROD.: T3 FOLHA:4

ORADOR:

farmácia para cada cinco mil habitantes; no Brasil tem uma para cada

mil. ,Cai o serviço, destróem-se as .empresas, destróem-se também os

coitados dos funcionários que trabalham em farmácia, que também eles.

trabalham agora domingo, não obedecem plantão, o que é uma coisa

absurda.

entanto,

Sindicato

010	 trabalham
todo dia,

Existe uma lei de plantão que regulamenta o plantão e, no

também não é obedecida. O plantão é dirigido por nós do

, no entanto eles vão no juiz, o juiz dá uma liminar,

. Então, o coitado do funcionário, a mesma coisa, trabalha

a cada sete semanas ele. tem _uma_ .folga para ficar _com a

família. Portanto, o Sindicato do Comércio Farmacêutico e - a favor e -

defende esse projeto. É um projeto disciplinador,. é humano, é salutar._

Receba o nosso apoio. (Palmas) • 	 .

' A SRA. ALDAlZA SPOSATI (PT)... (T4)

ti
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A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Muito obrigada. Sr. Salomão

Galvendo, da Federação das Câmaras de Dirigentes Lojistas do Estado de
.	 .	 .	 .	

- ..	 .	 -	 .	
.

• SãO Paulo.*	 '.	 •' •	 ,	 •	 .-	 '	 . • .	 . -- •	 •. 

O SR. SALOMÃO GALVENDO - Bom dia a . todos. Saúdo a Vereadora

Aldaiza Sposati e demais= componentes da mesa, companheiros

empresários, companheiros trabalhadores. Eu presido a Federação das

Câmaras de Dirigentes Lojistas do Estado de São Paulo e presido também

a Câmara de Dirigentes Lojistas da Cidade de São Paulo, formada por

pequenas e- microempresas de ,.tamanho. bem- familiar, daquelas . em que

trabalham o dono da loja, a esposa, o filho e um ou dois empregados.

Representa muito_ na cadeia de emprego_desse nosso país. Pode parecer

:estranho . aos companheiros, mas . -temos .. urné. posição bem definida -a •

respeito. Só complementando, sou lojista, tenho uma pequena loja de

móveis na Vila Prudente._ Já tive duas lojas de 1.200m, hoje tenho uma

pequena loja de 200m só, e só família. Nós entendemos que o horário de

comércio deve.ser_livre,_para . que o consumidor -possa_optar. Entendemos

que o assunto do horário é tão sério que não cabe a nós empresários, a

nós trabalhadores ou ao Poder Público regulamentar. Quem vai decidir é

o rei, o consumidor e cada um de' . nós é: -consumidor.quando não está no
.	 .	 .	 '	 •	 •	 .

seu trabalho. Quanto à argumentação de que se trata uma 'profissão...

Eu também gosto de passar o domingo com a minha família, é claro.

Nenhum trabalhador gosta, mas o médico não gosta, o motorista de

ônibus não gosta, o bombeiro não gosta, o policial não gosta; faz

parte da profissão. Não defendo que as nossas lojas fiquem abertas e

não abro aos domingos porque não tenho consumidor no meu bairro. Mas

sabemos que o consumidor está aí -Enciúanto nós ficamos com as nossas
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lojas fechadas, a Internet está vendendo, o Shoptime, Shoptour e

outros tantos estão vendendo, e nós vamos nos dar ao luxo d.e fechar . as
.	 •	 .	 .	 .	 •

nossas lojas. Se houver consumidor nós devemos abrir. Aliás, é. 'o •qué

acontece na periferia, onde o Poder Público não fiscaliza. A periferia

foi pioneira. A grande massa de consumidor trabalha durante a semana,

tem o sábado e o domingo para comprar. E nós vamos ficar fechados?

Vamos permitir que as grandes cadeias internacionais alcancem esse

111	 consumidor através dos outros meios, do telemarketing 0800, da
Internet? Quem vai decidir e quem.deve decidir.é o povo, o consumidor. _

Ele é que precisa decidir o que ele quer. Nos Outros países, nos

outros continentes é ele. A cultura européia é de fechar na hora de

• almoço. • Se :o nosso povo acostumasse assim, nós fecharíamos. .Nos

Estados Unidos o horário é livre, abre-se a qualquer hora, mas ninguém

é louco de desrespeitar - nem defendemos o desrespeito - a legislação

trabalhista. Defendemos, sim, a liberdade de comércio, de horário,

para que a gente_ possa realmente vender na - hora que o consumidor

quiser. Como é que nós fazemos para enfrentar esse ' 	grupos?

Aí, sim, é que o Poder Público deveria estar com uma política de juros

nãó fosse essa; maluquice'. Enquanto. o . carrefOur.entra aqui. com

3 internacionais abaixo de 10% ao ano, nós pagamos 10% ao mês.

Assim não dá para concorrer. Assim nós não podemos qualificar nossos

estabelecimentos, não temos como alavancar as nossas vendas. Esse é o

grande problema. Do Poder Público municipal o que nós esperamos é uma

diminuição da burocracia. _Esses dias estamos com uma campanha da•

Prefeitura muito boa e que nós apoiamos, de melhorar a poluição

visual. O que está r acontecendO . COm'oã ' fiscáis? Estão - nas ruas exigindo-

' que
,	 .

juros internacionais
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dos pequenos lojistas, que botam cartaz ou uma placa identificando o

estabelecimento, ,inscrição no Cadam, taxa de não sei. o,quê. E nós

sabemos que 'legislação excessiva - é ' irmã . da corrupção, nós sabeMos

disso. Quando tem excesso de legislação a sociedade reage e reage da

pior maneira, corrompendo; isso não interessa a nós nem a ninguém nem

à nossa sociedade. Precisamos de uma política econômica - não do Poder

Público municipal - do Poder Público federal, uma política em que o

BNDES pare de falar que tem crédito para as micro e pequenas empresas

e dê esse crédito, porque até agora ninguém-pegou esse dinheiro. 0

dinheiro que vai permitir que pequenas lojas como a minha, pequenas

- farmácias, -pequenas -mercearias possam .melhorar._ao . lado. da minha _casa

• tem uma padaria que . : cobra '15 . centavos o. pão,- ;unia padaria moderna, .

limpa. 'Eu não vou no supermercado que vende aquele pão chocho, mesmo

que seja a 10 centavos. Mas também não é só pelo preço, é pelo

atendimento, tudo isso pela reciclagem profissional. O que eu conclamo

a todos é que a gente lute

para modificar esse estado de coisas... (T5 - Dalva)
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...para modificar esse estado de coisa, mas não por meio desse

• horário de funcionamento. Assim as nossas entidades se posicionam

contra o projeto de lei 65 'do nObre . Vereador Vicente Cândido e " vemos

com simpatia, o projeto 083 do nobre Vereador Toninho Campanha.

A SRA. ALDAíZA SPOSATI (PT) - Passemos a palavra ao Sr. José

Simão Filho da Associação Paulista dos Supermercados.

O SR. JOSÉ SIMÃO FILHO - Bom dia a todos. Nobre Vereadora

Aldaiza Sposati, Srs. Vereadores Vicente Cândido, Myryam Athie e

Toninho Campanha e demais participantes desta reunião..

* A SRA. ALDAÍZA SPOSATI (PT) - Perdoe -me. Esta Presidência

cometeu um equivoca, não registrando a presença do nobre Vereador

Farhat, membro desta Comissão.

- Por. favor, _continue o pronunciamento,_____ , .

O SR. JOSÉ SIMÃO FILHO - Também, peço desculpas, e quero

agradecer a presença de V..Exa.
.• •

Antes de mais nada, quero agradecer ao relator e a Presidente

desta Comissão, por dar esta oportunidade para que possamos discutir

um assunto de tão relevância para o setor. Antes de discutir as

argumentações aqui expostas, gostaria de passar uma idéia para vocês

do que "é o setor de supermercado desse País.

Hoje, em São Paulo temos 4800 empresas de supermercados. Temos

6000 mil lojas de supermercados. Veja que contraria muito aqüilo-que--
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se fala sobre concentração. Hoje o setor de supermercados é um dos que

mais evolui •nesse País, .é aquele que é o mais . competitivo de todos.

Geramos 250 mil empregos direto. E geramos outros 750 . mil empregos

indiretos. O nosso faturamento é de 24 bilhões de reais por ano, em

São Paulo. em 10 anos, a mão de obra feminina, no segmento passou de

de 8 para 38%, porque hoje ela é tão importante quanto a masculina.

Começa a ter o reconhecimento em todos os segmentos da sociedade. Os

horários alternativos, de domingos e feriados, passaram à atender essa

nova população de trabalhadores, porque aí é que começamos a gerar os

empregos. Essa proporcionalidade criou-novos - empregos da ordem de 8 a

10%. Após o Plano Real, mesmo com_ a_clueda_ da economia _o segmento de

.supermercado.foi . um . dos . únidos'qué. permaneceram gerando emprego nesse:

País. E este é um_ pequeno resumo do que representa o setor de

supermercado para esse País.

Entrando agora no-terreno da-argumentação vejo a participação

do setor . de panificação,_açougue, em cima deísas.restrições que vão

contra tudo que há no mundo. A semana passada, tivemos um audiência

pública, onde o presidente aqui presente do setor de panificação,

...esteve presente sobre um outro projeto de lei, que proíbe a criação.de

grandes empreendimentos nas grandes cidades.

Senhoras_ eSenhores_ e_ Srs... Vereadores, há um erro de

raciocínio de estratégia muito grande . por parte dos senhores. vou

pegar como exemplo o Centro de São Paulo. Em São Paulo já temos tido

diversas ações, no sentido de revitalizar. O grande problema do Centro

de São Paulo, é a falta dos grandes empreendimentos que possam trazer

1c-
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o grande público consumidor para o Centro de São Paulo. E isso não

existe-,	 •

• Hoje o consumidor vai onde oferece um maior . atrativo. São :os

Shoppings Centers, e lá também estão todos os pequenos comerciantes, e

ele têm tantas oportunidade como os grandes de crescerem. Está aí para

quem quer ver. Há um outro fato, o mundo tem evoluído tecnologicamente

de uma forma brutal e não há porque, hoje, o pequeno não evolua na

010	 mesma proporção. Fui durante cinco anos presidente de uma entidade de
tecnologia, .chamada ECR(?)._e que, isso começou nos Estados Unidos e eu

'Consumidor. No. inícios anos 90, • tinha uma empresa americana de

Supermercados chamada Wal Mart, começou a ter ganhos significativos

sobre a sua concorrência. Forçando aos demais concorrentes qual seria

a razão disso. E a razão era que a Wal Mart e os outros fornecedores

começaram ausar_de_tecnologia para que reduzissem ,os custos. Então aí

110	 nasceu essa entidade. Começou-se a desenvolver todo um processo de
tecnologia que pudesse reduzir os custos de você administrar essas

empresas e crescerem. Isso trouxemos para o Brasil e as empresas • .
• ..	 _ .

brasileiras que adotaram esse processo, hoje sobrevive com grande

sucesso no Brasil. No nosso ramo, especificamente, temos o exemplo do

Grupo Pão de Açúcar que depois de tomar a si e a iniciativa de adotar

tecnologias, somos hoje maiores que os grandes. E para nós não importa

o quem é pequeno e quem é grande. O que existe . para nós de importante,

é a empresa moderna. Não existe pequena e grande. Tira isso da cabeça.

Ou sua empresa é moderna e eficiente ou então ela não sobrevive. Uma-
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panificadora, hoje, e tenho diversas que conheço, ela tem de acordar

para as coisas de hoje. 0 consumidor hoje quer atendimento, qualidade,.	 .

variedade: Ele não • pode se limitar em ficar vendendo, uma: gama de

produto muito pequena, que o consumidor não quer. Isso é que tem de

mudar na cabeça dos empresários brasileiros. Não podemos ficar

eternamente aqui querendo criar uma reserva de mercado para nós sem

que ninguém nos incomodasse. O que temos de estar preocupados é com o

consumidor para saber o que ele quer, de que forma ele quer, e poder

estar oferecendo isso para ele. 

Senhoras e senhores, dentro desse contexto a Associação

Paulista de Supermercados se coloca a disposição _para_ discutir o

projeto . de lei Desta forma estamos de pleno acordo. Agora, criar

restrições quando o mundo todo fala em liberdade, somos contra.

Muito obrigado.

A SRA. ALDAÍZA SPOSATI (PT) -
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A SRA. ALDAÍZA SPOSATI (PT) - Com a palavra o nobre Vereador

• Vicente Cândido, autor da.propositura.•

0 SR: VICENTE-CÂNDIDO (PT) - &Sm dia.Sras: e. Sre., *d.frigentes.

de sindicatos, nobres Vereadores. É de minha autoria, também, nesta

Casa, um projeto criando uma comissão Permanente de Atividades

Econômicas, contemplando a indústria, o comércio, o serviço e o

emprego. Porque a importância desse debate não pode se resumir em uma

ou outra audiência pública, nesta Casa que poucas vezes abriram as

portas para esse debate. Espero que até o_ final do ano tenhamos

aprovado esta Comissão, em que possamos, não só fazer um -debate, mas--

inclusive gastar dinheiro público em pesquisas, incentivo à ciência, a

tecfiologia. Discutir de . uma:vez por todas de frenté . com:a cidade os
•.	 -

problemas e soluções, enfim, para todas as categorias. E digo, diante

mão que não estamos querendo acabar com os grandes, nem temos esse

poder e esta questão não está na ordem do dia hoje. Estamos querendo

criar algumas restrições e esse projeto é uma delas. Queremos proteção

para o pequeno. Nos 500 anos de Brasil, sabemos que as leis, a maioria

no Congresso Nacional e nesse parlamento, muitas vezes, sempre operou

para os:grandee..As leis brasileiras sempre tiveram esse rumo. •.	 .

Abre aqui, hoje, um debate, a partir da legislatura PaeSada, o

espaço para os pequenos. Poucas vezes tivemos aqui tantas entidades,

de trabalhadores de pequeno comércio e pequeno empresário, discutindo

e debatendo o tema. É isso que queremos deixar claro. Quero dialogar

aqui com o Salomão, quando fala do Carrefour: É exatamente esse que
_

queremos pegar. Queremos criar uma linha de defesa do pequeno. O
_

Carrefour não irá falir por fechar aos domingos. O Extra também. Agora~

-
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temos a consciência de que o pequeno, que nem sequer é atendido nas

'linhas de créditospublicas co País, consegue competir com o dólar,
.	 .	 .

corno dinheiro barato de fora e com à agressão econômica dossrandes

grupos. É bom se discutir, quem gera mais empregos, melhores salários.

Vi holerites de trabalhadores do Carrefour, Extra, de açougueiro,

padeiro, ganhando um terço daqueles que trabalham na padaria da

esquina. Precisamos discutir aqui a concentração de riqueza nesse

País. É isso que gera a concentração de renda. O Extra pode fazer uma

loja por dia. Agora padaria estamos vendo fechar mil nos últimos três

anos. Quantos empregos foram fechados -héSsaspadarias? -Quantas

pequenas farmácias fecharam_ depois_ da _quebra depois da lei de

• zoneamento nesta cidade? Essas coisas precisam vir para 'o debate às .

claras. Precisamos falar sem dó. Na democracia vale a maioria. Temos,

hoje, aqui trabalhadores e empresários discutindo assuntos em comum. E

ninguém está aqui contra 'os 'grandes. Os -grandes tiveram privilégio.

Têm dinheiro barato.doEINDS . _e_de _fora. E "está ganhando rios de
_

dinheiro. Pegam os balanços. A pequena -empresa, talvez, nem sequer

consegue fazer o balanço. Sequer consegue cumprir com a carga

.-t.ribUtárià iocrada em. suas costss_ . 71-rwr+rrruz,nntributária jogada em suas costas. . A pequena empresa não .consegue ter .•

acesso a ciência, tecnologia ou conhecimento, 'porqüe não : tem hoje

canais de proteção de incentivos do Poder Público pára isso. O grande

têm todas essas possibilidades. Precisamos discutir também essa

cidade, não só na ótica da geração de emprego e da renda, mas do
_

urbanismo, da qualidade devida, precisa estar na pauta da Câmara. Não

consigo conceber uma cidade, uma reconstrução, como é o lema do

Governo Marta Suplicy, reconstruir -essa --cidade 	 sem - pequenos. Como

t3-o
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vamos revitalizar os bairros a padaria falida, com o prédio da esquina

deteriorado. Porque não . tem cliente. Precisamos discutir a nova

vocação—econômica dessa cidade, que era indústria e .virou comércio e

serviços. Onde a indústria remunerava melhor, o trabalhador tinha mais

poder aquisitivo, "consumia mais, inclusive nos grandes supermercados.

Precisamos à necessidade de novas mão de obra, nova qualificação dos

trabalhadores. Coisa que o Poder Público não está discutindo. Os

empresários, também, pouco se discutem isso. Onde era a Cartepila(?)

virou um Shopping, hoje precisa de vendedor, e não de torneiro

mecânico. Quem está formando - essa- nova geração de trabalhadores para

isso? quais são as escolas profissionalizantes aqui nessa cidade que

.	 .
.se preocupa".comisso:• preOisa de: um - .', Plano Diretor... précisa.de uma..

forte ingerência do Poder Público Vai até o Carandirú, que faz' beM

essa leitura. Qual a população carcerária do Carandirú? Oitenta e

cinco por cento mal conseguiram fazer o segundo grau, aliás mal

conseguiram fazer o primeiro grau, 4% o segunde) grau. Isso quer dizer_	 _

que quando o jovem consegue fazer o segundo grau, mesmo esse segundo_

grau porcaria que tem aí que o currículo não leva a nada, ele está

salvo do mundo. Se 'conseguisse -fazer um curso .profissionalizante

estaria de vez salvo do mundo do crime. Então precisámos discutir isso

com um todo. A briga do pequeno contra o grande. Mas discutir um

projeto de cidade, e nesse projeto de cidade tem de ter vez para o

pequeno, tem de ter espaço para o pequeno e tem de ter privilégio para

o pequeno, porque o grande, o Brasil formado para ele, até agora.. 

Poucas vezes se discutiu, espaço, dignidade, respeito ao pequeno, ao

c),21
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Então esse debate...Paula -

De renda, empresa familiara. Então esse

\
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Então, esse debate precisamos fazer por inteiro para não

restringir., à, mesquinhez de achar que um é ,contra o ..outro. Vai ter.

espaço para todo mundo como tem no mundo inteiro e •o Brasil não será

diferente. É isso que temos de discutir para valer. Essa é uma das

medidas, têm outras: podemos pensar em uma agência de desenvolvimento

do pequeno comércio que tem como tem nos Estados Unidos; podemos

pensar num programa forte de revitalização dos centros comerciais.

Todas s vezes em que passo na Celso Garcia me dói o coração ver

milhares de famílias que viviam daquela avenida há anos atrás e hoje

devem estar falindo com aquela avenida. Hoje, há um desespero social

.por causa. daquilo. Nos centros comerciais temos. de discutir segurança,

urbanidade Acho que'aqui . é um-pequeno ' começo . .para. : um : debate . -que . não:

tem data para parar. Vai depender da participação e do empenho de cada

um de vocês, senhores, representantes dessas entidades. Vamos procurar

-fazer a nossa obrigação. É isso que pretendemos aqui.

_ _Muito obrigado. (Palmas)
\

A SRA. ALDAlZA SPOSATI (PT) - Muito obrigada, Vereador Vicente

Cândido.

Acho:que essw.é . a 'construção democrática das propostas - .para :a

cidade. Vamos passar agora a palavra ao Vereador Toninho Campanha,

autor de propositura semelhante, ou que guarda analogia, do Projeto de

lei 86/2001. O Vereador vai fazer a apresentação do projeto e em

seguida abrimos o debate.

0 SR. TONINHO CAMPANHA - Em primeiro lugar, bom dia à

presidente da Mesa, Vereadora Aldaíza Sposati, Vereadores Vicente

Cândido, Farhat e Myryam Athie demais presentes.

n • n • n
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É com muito orgulho que estamos hoje aqui discutindo porque

,temos quatro projetos de vereadores diferentes em quanto ao trabalho

do • mercado, do comércio. Sou autor do PL 86/2001, que 2 dispõe sobre a

concessão de autorização de funcionamento do comércio varejista aos

domingos e dá outras providências.

Por quê? Na cidade de São Paulo já não temos áreas de lazer.

Na cidade o lazer é restrito aos Parques do Ibirapuera, do Carmo. O

lazer do povo hoje é em supermercados, em shoppings centers, nesses

lugares o pessoal leva seus filhos. 0 _que está faltando é a

regulamentação do funcionamento desses estabelecimentos porque hoje

funcionam 24 horas e o_número.de_pessoas que .trabalham é insuficiente

. .pela- carga horária. Há uma pressão .muito . ' : grande 'em cima dos.	 .	 .

trabalhadores que têm de fazer horas-extras. O nosso projeto vem de

encontro a regulamentação desses estabelecimentos.

Hoje, na cidade de São Paulo temos registrado um aumento no

comércio de 121% entre 1999 e 2001, só jm estabelecimentos em

shoppings centers temos 503 estabelecimentos no país. Só na cidade de

São Paulo temos 270 shoppings center. Têm 20 em construção. Os

shoppings . .emprégam...486.700 ..funcionários. Com , a regulamehtação da.

jornada de traipalho nesses estabelecimentos, há a possibilidade de

empregar mais 116.000 . funcionários_ em novas vagas. Assim, passaria de

486.700 para 602.700 empregados nos shoppings, no comércio que

funcionam no final de semana.

Então, é com orgulho que apresentamos esse projeto visando a

regulamentação. Regulamentando isso poderemos criar mais 116.000

empregos em São Paulo. É por isso que este Vereador estudando a cidade
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de São Paulo entrou com esse projeto para ser apreciado, votado aqui e

depois, através do. comércio, .regulamentar ,através de uma. comissão
.	 ..	 ..	 •	 ••.	 .	 ..	 .	 ._	 ..	 ••

' coletiva o projeto para' que haja espaço tanto para . .. o pequeno quanto •

para o grande comerciante da cidade de São Paulo. Quando as pessoas

não têm emprego, elas não gastam, vão nos shoppings apenas para ver as

mercadorias. Tendo um meio de ganhar o seu pão também ajudará na

economia, no mercado de São Paulo, É por isso que estou entrando com

esse projeto. Espero que o pessoal entenda a nossa posição, que é de

regulamentar o funcionamento do comércio aos domingos.
_
Quero agradecer a todos por estarem participando desta

audiência pública. _vou _deixar_para _que as pessoas que estão aqui

possam 'falar .e colocar, suas opiniões para podermos ter uma cidade mais

organizada, com mais trabalho. Espero que tenham uma boa expectativa

desse projeto. _(Palmas)

A SRA. ALDAÍZA SPOSATI (PT) - Muito obrigada, Vereador.

Tem a palavra o_ Sr. Ricardo Pataves, Presidente do Sindicato
s

dos Comerciários. (Palmas)

O SR. RICARDO PATAVES - Vereadora Aldaiza Sposati, Vereadores

da Mesa, cumprimento a todos, companheiras e 'companheiras, senhores_	 _	 _

empresários, senhoras empresárias. Estamos aqui para focalizar de uma

forma objetiva_ e sobre o principio_ basilar da sociedade, da

razoabilidade para trazer a luz, ou tentar, alguns quesitos que com

certeza possam fomentar e sedimentar o caminho que todos buscamos.

Na gestão passada, na Câmara Municipal, ela ficou muito tempo

preocupada, e com razão com os problemas que podem fomentar,

sedimentar o caminho que todos buscamos. Na gestão passada na Câmara
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Municipal ela ficou durante muito tempo preocupada, e com razão, em

.sanear os problemas municipais e . da Câmara que eram as. questões de.	 . .	 _	 .	 _.	 .

corrupção que nós concordamos plenamente da forma-como foi -resolvida .e

São Paulo, com certeza, agora, com a Câmara Municipal sanadae não

tendo mais essa preocupação, vai buscar soluções importantes para a

maior cidade do Brasil.

Temos nas relações capital e trabalho várias situações e uma

delas é a questão do consumidor, outra delas é o mercado que tanto

falam, uma questão tão .volátil, talvez semântica, .mas que domina

muitas vezes os países do Terceiro Mundo porque é o mercado que decide

o que tem de ser feito para. lá ou para cá. Mas, acho,_ tenho certeza,

que . todos que aqui estão válórizarn - o fundamento mais importante de

todos nós que é o trabalhador. Não em detrimento dos empresários. Em

muitas oportunidades fomos e seremos parceiros dos empresários.

Recentemente na Rua Teodoro Sampaio fizemos um evento no sentido de

impedir que lá se instalasse um corredor de ônii pus, o que quebraria as_

empresas. Acabando com as empresas acabamos com os empregos. Queremos,

na realidade, que haja uma situação equilibrada. Tem de haver empresa,

mas tem de ' haver emprego. 0 emprego n'ão pode ser o subemprego, a

escravidão.

(Tenho certeza...Paula)

(52C
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Tenho certeza que na Câmara Municipal de São Paulo os

• -vereadores. que ..tanto .dignificam. .esta Casa têm a. sensibilidade, a
...-. .	 •	 ....	 ,	 .	 .-.	 .	 .	 .	 -,_.

• Dercepçã.ô de que não Podemos'ti-ansformar o'trabalhaáor nutn escravo. •

O que pretendemos é utilizar um dos :instrumentos mais

poderosos da sociedade: a negociação. Não estamos aqui para falar que

devemos fechar o comércio aos domingos. Não estamos aqui para impor

absolutamente nada. Estamos aqui para sugerir que a sociedade civil

organizada regulamente o que é bom para a própria sociedade. Não vamos

querer impor situações ruins para o consumidor porque_ também somos

consumidores, mas queremos que o trabalhador tenha condições de

descansar. O trabalhador ao executar as •suas tarefas_aos domingos _

receba .urn'plus. E, aqui dentro, no plenário, têm empresários, empresas.'

que fomos, inclusive, parceiros e em vários momentos discutimos a

negociação. Por que negociação é fundamental além dos_ aspectos

sociológicos? Por quê? Porque é dessa negociação que podemos inclusive

eliminar um dos problemas mais sérios que é o_ desemprego.Temos1 , 8

010	 milhão de trabalhadores desempregados. De que forma? Na negociação com
certeza o elemento mais importante será tirar o pessoal que está na

informalidade :OU que está desempregado 'e trazer para.o mercado formal.	 '

E, aqui dentro têm empresas que estamos negociando às vésperas de um

decreto de lei de 97 que eliminou essa possibilidade_ de_ negociação.

Como essa medida provisória hoje é lei pode resgatar, e •a Câmara tem

esse poder, porque na lei diz: "adequado ao art.30 da Constituição

Federal." A nossa Carta Magna diz em alguns_ de seus artigos que o

cidadão tem esse direito, vai até o momento em que ele interfere no

outro direito. E, da forma que está o direito que a área empresarial
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tem vai de encontro a um direito do trabalhador. O trabalhador hoje

tem de se submeter_porque se .ele não atende, vai trabalhar todos os.	 .

' domingos e tem de trabalhar dessa forma, ele está.desempregado. Então,

do menos, o menor. Ou sucumbimos a uma situação desastrosa como hoje

ocorre ou ele perde o emprego, o que é pior.

Então, a nossa sugestão é que esta Câmara Municipal e aqui têm

empresários que gostaria até de ouvir porque falavam anteriormente em

fazer acordo. Espero que selemos aqui essa grande oportunidade.

Srs. Vereadores, uma.coisa que é importantíssima, e antagônica

ao mesmo tempo: a mesma legislação, a mesma lei -que foi - sancionado no

final do ano passadq que versa _sobre a questão do trabalho aos

domingos versa também, não. sei se os senhores sabem, sobre a qüestão.

de participação nos lucros. Acreditem se quiser, no que tange ao

aspecto do trabalho aos domingos os empresários atendem imediatamente:

"estamos atendendo a lei. A lei fala que não temos de fazer nada,

temos de abrir as portas e colocar o trabalhador para_ fazer suas

atividades." Na participação dos lucros não, mas está na lei. A

atividade aos domingos, inclusive inserida nessa lei foi depois de 40

• • edições 'da medida provisórià que versava sobre • a participação nos
.	 .	 _

lucros. E, atenderam n.aqUele instante da medida provisória esse

aspecto.

Então, Srs. Vereadores, senhoras e senhores, estamos aqui para

enfatizar e trazer à tona a questão que é fundamental nas relações

capital e trabalho, a própria instrumentalização de uma atividade

acordada que traga a empresa funcionando adequada ás suas necessidades

e o trabalhador executando as suas funções da forma que tenha

e)/g
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condições de estar com as sua família, condições de ter um plus. Os

empresários depois podem falar que . se colocar esse instrumento,, esse

: artigo ria'législação os trabalhadores não farão refutamos

enfaticamente que até 1997, quando foi editada a medida provisória,

nós fazíamos acordos. Fizemos muitos acordos para satisfazer a

sociedade, os empresários e principalmente os trabalhadores.

Finalizando, Sra. Presidente, Srs. Vereadores, o projeto do

Vereador Antonio Campanha atende de forma satisfatória, com certeza, a

todos os 400.000 comerciantes de São Paulo, as empresas, o consumidor,

a sociedade. E, nós, aqui em São Paulo temos de dar um início, como
.	 .	 _

demos na gestão passada,. com relação.a_corrupção. O País foi limpo e

.	 _
continua sendo ..por . . calisa desta Casa Esta Casa tem de. dar fb exemplo

também numa das situações mais importantes que é a atividade dos

comerciários.

Muito obrigado. (Palmas)

A SRA. ALDAÍZA_SPOSATI (PT)-Convido o s Sr. Karikate, da

Abras, Associação dos Shopping Center.

O SR. KARIKATE - Cumprimento a Sra. Presidente, Vereadora

Aldaiza Sposati,.Vereadores Vicente Cândido, Toninho Campanha e Myryam

Athie.

Acredito que estamos aqui procurando enfocar basicamente a

abertura do comércio, o trabalho no comércio aos domingos, esse é o

foco. Sei que desse foco derivam muitas coisas. Estou entendendo que o

problema principal está no relacionamento ' entre empregados e

empregadores. (Esse problema.. .Camilo)
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Esse problema é um pouco mais amplo do que a própria Câmara

Municipal pode . abranger. .0.problema passa pela própria legislação

trabalhista e talvez, dentro de uma lei municipal; possa conseguir

algum tipo de proteção, regulamentação, mas obviamente não vai se

poder atender no todo.

Basicamente hoje há necessidade do trabalho aos domingos,

porque, nesses dias, o comércio atende à maioria da população que

trabalha durante a semana, inclusive as mulheres, as donas de casa que

trabalham o-dia inteiro e não têm tempo sequer para se dirigirem às

compras durante a semana, como também os estudantes. É claro que há

pessoas que trabalham aos domingos, e precisam trabalhar dentro de um

. Acredito que aqui já foi dito o principal do problema, mas

somos da corrente de que há necessidade de se manter o comércio aos

domingos, para atender à população e à realidade atual.

Simplesmente proponho._uma coisa: Dentro .- das_ pesquisas_ que _

serão feitas, mencionadas pelo Vereador Vicente Cândido, que se faça

uma pesquisa popular, para saber se a população gostaria ou não de ter

o comércio aberto aos domingoá.

	

_	 .	 .

Muito obrigado. (Palmas)

_ A SRA. PRESIDENTE (Aldaiza Sposati - PT) Há um terceiro

projeto de lei, sob o número 373/96, que diz respeito também a essa

questão, da abertura do comércio aos domingos, da ex-gestão Paulo

Maluf. Tal projeto, que ficou, vários anos, .na Comissão de

Constituição e Justiça desta Casa e não andou, propõe que, observada
_

as Legislações Federal, Estadual e Federal, e recolhidas as taxas

ào
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devidas, o comércio possa funcionar aos domingos e feriados. Propõe

ainda. que • juntamente ,com o alvará.. de funcionamento, sejp. : obrigado a .....

ser afixado, 'em lugar visível, o quádro de trabalho com b nome,

horário e dia de repouso semanal remunerado de cada empregado, e

aplica uma multa para quem não observar tais medidas, inclusive essa

fixação do horário de folga e repouso dos trabalhadores. Em 96, a

multa era de 828,70 reais. Creio que hoje, com a correção monetária,

esse valor dobraria.

Esse projeto de lei é apresentado, pela primeira vez em_ o

audiência Pública, porque só veio a esta Comissão na metade do

semestre passado, e sua relatoria é do .Vereador Domingos Dissei. Deixo

'registrada aqui' essa proposta.'.	 .	 .•

• Registro também a presença do ex-vereador Alfredo Martins, do

Sindicato da Indústria de Panificação, Confeitaria de São Paulo. Muito

obrigado pela sua presença. (Palmas)

Não temos nenhum inscrito. (Pausa) Tem a palavra o Sr—Ricardo

Patar, para comentar o projeto de lei 373/96.

O SR. RICARDO PATAR - Serei objetivo e quero valorizar mais

uma vez o • projeto "anterior, fazendo . menção a duas questões que não_ •	 •.

tive oportunidade de relatar.

A Sra. Presidente fez um estudo sobre o DIEESE,_e verificou

que o comerciário é o trabalhador que mais exercita sua função durante

a semana, trabalhando, em média, 52 horas por semana, e não recebe por

isso. Quando recebe, recebe as 44 horas semanais.

Aliada a essa questão, Sra. Presidente, temos uma questão de

cunho social relevante, uma estatística muito ruim dentro da nossa
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de casais, comerciários.. _Isso porque a atividade não., está

regulamentada. Na medida em que há um acordo que vai versar sobre a

relação, com certeza, a decorrência da forma atual do funcionamento

vai trazer benefícios a todos, .e não malefício à classe comerciária.

Sra. Presidente, Srs. Vereadores, finalizando e agradecendo a

oportunidade de estar novamente usando a tribuna, valorizo essa

questão, e os empresários que sempre solicitassem que fossem feitos

acordos para trabalharem aos domingos, como estão pedindo hoje, para

trabalharem aos feriados. Todos os dias nos ligam para dizer: "Vamos

fazer acordo para trabalhar -aos feriados. Vamos abrir no dia 7 de

•
setembro e 25 de dezembro, .com acordo." . Esses mesmos empresários, com.

.	 •
certeza, vão concordar em fazer acordo para trabalharem aos domingos.

Essa questão é contemplada no projeto do Vereador Toninho Campanha.

Muito obrigado. (Palmas)

A SRA. PRESIDENTE (Aldaiza Sposati -.PT) - . Tem a palavra o Sr.

Frederico Maia, para comentar os dois últimos projetos de lei.

O SR. FREDERICO MATA - Sra. Presidente, Srs. Vereadores,

trabalhar aos domingos é muito engraçado, porque efetivamente nunca se

perguntou ao trabalhador se realmente quer trabalhar nesses dias. Às

vezes, até aquele pequeno empresário,_comerciante, _não trabalha aos

domingos pura e simplesmente porque quer trabalhar aos domingos. É uma

situação que lhe é imposta, e particularmente ao trabalhador é imposta

por uma razão. Ele aceita isso porque é uma questão de vida ou de

morte, não tendo alternativa.

Quando se fala em fazer...

11165,
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(Frederico Maia)

Quando se fala.em fazer umapesquisa ao consumidor, é claro, é

	

....—.	 ,	 .	 •	 . .	 .• •	 •	 .	 .	 .	 .• .	 .	 .	 _
• — . •	 •	 .	 ..	 .	

.	 •	 .	 •	 "	
•	 .	 .

evidente que o . consumidor vai querer todos os equipamentos da Cidade
•

disponíveis aos domingos. É ótimo, tranqüilo e cômodo.

Temos de pensar a nossa Cidade sob o ponto de vista lógico.

Volto a dizer que temos de pensar a nossa Cidade como espaço onde

vivemos, trabalhamos, sonhamos e consumimos. Volto a reprisar isso,

010	 porque é muito importante que isso seja pensado assim.
Eu, particularmente, e o meu setor, uma vez, fizemos um

movimento para fechar-aos domingos. _Era_ tranqüilo, tempo de vendas

boas e o domingo era supérfluo em termos de faturamento. É verdade que
_

0" meu. setor quer ficar aberto aosclomingos, porque é uma necessidade.
•

Com o trabalhador, a mesma ccisa, ele não'trabalha aos domingos. Por.

gostaria de trabalhar--aos- domingos? Eu nunca vi nenhum trabalhador

querer trabalhar aos domingos. Aliás, é impeditivo, em época de pleno

emprego, no plano cruzado, extremamente difícil achar alguém que

quisesse trabalhar aos domingos. Isso não é nada côModo. Isso . é muito

bom para grandes organizações. Afinal de contas, quem determina em

cima, no vértice, diz: "Vai trabalhar." E o trabalhar vai, porque é

• obrigado 'a trabalhar," e.fim de papo, Não-há"alternativa: O pequeno

trabalha aos domingos por pura questão de sobrevivência, pura

necessidade.

Vim aqui não só para defender esses dois projetos, mas também

para pedir a retirada do 373/96, - porque, na verdade, só coloca o

status quo de uma forma mais evidente: Recebi, nesses dias, no meu

sindicato, uma carta de um trabalhador, por sinal nem é da cidade de
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São Paulo, e até errou meu nome. Ele disse: "Sr. Diretor do Sindicato

de Panificação de São Paulo, Sr. Alfredo Maia." - Confundiu Alfredo da

primeira cot ' - o Maia do segundo.. .- . "Venho por peio desta carta

solicitar que faça Uma visita aos municípios .. de -Arujá: Poá;

Suzano, etc., principalmente meu Município Ferraz de Vasconcelos, para

conhecer a situação dramática que vivem os donos e funcionários de

padarias, e este que lhe escreve é um funcionário que reza todos os

dias para que a padaria trabalha não venha a fechar, e perder o

emprego, não só o meu, mas o dos meus companheiros.

Se o senhor e- os seus diretores- não _tomarem as devidas

previdências contra os impostos caros demais, os supermercados, estes

sim, estão acabando-com-as -padarias,--com--a -concorrência desleal."
.	 .	 .	 .	 .

Issó.é verdade-. Qual é , a . luta . do-grande_com o pequeno? É de-Golias

contra, é da formiga contra o elefante. No meu setor, por exemplo, há

uma discussão violenta. Em certas ocasiões, nosso produto é totalmente

aviltado, chega a ser vendido duas unidades por um centavo. Uma

empresa que tem-70 mil- itens,--pode_dividir_esse_prejuízo, fazer um

mix, e estamos literalmente acabados. É um produto de grande

visibilidade, que gera tráfego nas lojas, e é usado de forma indevida.

- ."Lamentavelmente não temos leis muito apropriadas para coibir' essa

questão, como a concorrência desleal, vendendo pão; Principal produto

da padaria, por preços baixo demais._

Peço aos senhores compaixão, para elaborar leis que possam

proibir supermercados de vender, fabricar pães, para que, senão daqui

a dois anos, no máximo, não vai mais existir mais padarias, e os seus

sindicatos não vão mais existir.
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Em Ferraz de Vasconcelos, no centro, não existe mais nenhuma

padaria aberta, , só supermercados. .	 .	 .	 _

.Peço resposta desta carta,. 'assim como uma atitude . para este.

ramo de padaria que depende exclusivamente da venda de pão.

Célio de Fátima Dias."

Esse é um apelo dramático. Peço desculpas. Esse é um ponto de

vista do trabalhador que quer trabalhar, do cidadão que quer viver

nesta cidade, um cidadão que precisa de instrumentos, de regulamentos

para continuar existindo.

_

A cidade somos todos nós; -

Muito obrigado.. _(Palmas)

A SRA. PRESIDENTE (Aldaiza Sposati - PT) - Muito obrigada, Sr.

Frederico.

Face à polêmica da matéria e à multiplicidade dos serviços do

comércio, agora vamos debater o projeto 179/01, que exatamente diz

respeito àqueles serviços que funcionam necessariamente aos domingos e_	 _ 

010	 feriados, as pizzarias, lanchonetes, choperias, churrascarias e os
restaurantes. O teor do projeto de lei do nobre Vereador João Antônio,

• • ao. contrário da . lei existente, contrariamente ao projeto de. lei do ex-.

vereador Jooji ' llato, que inclusive exige o fechamento 	 •

a uma hora da manhã (Regina)

•
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...a uma hora da manhã, esse projeto de lei determina que, na

verdade, esses estabelecimentos devem funcionar sem restrição de
.	 '

horário . para inicio e término de suas atividades. Basicamente é esse.o

projeto de lei que deu entrada em maio de 2001 nesta comissão. O

relator do projeto de lei é o Vereador Nabil Bonduki, que também já se

encontra entre nós.

Não temos ainda nenhum inscrito para falar sobre o projeto de

lei. (Pausa). Pois não, Sr. Idoto(?), poderá se pronunciar. Está

presente entre nós o Vereador Adriano Diogo. Pediria por favor _a.

coleta de nomes para o debate sobre o projeto de lei:

O SR. JOSÉ FRANCISCO IDOTO - Bom dia senhores, bom dia

Vereadora Aldaíza, sou diretor jurídico  do Sindicato de Hotéis ,

Restaurante, Bares e Similares. Pela lei do Vereador Jooji Hato, o
_

nosso segmento ficou muito prejudicado em virtude do grande número de
_	 _	 _ _	 _

desempregados que vêm acontecendo.	 -

Com referência ao projeto de lei do - Vereador José Antonio,
_	 _	 _

gostaria de colocar, Vereador, que o parágrafo único do art. l a , como

a senhora bem sabe, porque a senhora presidiu a comissão da Câmara

Municipal de São.Paulo sobre a .sistemática de alvarás. Temos hoje em

São Paulo 95 Mil estabeleèimentos inclUindo mercearias, ' quitandas,

quais obviamente, todos, deveriam ter alvarás. _ Dos 95 mil, somente

2.500 mil possuem alvarás. Esse parágrafo único então vai fechar mais

do que a lei da uma hora da manhã, sendo que a culpa obviamente não é

dos comerciantes. Há estabelecimentos com dois; com 20 anos, que estão

com protocolo e não conseguem obter alvará. Temos um fechado devido à

lei do silêncio, na Vila Mariana, tinha karaoke, tirou o-karaokê,

ROD.: T11 FOLHA:1

ORADOR:
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continua fechado, não obteve alvará, e tem protocolo há dois anos. O

próprio trabalho. da Prefeitura que .não vem ,do Governo Marta Suplicy,_	 . . .	 .

• vem de governos anteriores, : comoa dificuldade'em."obtero:alÃrará'para.:,..

funcionamento e obterem vantagens próprias, isso tem dificultado

demais a nossa categoria. E outro senão é que poderia constar do

projeto o Psiu, que é o que fecha mais, é a lei do . silêncio do que a

lei do Vereador. Aproveitam uma coisa, atiram no que viu e acertam no

que não viu. A lei do Psiu, a obrigatoriedade da medição do barulho,

deveria ser feita da casa, do local, da residência, _do domicilio do

reclamante e não há um metro e meio da porta do estabeleciffiento. - Eu -

_aqui falando_ sozinho ultrapasso 70 decibéis, façam idéia um

estabelecimento mesmo sem música ao vivo, ou:mecânica, com 10, 15, 20

pessoas conversando. Era essa a nossa posição, Vereadora.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - P0 não, agradeço as suas

palavras. Está inscrita para falar pelo Movimento Voto Consciente a

Sra. Rosângela Guinsbiensky(?), que também fala pela Associação Vila

Olímpia Viva, por favor. O Vereador Adriano Diogo insiste em

permanecer na platéia, mas está presente entre nós.

. A SRA. ROSÂNGELA -*Faço parte do Movimento Voto Consciente,

•sou moradora, participo da Associação Vila Olímpia Viva, que 'todos

devem _conhecer. Temos grandes problemas com bares e restaurantes que

funcionam até 3, 4, 5 da manhã. Esse projeto de lei, 179, nos preocupa

muito porque privilegia um segmento da sociedade e de novo esta cidade

tem de ser pensada como uma cidade para se viver nela. Concordo com o

Vereador que esteve nesta tribuna, porque implica em comércio, implica

em trabalho, mas temos de dormir, temos -de descansar. 0 projeto de lei
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trata de modo bastante ingênuo a questão, dizendo que não tem

restrições, não tem., regulamentação, como é que fica então? Quem dará

as direções? Numa cidade do tamanho de São Paulo é necessário que haja

leis, não dá para cada segmento fazer a sua, nem discutir com a

sociedade sobre isso. Nos preocupa muito e venho aqui nesta tribuna

falar em nome de uma cidade que precisa ser voltado para os seus

moradores, porque nós todos vivemos nela. É muito fácil falar quando o

problema não está no seu ouvido, mas precisa ser entendido assim.

(Palmas)

A SRA. ALDAlZA SPOSATI (PT) " - Vamos passar a palavra à

Vereadora Myryam Athie para suas observações e , considerações sobre os

.	 .
..:projetos.de lei, Vereádoraque é ViCe-Presidentedesta.comissão:

• A SRA. MYRYAM ATHIE (PMDB) - Permitam-me falar daqui mesmo

para tornarmos a reunião mais informal. Em primeiro lugar, quero

parabenizar a Vereadora Aldaíza Sposati e como mulher falar que é a

mulher que está _fazendo a diferença._ Muitoã projetos que estavam

emperrados nesta- comissão, a Vereadora Aldaíza Sposati, ao tomar a

presidência, começou a desarquivá-los.

• O projeto em'questão é'muitopolêmico, sou filha-de imigrantes- ..	 .

libaneses, fui criada numa lojinha da Rua . ' Oriente, ' sei o 'quanto é

difícil hoje se manter um pequeno . comércio, .mas também não posso

fechar os olhos para a realidade do nosso pais. Portanto, acho que

essa é uma briga . do marisco com o mar. Quem me conhece sabe que não

tenho medo de assumir posições e muito menos" de falar , o que penso.
.	 _	 .

Vejo aqui grandes amigos, Zas-Trás, Itaquera, Padaria, difícil ficar

lá enfrentando uma série 'de dificuldades, —assaltos; -o desemprego na

38
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região, permissionário na Cohab. Vejo aqui o meu amigo Custódio que

tem uma apodaria no Tatuapé em frente ao meu escritório, vejo o.	 ..	 .	 .	 .
.	 .	 .

Frederied,-vejo o meli'amigO dás farmácias; vejo .o.meu Vereador que.tem.

padaria no Tatuapé, Alfredo Martins. Mas aqui a diferença é -que

estamos defendendo segmentos, estamos falando dos padeiros, dos

açougueiros e dos supermercados. Não . vejo problemas que os

supermercados e grandes shoppings funcionem aos domingos e digo isso

como mulher, como dona de casa que não tem tempo para fazer suas

compras .e atividades a não, -ser no domingo._ Essa questão é muito

polêmica, não será em uma; -duaS Ou - três audiências que iremos

resolver. Em que pese eu tenha_o , maior_respeito_pelo nobre Vereador

Antonio.CampanhO,..e..que..eátá .representado;por- .Meio.:do'seu sindicato,.
_

nessa briga toda o que menos está importando é a situação -dos

empregados. interesses aqui são maiores, é a defesa da sua

categoria, da sua classe econômica. Quero dizer a você Jair, olhando

nos seus olhos, o quanto tenho de carinho pelos panificadores. Até

porque...

ãi
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Até porque todos sabemos, nós gostamos de ir à padaria,

podemos fechar os olhos. Acho, Vereadora Aldaíza, que há que
.	 .	 ..	 ..	 .	 ,	 .	 •

chegar à 'mesa . e fazer um acordo Até aonde temos .cle preservar o
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mas

não

comércio varejista? E é necessário que se preserve, caso-contrário irá

extinguir, não pode concorrer com seus parcos recursos com as grandes

redes de supermercados e shoppings. Mas acho que se houver liberação

de um lado e do outro ceder, chegaremos a um consenso para que a

cidade de São Paulo não tenha vergonha de ser uma grande prestadora de

serviços, uma grande abrigadora de mão-de-obra e que a gente sente,

com esse empresariado, que é exemplo para o país. -Portanto, acho que

devemos refletir mais e eu não terei medo de assumir posições e quando

tivermos de assumir, serão bastante claras. - Até- porque-ao -assumir_o

. -
Governo a Sra. Marta'Suplicy,..estiveMos.umdia • no Sindicato de Baree'e

Restaurantes e restaurantes diferenciados, e eu dizia, o discurso é

diferente da prática, há necessidade de se tocar nas feridas. E quero

crer que este Governo, e esta comissão sob a Presidência da Vereadora

Aldalza Sposati, vamos tocar nas feridas doa a - quem doer. (Palmas)

A SRA. PRESIDENTE (ALDAÍZA SPOSATI - PT) - Muito obrigada,

Vereadora. Tem a palavra ao Vereador José Rogério Farhat para as suas

considerações.

O SR. FARHAT (PSD) -	 Sra. Presidente, Srs. Vereadores

presentes, representantes dos vários segmentos das classes envolvidas

nesse projeto, quero cumprimentar todos os senhores, quero

cumprimentar principalmente a Presidente da Comissão de Política

Urbana, Vereadora Aldaíza Sposati, para que os assuntos trazidos à

comissão sejam debatidos, como é o caso dos projetos debatidos agora.

Creio que se nós ouvíssemos ou separássemos o_que foi dito por cada

um, concordaríamos que todos têm razão. Os vários segmentos presentes,

-40
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palavras do Vereador Vicente Cândido, todos têm razão. Se fôssemos

.ouvi-las separadamente,. as .colocações, daríamos razão . a todas.

Evidentemente viveinos num regime capitalista, que tem algumas regras,

regras que favorecem alguns e infelizmente prejudicam outros, mas

temos de ter um consenso ao debater a matéria. Os pequenos

comerciantes estão prejudicados realmente com a expansão, com o

crescimento das grandes redes, mas num regime capitalista essa é a

regra do jogo. Evidentemente, essa é a primeira audiência pública,

temos de debater o assunto mais -vezes. Um dos representantes nos

colocou uma responsabilidade, a qual temos de assumir. Disse até que

esta Câmara Municipal foi-remodelada, foi revitalizada, e foi mesmo.

Nós todOs , aqui estamos empenhados. em defenderf'à sociedade e'.para

defendê-la temos de atender uma média, quer dizer, todos os setores

envolvidos têm de ceder. umpouco para que, ao final, o direito de

todos seja pelo menos em parte - contemplado. Podem contar conosco.

(Palmas)	 -	 _

A SRA. PRESIDENTE(ALDAIZA SPOSATI - PT) - Muito obrigada,

Vereador Farhat. O Vereador João Antonio pediu a palavra, pode falar

antes de V.Exa, nobre Vereador Nabil? (Pausa). Muito obrigada. Tem a -

palavra o nobre Vereador João Antonio.

_

O SR. JOÃO ANTÔNIO (PT) -	 Sra. Presidente, nobres Vereadores

presentes, público presente. Ao assumir o mandato de Vereador nesta

Casa insisti que esta Casa que continuássemos debatendo o problema do

comércio, a questão da lei aprovada pelo Vereador Jooji Hato.

Vejam, o que me motivou a apresentar projeto de lei nesta Casa

para continuarmos o debate na cidade é que tenho consciência que uma

lei que aborda aspectos particulares, sobre a questão de abertura e

-4í
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fechamento dos teres, não é a solução definitiva do problema. Tenho

plena consciência disso. Acho que a solução definitiva do problema tem

de ser abordada de forma. mais global. Portanto, está vinculada à

questão do zoneamento da cidade, que está completamente•ultrapassadO,

não atende a realidade atual. Temos de alterar para convivermos, para

desenvolvermos na Câmara Municipal de São Paulo um projeto que possa

melhorar a qualidade de vida de todos os cidadãos da cidade, porém,

sem prejudicar a economia da cidade. A cidade precisa de qualidade de

vida, mas a sociedade também precisa se movimentar economicamente. Na

medida em que fortalecemos um setor econômico, também fortalecemos a

cidade de São Paulo.

• Vejam, senhores, o projeto do Vereador Jooji Hato, peca porque
•

•ele diz: ficam 'sujeitos aoS"horários...(Márcia) 	 • •
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Porque ele diz: "Ficam sujeitos aos horários fixados neste

•

:-. .arigO os estabelecimentos comerciais que funcionem de portas abertas,

sem isolamento' acústico, sem .. estacionamento .para :funcionários,-

destinado à segurança, e ainda aqueles que atrapalhem o sossego

público". Vejam, isso é muito amplo. Alguns problemas esse projeto

causa. Vamos debater francamente entre nós: a questão dos bares na

cidade de São Paulo é uma questão cultural. Não estou falando daqueles

bares definidos pelo dicionário Aurélio como "balcão onde as pessoas,

de pé ou sentadas em bancos altos, consomem_ bebidas e iguarias". Não

estou falando desses bares. Estou falando dos bares, lanchonetes,que o__

cidadão, saindo de sua casa, vai ali para trocar idéias, conversar na
_	 .

cidade de São Paulo: ESse . tipo . de . estabélecimento faz parte da cultura

da cidade. À medida que você fecha essa posSibiiidade,.cómo aqui...está

sendo fechado, à lh da manhã, você está fechando também essa relação----

cultural que as pessoas têm ao freqüentar esse tipo de bar.

Mas, o--mais importante, da forma cômo está aplicado, nós

estamos gerando um problema social grave, porque essa medida gera

desemprego a uma cidade que já está sendo massacrada pelo desemprego.

Então, nós precisamos olhar também esse lado. Claro que há regiões da

cidade em que precisamos estabelecer regras melhores; como falei a

respeito da Lei_do_Zoneamento, e que alguns moradores são perturbados

por alguns tipos de comércio. Mas não são todos. Essa lei, aplicada de

forma geral na cidade, sem nenhum critério, atrapalha a vida do

cidadão, atrapalha a economia da cidade, gera desemprego. E aqui está

a representante desse setor que, antes de mim, defendeu esse projeto

que estou apresentando.

.4 3
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De maneira que acho que o mais importante do projeto é a gente

dizer: esta lei, aprovada nesta Casa, não resolve em definitivo o
.	 .

problema, e'Precisamos . continuár debatendo essa questão.: Meu' projeto

não está fechado a contribuições. Queremos que esse projeto sirva para

alimentar um debate na cidade, porque sua essência é que, dizendo que

o problema da segurança pública e da violência nesta cidade vão ser

resolvidos na medida em que se feche os bares à lh da manhã, está-se

cometendo um equivoco profundo. O problema da violência situa-se em

outras questões, por exemplo, a da distribuição de renda do País; a

política econômica do governo que tem gerado um desemprego crescente.

E a juventude, sem perspectiva nenhuma, o que faz? Vai pelo caminho da

droga, entra na marginalidade. Essa , é a essência, a origem da

violência na cidade de São Paulo. Agora, fechar os bares à 1h da manhã

não resolve o problema da segurança, pelo contrário, gera outros

problemas que aqui já citei.

Então, quero dizer ao público presente; aos Srs. Vereadores, e

esta audiência pública é o momento oportuno para isso, que a intenção,

ao apresentar este projeto de lei, é que a lei aprovada na Câmara

Munici.pál . de São Paulo não acabe com •essa discussão. Essa discussão

tem de continuar, e acho que temos 'de discutir dentro . de -uma •

perspectiva maior, como a Lei de Zoneamento. Mas acho que, enquanto

não se resolve o problema do zoneamento, a lei do Vereador Jooji Nato,

aprovada nesta Casa, é limitada e não resolve o problema, e ainda

acarreta outros problemas mais graves. Por isso, estou contando com o

apoio dos Vereadores que estão nesta Casa e o público presente, para

que este projeto de lei seja aprovado, como está, ou de forma
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melhorada por contribuições da sociedade civil e dos colegas

'Vereadores. Obrigado;- Presidente. . (Palmas)

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Obrigada, Vereador. Para suas

considerações, o Vereador Adriano Diogo.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Bom dia, Sra. Presidente Aldaíza

Sposati, Sras. e Srs. Vereadores, senhoras e senhores, queria propor

de imediato uma questão prática, que é a fusão de dois projetos: o

proje:c do Vereador Vicente Cândido e o do Vereador Toninho Campanha.

Por quê? Qual é o objeto do projeto do Vereador Vicente Cândido?

Disciplinar 6 funcionament6.do comércioé sprincipalmente . dos shopping

centers e supermercados. Uma sociedade civilizada, uma Cidade

civilizada, como queremos? Não é possível que não haja uma disciplina

do comércio varejista. O grande capital, esse capital monopolista,

acabou com o pequeno comércio na cidade de São Pau/o.

É evidente que estamos numa cidade metropolitana, cosmopolita,

de porte mundial, que não pode ter toque de recolher. Mas não é

possível	 o funcionamento •irrestrito 	 dos	 supermercados,	 dos

hipermercados e dos shopping centerá. Qual é "o acréscimo " que o

Vereadc,r Toninho Campanha faz nessa questão? Ele disciplina o

trabalho. Se houver trabalho extraordinário, tem que haver disciplina.

Acho que esses dois projetos têm a cara da cidade de São Paulo. Os

supermercados, os grandes, e os shopping centers começaram a funcionar

cinco dias por ano, dez dias por ano, tantos dias, e hoje funcionam.

Agora, o que precisa ser revogado imediatamente é esse projeto 373/96,

4,r
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que faculta o estabelecimento... Esse projeto do Maluf, que foi o que

.destruiu a cidade de São Paulo. Como é que nós podemos manter um

• projeto absurdo, escravagista, que . não tem lei trabalhista, °que não'

tem nenhum direito e que não preserva o pequeno comércio da cidade de

São Paulo? Esse projeto tem de ser revogado imediata... Quer dizer,

não tem que ser levado em consideração nessa discussão. O que tem que

ser levado em consideração são leis regulamentadoras do funcionamento

da cidade.

O projeto do Vereador Vicente Cândido é um projeto que está

muito amadurecido, muito avançado, tem consenso de vários setores, e o

projeto do Vereador Toninho Campanha complementa de forma particular,

preciosa, da sua origem do movimento sindical no setor do comércio

varejista, que ele ' representa e conhece muito bem. 	 •

Então, acho que é da maior urgência...

•

04c
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Então, acho que é da maior urgência sensibilizarmos. Quanto ao

que disse o Vereador João Antônio, é evidente que uma sociedade

civilizada como a nossa não pode ter toque de recolher. Assim como a

Semab fazia terrorismo, durante oito anos, com os comerciantes.

Lembro-me de que uma vez houve um festival mundial de gastronomia na

cidade de São Paulo, de todos os restaurantes, e a Semab fez um out-

door para a cidade de São Paulo dizendo que os restaurantes e bares da

cidade eram lugar das baratas, dos ratos, bem ao mau-gosto fascista da

época. E derrubou a cidade de São Paulo, derrubou o encontro e

derrubou a imagem de quem mais gera emprego, de quem mais levanta o

astral da cidade, que são os restaurantes e esse tipo de comércio
•

diferenciado, que a cidade de São Paulo se orgulha de ser a...capital
• •	 •

mundial ' da gastronomia. Felizmente a Semab acabou com aquela linha de

terrorismo, de escorcha, de querer aqueles veterinários que eram

direcionados para acabar com as melhores casas de São Paulo, para ter

-
no noticiário que as melhores casas não tinham a cozinha devida, não

tinham padrão de higiene. Esse legado nós temos que limpar da cidade

de São Paulo.

Como a maioria das pessoas aqui têm horários muito exíguos,

pois têm um trabalho muito duro, nós, Vereadores, temos de honrar

nosso compromisso com esta cidade dizendo o seguinte: qualquer novo

hipermercado que venha para esta cidade, qualquer shopping center tem

de estar de acordo com regras; até os novos, para serem aprovados, têm

de ser submetidos a novos critérios de implantação para que não

destruamos a cultura e a organização da nossa cidade. (Palmas)

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Vereador Nabil Bonduki.
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• . 0 SR.•NABIL BONDUKI (PT) -Bom-dia a todos. Em primeiro lugar,

queria dizer que a Comissão de ' Política Urbana, presidida pela

Vereadora Aldaíza Sposati, vem cumprindo seu papel de fazer com que a

sociedade discuta os problemas da cidade e busque soluções que não são

as corporativas, as soluções que interessem a um único setor, mas

busque uma forma para que esta cidade conviva com a sua

multiplicidade, sua diversidade de usos, de funções, de expectativas

dos seus moradores e daqueles que vivem na cidade.

Acho que esse é um assunto que se enquadra nessa perspectiva.

Nós nunca vamos conseguir atender completamente a todos os segmentos.

No . entanto, temos de . aprofUndar . -o debate -para' encontrar uma

possibilidade de convivência numa metrópole de 17 milhões de

habitantes, principal cidade, principal foco de atividade econômica do

País, e que não só é uma cidade de 17 milhões de habitantes mas uma

cidade que recebe visitas e principalmente nos fins de semana de

pessoas do País inteiro, que vêm a São Paulo para consumir, para

usufruir aquilo que ela oferece.

'- Nesse sentido, acho que devemos ter uma nova audiência pública

e com muita criatividade buscar uma forma de atender as várias

perspectivas colocadas aqui; atender a perspectiva do pequeno

comerciante, que é evidentemente importantíssimo para uma cidade com

essas características. Nós não podemos ser uma cidade apenas de

hipermercados e shopping centers; temos de ter uma cidade viva. Temos

que atender a perspectiva dos trabalhadores que não podem trabalhar

sete horas por dia; temos de atender a perspectiva dos moradores que
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não podem ficar sem dormir como acontece com moradores de vários

bairros da cidade. E temos que atender a perspectiva de uma metrópole

que não tem toque de recolher, que desenvolve atividades como uma

metrópole moderna do século XXI, onde muitas atividades são

desenvolvidas em diferentes horários.

Acho que precisamos avançar na perspectiva de pensar, não só

rodízios, uma coisa que era muito comum no passado; aqui tem o setor

das farmácias e todos lembram dos plantões das farmácias que

antigamente existia, que era uma maneira de atender os trabalhadores,

os pequenos comerciantes e ao mesmo tempo o consumidor; trabalhar na

perspectiva de um zoneamento que consiga preservar a condição dos

moradores, ao mesmo tempo que não destrói a atividade noturna, das

casas noturnas, dos bares à noite...(BETH)
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...casas noturnas, nos bares à noite, podemos desenvolver um

conjunto'de propostas que atenda aos vários segmentos sem que dessa
.	 .

maneira matemos o que é exatamente a vivacidade, a vida da cidade e de.

seus moradores e daqueles que desenvolvem aqui atividade econômica.

Acho que esse é o sentido que temos de buscar no conjunto dos projetos

e no conjunto dos interesses representados aqui. É o deixo aqui. Acho

que na Comissão estamos cumprindo um papel que é fazer da Cidade um

lugar onde se viva bem e onde se possa também desenvolver

economicamente sem cair no chamado capitalismo selvagem que é o que

tem predominado nos últimos anos na Cidade. É o que temos de buscar.

Certamente, Aldaíza, teremos de ter mais audiências públicas, mais

debates para que possamos chegar neste'denominador . comuM. Obrigado. ..

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Obrigada. Então, esta audiência

pública tratou de 4 projetos de lei que poderíamos dizer que a questão

do comércio, no balanço dos quatro projetos de lei, colocando em

debate a regulamentação ou a desregulamentação-. Os quatro projeto de

lei vão para o campo da regulamentação por diferentes critérios,

diversas visões, algumas se somam, outras se afastam. O que gostaria

de dizer é que está claro, por todas as argumentações colocadas, que

não é possível deixar a livre lei do mercado em um país e em uma

cidade com situações tão desiguais. Certamente a livre lei do mercado

vai privilegiar quem tem mais. Isso não há dúvida alguma. Nesta

questão da regulamentação uma regra primeira foi colocada. Entendo que

é uma regra maior. Seja de maior abertura ou menor abertura há um

direito a ser preservado que é o direito do trabalhador. Qualquer

•regulamentação tem de ter essa questão em conta. Esse direito do

ÇD
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trabalhador significa ter trabalho, ter trabalho decente, ter horário,

.ter salário. Certamente quem contrata o trabalhador vai dizer o

seguinte: só pode ter-emprego, salário decente se tiver, oportunidade

econômica. Aí, me parece, vamos para outro campo: foi colocado no

inicio da audiência pelo Sr. Salomão, não, é, Salomão, uma questão que

ficou subjacente e que desejo sublinhar: há alguns interlocutores

ausentes no debate. Quais são? O comércio virtual. Atentem bem: a

venda pela televisão, o telemarketing, a venda pelo telefone

incentivada pela propaganda nos jornais e a venda pela Internet. Mesmo

sem dizer que horas abre ou que horas fecha o comércio virtual está

aberto 365 dias e a todas as horas e dentro da casa do cidadão, sem

'ele precisar se movimentar. Vamos atentar bem pois essa é uma questão

forte que está colocada e que tem a ver com a modernidade '. Uma segunda

questão que aqui não foi abordada e que cabe a esta comissão e que tem

projeto para disciplinar é o comércio nas ruas, nos logradouros,

conhecido e apelidado como comércio ambulante Ou camelô. É outra forma

de comércio que certamente alguns dirão: este não é estabelecido, não

paga imposto, é uma concorrência desleal. Mas estou querendo colocar

aqui que é outra' questão que também faz parte • do escoamento de

mercadorias nesta Cidade e inclusive muitos dizem que parte do'

escoamento de mercadorias que entram ilegalmente no país ou até dentro

de uma rede de produção que usa o comércio ambulante para escoar seus

produtos. Daí há vários problemas na área dos alimentos e outras

•questões de saneamento.

Com isso quero apontar que a questão deu ma regulamentação do

ponto de vista do comércio como um todo se faz necessária até porque a
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Cidade é muito grande, muito heterogênea e se tem cantos que a fazem

-.mundial tem cantos que a fazem interiorana. Então, diria que muitas

regiõescla' periferia tido' tem de abrir aos domingos 'pois é" o , momento_

em que o trabalhador compra, não tem jeito. Se formos à periferia está

tudo aberto. Há outros lugares que absolutamente abrem. Por exemplo, a

25 de março cujo comércio não é só para as pessoas da cidade, mas é um

comércio nacional. O que vem de gente comprar na 25 de março de outros

estados e do interior é enorme! Podemos reproduzir isso para o

gasômetro, com o comércio de madeira, podemos reproduzir isso para a

rua Oriente com o comércio de roupa e os sacoleiros e o Largo da

Concórdia que não vão abrir aos domingos, ou isso é muito

'circunstancial. '0 ..que quero dizer é que a Cidade é muito diversa e
.	 -	 .

responde para questões não somente dela, mas 'para o País mesmo. A

cidade alimenta o pequeno comércio de várias outras cidades. É uma

rede.

Srs. Vereadores penso que como esta -comissão vai tratar no

• plano diretor de várias questões, essa é uma questão que tem de estar

realmente incluída no plano diretor para poder ter tudo na Cidade. Há

baseadas em um patamar civilizatório na Cidade? Acho

predatório de ninguém. É um desafio imenso. Acho que,

o encaminhamento que faz o Vereador Adriano Diogo

projeto de 96 não tramitou. De certa forma talvez

pelas outras propostas. Essa é uma questão.

que não pode ser

de pronto talvez

me parece que o

esteja superado
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•diferentes. O projeto de lei do .Vereador Toninho Campanha, o projeto
.	 .	 .	 .	 •

de lei do Vereador João . Afitônio já se acham em ' condições . de pauta.

Esta audiência está aberta pela similitude do tema. O projeto do

Vereador Vicente Cândido e o projeto de lei de 96 tem ainda uma

tramitação para além da comissão, para a de Finanças e talvez para a

de Atividade Econômica.

Portanto, também temos projetos de lei...

•
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Portanto, também temos projetos de lei com caminhos diversos.

Acho que os vereadores são pareceristas e certamente nós vamos ter de

encontrar ., um caminho IUD debate, na decisão maior .e melhor que possa

colher, o melhor possível os vários interesses em conflitos. Muito

obrigado a todos e convidamos para os que quiserem permanecer nos

demais debates de outros projetos de lei. (Palmas)

010	 - Longa pausa antes de passar ao próximo debate.
A senhora aldalza - Vamos lá...(monteiro)
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Câmara Municipal de

MOTO VENCIDO
ilARECER N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 65/00

Trata-se do Projeto de Lei n° 65/00, de autoria do nobre Vereador Vicente Cândido,

que dispõe sobre o funcionamento do comércio varejista aos domingos e feriados e dá

outras providências.

O projeto em questão tem como objetivo proibir o funcionamento do comércio

varejista aos domingos e feriados, com exceção dos bares, restaurantes, panificadoras,

prestadores de serviço, açougues e lojas de material de construção, e ainda os

supermercados que tenham no máximo 50 empregados, desde que estes não pertençam às

denominadas redes de super e hipermercados.

Na Justificativa, o legislador elenca as razões que o levaram a tomar esta iniciativa,

aqui destacamos o aspecto central de sua argumentação: os hiperestabelecitnentos

impactam negativamente a região onde são instalados, não só do ponto de vista ambiental

urbano, mas também sob o prisma sócio-econômico. À desorganização do trânsito e à

deterioração da paisagem, soma-se a perda de postos de emprego: a cada vaga gerada no

grande varejo se perdem quatro nos pequenos estabelecimentos. O funcionamento dos

megaestabelecimentos aos domingos e feriados, sem a contratação extra de mão de obra,

acaba por submeter os funcionários a cargas horárias desumanas, além de agravar o quadro

já descrito.

Esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, analisando o

projeto, concorda com as razões apresentadas pelo autor, considera meritória a iniciativa e

adequado o tratamento legal proposto. Portanto, manifesta-se favoravelmente à aprovação

do PL n° 65/00.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em &)."/ - /9. °
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 065/00

Trata-se do Projeto de Lei n° 065/00, de autoria do Nobre Vereador Vicente Cândido, que
visa proibir o funcionamento dos estabelecimentos comerciais varejistas nos domingos e feriados,
com exceção de bares, restaurantes, panificadoras, açougues, lojas de material de construção,
prestadores de serviços e supermercados com no máximo 50 empregados, desde que não
pertençam às denominadas redes de super e hipermercados.

O autor, ao justificar o projeto, ressalta que, ao proibir o funcionamento aos domingos e
feriados dos estabelecimentos comerciais varejistas, nos termos e de acordo com as exceções
que especifica, a propositura visa conter o avanço e o poderio das grandes redes, bem como
impedir as práticas comerciais desleais, a oligopolização e a cartelização, além da redução do
nível da atividade econômica decorrente de tais práticas. Destaca, ainda, que ao se estabelecer
que apenas os pequenos e médios estabelecimentos funcionem aos domingos e feriados, estar-
se-ia atendendo a um dos maiores anseios da população, qual seja, a geração e manutenção do.

.' 7emprego.	 7PPfitiT
ritIva

A propositura, no entanto, ao abordar a questão de , forma diferenciada, além de ferir o „n
princípio constitucional da isonomia de tratamento, contraria todos .os dispositivoS legais em vigor'.
Em que pese sua intenção meritória, a utilização de dispositivo regulamentador discriminatório,
com a finalidade de proteger os pequenos e médios estabelecimentos comerciais é de difícil
aplicação e fiscalização na prática, o que pode resultar na transformação da lei proposta, se
aprovada, em "letra morta", ou seja "lei que existe apenas no papel". 	 .?-ècb.~

Pt Nse orks

Consideramos que as ações do Poder Público devem pautar-se pela proteção dos
interesses de todos os munícipes e, nesse sentido, a livre concorrência entre os comerciantes,
sejam esses de pequeno, médio ou grande porte, só favorece o consumidor, pois faculta que este
escolha o estabelecimento de sua preferência, seja por uma avaliação de preço, localização,
variedade ou qualidade dos produtos. 	 _ _ _ 	 • •

A proteção aos pequenos e, médLos, ,comerciantesge ; a .fflantgenção :ou , gergçâo de
empregos no ramo do comércio varejista, apesar de meritória e necessária, deve ser perasada *
através de instrumento que não coiba a livre iniciativa e não fira o interesse Público, o grande
entrave, principalmente para o pequeno e médio empresário, é o excesso de-burocracia e a falta
de uma política econômica - federal não municipal - que realmente incentive as micro e pequenas
empresas.

Dessa forma e pelo exposto, a despeito das nobres intenções do autor, manifestamo-nos
contrariamente ao projeto em tela

Sala da Comilisão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 	 - —
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PARECER no  16-1524/2001 tda Comissão de Trânsito, Transporte e

Atividade Econômica sobre o Projeto de Lei n o 065/00

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Vicente Cândido

que dispõe sobre o funcionamento do comércio varejista aos domingos e

feriados e dá outras providências.

O projeto estabelece a proibição geral de funcionamento do comércio

varejista aos domingos e feriados, excepcionando-a para bares, restaurantes,

panificadoras, prestadores de serviços, açougues e lojas de materiais de

construção. Para os supermercados, permite o funcionamento de

estabelecimento que contem no máximo com 50 empregados, desde que não

pertencentes às redes de super e hipermercados.

A Douta Comissão de Justiça manifestou-se, às fls. 60-62, pela

legalidade. A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e de Meio Ambiente

posicionou-se a fls. 146 contrariamente à propositura, com declaração de voto

vencido.

No âmbito desta Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade

Econômica, o projeto deve prosperar. A polêmica em torno do presente projeto

gira em torno dos dispositivos constitucionais que determinam a igualdade de

de	 tratamento e protegem a livre iniciativa na área econômica.

No caso, ambas as restrições relacionam-se diretamente à atividade

econômica, objeto desta comissão, na medida em que se discute isonomia de

tratamento para super e hipermercados e estabelecimentos de pequeno e

médio porte e demais princípios que regem a iniciativa privada no

ordenamento brasileiro.

Em primeiro lugar, cumpre esclarecer que não se está diante de violação

do princípio da igualdade transcrito no caput do art. 50 da Constituição

Federal. De fato, apesar de se tratar de empresas com o mesmo ramo de

17 - RELCOM
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atividade comercial, são estabelecimentos que diferem em muito pelo porte

que apresentam e pela escala da comercialização de seus produtos.

A própria Constituição Federal autoriza, em seu capítulo concernente à

atividade econômica, o tratamento diferenciado a empresas de pequeno porte.

Não é outro o sentido do inciso IX do art. 170, que eleva à categoria de

princípio o "tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte

constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no

País". O mesmo se passa com o art. 163 da LOM, que determina tratamento

especial para microempresas.

Quanto à alegação de violação do princípio da livre iniciativa, cabe fazer

uma leitura integrada dos dispositivos que regulam a atividade privada na

Constituição Federal. Dessa forma, o mesmo artigo que protege a livre

iniciativa e livre concorrência, preconiza a valorização do trabalho humano, o

garantia a todos de uma existência digna conforme os ditames da justiça social

(caput), a busca do pleno emprego (inciso VIII) e o tratamento favorecido para

empresas de pequeno porte, já citado acima.

Além deste artigo, outras disposições sobre a matéria integram o

capítulo concernente à atividade econômica. É o caso do § 4 0 do art. 173, que

se preocupa com os abusos de poder econômico, dispondo: "A lei reprimirá o

abuso do poder econômico que vise à dominação dos mercados, à eliminação

A da concorrência e ao aumento arbitrário dos lucros". Da mesma forma, o art.

179 da Constituição Federal (sobre incentivo ás microempresas e empresas de

pequeno porte).

Naturalmente que as empresas de grande porte que não funcionarão aos

domingos e feriados não são em nada desvalidas. Pelo contrário, podem lançar

mão de sua escala e movimentação financeira para oferecer produtos a preços

que o pequeno e médio comércio não podem acompanhar. Nesse sentido,

buscam a otimização de seus resultados com a utilização do menor

contingente de mão-de-obra possível -- não raro com cargas de trabalho

desumanas, diferentemente do que ocorre com o comércio local.
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Sala das Sessões, 22 de novembro de

\‘,/ •

Por outro lado, a restrição do funcionamento de seu comércio aos

domingos e feriados não é medida que venha a prejudicar sua saúde

financeira, e sim regulamentação para que não utilizem sua posição de forma a

esmagar o pequeno e médio comerciante.

Além da diminuição do impacto sócio-econômico, a iniciativa contribuirá

para o controle dos impactos ambiental e urbanístico da cidade. Diante do

exposto, nosso parecer é favorável à propositura.
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VOTO ADMVO DO VEREADOR DALTON SILVANO AO PROJETO DE LEI No
065/2000. 

Concordando com os termos do parecer apresentado pelo nobre relator,
e por tratar sobre o funcionamento do comércio varejista aos domingos e feriados,
vemos que deixou de ser incluído os Shopping-centers que hoje representam
significativa parcela da nossa atividade econômica.

Ressalte-se, ainda, que na propositura deve ser observada a relação
com os empregados, seja através do pagamento das horas extras em dobro, ou o
regime de banco de horas, para o que dever haver a interveniência dos Sindicatos
das categoria envolvidas, através de Convenção Coletiva para resguardar os direitos
dos trabalhadores.

Destarte, para adequar nossas ponderações e às normas vigentes face
a extinção da UFIR, apresentamos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO No	DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE
ECONÔMICA AO PROJETO DE LEI N o 065/2000. 

Dispõe sobre o funcionamento do comércio
varejista aos domingos e feriados, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 10 - Fica proibido o funcionamento do comércio varejista aos
domingos e feriados.

§ 1$0 - Excluem-se da proibição do "caput" , permitindo funcionar aos
domingos e feriados, somente bares, restaurantes, panificadoras, prestadores de
serviço, açougues, lojas de materiais de construção e shopping-centers.

§ 20 - Ficam autorizado o funcionamento, aos domingos e feriados, os
supermercados que tenham, no máximo, 50 (cinqüenta) empregados, desde que
estes não pertençam às denominadas redes de super e hipermercados.

§ 30 - Para a excepcionalidade do funcionamento do comércio aos
domingos e feriados, será necessária a obtenção de acordo ou convenção coletiva
com .os sindicatos das categorias envolvidas.

Art. 210 - Os supermercados que tenham mais de 50 (cinqüenta)
empregados ou que pertençam às denominadas redes, funcionarão de segunda-feira
a sábado, no horário da 8:00 às 22:00 horas.
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Art. 7.,0 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições fflrrf Ontrário.

Sala Trânsito, Transporte 4Atividade Econômica, em (Z&/ 9 41.0 (

Vé ilvano.
To

Art. 30 - Para os fins desta lei, entende-se por redes, as empresas que
tenham mais de 4 (quatro) filiais, no Brasil ou no exterior, de super e hipermercados.

Art. 4° - A desobediência às disposições desta lei acarretará ao infrator
a aplicação de multa no valor de R$ 10.641,00 (dez mil, seiscentos e quarenta e um
reais), e em caso de reincidência ocorrerá o fechamento administrativo do
estabelecimento por 30 (trinta) dias.

Parágrafo único - O valor da multa de que trata este artigo, será
atualizado anualmente pela variação do índice de Preço ao Consumidor Amplo -
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada
no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado
outro, criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da
moeda.

Art. 50 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de
30 (trinta) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 60 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
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PROJETO DE LEI N2 65/2000

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Vicente Cândido, visa dispor

sobre o funcionamento do comércio varejista aos domingos e feriados.

Pela propositura, o funcionamento do comércio varejista fica proibido aos domingos

e feriados, com as seguintes exceções:

a) bares, restaurantes, panificadoras, prestadores de serviços, açougues e lojas de

materiais de construção;

b) supermercados que tenham no máximo 50 (cinqüenta) empregados, desde que

não pertençam às denominadas redes de super e hipermercados.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, uma vez que as despesas

para sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias. Entretanto,

considerando que a multa está estabelecida em UFIRs, e tendo em vista a sua extinção,

propomos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO Air AO PROJETO DE LEI N° 65/2000
APROVADO

À
 EM la. CDSSCU)

I 	
Dispõe sobre o funcionamento do comércio

VOLTA	 2.a D 

varejista aos domingos e feriados e dá outras
23 I Z 21 1 , *	 providências.

REJEITADO
ta:

-

§ 1° — Ficam autorizados a funcionar, aos domingos e feriados, 'o mente bares,

restaurantes, panificadoras, prestadores de serviços, açougues e lojas de materiais de

construção.

§ 2° — Também poderão funcionar, aos domingos e feriados, os supermercados que

tenham no máximo 50 (cinqüenta) empregados, desde que não pertençam às denominadas 	 va

471
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Art. 1° - FicÉ proibido o funcionamento do co

feriados.feriados.	 PR	 I k	 \-1- E PR

redes de super e hipermercados.redes de super e hipermercados.
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Art. 2° - Os supermercados que tenham mais de 50 (cinqüenta) empregados ou que

pertençam às denominadas redes, funcionarão de segunda a sábado das 8:00 às 22:00 horas.

Art. 3°- Para fins desta lei, entende-se por redes, as empresas que tenham mais de 4

(quatro) filiais, no Brasil, ou no exterior, de super e hipermercados.

Art. 4° — O descumprimento das disposições contidas nesta lei acarretará ao infrator a

imposição de multa , no valor de R$ 11.276,00 (onze mil, duzentos e setenta e seis reais).

§ 1° — O valor da multa de que trata este artigo será atualizado, anualmente, pela

variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que,

no caso de extinção desse índice, será adotado outro índice criado por legislação federal e

que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

§ 2° — Em caso de reincidência ocorrerá I o ' i fechamentó r. administraiivo do
r,

estabelecimento por 30 (trinta) dias. 	 P.C4- Cai tfiu,..)....1,51

Art. 5° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei em 30 (trinta) dias, contados

da data de sua publicação.

Art. 6° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições

em contrário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 11,

N

°

Presidente — cLP
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Requeiro ao Excelentíssimo Senhor Presidente, nos termos regimentais, que

o documento em anexo seja aditado à justificativa do Projeto de Lei

065/2000, de minha autoria.

Sala das Sessões,

•
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SEMINÁRIO DE SANTO ANDRÉ —19/09/2001

Estiveram presentes representantes de diversas secretarias municipais

ligadas às áreas de abastecimento, agricultura, educação, promoção

social, cidadania, planejamento, entre outras, e representantes da

sociedade civil e de empresários ligados a 23 municípios:

SANTO ANDRÉ-SP, SÃO PAULO-SP, DIADEMA-SP, MAUÁ-SP, GUARUJÁ-SP,

EmBu-SP, SÃO RoQuE-SP, CAMPINAS-SP, PIRACICABA-SP MARINGÁ-Sn

CAIEIRAS-SP PONTA GROSSA-SP, JANDIRA-SP, GUARULII0S-SP,

RIBEIRÃO PIRES-SP, JACAREI-SP, RIBEIRÃO PIRES-SP, SUMARÉ-SP,

LONDRINA-PR, PRESIDENTE VENCESLAU-SP, SÃO CARLOS-SP,

AiwRIO CLARO-SP, CATANDUVA-SP e IPATINGA-SP.
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SEMINÁRIO DE SÃO PAULO — 20/08/2001

Debatedores convidados

Dom MAURO MORELLI, Senador EDUARDO SUPLICY , Senadora HELOISA

HELENA, Senadora MARINA DA SILVA, JOÃO FELICIO — presidente da

Central Única dos Trabalhadores, MANUEL DA SERRA — Presidente da

Contag — Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura,

DIRCEU DRESIIER — Presidente da Federação dos Trabalhadores na

Agricultura Familiar — Fetraf-Sul, JOSÉ ALBINO DE MELO — presidente da

Central de Movimentos Populares, FLÁVIO VALENTE (Secretário Geral do

Fórum Brasileiro de Segurança Alimentar e Nutricional e consultor da

ONG Agora), RENATO MALUF (professor da UFRRJ e consultor do

Instituto Polis), JOSÉ HERMETO HOFFMANN — Secretário de Agricultura

do Rio Grande do Sul, CARLOS LESSA — decano do Centro de Ciências

Jurídicas e Econômicas e professor da UFRJ

Debatedores inscritos para comentários

•ALBANEIDE PEIXINHO e DENISE COITINHO (Asbran), VERÁ CASFELLANI

(Blumenau-SC), MARIA ALBERTINA (Ação da Cidadania — Comitê São

Paulo), MAURO DUTRA (Instituto Ethos), SILVIA VINHOLI e ANDRÉA

SALAZAR - IDEC

Folha n°  (6'(, do proc.
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SEMINÁRIO DE FORTALEZA — 06/09/20W 100.406

Debatedores convidados

CLÁUDIO RÉGis QuixADÁ — ex-reitor da Universidade Federal do Ceará;

FRANCISCO MIGUEL — CONTAG; ROQUE TERTULHIANO — Presidente da

CUT estadual-CE; REMIGIO TODESCHINI — Coordenador Nacional da

Agência de Desenvolvimento Solidário — CUT; SILVIA ALCÂNTARA

PICCHIONE — Articulação do Semi-Árido; FLÁVIO LIMA — Cáritas —
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É com satisfação que entrego ao debate público, em nome do

Instituto Cidadania, o Projeto Fome Zero — Uma Proposta de Políti-

ca de Segurança Alimentar para o Brasil. Este projeto é a síntese de

um ano de trabalho de muitos companheiros e companheiras, com a

participação de representantes de ONGs, institutos de pesquisas,

sindicatos, organizações populares, movimentos sociais e especialis-

tas ligados à questão da segurança alimentar, de todo o Brasil.

A alimentação de qualidade é um direito inalienável de todo

cidadão, sendo dever do Estado criar as condições para que a popu-

lação brasileira possa efetivamente usufruir dele. O público a ser con-

Ilikplado nesta proposta é grande: 9,3 milhões de famílias (ou 44

hões de pessoas) muito pobres, que ganham menos de um dólar

por dia ou cerca de Rs 8o,00 por mês. Essa pobreza não é ocasional:

é o resultado de um modelo perverso, assentaddkem salários mis-

eráveis e que tem produzido crescente concentração de renda.

Esse quadro assustador vem piorando nos últimos anos com o

crescimento do desemprego e o aumento das outras des-pesas não

alimentares das famílias mais pobres (moradia, transporte, saúde,

educação). Como mostram as pesquisas da Embrapa, nossos

agricultores têm potencial para produzir toda a comida de que a

população necessita. Existe fome não porque faltam alimentos.

Mas porque falta dinheiro no bolso do traba-lhador para poder

comprá-los.

A tarefa de erradicar a fome e assegurar o direito à alimentação

de qualidade não pode ser apenas uma proposta de governo, mesmo

é

ue sejam articulados com eficiência todos os órgãos setoriais nos

eis federal, estadual e municipal. É vital engajar nessa luta a so-

ciedade civil organizada: sindicatos, associações populares, ONGs,

universidades, escolas, igrejas dos mais distintos credos, entidades

empresariais — todos estão convocados a participar.

Garantir a segurança alimentar é promover uma verdadeira re-

volução, que envolve além dos aspectos econômicos e sociais, tam-

bém mudanças profundas na estrutura de dominação política. Em

muitas regiões do Brasil, as condições de pobreza são mantidas

porque inclusive facilitam a perpetuação no poder de elites conser-

vadoras que há séculos mandam neste país.

Queremos deixar claro nesta apresentação que o eixo central do

Projeto Fome Zero está na conjugação adequada entre as chamadas

políticas estruturais — voltadas à redistribuição da renda, crescimen-

to da produção, geração de empregos, reforma agrária, entre outros —

e as intervenções de ordem emergencial, muitas vezes chamadas de

políticas compensatórias. Limitar-se a estas últimas quando as

políticas estruturais seguem gerando desemprego, concentrando a

renda e ampliando a pobreza — como ocorre hoje no Brasil — signifi-

ca desperdiçar recursos, iludir a sociedade, perpetuar o problema.

Também não é admissivel o contrário. Subordinar a luta contra

a fome à conquista prévia de mudanças profundas nas políticas es-

truturais representaria a quebra da solidariedade que é dever impera-

tivo de todos perante os milhões de brasileiros hoje condenados à ex-

clusão social e à insuficiência alimentar. As políticas estruturais

requerem anos e às vezes décadas para gerar frutos consistentes. A

fome segue matando a cada dia. Ou produzindo desagregação social

e familiar, doenças, desespero e violência crescente.

É por isso que o Projeto Fome Zero — de domínio público e

aberto, portanto, à aplicação por mandatários de qualquer partido —

busca combinar as duas ordens de medidas. Mas não resta dúvida de

que nossa prioridade máxima consistiu em sistematizar as medidas

que podem ser implementadas já, imediatamente, sem perder de

vista e sem deixar para segundo plano as mudanças profundas apon-

tando a construção de um novo Brasil. Um Brasil plenamente viável

e promissor, onde a democracia se estenda ao território econômico-

social, a justiça seja meta de todos e a solidariedade, a regra geral de

convivência.

Esta proposta pretende deslanchar um processo permanente

de discussão, aprimoramento e ações concretas para que nosso país

garanta a seus cidadãos o direito básico de cidadania que é a alimen-

tação de qualidade.

Estamos conscientes de que este Projeto Fome Zero ainda pode

ser aperfeiçoado e receber modificações. Precisamos, por exemplo,

detalhar os aspectos operacionais das várias propostas, nos dife-

rentes níveis de intervenção. E o que é fundamental: precisamos en-

contrar mecanismos permanentes para envolver toda a sociedade ci-

vil numa ampla mobilização pela garantia de alimentação saudável

para todos.

Trata-se de um esforço nacional sem tréguas para banir o es-

pectro da fome do nosso país, sonho e compromisso de nossas vidas.

Luiz Inácio Lula da Silva

INSTITUTO CIDADANIA, OUTUBRO DE 2001
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O direito a alimentar-se significa o direito de estar livre da fome, o

direito a um padrão de vida adequado para assegurar alimentação, ves-

tuário e moradia adequados e o direito ao trabalho.

I. Extraído de Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais

Versão 3	 P R O J E T O

INTRODUÇÃO

Este projeto visa suprir uma lacuna importante na agenda

política brasileira: a falta de uma política de segurança alimentar

e nutricional que consiga coordenar e integrar as diversas ações

nos estados, municípios e sociedade civil. O Direito à Alimen-

tação, que está inserido no pacto internacional dos Direitos

Econômicos, Sociais e Culturais, deve ser garantido pelo Esta-

do. O reconhecimento desse direito implica não apenas o aces-

so mas a qualidade e confiabilidade dos alimentos consumidos

pela população.

Segundo Flávio Valente, Secretário Geral do Fórum Brasi-

leiro de Segurança Alimentar e Nutricional: "O direito à ali-

mentação é um direito humano básico. Sem ele não podemos

•cutir os outros. Sem uma alimentação adequada, tanto do

ponto de vista de quantidade como de qualidade, não há o dire-

ito à vida. Sem uma alimentação adequada não há o direito à

humanidade, entendida aqui como direito de acesso à riqueza

material, cultural, científica e espiritual produzida pela espécie

humana."

A prioridade do combate à fome e à miséria é uma bandei

ra que vem sendo levantada pela sociedade brasileira há mais de

uma década. Assim, as propostas apresentadas nesse documen-

Áz são o resultado da mobilização de nossa sociedade em torno

Wsses aspectos e de novas questões que foram surgindo nos

últimos anos com respeito a qualidade da alimentação consu-

mida pela nossa população, como por exemplo a questão dos

alimentos geneticamente modificados.

Em termos concretos, a mobilização popular em torno

dessas questões teve como antecedentes a iniciativa do Partido

dos Trabalhadores em 1991, corroborada pela Ação de Cidada-

nia Contra a Fome e a Miséria e Pela Vida (1992-1993) que de-

ram origem e vitalidade ao Programa de Combate à Fome e à

Miséria durante o período do Governo Itamar Franco (1993-

1994). Um movimento social muito amplo, liderado pelo

sociólogo Herbert de Souza e que se expressou na formação de

milhares de comitês de solidariedade, animou a ação governa-

_	 _ _
more cicone _ A. partamentar

RF. 100.406

mental e propiciou um enorme ganho de legitimidade à ação

do governo.

Passados alguns anos, vemos, hoje, que a sinergia da mobi-

lização pelo combate à fome, corroborada pela implementação

das regras de seguridade social da Constituição de 1988, teve

conseqüências concretas, fazendo refluir um contingente de

pessoas abaixo da linha da pobreza.

Mobilização popular, parceria entre governo e sociedade e

luta pela conquista da cidadania, vinculando o combate à fome

à conquista de direitos sociais, são elementos do movimento

iniciado em 1993 que devem ser assumidos integralmente agora.

Na última década assistimos à emergência de um movi-

mento articulado de entidades que vêm marcando presença em

torno da solidariedade e da resistência à mercantilização das

relações entre pessoas e natureza.

Nesse sentido, ganha destaque o debate sobre a Segurança

Alimentar como eixo estratégico de desenvolvimento. O proble-

ma alimentar de um país vai além da superação da pobreza e da

fome. O fundamental é garantir a Segurança Alimentar. O com-

bate à fome deve ser inserido nesta estratégia maior, pois é a face

mais visível da insegurança alimentar, e não queremos conviver

com ela, como temos feito há séculos. O eixo principal da pro-

posta do Projeto Fome Zero é associar o objetivo da segurança

alimentar a estratégias permanentes de desenvolvimento eco-

nômico e social com crescente eqüidade e inclusão social.

Para introduzir este debate, vale a pena retomar brevemen-

te as propostas apresentadas anteriormente. Em outubro de

1991, o Governo Paralelo — organismo que antecedeu o Ins-

tituto Cidadania — elaborou e apresentou à sociedade uma Po-

lítica Nacional de Segurança Alimentar — PNSAi , que serviu de

base para um debate nacional e participativo sobre o problema

da fome e as formas de combatê-la. A proposta contida no pro-

grama era: "Garantir a segurança alimentar, assegurando que to-

dos os brasileiros tenham, em todo momento, acesso aos ali-

mentos básicos de que necessitam". Para isso, a disponibilidade

agregada nacional de alimentos deveria ser suficiente, estável,

autônoma, sustentável e eqüitativamente distribuída.

As principais políticas propostas foram: geração de empre-

gos, recuperação dos salários e expansão da produção agro-

alimentar, com os seguintes eixos de atuação: a) políticas de in-

1 Silva, L. I. L; Gomes da Silva, J. (1991): Política Nacional de Segurança Alimentar.

São Paulo, Governo Paralelo.
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Diante desta situação, o Instituto Cidadania está propon-

do uma nova política de segurança alimentar e combate à fome,

denominado Projeto Fome Zero, cujo objetivo é mostrar que é

possível garantir para toda a população este direito básico que é

a alimentação adequada.

No entanto, este direito social deve ser garantido pelos

governantes e pela sociedade civil mobilizada. Por isso, essa é

uma proposta que exige a mobilização de todos, incluindo os

governos nos três níveis — federal, estadual e municipal — e a

sociedade civil (associações, ONGs e empresas).

A própria elaboração do Projeto Fome Zero demonstra

uma maneira participativa de se fazer políticas públicas. O tex-

to preliminar foi elaborado a partir de contribuições de uma

centena de especialistas durante mais de seis meses. Foram rea-

lizados três grandes encontros em São Paulo, Fortaleza e Santo

André, que reuniram ao todo mais de l000 participantes que

debateram e contribuíram para a versão preliminar da proposta.

Foram realizados ainda, vários debates com a participação de

técnicos e especialistas de todo o Brasi1. 3 A versão preliminar

dessa proposta foi enviada, também, para entidades da socieda-

de civil, parlamentares, sindicatos, empresários e especialistas

nacionais e internacionais que analisaram e propuseram modi-

ficações ao documento base. Todas as sugestões consideradas

pertinentes foram reunidas nessa versão final, o que demonstra

que a elaboração de uma proposta pode servir também de ele-

mento de mobilização para as políticas que se quer implemen-

tar. O resultado deste debate tem sido a reinserção do tema da

Segurança Alimentar e Combate à Fome na agenda nacional,

vinculando também à avaliação dos cinco anos da Cúpula

Mundial da Alimentação.

Pretende-se que este documento sirva de subsídio para

constituição de uma agenda permanente de discussão e de

ações para buscar a garantia da Segurança Alimentar e a erradi-

cação da fome no país, como prioridade pública.

Apresenta-se, a seguir, o documento-guia contendo ele-

mentos de diagnósticos do conceito de segurança alimentar, do

problema da fome e das políticas existentes e uma síntese das

propostas apresentadas.

PROJETO

centivo à produção agroalimentar (reforma agrária, política

agrícola e política agroindustrial); b) política de comercialização

agrícola (preços mínimos, estoques reguladores e gestão de

entrepostos; c) distribuição e consumo de alimentos por meio

de medidas de descentralização do setor varejista, controle de

preços e margens, ampliação dos programas de distribuição de

alimentos básicos; d) ações emergenciais de combate à fome.

Propunha-se ainda a criação de um Conselho Nacional de

Segurança Alimentar — CONSEA, para coordenar a implanta-

ção desta política e concretizar a integração dos diversos seto-

res governamentais, inclusive estaduais e municipais, contan-

do com a participação da sociedade civil. Segundo o

documento, "a Política Nacional de Segurança Alimentar cons-

.-se prioridade de governo e não numa responsabilidade

setorial, devendo portanto estar diretamente ligada à Presidên-

cia da República, sob a forma de uma Secretaria Especial para a

Segurança Alimentar". Defendia ainda que a elaboração desta

política não implicava abandono da perspectiva de descentrali-

zação das iniciativas.

A estrutura do CONSEA chegou a funcionar durante o

Governo Itamar Franco como resultado desta iniciativa, e foi

acompanhada por uma intensa mobilização social, trazendo

resultados positivos e expressivos no combate à fome e às

carências sociais. Em 1995, no entanto, o Conselho foi

desmontado.

Das propostas contidas no PNSA — reforma agrária para

atingir 3 milhões de famílias em 15 anos, recursos para peque-

nos e médios agricultores expandirem a produção de alimen-

fk apoio à comercialização agrícola, fortalecimento do PAT,

dicação da desnutrição infantil, entre vários outros — ainda

há muito em que avançar. Os próprios números utilizados pe-

lo governo indicam que há no país 54,4 milhões de pessoas

que não possuem renda suficiente para os gastos básicos como

alimentação, vestuário, moradia e saúde, dos quais cerca da

metade, ou 24 milhões de pessoas, não têm renda suficiente

sequer para se alimentar adequadamente 2. Além disso, verifi-

ca-se uma crescente vulnerabilidade do país em relação à segu-

rança alimentar diante das constantes oscilações de preços dos

alimentos, crescente dependência de alimentos importados e

diminuição dos estoques públicos de produtos agrícolas.

2 Conforme Gazeta Mercantil, 05.03.2001: "FHC define linha de combate a proble-

mas sociais com base nas estimativas de Rocha (2000)".

3 Os seminários e encontros foram realizados em: Salvador-BA (13/08/00; São

Paulo-SP (07/11/00, 14/08 e 20/08); Juazeiro-BA (02/09/00; Fortaleza
(06/09/00; Recife-PE (15/09/00 e Santo André-SP (19/09/00.
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1. PRINCÍPIOS GERAIS:

A SEGURANÇA ALIMENTAR E O DIREITO À ALIMENTAÇÃO

Conforme abordado na Introdução, esta proposta de com-

bate à fome está incluída no princípio da segurança alimentar.

Neste tópico será explicitado o conceito de segurança alimentar

que orienta o projeto.

Foi pouco depois de terminada a Primeira Guerra Mundi-

al que se começou a ter registro, na Europa, da utilização do

termo "segurança alimentar". A traumática experiência da

guerra havia demonstrado, mais uma vez, que um país poderia

dominar o outro caso controlasse seu fornecimento de alimen-

tos. Os Estados Nacionais davam-se conta de estar frente a

ea poderosíssima arma, uma vez que populações inteiras não

poderiam sobreviver sem alimentação e, diante desta situação,

um país poderia ser submetido a outro país, por motivos polí-

ticos ou econômicos, a uma grave forma de dominação. Assim,

fortaleceu-se a idéia de que a soberania de um país também

dependia da sua capacidade de auto-suprimento de alimentos.

A alimentação adquiriu um significado estratégico de seguran-

ça nacional, impondo a necessidade a cada país de assegurar

por conta própria o suprimento da maior parte dos alimentos

que sua população consome, fazendo inaugurar um conjunto

de políticas específicas, entre as quais a formação de estoques

de alimentos.

Uma conseqüência dessa preocupação foi o fortalecimen-

to da noção de que a questão alimentar de um país estava estri-

tamente ligada à sua capacidade de produção agrícola. Tal

dikão, que acabava excluindo outros aspectos da questão,

Wnteve-se até quase o final da década de 1970. Nos primeiros

anos dessa década, vivia-se um momento delicado, em que os

estoques mundiais de alimentos estavam bastante escassos,

com quebras de safra em importantes países produtores e con-

sumidores. O caso mais grave era o da antiga União Soviética,

que, atravessando invernos extremamente rigorosos, viu redu-

zir-se drasticamente sua capacidade de produção de trigo e

outros grãos, recorrendo ao mercado internacional com com-

pras vultosas e esgotando ainda mais os estoques já reduzidos

desses produtos.

A idéia de que a segurança alimentar estava quase que ex-

clusivamente ligada à produção agrícola mostrou-se dominante

na Conferência Mundial de Alimentação, promovida pela FAO

— Organização das Nações Unidas para a Agricultura e Alimen-
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tação, em 1974.A discussão então travada deu-se quase exclusi-

vamente sobre as políticas agrícolas, reforçando a crença de que

a segurança alimentar dependia fundamentalmente de uma po-

lítica de armazenamento estratégico, devendo-se fazer icrescer

os estoques e assegurar a consolidação de acordos internacio-

nais sobre diferentes produtos agrícolas. Aproveitando-se desse

contexto, veio à tona toda uma argumentação propagandista

das empresas ligadas à indústria de agroquímicos que, naquele

momento, buscavam fazer deslanchar em todo o mundo o pro-

cesso que ficou conhecido como Revolução Verde. Procurava-se

convencer a todos que o flagelo da fome e da desnutrição no

mundo desapareceria com o aumento significativo da produção

agrícola, o que estaria assegurado com a adoção de um modelo

agrícola de grandes propriedades monocultoras e o emprego

maciço de insumos químicos (fertilizantes e agrotóxicos).

A produção mundial de alimentos recuperou-se ainda na

década de 1970 e os preços dos alimentos, que haviam alcan-

çado níveis extremamente elevados, baixaram. Mas nem por

isso desapareceram os males da desnutrição e fome, manifes-

tações principais de insegurança alimentar que continuaram

atingindo tão gravemente parcela importante da população

mundial.

É dentro dessa realidade que se começou a perceber que a

capacidade de acesso aos alimentos era dificuldade crucial para

a segurança alimentar por parte dos povos, mais do que a ofer-

ta de alimentos. Isso se reflete na definição apresentada pela

FAO, em 1982, originada na 8 1 Sessão do Comitê Mundial de

Segurança Alimentar, que afirma que "o objetivo final da segu-

rança alimentar mundial é assegurar que todas as pessoas

tenham, em todo momento, acesso físico e econômico aos ali-

mentos básicos que necessitam [...]", ainda que também fazen-

do clara referência à importância da oferta em quantidade sufi-

ciente de alimentos e à sua estabilidade.

Claro está que fatores ligados à capacidade de produção

também podem ser causadores de agudas crises de insegurança

alimentar. Em casos mais extremos aparecem as situações de

guerra e conseqüente desestruturação da capacidade de produ-

ção, como tem ocorrido em diversos países da África, ou as

situações de bloqueio econômico, sofridas geralmente por paí-

ses que recusam submeter-se às grandes potências econômicas

e militares. Situações extremas são também as catástrofes natu-

rais, em que a agricultura e a distribuição de alimentos nos paí-

ses atingidos são parcial ou totalmente destruídas.
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Entre o final da década de 1980 e da de 1990, observa-se o

crescimento das preocupações com a qualidade dos alimentos

(nutricional, biológica, sanitária e tecnológica) e sua sanidade

(não-contaminação biológica ou química). Esses elementos são

da maior importância em um contexto atual que favorece o des-

balanceamento nutricional das dietas alimentares e o envenena-

mento dos alimentos em nome de uma maior produtividade

agrícola ou com a utilização de tecnologias cujos efeitos sobre a

saúde humana permanecem desconhecidos.

Teve um papel destacado nesse período, a Conferência In-

ternacional de Nutrição, promovida pela FAO e pela Organi-

zação Mundial da Saúde — OMS, realizada em 1992.A Confer-

ência reafirmou a incorporação desses atributos e chamou a

•não para a idéia de "segurança alimentar domiciliar", desta-

cando a importância dos cuidados promovidos no lar (carinho,

atenção, preparo do aleitamento materno, estimulação psicos-

social, informação e educação, entre outros).

A construção do conceito
de segurança alimentar no Brasil

A introdução do tema da segurança alimentar no Brasil

aparece tardiamente. Conforme os registros disponíveis, o

conceito foi formulado pela primeira vez por técnicos e consul-

tores engajados na elaboração de documento para uma política

de abastecimento, no âmbito do Ministério da Agricultura, em

1986. A concepção assumida pelos técnicos assemelhava-se

àquela que a FAO então adotava, a partir de seu escritório na

América Latina, com ênfase na auto-suficiência alimentar

amonal (Arroyo, 1988), mas também na questão do acesso

3irversal aos alimentos (Schejtman, 1988). Na mesma medi-

da, valorizava-se o papel estratégico da agricultura camponesa,

num modelo de desenvolvimento endógeno com ênfase no

mercado interno (Maluf, 1994). É importante assinalar que

nessa oportunidade também se propôs a constituição de um

Conselho Nacional de Segurança Alimentar, que deveria estar

formalmente ligado a uma Secretaria Especial, diretamente

vinculada à Presidência da República. Toda essa inovadora pro-

posta não teve conseqüências práticas.

Ainda em 1986, a Primeira Conferência Nacional de

Alimentação e Nutrição reafirmava a compreensão de que a ali-

mentação é um direito básico. Propunha-se a criação de um

Conselho Nacional de Alimentação e Nutrição — CNAN, vincu-

lado ao Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição — INAN

PROJETO
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e de um Sistema de Segurança Alimentar e Nutricional — SSAN,

no âmbito do Ministério do Planejamento, ambos com partici-

pação de representação da sociedade civil. Observe-se que esta

conferência foi possivelmente o nascedouro da idéia de interde-

pendência entre a segurança alimentar e a nutricional. Na pro-

posta, a identificação da incapacidade do acesso aos alimentos

por parte significativa da população brasileira ganhava destaque

no diagnóstico da situação de insegurança alimentar do país.

Dessa forma, a antiga visão que atribuía o problema estritamen-

te ao tema do abastecimento, ficava superada.

Dentro de uma perspectiva muito mais abrangente, apon-

ta-se a pobreza e o desemprego como as causas principais da

fome, constatando-se que o aumento da capacidade de produ-

ção e os ganhos de eficiência ocorridos nas duas décadas ante-

riores não resultaram na diminuição relativa dos preços dos ali-

mentos e na maior capacidade de aquisição desses alimentos

pelos setores mais empobrecidos da população. A retomada do

crescimento econômico, com maior eqüidade, e a necessidade

de regulação dos preços passavam a figurar, respectivamente,

como meta e política a serem buscadas para que o país se apro-

ximasse de uma melhor condição de segurança alimentar.Ao la-

do disso, a descentralização e a diferenciação regional das polí-

ticas também constituíam pontos importantes dessa proposta

(Maluf, 1994).

Na primeira metade da década de 1990, o marco principal

da construção de uma proposta de segurança alimentar para o

país se deu na Primeira Conferência Nacional de Segurança Ali-

mentar, em Brasília, em julho de 1994. As discussões realizadas

desde o plano local, na preparação da conferência e depois, du-

rante a própria conferência, que contou com cerca de dois mil

delegados, deixaram evidente o diagnóstico de que a concentra-

ção da renda e da terra constituíam os determinantes principais

da situação de fome e insegurança alimentar no Brasil. Em do-

cumento posterior, que sistematizou os eixos e prioridades des-

se intenso processo de discussão, vão ser encontradas as preo-

cupações referentes ao acesso à alimentação, à necessidade de

assegurar saúde, nutrição e alimentação a grupos vulneráveis e

de garantir qualidade aos alimentos e ao estímulo a práticas ali-

mentares e de vida saudáveis (CONSEA,1994).

O resultado da Conferência consolidou dois aspectos bási-

cos. O primeiro, de que o processo de desenvolvimento econô-

mico-social do país necessita garantir, obrigatoriamente, a

segurança alimentar e nutricional para todos. O segundo as-

12



PROJETO	 F

pecto foi a comprovação, na prática, da exigência de uma articu-

lação entre sociedade civil e governo para avançar na busca das

condições de segurança alimentar, respeitadas todas as diferen-

ças de papéis próprios de cada parte.

Nos últimos anos, o país retrocedeu do patamar antes

alcançado, em que a segurança alimentar era declarada como um

objetivo estratégico de governo. Fechou-se o CONSEA e os

setores organizados da sociedade civil engajados na luta contra

a fome e pela segurança alimentar tiveram de buscar novos

espaços para prosseguir em suas ações. Porém, no campo da for-

mulação conceitual a respeito da segurança alimentar, ofereceu-

se uma oportunidade rica para a consolidação de posições que

há muito já vinham amadurecendo: a preparação brasileira para

•úpula Mundial da Alimentação, em Roma, em 1996. Nessa

ocasião, constituiu-se um grupo de trabalho, composto de

representantes dos ministérios e da sociedade civil (incluindo o

setor empresarial), para elaborar o documento oficial brasileiro

para a Cúpula, que sistematizou a definição que: "Segurança Al-

imentar e Nutricional significa garantir a todos acesso a alimen-

tos básicos de qualidade, em quantidade suficiente, de modo

permanente e sem comprometer o acesso a outras necessidades

essenciais, com base em práticas alimentares saudáveis. Con-

tribuindo assim, para uma existência digna em um contexto de

desenvolvimento integral da pessoa humana".

Alguns pontos da definição brasileira merecem ser desta-

cados. Em primeiro lugar, ela representava um conceito bas-

tante abrangente. Comportava as noções de alimentação e de

nutrição, enfatizando os aspectos de acesso, qualidade e dispo-

. ilidade em termos de suficiência, continuidade e preços está-

s e compatíveis com o poder aquisitivo da população. Valori-

zava os hábitos alimentares adequados e colocava a segurança

alimentar e nutricional como uma prerrogativa básica para a

condição de cidadania (Menezes, 1998b).

Destaca-se a articulação estabelecida entre a segurança ali-

mentar e a segurança nutricional, como "duas faces de uma

mesma moeda", não se podendo garantir uma delas sem que a

outra também esteja assegurada. Procurava-se assim romper

com a separação mecânica que freqüentemente se estabelece e

que tem como efeito a geração e aplicação de políticas de formas

setorializadas e estanques. Não mais se podia aceitar a visão de

que o alimentar é uma questão para ser tratada pelas áreas da

economia e agricultura; e o nutricional, como atribuição especí-

fica da área de saúde.

—
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É importante observar que esta definição não se limitava a

defender a idéia do acesso aos alimentos simplesmente, mas vin-

culava a esta condição a necessidade de que os alimentos fossem

de qualidade, em quantidade suficiente e de modo permanente.

A exigência da qualidade dos alimentos vem se tornando

uma reivindicação que se coloca no mesmo patamar de impor-

tância do acesso aos alimentos. Nos países europeus e da Amé-

rica do Norte utiliza-se freqüentemente a noção de "alimento

seguro" como prerrogativa principal da segurança alimentar. No

caso brasileiro, os consumidores ainda não atingiram um grau

de organização e consciência de seus direitos que assegure ali-

mentos de qualidade como uma exigência de mercado e, muito

menos, que esta condição se estenda aos contingentes da popu-

lação em situação de pobreza.

No estágio em que se encontra hoje o debate e confirman-

do que se trata de um conceito ainda em construção, poder-se-

ia acrescentar outros pontos que ampliam ainda mais sua

abrangência. Assim, quatro outros aspectos, que serão discuti-

dos adiante, devem ser incorporados ao conceito: a soberania

alimentar, o respeito e preservação da cultura alimentar, a sus-

tentabilidade do sistema alimentar e, por fim, o direito humano

à alimentação.

O emprego da noção de soberania alimentar começou a

surgir com força no debate sobre a segurança alimentar no pró-

prio ano de 1996. Durante a Cúpula Mundial da Alimentação,

no foro paralelo da sociedade civil, também realizado em Ro-

ma, a reivindicação da soberania alimentar apareceu com gran-

de destaque. A importância da autonomia alimentar dos países

está associada à geração de emprego dentro do país e à menor

dependência das importações e flutuações de preços do merca-

do internacional. Recentemente, este conceito foi reafirmado

no Fórum Mundial sobre Soberania Alimentar (ver Box).

O segundo aspecto está relacionado à necessidade de pre-

servação da cultura alimentar de cada povo. Um país não con-

segue assegurar sua soberania alimentar se permite que lhe se-

ja imposto um padrão alimentar estranho a suas características

e tradições. O reconhecimento dessa assertiva oferece a dimen-

são exata do quanto a soberania alimentar está ameaçada nos

países mais fragilizados perante o avanço da globalização.

Outro aspecto que também ficou ausente na definição

alcançada até a realização da Cúpula Mundial, mas que se mos-

tra imprescindível na demarcação do conceito de segurança ali-

mentar, diz respeito à idéia da sustentabilidade do sistema

Versão 3 OM E Z E
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alimentar. A necessidade de manter a oferta de alimentos em

condições de atender milhões de consumidores em cada país

traduz a maior dificuldade. A saída aparentemente fácil da

intensificação da produção, pela via da especialização (mono-

cultura) e do uso abusivo de insumos químicos produz indiscu-

tíveis danos à sustentabilidade (Menezes, 1998A).

Sob a ótica aqui apresentada, pode-se afirmar que a segu-

rança alimentar está regida por um princípio básico. Trata-se de

considerar o direito humano à alimentação como primor-

dial, precedente a qualquer outra situação, de natureza política

ou econômica, pois é parte componente do direito à vida.

Assinale-se que o direito à alimentação, como direito huma-

no básico, é reconhecido no tratado internacional dos Direitosionômicos, Sociais e Culturais — DESC. Quando este direito não

é observado, está ocorrendo sua violação, devendo recair a respon-

sabilidade sobre o Estado, que tem a atribuição de assegurá-lo.

Direitos Humanos são todos aqueles que os seres huma-

nos têm, única e exclusivamente, por terem nascido e por serem

parte da espécie humana. São direitos inalienáveis e indepen-

dem de legislação nacional, estadual ou municipal específica.

Eles foram firmados na Declaração Universal dos Direitos Hu-

manos, assinada em 1948, pelos povos do mundo, por intermé-

dio de seus chefes de Estado e de governo.

A Soberania Alimentar dos Países

De 3 a 7 de setembro de 2001 quatrocentos delegados de organizações

, camponesas, indígenas, organizações não governamentais e acadêmicos de

60 países reuniram-se em Havana no Fórum Mundial sobre Soberania

Álálimentar. O objetivo do encontro foi o de analisar a perda de soberania

Wbre os recursos alimentares das nações do Terceiro Mundo ao mesmo

tempo em que se impulsionava novos enfoques, políticas e iniciativas capa-

; zes de assegurar um presente e um futuro digno e sem fome para todos.

Entre as conclusões tiradas da reunião destacam-se:

• "A soberania alimentar é a via para erradicar a fome e a má-nutrição e

garantir a segurança alimentar duradoura e sustentável para todos os

povos. Entendemos como soberania alimentar o direito dos povos de

definir as suas próprias políticas e estratégias sustentáveis de produ-

ção, distribuição e consumo de alimentos que garantam o direito à ali-

mentação para toda a população, com base na pequena e média produ-

ção, respeitando as suas próprias culturas e a diversidade dos modos

camponeses, pescadores, indígenas de produção agropecuária, de

comercialização e de gestão dos espaços rurais nos quais a mulher

desempenha um papel fundamental".

• "A soberania alimentar favorece a soberania econômica, política e cul-

tural dos povos".

• "A soberania alimentar implica, ademais, na garantia do acesso a uma

alimentação sã e suficiente para todas as pessoas, principalmente para
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A Declaração foi elaborada e assinada em um momento em

que a humanidade tomou consciência da barbárie que represen-

tou o Holocausto. Este pacto universal, baseado em princípios

éticos e morais, reconhece que a diversidade é a única coisa que

todos os seres humanos têm em comum e que esta deve ser res-

peitada e tratada com eqüidade. A Declaração representou um

avanço para um novo patamar no tortuoso caminho percorrido

pela humanidade em seu processo evolutivo.

O Direito à Alimentação começa pela luta contra a fome,

ou seja, pela garantia a todos os cidadãos do direito ao acesso

diário a alimentos em quantidade e qualidade suficiente para

atender as necessidades nutricionais básicas essenciais à manu-

tenção da saúde.

Mas não pode parar por aí. O ser humano precisa de muito

mais do que uma ração básica nutricionalmente balanceada. A

alimentação para o ser humano tem outros aspectos importan-

tes. A alimentação humana tem de ser entendida como processo

de transformação de natureza — no seu sentido mais amplo — em

gente, em seres humanos, ou seja, em humanidade. Isto é, quer se

ressaltar que alimentação deve ser acessível com DIGNIDADE.

O ato de alimentar-se é, para o ser humano, um ato ligado

à sua cultura, à sua família, a seus amigos e a festividades cole-

tivas. Ao alimentar-se junto de amigos, de sua família, comendo

.	 „

os setores mais vulneráveis.; como obrigação incontestável dos esta-

dos nacionais e o exercício pleno da cidadania. O acesso à alimentação

não deve ser considerada como compensação assistencialista dos

governos ou uma caridade de entidades públicas, privadas, nacionais

ou internacionais".

Há, também, uma referência importante e uma recomendação para que

os Estados elaborem um Código de Conduta sobre b Direito' Humano à Ali-

mentação Adequada, que sirva efetivamente como instrumento para a im-

plementação e promoção desse direito, e cujo conteúdo legal e as obriga-

ções do Estado fariam parte de uma convenção internacional relativa aos

Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. Nesta linha, propõem a criação de

uma nova ordem democrática e transparente para regular o comércio ali-

mentar internacional e o fortalecimento da , Unctad - Conferência das Na-

ções Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento como espaço de negocia-

ções multilaterais em torno de um comércio alimentar justo.

Ressalta o documento que os delegados presentes apóiam: "O direito à

alimentação dos povos, incluído na Declaraçãb dOS Direitos Humanos e

ratificado na Cúpula Mundial da Alimentação em Roma, em 1996, por esta-

dos membros da FAO/ONU."	 :‘

(extraído da Declaração Final do Fórum Mundial sobre Soberania Alimentar, Havana,

Cuba,? de setembro de 2001)
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brepondo-se à OMC — Organização Mundial do Comércio,

partindo-se da premissa que a regulamentação do comércio ali-

mentar deve se inserir no principio de justiça social.

A questão alimentar tem impactos sobre interesses diver-

sos e até contrários, o que faz com que a definição do significa-

do da segurança alimentar se transforme em um espaço de dis-

puta muitas vezes árduo, e o enfrentamento das questões relati-

vas aos alimentos, um espaço de conflitos constantes (Sen,

1984). Além do mais, o conceito não pode ser dado como esta-

belecido, mas como ainda em processo de construção. Vista

destes ângulos, fica clara a importância da elaboração de uma

argumentação sólida, fundamentada nos princípios já enuncia-

dos e que se faz a partir de um debate amplo e ao mesmo tempo

consistente. Nesse sentido, partindo da base conceituai enun-

ciada na definição apresentada no documento brasileiro levado

à Cúpula Mundial da Alimentação e incorporando as demais

questões relevantes que têm surgido no debate mais recente,

propõe-se definir que:

Segurança Alimentar e Nutricional é a garantia do

direito de todos ao acesso a alimentos de qualidade, em

quantidade suficiente e de modo permanente, com base

em práticas alimentares saudáveis e sem comprometer o

acesso a outras necessidades essenciais e nem o sistema

alimentar futuro, devendo se realizar em bases sustentá-

veis. Todo país deve ser soberano para assegurar sua

segurança alimentar, respeitando as características cul-

turais de cada povo, manifestadas no ato de se alimentar.

É responsabilidade dos Estados Nacionais assegurarem

este direito e devem fazê-lo em obrigatória articulação

com a sociedade civil, cada parte cumprindo suas atribui-

ções específicas.

avaliar as desigualdades que operam em seu interior, reforçam este mode-

lo. O poder público deve considerar a atuação das mulheres na busca por

uma alimentação saudável, como interlocutoras privilegiadas, reforçando a

sua liderança. É importante, também,' numa proposta desta natureza, enfa-

tizar o Direito da mulher a amamentar seus filhos. Muitas vezes este direito

não é garantido pelas empresas, patrões e órgãos públicos, pelas condições

econômicas e por falta de orientação, resultando no prejuízo da formação

das crianças e na saúde da própria mulher. O direito à amamentação não

deve se contrapor ao direito das mulheres ao emprego, cabendo ao poder

público a fiscalização do cumprimento da lei.

Versão 3

pratos característicos de sua infância, de sua cultura, o indivíduo

se renova em outros níveis além do físico, fortalecendo sua

saúde física e mental e também sua dignidade humana.

Assim, o Direito à Alimentação passa pelo direito de aces-

so aos recursos e meios para produzir ou adquirir alimentos

seguros e saudáveis que possibilitem uma alimentação de acor-

do com os hábitos e práticas alimentares de sua cultura, de sua

região ou de sua origem étnica.

Ao comer, portanto, não só satisfazemos nossas necessida-

des nutricionais, como também nos refazemos, nos construí-

mos e nos potencializamos uns aos outros como seres humanos

em nossas dimensões orgânicas, intelectuais, psicológicas e

espirituais. Não é sem razão que muitos rituais religiosos envol-

11, atos de preparo e comunhão de alimentos.

De acordo com este conjunto de normas legais universais,

cabe às sociedades humanas, sob a responsabilidade do Estado,

cumprirem as obrigações de respeitar, proteger e realizar os

Direitos Humanos de cidadãos e grupos populacionais que

residem em seu território.

Ao mesmo tempo, parte-se da convicção de que a seguran-

ça alimentar e nutricional somente será assegurada por meio de

uma participação conjunta de governo e sociedade, sem que com

isso se diluam os papéis específicos que cabem a cada parte.

Aos governos (em todas as suas instâncias), cabe implemen-

tar as políticas públicas de segurança alimentar. Mas devem esses

saber concebê-las em conjunto com a sociedade, que por sua vez

precisa exercer seu papel de monitorar a aplicação dessas políticas.

Nesse sentido, são necessárias também, articulações inter-

•ionais para garantia do direito à alimentação. É interessante

que o Brasil apóie a realização de uma convocação de uma Con-

venção Global de Segurança Alimentar, que deve servir de res-

paldo global aos planos nacionais de segurança alimentar, so-

PROJETO

As Mulheres e a Segurança Alimentar

Apesar do acesso desigual à renda, as mulheres contribuem com seu traba-

lho produtivo e reprodutivo para o desenvolvimento e o bem-estar da socie-

dade brasileira. Na sociedade atual, a divisão entre trabalho produtivo e mas-

culino, e reprodutivo e feminino - define que a alimentação das famílias é

uma atribuição das mulheres. Este modelo nem sempre encontra correspon-

dência na realidade das famílias (mulheres que trabalham fora de casa, que

sustentam sozinhas suas famílias), mas organiza as percepções que se tem -

dos lugares de mulheres e homens. Este modelo sobrecarrega as mulheres no

trabalho doméstico e de cuidado, e tende a desvalorizar seu trabalho.

As políticas públicas, ao considerar a família como uma unidade, sem
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buscando derrubar certos mitos que têm contribuído para a per-

petuação da fome no mundo.

PROJETO

2. O PROBLEMA DA FOME

A fome como problema social é uma das manifestações

mais nefastas da humanidade. Enquanto uma nação não é capaz

de dar acesso a alimentos em quantidade suficiente e qualidade

à sua população, não pode ser considerada civilizada, pois trata-

se da necessidade mais básica e elementar do ser humano. Por

isso, prover uma alimentação de forma digna ao seu povo deve

ser visto como o primeiro dos objetivos de uma nação.

Fome gera fome. Seus efeitos perpetuam-se e criam um

círculo de miséria difícil de ser superado. Os efeitos mais dire-

tos da fome são: a morte, o deficiente desenvolvimento físico e

mental, a menor resistência às doenças. Estudos científicos

•suam que os filhos dos famintos têm cinqüenta vezes mais

probabilidade de morrer antes do primeiro ano de vida do que

os filhos dos bem alimentados. É verificada a incidência de

doenças como kwashiorkor (quando a criança fica inchada por

falta de proteínas), marasmus (quando a criança fica enrugada

por falta simultânea de calorias e proteínas), deficiências de

vitaminas e sais minerais, bócio endêmico, raquitismo, pelagra,

anemia por deficiência de ferro, beriberi, cegueira por deficiên-

cia de vitamina A, entre várias outras anomalias ainda presentes

no terceiro milênio (George, 1976).

No Brasil, verificou-se que o efeito prolongado da fome re-

duz a estatura das pessoas originando homens e mulheres

anões, chamados no Nordeste brasileiro de "homens-gabirus".

Mas não é preciso ir longe para observar, nas grandes cidades,

famílias morando nas ruas, implorando por comida.

O nosso modelo de desenvolvimento, de um lado, exclui

cada vez mais pessoas do consumo e da modernidade e, do

outro, faz com que as pessoas incluídas adotem, cada vez

mais, o padrão de vida das nações desenvolvidas, contribuin-

do para aumentar a distância entre ricos e pobres. As pessoas

excluídas passam a depender, cada vez mais, das "boas ações"

de terceiros que doam os alimentos que sobram e que, de ou-

tra forma, iriam para o lixo (e grande parte ainda vai), e de

programas públicos. Ou então sobrevivem pela violência e pe-

lo roubo. Esta é a "solução" da barbárie, que também se alme-

ja erradicar se desejamos uma nação que possa ser chamada

de civilizada.

Para se atacar com eficácia um problema é necessário, em

primeiro lugar, ter clareza da natureza do mesmo. Para tanto,

começamos por fazer um diagnóstico do problema da fome,

2.1 DESCONSTRUINDO MITOS

1) A fome NÃO tem diminuído no mundo

A preocupação com o não acesso à alimentação por parce-

las significativas da população mundial e nacional, resultando

em fenômenos como a fome e a desnutrição, 4 sempre foi assun-

to de grande preocupação por parte de pesquisadores, organiza-

ções não-governamentais, organizações de fomento internacio-

nais e do poder público.

Mas essa preocupação vem crescendo nos últimos anos.

Em especial com relação às organizações internacionais, perce-

be-se uma ação mais coordenada em torno de programas de

combate à pobreza (Banco Mundial, 2000 e PNUD — Pro-

grama das Nações Unidas para o Desenvolvimento, 2000) ou

segurança alimentar (FAO, 2000). Essas preocupações refle-

tem o fato de que a manutenção da pobreza e de níveis agudos

de fome (e mesmo o seu aumento em alguns continentes) é o

grande "calcanhar de Aquiles" para o "sucesso" do sistema

capitalista mundial na sua versão global.

A Cúpula Mundial da Alimentação de 1996, que reuniu

186 países em Roma, definiu como meta reduzir pela meta-

de o número de desnutridos até o ano de 2015, o que fez

com que a FAO adotasse uma metodologia para acompa-

nhamento da quantificação da fome no mundo. Similar-

mente, o Banco Mundial acompanha os dados de pobreza

mundial desde 1993, sendo que seu último relatório sobre

desenvolvimento mundial (2000/2000 denomina-se "Lu-

ta contra a Pobreza". O PNUD, na mesma linha, adotou o

compromisso de reduzir pela metade a pobreza extrema no

mundo e também publica anualmente avaliações sobre o

estado de desenvolvimento humano do mundo, acompa-

nhando indicadores sociais.

Os resultados do último relatório da FAO, o "Relatório

da Insegurança Alimentar no Mundo" (SOFI 2000), de-

monstram que pouco tem se evoluído para atingir a meta da

4 A fome ocorre quando a alimentação diária não supre a energia requerida para manu-

tenção do organismo e para exercício das atividades normais do ser humano.A desnu-

trição decorre da manifestação de sinais clínicos que provém da inadequação quantita-

tiva (energia) ou qualitativa (nutrientes) da dieta ou também de doenças que provocam

o mau aproveitamento biológico dos alimentos ingeridos (baseado em Monteiro 1995).
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Cúpula Mundial. O número estimado de 826 milhões de pes-

soas subnutridas no mundo, para o período 1996-98, não

mostrava diferença em relação aos dados do período anterior,

de 1995-97.

"Para alcançar a meta do Compromisso, nós devemos atingir

uma redução de no mínimo 20 milhões por ano até 2015.A taxa

atual de pouco menos de 8 milhões por ano desde o inicio dos

anos 90 é pesarosamente inadequada" (FAO, 2000).

No Brasil, há diversos estudos e metodologias para quan-

tificar os pobres, indigentes e pessoas que passam fome, que

dão origem a números diversos. As estatísticas "oficiais" mais

entes têm mostrado que, após uma acentuada redução dos

níveis de pobreza e indigência 5 entre os anos 1993 e 1995, veri-

fica-se uma manutenção dos níveis entre 1996 e 1998, com

ligeiro aumento em 1999 (Gráfico 1).

Gráfico 1 - Estimativas de Pobres e Indigentes no Brasil*

—a—% ~ti I
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40

1111?ados 

do IPEA (2001) - dados "oficiais" do governo federal.

* efere-se à proporção de indigentes e pobres calculados a partir da medição de

uma linha de indigência e outra de pobreza.

Outros dados importantes para o acompanhamento do

problema são aqueles vinculados à área da saúde e nutrição.

Monteiro (1995) considera que o índice de Massa Corporal

(IMC) abaixo de determinado valor é o índice mais adequado

Adelina CK..'	 1-çoAd.74.06Patiarnentar

para avaliar a incidência da fome entendida como falta de inges-

tão calórica (quantitativa). Calcula-se o IMC dividindo-se o pe-

so de uma pessoa pelo quadrado de sua altura. O valor limite,

que indica um valor mínimo de reserva energética, é 18,5 kg/m'.

Consideramos que estes dados refletem o efeito contínuo da

fome nas pessoas, mas possivelmente não englobam as pessoas

vulneráveis, que se alimentam de forma descontínua (por meio

de doações, por exemplo) mas não sofrem oscilações de peso.

Este índice é medido apenas para adultos (mais de 24 anos

de idade). Para a OMS, é normal que haja de 3% a 5% de pes-

soas com IMC menor que 18,5 kg/m em um país, pela existên-

cia de pessoas constitucionalmente magras.

Assim, os parâmetros definidos pela OMS para os países

são:

• prevalência de déficit energético leve: entre 5% e 9% da

população maior de 24 anos com IMC <18,5 kg/m'

• prevalência moderada: entre 10% e 19% da população maior

de 24 anos com IMC <18,5 kg/ma

• prevalência alta: entre 20% e 39% da população maior de 24

anos com IMC <18,5 kg/m'

• prevalência muito alta: mais de 40% da população maior de

24 anos COM IMC <18,5 kg/m'

Para o Brasil, Monteiro (1995) calculou esta proporção, a

partir dos dados da PNSN (Pesquisa Nacional de Saúde e Nu-

trição, de 1989), 6 chegando ao valor de 4,9% da população, com

4% nas áreas urbanas e 7,5% nas áreas rurais (Tabela 1). Essa

proporção, aplicada para a população contada no Censo De-

mográfico de 1991, representa cerca de 1,1 milhão de pessoas na

área rural e 2,2 milhões na área urbana, totalizando 3,2 milhões

de pessoas de 25 anos ou mais com baixa reserva energética. No

entanto, é importante ressaltar que, dentro dessa população,

inclui-se uma parcela da população constitucionalmente magra,

que não necessariamente é composta por pessoas que sofrem de

carência alimentar.

Versão 3

44.

5 A proporção de pobres e indigentes é calculada a partir da definição de urna linha

de pobreza e de indigência. Aqueles que recebem uma renda inferior a cada uma

destas linhas é chamado de pobre ou indigente, respectivamente.A linha de indigên-

cia refere-se à renda minima necessária para adquirir o valor de uma cesta de ali-

mentos com quantidades energéticas mínimas ou recomendadas. A linha de pobreza

é superior à linha de indigência pois inclui, além do valor da cesta de alimentos, todas

as outras despesas não-alimentares como vestuário, moradia, transportes etc.

6 Esta foi a última pesquisa desta natureza feita no Brasil, o que demonstra a falta

de prioridade dada ao acompanhamento da situação nutricional da população.
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Tabela 1 - Porcentagem de adultos (25 anos e mais) com baixo índice de

Massa Corporal (IMC) - Brasil - 1989(')

Região	 Áreas

Urbana	 Rural	 Total

Norte

Nordeste

Sudeste

Sul

Centro-Oeste

Brasil

Fonte: Monteiro (1995).

(i) Refere-se a pessoas com mais de 24 anos com IMC <18,5 kg/m1

lio Dados mais recentes foram obtidos apenas para mulheres

em idade fértil, o que pode ser considerado um indicador da

taxa global, se considerarmos que a taxa evolui igualmente para

homens e mulheres (Tabela 2).
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A proporção de mulheres em idade reprodutiva com baixo

IMC passou de 9,7% em 1975 para 5,8% em 1989 e 6,2% em

1996, último dado disponível (Monteiro, 1997). Verifica-se que,

embora tenha ocorrido uma melhoria sensível entre os anos de

1975 a 1989, no período mais recente, de 1989 a 1996, OS dados

mostram uma estabilização da proporção de mulheres com

déficit de reservas energéticas. Esta estabilidade foi provocada

por um aumento da proporção nas áreas urbanas (do Nordeste

e do Centro-Sul), bem como da área rural do Centro-Sul. A úni-

ca região que apresentou queda na proporção de 1989 a 1996

foi a região rural do Nordeste, que apresenta, também, o maior

valor absoluto. Dessa forma, verifica-se que o problema da

fome, na sua forma mais aparente, afetando as reservas energé-

ticas, ainda é presente no país.

Enfim, como pode-se verificar, não há demonstração de

que a pobreza e a indigência estejam diminuindo de forma con-

tínua no Brasil. Os números atuais para o Brasil serão analisa-

dos adiante.

Tabela 2 - Porcentagem de mulheres em idade reprodutiva com baixo

Índice de Massa Corporal (I MC) (i) - Brasil - 1975-1996

Anos	 Variação Anual (%)

1975	 1989	 1996	 1975-89	 1989-96

Urbana

Norte	 12,2	 5,5	 5,5	 -3,9	 0,0

Nordeste	 10,8	 5,2	 6,3	 -3,7	 3,0

Centro-Sul (2)	 7,1	 4,6	 5,8	 -2,5	 3,0

Brasil	 8,6	 4,8	 5,9	 -3,2	 3,3

Rural

gegeste 	 13,3	 12,2	 8,8	 -0,6	 -4,0

entro-Sul (2)	 9,6	 5,1	 6,1	 -3,3	 2,8

Brasil	 11,2	 8,6	 7,4	 -1,7	 -2,0

Total

Nordeste	 11,8	 8,4	 7,7	 -2,1	 -1,2

Centro-Sul (2)	 7,8	 4,7	 5,8	 -2,8	 3,3

Brasil	 9,7	 5,8	 6,2	 -3,6	 1,0

Fonte: Monteiro (1997).

(1) Mulheres de 18 a 49 anos de idade que são mães de crianças menores de cinco

anos com IMC< 18,5 kg/m2.

(2) Refere-se aos resultados das regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste.

2) A fome NÃO é causada pelo aumento da população

NEM pela falta de alimentos no mundo

Durante muito tempo, a atenção das organizações interna-

cionais e dos países desenvolvidos esteve voltada para a solução

do problema da fome no mundo, considerando-a como um pro-

blema concentrado geograficamente e relacionado à falta de

produção de alimentos. A Conferência Mundial da Alimentação

de 1974, em Roma, apontava como principais soluções medidas

de ordem tecnológica com ênfase na produção, em vez da distri-

buição eqüitativa dos alimentos.

No entanto, mesmo com a enorme quantidade produzida

de alimentos no mundo, como resultado da Revolução Verde,

verifica-se a permanência de milhões de pessoas em situação

crítica em diversos países, mesmo onde há excesso de disponi-

bilidade calórica. A metodologia adotada pela FAO para acom-

panhamento da situação da fome no mundo calcula a disponi-

bilidade calórica média em cada país e a proporção de pessoas

que têm uma ingestão calórica abaixo do valor mínimo reco-

mendado. Os dados já citados do SOFI 2000 mostram que a

fome atinge 98 países subdesenvolvidos e mais 27 países

desenvolvidos e em transição (Europa Oriental e antiga União

Soviética). Esses países têm uma população total que varia de

400 mil (Suriname) a 1,2 bilhão (China). Dos 98 países, verifi-

ca-se que apenas seis deles têm uma disponibilidade calórica

Região/área
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total per capita7 abaixo do mínimo requerido. Ou seja, apenas

seis países não têm disponibilidade de alimentos suficiente

para alimentar toda a população, diferentemente dos demais 92

países, cujo problema é a distribuição desigual da alimentação.

Esse mesmo estudo estimou no Brasil a disponibilidade

de 2.9 60 quilocalorias por pessoa e por dia, bastante acima do

mínimo recomendado de 1.900 kcal/pessoa/dia. Os subnutri-

dos brasileiros teriam um consumo médio de I.650 kcaVpes-

soa/dia e déficit de 250 kcaVpessoa/dia. O Brasil é classificado

na categoria 3 (de 1 a 5, para proporções crescentes de subnutri-

dos), juntamente com países como Nigéria, Paraguai e Co-

lômbia, por exemplo.

Naturalmente, trata-se de uma simplificação do problema,

*pois os países têm déficits alimentares mais ou menos profun-

dos, que variam, segundo a FAO, de too a 400 kcaVpessoa/dia.

Mas ilustra bem o problema: se os alimentos fossem igualmen-

te distribuídos entre a população desses países, a fome no

mundo se reduziria a alguns poucos países com déficit crônico

de alimentos, quase todos localizados na África e Ásia.

3) Existe um mercado da fome no mundo

George (1976) cita dados do Banco Mundial, que conclui

que um bilhão de pessoas que vivia nos países com renda per

capita abaixo de duzentos dólares por mês consumia apenas

cerca de 1% da energia consumida pelos norte-americanos.

Acredita-se que esta situação tenha mudado pouco, ainda que

se considere o aumento da conscientização sobre o excesso de

consumo alimentar em função do problema da obesidade e

oenças associadas.A autora, ao fazer uma análise das causas da

me no mundo, levanta, de forma contundente, a existência de

interesses políticos e econômicos — comerciais — em manter

7 Refere-se â quantidade de alimentos para consumo humano, expressa em kcaV

pessoa/dia, calculada como o volume da produção alimentar remanescente para o

consumo humano após as deduções de todo consumo não-humano: exportação, ali-

.	 mentação animal, uso industrial, sementes e perdas.
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certas pessoas famintas e em alimentar outras. Trata-se da exis-

tência de um "mercado da fome", suprido pelas empresas trans-

nacionais ligadas aos alimentos e apoiado pelos governos

nacionais e organizações internacionais de fomento.

Esse mercado, ou indústria, da fome é altamente dinâmico

e lucrativo e manifesta-se de diversas formas, segundo os impe-

rativos da acumulação capitalista.

O papel da alimentação foi primordial no desenvolvimen-

to do capitalismo industrial, podendo-se classificar dois mo-

mentos, que Friedmann e McMichael (1989) chamam de dife-

rentes regimes alimentares. No primeiro regime alimentar, que

vai do período da consolidação do capitalismo industrial no fi-

nal do século XIX até o início do pós-guerra, a agricultura teve

um papel primordial na divisão internacional do trabalho, por

meio do fornecimento de matérias-primas e alimentos para os

países europeus e para as metrópoles. A expansão do mercado

de trabalho para a indústria nascente contou com a entrada de

alimentos e matérias-primas baratas dentro de um mercado

mundial regulado. Para dar conta desse imperativo, desenvol-

veu-se uma especialização da produção agrícola voltada para a

exportação nos países colônias, crescentemente competitivos.

Esse modelo favoreceu o domínio crescente da produção e

do fornecimento de alimentos por alguns poucos países, particu-

larmente os Estados Unidos e o Canadá. Como conseqüência,

vê-se que, em 1970, os EUA empreendiam cerca de 35% das

exportações mundiais de trigo, 50% de milho, 90% dos grãos de

soja e 30% dos farelos. Isso foi resultado de uma política delibe-

rada de difusão do modelo de produção e consumo norte-ameri-

canos. Os excedentes americanos eram desovados no mundo,

juntamente com a difusão do padrão americano de produção,

baseado em alta mecanização, diminuição maciça da força de tra-

balho agrícola, especialização das tarefas no processo de produ-

ção, revolução técnica para utilização de insumos industriais e de

sementes altamente produtivas e criação de animais com base

em alimentação produzida pela indústria (Tubiana, 1985).

Versão 3

Investimento em Pesquisa: o Caso do CGIAR

O CGIAR — Consultative Group on International Agricultura] Research

dedica 115$ 350 milhões anualmente através da comunidade internacional

para investimento em pesquisa agrícola nos países subdesenvolvidos.

o "Workshop" de San José, Costa Rica, em setembro de 1999, teve como

tema o combate à pobreza: "Assessing the Impact of Agriculture Research

on Poverty Alleviation". Nesse evento, decidiu-se dedicar 1% do orçamen-

to total do Centro para pesquisas em temas ligados à pobreza. O objetivo é

dedicar esse orçamento para mapeamento da pobreza,' estudos de caso,

experimentos e estudos sobre impactos da pesquisa agrícola na redução da

pobreza.	 ,	 J,
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"A influência americana ultrapassa amplamente o âmbito

de um controle dos mercados e relações comerciais. Constitui-

se, de fato, numa verdadeira hegemonia, pois ela se apóia na

força do Estado e no poder dos atores engajados (especialmen-

te firmas multinacionais de origem norte-americana do setor

agroalimentar), legitima-se e enraiza-se na eficácia dos modelos

técnicos e científicos, econômico, social e político" (Tubiana,

1985, p.109).

No segundo regime alimentar, que se difundiu no pós-

guerra, a indústria alimentar passou a subordinar a agricultura,

tornando-se crescentemente intermediária entre produtores

agrícolas e consumidores de alimentos. Com base nas grandes

empresas transnacionais, a agricultura se insere nesse processo

ele acumulação, em que "a comida passa a ser não só uma coisa

produzida por agricultores e comprada por consumidores, mas

um produto lucrativo para empresa capitalista, produzida, pro-

cessada e vendida transnacionalmente" (Friedmann,1991, p. 72).

Dessa forma, verifica-se não mais uma especialização de

países produtores versus importadores, mas uma integração

transnacional da produção alimentar, com forte base na produ-

ção animal intensiva para criar o complexo produto animaV

ração, que ultrapassa fronteiras. Pós-1973 essa integração incor-

porou alguns países do terceiro mundo, como Brasil e Argenti-

na, na América Latina, e países da Ásia.

Duas tendências importantes para os países subdesenvol-

vidos participantes desse regime são: a substituição de importa-

ção de produtos tropicais do Sul por indústrias agroalimentares

dos países capitalistas avançados, baseada na busca crescente

is
or lucros e na substituição de produtos naturais por sintéticos;

a crescente competição e instabilidade geradas através do fim

dos acordos multilaterais (Friedmann, 1991).

Os produtos agrícolas não são mais fornecidos diretamen-

te aos consumidores, mas fazem parte de um sistema complexo

de processamento, como matérias-primas, de uma crescente

indústria alimentar. A competitividade cresce, junto com a ins-

tabilidade do fluxo comercial e dos preços. Alguns países sub-

çlesenvolvidos conseguem se inserir no mercado de fornecimen-

to kde matérias-primas, como é o caso de Argentina, Brasil e

Chile, mas, ao mesmo tempo, passam a ser crescentemente

dependentes da importação de alimentos processados pelas

empresas dos países desenvolvidos. Em 1983, o grupo dos paí-

ses desenvolvidos realizava mais de 65% das exportações mun-

diais de produtos agrícolas. A participação das importações dos

do proc. 7
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países desenvolvidos na demanda mundial passou de 16% em

1967 para 23% em 1980, sendo que a de produtos leiteiros pas-

sou de 20% para 34% e a de açúcar, de 19% para 31%, a de

cereais forrageiros de 4% para 18%e de grãos oleaginosos, de

9% para 22%, no mesmo período (Tubiana, 1985) .

As conseqüências desse processo são várias. Primeiro, veri-

fica-se que a produção, a manufatura e a distribuição de alimen-

tos no mundo são cada vez mais controladas por poucas mãos,

cujos interesses estão relacionados à busca de lucros monetários

e não às necessidades dos seres humanos. Isto faz com que as

decisões do que e quanto produzir dependam cada vez menos

das necessidades da população dos países subdesenvolvidos,

fornecedores de matérias-primas. As decisões são ditadas pelos

países desenvolvidos e pelos imperativos da exportação8.

Uma outra conseqüência desse mercado da fome é a

imposição e a distorção de hábitos alimentares por parte dos

países desenvolvidos nos demais países. Primeiramente, isso

ocorreu com a ajuda alimentar, no pós-guerra, por meio do qual

os Estados Unidos desovaram imensos estoques de trigo, soja

e seus derivados e demais cereais (através da PL48o, Public Law

480), criando uma dependência nos países pobres de alimen-

tos que não são por eles produzidos. Num segundo momento,

essas mudanças foram forjadas por meio de campanhas publi-

citárias, das grandes empresas alimentares de produtos proces-

sados importados.

Nos países subdesenvolvidos, Friedmann (1991) concluiu

que este processo resulta em diferentes dietas alimentares

baseadas nas classes sociais (renda). Enquanto aumenta o con-

sumo de alimentos processados, congelados,fastfoods, adoçan-

tes e pratos prontos nas camadas da população de maior renda,

a maior parte da população desses países mantém um padrão de

consumo tradicional da população de baixa renda.

George (1976) constata que, nos Estados Unidos, o con-

sumo de leite, frutas e verduras decresceu, enquanto o consumo

de refrigerantes, batatas fritas empacotadas, pastéis, sorvetes e

8 No Brasil verifica-se que a produção brasileira de grãos é crescente. Em 1999, a pro-

dução total de grãos (milho, soja, arroz, feijão e trigo) foi de 82,44 milhões de tonela-

das e em 2000 estimou-se uma safra de 85,66 milhões de toneladas, segundo Embra-

pa-Conab. No entanto, 8o% desta produção refere-se a apenas duas culturas: milho e

soja. Por outro lado, as produções de arroz, feijão e trigo, representaram, respectiva-

mente, 14,096,3,7% e3,1% da produção de grãos em 1999. As culturas de milho e soja

apresentaram o maior crescimento de produção entre 1975 e 1999, de respectivamen-

te, 3,1% e 4,9% ao ano, enquanto as produções de arroz, feijão e trigo aumentaram a

taxas de 1,7%, 1,3% e 1,5% ao ano, respectivamente (Embrapa/ site www.embrapa.br ).
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pós artificiais de frutas cresceu assustadoramente nas últimas

décadas, ao mesmo tempo em que os lucros das empresas de

alimentos são crescentes e radicados cada vez mais nos países

subdesenvolvidos.

No Brasil, dados comparativos do consumo domiciliar de

alimentos nas regiões metropolitanas mostram que houve, de

1987-88 para 1995-96, uma substituição do consumo de pão

por biscoito, que passou de 3,1 para 3,9 kg per capita/ano, um

aumento do consumo de refrigerantes (o consumo de coca-cola

passou de 9,6 para 12,6 litros per capita/ano e o de guaraná, 2,7

para 4,3 litros per capita/ano) e uma queda do consumo de leite

in natura, de 64 para 51,5 litros per capita/ano (Reis, 2000).

0110.) No Brasil, a pobreza e a fome NÃO estão concentradas

nas áreas rurais do Nordeste
Não há dúvidas que a população rural do Nordeste é a

mais pobre do país: Rocha (2000) calculou que, em 1999, 51%

da população rural do Nordeste estava abaixo da linha de pobre-

za, proporção só menor que a da região metropolitana de Sal-

vador, de 59,6%, em relação a todas as demais regiões do país.

Hoffmann (2001) calculou, para o mesmo ano, que 50,4% das

pessoas residentes na zona rural do Nordeste viviam com renda

familiar per capita igual ou menor a um quarto do salário mini-

mo9, sendo esta a maior proporção verificada em relação às de-

mais regiões e áreas.

No entanto, em termos absolutos, a população rural do

Nordeste representava, em 1999, 15,1% da população pobre no

país, ou seja, 8,2 milhões dos 54,4 milhões de pobres do país

i

tocha, 2000).

Ao comparar a pobreza do Nordeste com a do Centro-sul,

não está se querendo "igualar" as pobrezas. Elas apresentam

diferentes sinais de gravidade e, possivelmente, no Nordeste

brasileiro, aparecem em suas formas mais extremas. Alguns

analistas falam até mesmo de uma "fome africana" no Nordeste,

, referindo-se à desnutrição crônica que ocorre em algumas

regiões daquele continente. O que está se querendo dizer é que

focalizar o problema da fome em áreas específicas — especial-

mente nas áreas rurais — não se estará atacando o problema glo-

bal, mas apenas parte dele.

Os dados levantados pelo Projeto Fome Zero calcularam

9 Refere-se ao salário mínimo real de agosto de 1980 (Rs 46,15 em setembro de

1999).
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que a população rural pobre do Nordeste representa 21% da

população pobre do país (9,452 milhões de pessoas), em 1999.

Verificou-se, também, que é exatamente nas áreas metropolita-

nas que a pobreza aumentou nos últimos anos (Gráfico 2). En-

quanto o número de famílias pobres cresceu a uma taxa de 0,3%

ao ano entre 1995-99, nas áreas metropolitanas esta taxa foi de

5,4% ao ano no mesmo período. Rocha (2000) avaliou que os

efeitos redistributivos do Plano Real em nível nacional já tinham

se esgotado em meados de 1996, estabilizando-se num novo

patamar. A partir de então, os ajustes pós-plano têm gerado um

agravamento da pobreza metropolitana, que passou de 33%, em

1995 a 37% em todo o país, em 1999. Seus dados demonstram

que, só na Região Metropolitana de São Paulo, a proporção de

pobres passou de 26,9%, em 1995, para 39%, em 1999, repre-

sentando um aumento de 45% em apenas quatro anos.

Segundo a autora, esse agravamento pode estar associado

ao rápido processo de exclusão da mão-de-obra menos qualifica-

da do mercado de trabalho. Os postos de trabalho de menor qua-

lificação (trabalhadores com menos de quatro anos de escolari-

dade) foram reduzidos em 1,2 milhão entre abril de 1994 e abril

de 1999, enquanto aqueles ocupados por trabalhadores com

quatro a oito anos de estudo permaneceram estáveis, e os postos

de trabalhadores com mais de oito anos de estudo continuam a

crescer. Como conseqüência, o rendimento total dos trabalhado-

res com maior escolaridade apresenta os maiores ganhos acumu-

lados no período 1994-2000, enquanto os ganhos daqueles com

menor escolaridade têm declinado sistematicamente.

Gráfico 2 - Evolução de Famílias muito Pobres, segundo Áreas de Residência,

Brasil, 1999

3 ' 	
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Fonte: Projeto Fome Zero

Nota: Famílias com renda per capita inferior a um dólar diário
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5) As forças de mercado NÃO resolvem o problema da fome

Nos documentos da Cúpula Mundial da Alimentação de

1996, a FAO analisa algumas histórias de sucesso no combate à

fome no mundo. Os relatos demonstram que a grande maioria

dos países o conseguiu com uma forte atuação do governo jun-

to à sociedade civil (ver boxes).

No Brasil, acompanhamos a diminuição dos estoques

públicos e uma crescente insegurança alimentar. Alguns exem-

plos são a crise do milho ocorrida em 1999/2000, quando os

preços do milho estavam 30% acima do ano anterior e os pro-

dutores continuaram estocando o produto na expectativa de

preços mais altos'°.

Para este ano de 2001 espera-se no Brasil uma demanda

ara o arroz de 12 milhões de toneladas, acima dos 10,5

milhões previstos de produção interna. A dependência das

importações de trigo da Argentina também é fator de insegu-

rança diante da crise econômica por que passa o pais e das osci-

lações cambiais.

Apesar de alguns avanços obtidos no países citados, repre-

sentantes da FAO constatam que ainda são resultados não per-

manentes e que, na realidade, não há propostas governamentais

planejadas para a erradicação da fome. A falta de resultados, as-

sim, não é conseqüência da "ineficiência dos governos" ou da

"ineficácia da intervenção governamental", pois pouco se veri-

10 Ver Folha de São Paulo, 11.4.2000.

China 

• A China possui o desafio de alimentar quase um quinto da população do

mundo, dispondo de apenas 1/15 da terra arável. Esse desafio foi enfrenta-

t. do com elevado investimento na agricultura, desde os anos 1960. Como

a
resultado deste investimento, a disponibilidade alimentar passou de 1.500

kcal/pessoa/dia no início dos anos 1960, para 2.700 kcal/pessoa/dia no iní-

cio dos anos 1990, por meio, basicamente, do aumento da produção domés-

tica.

Em 1979 o governo chinês iniciou uma série de reformas visando a dina-

mizar a agricultura: diversificou a economia rural, especializou a produção,

X expandiu os direitos à terra, alocou as culturas de acordo com a aptidão da

\ região e individualizou a propriedade. Entre 1979 e 1984, o valor da produ-

ção agrícola cresceu 11,8% ao ano e a produção de grãos, 4,1% ao ano. O

período de maior crescimento da renda "per capita" rural ocorreu entre 1979

, e 1984. O número de pobres rurais declinou de 260 milhões em 1978 para

100 milhões em 1990.

Baseado em FAO (1996).
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ficou em termos de atuação planejada dos agentes públicos

nessa linha. Quando essa existiu, teve curta duração no pais.

Susan George (1976) conclui que "os únicos países subde-

senvolvidos que solucionaram o problema alimentar do seu

próprio povo fizeram isso a partir de um determinado tipo de

planejamento central e descobriram formas de mobilizar o po-

vo". Afirma ainda que "a única forma racional de liquidar as

manipulações de preços e de estoques alimentares pelos gigan-

tes do comércio seria manter estoques alimentares de cereais

nas mãos do governo.A FAO vem propondo estoques mundiais

seguros de 230 milhões de toneladas, sendo 160 como estoques

operacionais e outros 70 milhões como seguro contra safras

desastrosas."

Indonésia

Desde o final dos anos 1960, a Indonésia persegue uma política persis-

tente para atingir auto-suficiência na produção de arroz visando à seguran-

ça alimentar. Como resultado, a disponibilidade calórica "per capita" passou

de 2.000 kcal/pessoa/dia para 2.700 kcal/pessoa/dia no início dos anos

1990.

Durante o "boom" de crescimento econômico do país de 6% ao ano

durante as últimas décadas, o setor agrícola, especialmente de arroz, rece-

beu suporte significativo do Estado. Houve investimento em irrigação,

infra-estrutura, pesquisa, extensão e educação. Tudo isso associado a polí-

ticas de estabilização econômica. Isso gerou um crescimento significativo

no "status" da segurança alimentar no país.

A política de suporte ao arroz envolve uma agência de logística nacional

paraestatal, denominada BULOG, que estabelece preços e controla o comér-

cio internacional, garantindo a estabilidade dos preços domésticos a partir

de valores mínimos para produtores e máximos para consumidores.

Baseado em FAO (1996).
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3. AVALIAÇÃO DOS PROGRAMAS EXISTENTES

3.1 A POLÍTICA ALIMENTAR NA DÉCADA DE 1990

O início da década de 1990 foi marcado pelo desmonte

dos principais programas federais na área de alimentação e nu-

trição. Imediatamente após o impeachment do presidente Fer-

nando Collor, em 1992, o Movimento Pela Ética na Política de-

finiu-se pelo combate prioritário a outro tipo de corrupção e

lançou as primeiras sementes da Ação da Cidadania Contra a

Fome e a Miséria e Pela Vida. Tal decisão encontrou respaldo

técnico e político na proposta de Política Nacional de Seguran-

ça Alimentar, produzida em 1991 pelo Governo Paralelo", que

•revia uma abordagem estrutural da questão da fome e da misé-

ria, com propostas de ação a curto, médio e longo prazos.

O grave quadro de insegurança alimentar demonstrado

pelos Mapas da Fome' 2 , elaborados pelo IPEA — Instituto de

Pesquisa Econômica Aplicada — documentando a existência de

32 milhões de brasileiros vivendo em condições de indigência

em todos os recantos do país mobilizou governo e sociedade

em busca de soluções para o problema.

O Governo Federal, em parceria com a Ação da Cidada-

nia Contra a Fome e a Miséria e Pela Vida, criou, em maio de

1993,0 CONSEA, integrado por oito ministros e 21 represen-

tantes da sociedade civil, em grande parte indicados pelo Mo-

vimento Pela Ética na Política, para coordenar a elaboração e

implantação do Plano Nacional de Combate à Fome e à Misé-

ria dentro dos princípios da solidariedade, parceria e descen-

o
lização13.

O CONSEA, tendo como pano de fundo o Plano de Com-

bate à Fome e à Miséria, definiu como prioridades: a geração de

emprego e renda; a democratização da terra e o assentamento de

produtores rurais; o combate à desnutrição materno- infantil; o

11 SILVA, Lula da, L. 1. L; Gomes, J. Política Nacional de Segurança Alimentar. São

Paulo, Governo Paralelo.

1. Ver PELIANO, A. M. (coord). "O Mapa da Fome: Subsídios à Formulação de uma

Política de Segurança Alimentar". Documento de Política n 14. IPEA, Brasília, 1993:

PELIANO,A. M.(coord). O Mapa da Fome II: Informações sobre a indigência por muni-

cípios da Federação. Documento de Política n 15. IPEA, Brasília, 1993; PELIANO, A. M

(coord). O Mapa da Fome III: Indicadores sobre a Indigência no Brasil (classificação

absoluta e relativa por municípios). Documento de Política n. 17. 	 Brasília, 1993.

13 Ver PELIANO, A (Coord.). Plano de Combate à Fome e à Miséria. Princípios,

Prioridades e Mapa das Ações de Governo. IPEA, Brasília, 1993.
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fortalecimento, ampliação e descentralização do Programa Na-

cional de Alimentação Escolar; a continuidade da utilização de

estoques públicos para programas de alimentação social (Pro-

grama de Distribuição Emergencial de Alimentos — PRODEA);

e a revisão do PAT.

A experiência do CONSEA, como mecanismo inovador de

parceria e governabilidade, apresentou resultados extremamen-

te positivos em seus dois anos de existência.

Dois grandes avanços estão ligados à criação do CONSEA:

1. O combate à fome e à miséria passou a ser visto como um

problema de governo e uma questão estratégica, ficando sua

coordenação diretamente vinculada ao gabinete do presiden-

te da República;

2. Implantou-se uma coordenação das ações governamentais

de forma intersetorial, nos diferentes níveis de governo, com

as ações da sociedade civil no sentido de reduzir duplicida-

des, superposições e de atingir os objetivos propostos.

A atuação vigilante dos representantes da sociedade civil

no CONSEA garantiu os recursos para os programas prioritá-

rios, impedindo que sofressem cortes em decorrência de medi-

das de contenção.Ao mesmo tempo, transformou-se em um es-

paço privilegiado de debate entre o governo e a sociedade civil,

colaborando para a mobilização da opinião pública em torno do

tema e aprofundando a participação da sociedade civil na for-

mulação e controle das políticas públicas. Assim, o CONSEA

conseguiu incluir de forma efetiva a segurança alimentar na

agenda política brasileira.

O CONSEA representou uma novidade em termos de

mecanismos de governabilidade no país: representantes do

primeiro escalão do Governo Federal e da sociedade civil dis-

cutiam propostas que poderiam acelerar o processo de erradi-

cação da pobreza e da miséria. Foram gestadas e/ou viabiliza-

das propostas de políticas públicas inovadoras, tais como: a

descentralização do Programa Nacional de Alimentação Esco-

lar, o Programa Nacional de Geração de Emprego e Renda, a

busca de transparência na gestão de recursos públicos e a cria-

ção do PRODEA como mecanismo de aproveitamento de esto-

ques públicos de alimentos a ponto de serem perdidos. Mais

inovadoras ainda foram as formas de gestão implementadas no

processo, com a criação de múltiplos grupos de trabalho mis-

tos (sociedade civiV governo) que acabaram por consolidar

uma nova prática e cultura de gestão compartilhada de políti-

cas públicas.
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Um dos momentos mais importantes da parceria entre so-

ciedade civil e governo no CONSEA ocorreu com a realização da

Primeira Conferência Nacional de Segurança Alimentar, em

Brasília, julho de 1994 14 . Ela representou o marco principal da

construção de uma proposta de segurança alimentar para o país.

As discussões realizadas desde o plano local, na preparação da

conferência e, depois, durante a própria conferência — que con-

tou com cerca de 2.000 delegados — deixaram evidente o diag-

nóstico de que a concentração da renda e da terra constituíam os

determinantes principais da situação de fome e insegurança ali-

mentar. Em documento posterior, que sistematizou os eixos e

prioridades que afloraram desse intenso processo de discussão,

são encontradas as preocupações referentes ao acesso à alimen-

Oiro, à necessidade de assegurar saúde, nutrição e alimentação

a grupos vulneráveis e de garantir qualidade aos alimentos e ao

estímulo a práticas alimentares e de vida saudáveis, conforme se

vê no box abaixo (CONSEA,1994).

Uma das grandes limitações do CONSEA, no entanto, foi

que, por definição governamental, as decisões referentes à polí-

tica econômica continuaram a passar á margem das discussões

sobre o impacto das mesmas sobre a segurança alimentar, a fo-

me e a miséria da população. Ou seja, a articulação limitava-se

aos ministérios da área social e, muitas vezes, o CONSEA redu-

ziu-se a apenas mais um mecanismo de pressão para garantir

recursos para políticas e programas sociais. Assim, a decisão de

14 Ver, a respeito, o documento:1 Conferência Nacional de Segurança Alimentar de

Consea e Secretaria Executiva Nacional da Ação da Cidadania, Brasília, 1995.

As Diversas Possibilidades da Segurança Alimentar Comunitária 

Paralelamente aos programas de ajuda alimentar como o "Food Stamp",

outras formas de programas alimentares têm surgido. Recentemente, dis-

seminou-se nos EUA o conceito de Segurança Alimentar Comunitária, surgi-

do no final dos anos 1980 e início dos 1990, a partir de um conjunto de ati-

vistas, educadores, nutricionistas e pesquisadores das áreas de agricultura

e saúde. O conceito prioriza a ação local na busca da melhoria das condições

de vida das famílias por meio de ações descentralizadas, de pequena esta-

la, em nível local, gerenciadas por habitantes locais, com controle e repre-
,

sentação das pessoas de baixa renda.

Em 1999 o Departamento de Agricultura lançou a Iniciativa de Segurança

Alimentar Comunitária, procurando incentivar parcerias entre o Depar-

tamento de Agricultura e as comunidades locais para não só criar sistemas

locais de alimentação, como também diminuir carências e melhorar o nível

nutricional da população.

:	 Entre os diversos programas desenvolvidos na área, pode-se citar: for-

Folha no	 £,---do proc.
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transformar o combate à fome e à miséria em prioridade não foi

adotada pela área econômica, que continuou a aceitar as prescri-

ções dos organismos financeiros internacionais, independente-

mente do impacto que pudessem ter sobre o agravamento da

exclusão social, da fome e da desnutrição.

Nas áreas de saúde e nutrição, a nova forma de gestão de

políticas públicas, apesar de ter representado um enorme

avanço em relação a iniciativas anteriores, não conseguiu a ar-

ticulação necessária. A coordenação do Programa Nacional de

Alimentação (PRONAN), que incluía ações de vários ministé-

rios, nunca se efetivou devido às disputas entre os ministé-

rios. Um dos fatores principais para o fracasso da articulação

foi o fato de a coordenação estar localizada no Instituto de Ali-

mentação e Nutrição (INAN), órgão do segundo escalão do

Ministério da Saúde.

Na transição para o governo FHC, a política de estabiliza-

ção da moeda, articulada ao ajuste da economia brasileira e à li-

beralização do comércio internacional, foi definida como o ei-

xo central da política governamental em 1995, tendo a

consolidação do Plano Real como meta primeira.

É interessante ressaltar que, como uma de suas primeiras

medidas, o novo governo extinguiu o CONSEA criando um ou-

tro conselho com estrutura semelhante, mas com caráter e obje-

tivos totalmente diferentes.

Essa nova instância, denominada Conselho da Comunida-

de Solidária, passou a ser apenas um organismo governamental

de consulta, tendo sua presidência exercida por pessoa de esco-

lha do presidente da República, no caso a primeira-dama, Ruth

mação de cooperativas de alimentação, como clubes de compra e coopera-

tivas varejistas de alimentos; mercados de venda direta do produtor

(comércio "self-service", dentro das fazendas, bancas de frutas, verduras e

legumes, venda direta à merenda escolar); agricultura comunitária, onde

grupos de consumidores se cotizam para comprar, no início do plantio, uma

parte da produção futura dos produtores locais e recebendo, em contrapar-

tida, uma cesta de produtos frescos por semana, produzidos organicamen-

te, colhida sempre no dia.; e hortas comunitárias. Segundo Kantor (2001),

"a venda direta do produtos nos centros urbanos é um dos carros-chefe da

comercialização agrícola direta nos EUA:'

Extraído de Segurança Alimentar Comunitária: Programas Melhoram o Acesso à

Alimentos, de Linda Scott Kantor, publicado na Revista "Food Review", do ERS/USDA,

Washington, vol. 24 no.1, pp. 20-26 (jan/abr 2001), disponível no site

www.ers.usda.gov.
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Cardoso. Ao mesmo tempo, perdeu-se o foco na segurança ali-

mentar, diluindo-se o tema entre outros de maior importância,

relacionados ao processo de exclusão econômica e social. Frag-

mentou-se mais uma vez a discussão da questão da segurança

alimentar em vários de seus componentes (alimentação e nutri-

ção, questão agrária, geração de emprego e renda, criança etc.)

O novo conselho significou a manutenção da forma mas a

alteração do conteúdo. Deixou de haver o esforço de parceria en-

tre atores com interesses claramente diferentes e constituiu-se

um organismo de consulta à sociedade civil, com parceiros cui-

dadosamente escolhidos.

Após a extinção do CONSEA, a sociedade civil, por meio

do Fórum Nacional da Ação da Cidadania e sua Secretaria Exe-

•tiva Nacional, manteve uma pressão continuada sobre a Se-

cretaria Executiva do Comunidade Solidária no sentido de que

a discussão sobre a questão da segurança alimentar e nutricio-

nal fosse retomada.

Uma das iniciativas nessa linha foi a constituição de

um Comitê Técnico de Segurança Alimentar e Nutricional.

Este Comitê, composto por representantes dos vários mi-

nistérios envolvidos em ações de segurança alimentar e nu-

tricional, se manteve em funcionamento durante os anos de

1995 e 1996 e serviu de base para a constituição do Comitê

Nacional de Preparação para a Cúpula Mundial de Alimen-

tação, em 1996.

O período de 1997 e 1998 foi caracterizado por uma crise

ainda maior na área da política social e, em especial, no que

tange à questão da fome e da pobreza. Basicamente, foi manti-

éo esforço de coordenação, em nível municipal, dos progra-
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mas que compunham a agenda básica do Comunidade Solidá-

ria, mas não houve a expansão orçamentária necessária para

atender os municípios mais carentes.

O INAN foi extinto em julho de 1997 e, por quase oito me-

ses, nenhuma estrutura de articulação da área de Alimentação e

Nutrição foi colocada em seu lugar, o que demonstra a falta de

prioridade dedicada ao tema.

O Programa de Distribuição Emergencial de Alimentos

passou por sucessivas crises com a redução da disponibilidade

de estoques de alimentos. Várias alternativas foram propostas

no sentido de articular o programa a ações estruturantes, bus-

cando reduzir o componente gerador de dependência. O Pro-

grama foi, mais uma vez, reativado com a seca do Nordeste sem

que qualquer das modificações propostas tenham sido introdu-

zidas. No ano de 1998, um número recorde de cestas foram dis-

tribuídas neste contexto.

Foi ficando cada vez mais clara a total ausência de uma po-

lítica social articulada e, dentro dela, de uma política nacional de

combate à fome e à desnutrição, em articulação com a redução

da pobreza.

A partir de 1999, a Casa Civil, por intermédio da Secretaria

Executiva do Comunidade Solidária, abandonou a iniciativa de

coordenação e promoção da convergência de ações sociais em

nível municipal, adotada pela Secretaria durante o primeiro

mandato. Em seu lugar, a prioridade foi dada a uma proposta de

Desenvolvimento Local Integrado Sustentável, o Comunidade

Ativa, que, a partir da mobilização da sociedade civil local, leva-

ria à elaboração de uma Agenda Local (próxima à Agenda 21)

que seria negociada com os governos estadual e federal por

As três diretrizes para uma Política Nacional de Segurança Alimentar definidas na I Conferência Nacional de Segurança Alimentar

I - Ampliar as condições de acesso à alimentação e reduzir o seu peso no

orçamento familiar:

Prioridade 1 - Orientar o desenvolvimento para a geração

de empregos e distribuição de renda;

Prioridade 2- Aumentar a disponibilidade de alimentos;

Prioridade 3- Reduzir o custo dos alimentos e seu peso

no orçamento familiar;

II - Assegurar saúde, nutrição e alimentação a grupos populacionais

determinados:

Prioridade 4- Combater a desnutrição e reduzir a mortalidade

materno-infantil;

Prioridade 5- Proteger a saúde e estado nutricional do grupo

materno-infantil;

Prioridade 6- Fortalecer o Programa de Alimentação do

Trabalhador - PAT;

Prioridade?- Ampliar o Programa de Alimentação Escolar;

Prioridade 8 - Proteger outros grupos específicos;

III - Assegurar a qualidade biológica, sanitária, nutricional e tecnológica

dos alimentos e seu aproveitamento, estimulando práticas alimentares e

estilo de vida saudáveis:

Prioridade 9- Garantir a qualidade higiênico-sanitária, nutricional

e tecnológica dos alimentos;

Prioridade to - Estimular práticas alimentares e estilos

de vida saudáveis.

Extraído de CONSEA (1994) e Secretaria Executiva da Ação da Cidadania (199S).
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Agências Locais de Desenvolvimento. Essa seria a proposta do

governo para superação da fome e da pobreza, a médio e longo

prazo. As ações de enfrentamento imediato seriam deixadas pa-

ra os programas setoriais já existentes. A concentração das ati-

vidades da Secretaria Executiva no Comunidade Ativa deixou à

deriva uma série de programas que compunham a Agenda Bási-

ca, inclusive o PRODEA. A proposta do Comunidade Ativa era

bastante ambiciosa: atingir 157 municípios no ano de 1999 e

i.000 no ano 2000. No entanto, a meta de 157 só foi atingida

no final de 2000.

A partir de junho de 1999, as possibilidades de parceria en-

tre a sociedade civil e a Secretaria Executiva do Comunidade

Solidária, no que se relaciona ao tema da segurança alimentar e

etricional, reduziram-se progressivamente. O Comitê de Se-

guimento da Cúpula Mundial da Alimentação nunca mais foi

convocado e todas as negociações em relação à revisão do PRO-

DEA foram suspensas, sem apresentação de justificativa.

Em meados de março de 2001, o governo anunciou suas

metas sociais para os dois últimos anos do mandato. Não hou-

ve grandes novidades, a não ser:

- uma reafirmação do rearranjo dos programas em sua nova

roupagem do Projeto Alvorada;

- a incorporação dos recursos do Fundo de Erradicação da Po-

breza e da Rede de Proteção Social no Projeto Alvorada ;

- o lançamento do novo programa da área da saúde, o Bolsa

Alimentação, nos mesmo moldes da Bolsa Escola, para ges-

tantes e crianças menores de seis anos, substituindo o anti-

go Incentivo ao Combate a Carências Nutricionais, conheci-

Aedo como "Leite é Saúde".

Dessa forma, verifica-se que o que marca o inicio do se-

gundo mandato de FHC na área social é ainda a inexistência de

uma política social consistente que articule os vários programas

e iniciativas da Presidência da República, de secretarias de Esta-

do e de ministérios setoriais.

O Instituto de Estudos Socioeconômicos — INESC, ONG

que se especializou no acompanhamento da execução do Orça-

mento Federal, alerta que o fato de estarem incluídos na lei or-

çamentária não garante que os programas recebam os recursos.

Segundo o INESC, de 1995 a 1998, por exemplo, houve uma re-

dução de 31% nos gastos sociais, devido a cortes, e um aumen-

to de 336,9% nos recursos alocados para o pagamento da dívi-

da pública, o que espelha bem a opção política do Governo

Federal em seu primeiro mandato. É importante ressaltar, tam-
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bém segundo o INESC, que nos últimos dois anos tanto a área

de saúde como a de educação executaram a quase integralidade

do seu orçamento, refletindo a importância política garantida

para as duas áreas por ministros politicamente fortes. Ao mes-

mo tempo, áreas essenciais à saúde executaram parcelas meno-

res do seu orçamento, como foi o caso do saneamento básico e

da habitação (36,6%), entre outros.

Os programas ora em execução, apesar de visarem a uma

maior articulação entre si e com as ações dos governos estaduais

e municipais, apresentam os seguintes problemas fundamentais:

• a hegemonia da área econômica sobre a social. Qualquer si-

tuação de crise, interna ou externa, pode levar a cortes pro-

fundos nos recursos alocados para a área social, inviabilizan-

do alguns componentes dos programas ou a sua totalidade;

• a falta de uma política de desenvolvimento social ordenado-

ra em nível federal e de seus respectivos mecanismos de go-

vernabilidade. Em um clima de acirramento do processo po-

lítico, as disputas internas podem levar a dificuldades

crescentes de articulação;

• a inadequação de mecanismos estaduais e municipais de

gestão que possam garantir que a população mais carente se-

ja efetivamente atendida pelos programas em andamento;

• os programas federais se sobrepõem aos programas nos ní-

veis estadual e municipal, com seus ritmos diferentes e sem

levar em conta as dinâmicas próprias de cada localidade;

• não há mecanismos de governabilidade locais capazes de fa-

zer a integração dos programas federais com as iniciativas es-

taduais e municipais.

Assim, corremos o risco de ver grande parte dos recursos

alocados para as ações serem desperdiçados durante os próxi-

mos anos por falta de capacidade de gestão, seja do ponto de

vista administrativo, técnico ou político.

3.2 PROGRAMAS ESPECÍFICOS

3.2.1 PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT

O Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT) tem

entre seus objetivos melhorar as condições nutricionais dos tra-

balhadores e introduzir uma educação alimentar, com repercus-

sões positivas na qualidade de vida, na redução de acidentes de

trabalho e no aumento da produtividade.

Em sua origem, o programa tinha como prioridade aten-

der os trabalhadores de baixa renda, ou seja, aqueles que ga-
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Tabela 3 - Evolução dos benefícios tributários do PAT — Brasil — 1992,

1995 e 1999

(a) Valores deflacionados INPC.

Fonte: Elaboração DESEP/CUT a partir de dados da Secretaria da Receita Federal.

Utilizando-se o valor do custo de uma refeição diária por

trabalhador como sendo de R$ 5,00, que é o valor máximo por

refeição dedutível do Imposto de Renda, constatamos que

o custo total aproximado do programa para 1999 seria de

R$ 10,631 bilhões, sendo que a totalidade dos incentivos fiscais

para o mesmo ano foi de R$ 90,828 milhões.

Ao compararmos o total monetário de benefícios tributá-

rios anual com o número de trabalhadores beneficiados para o

ano de 1999 verifica-se que o custo anual para o governo ficou

em torno de R$ 11,28 por trabalhador beneficiado e R$ 1.238,41

por empresa participante.

Valores em R$

de jul/99(')

(milhões)

Empresas	 Trabalhadores

participantes	 beneficiados

Ano

1992

1995

1999

12,8

18,0

90,8

n.d.

n.d

73.343

7.847.413

8.054.311

n.d
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de Renda devido, podendo descontar até 20% do valor do bene-

ficio de seus empregados beneficiados.

Um aspecto importante no que se refere aos benefícios tri-

butários do programa é que esses não contemplam as micro e

pequenas empresas, com a justificativa de que estas possuem

lucro presumido e fazem sua declaração de Imposto de Renda

através do modelo "SIMPLES".

Na Tabela 3 apresentam-se os valores dos beneficios fiscais

do programa de três exercícios fiscais. Optou-se pelo ano de

1992 como o primeiro período a ser analisado por ser o terceiro

exercício de execução do programa, quando já havia uma maior

consolidação do mesmo e, portanto, maior confiabilidade na

análise de sua evolução.

Em 1992, os benefícios tributários do programa foram da

ordem de R$ 12 milhões (valores corrigidos para julho de

1999), contra um montante de aproximadamente R$ 91 mi-

lhões para o ano de 1999. Um crescimento de mais de 600%.

(Tabela 3).

1
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nhavam até cinco salários mínimos. Esse critério foi alterado

em 1991, permitindo que trabalhadores em faixas de renda aci-

ma de cinco salários mínimos fossem contemplados com o

programa.

Os participantes do programa — empresas, trabalhadores e

governo — têm os seguintes benefícios diretos e indiretos:

a) Empresa - direto: incentivo fiscal (redução de até 4% no im-

posto de renda devido) e isenção de encargos sociais sobre o

valor da alimentação fornecida; indiretos: aumento da pro-

dutividade; maior integração entre trabalhador e empresa e

redução do absenteísmo (atrasos e faltas).

b) Trabalhador - direto: melhoria das condições nutricionais e

de qualidade de vida; indireto: aumento da capacidade física,

110 aumento de resistência à fadiga e doenças e redução de riscos

de acidentes de trabalho.

c) Governo - indireto: redução de despesas e investimentos na

área da saúde e crescimento da atividade econômica e bem-

estar social.

O PAT tem como unidade gestora a Secretaria de Inspe-

ção do Trabalho/Departamento de Segurança e Saúde no Tra-

balho juntamente com uma comissão tripartite, composta de

representantes do governo, dos trabalhadores e dos emprega-

dores.

A comissão tripartite tem, por parte do governo, um repre-

sentante do Ministério do Trabalho que o preside, um do Mi-

nistério da Fazenda e um do Ministério da Saúde, indicados pe-

los ministros titulares dos respectivos órgãos. A Comissão

conta ainda com quatro representantes dos trabalhadores e

=atro dos empregadores, sendo que para ambas as partes os

!Irpresentantes serão indicados pelas respectivas entidades re-

presentativas de âmbito nacional e designados pelo ministro do

Trabalho, para mandato de dois anos, sendo permitida a recon-

dução por igual períodois.

As empresas beneficiárias do PAT podem deduzir do lucro

tributável para fins do Imposto de Renda o dobro das despesas

comprovadamente realizadas em programas de alimentação do

trabalhador, desde que não ultrapasse 4% do total do Imposto

15 Atualmente, as instituições representantes dos trabalhadores são a Central Única

dos Trabalhadores — CUT; Confederação Geral dos Trabalhadores — CGT; Força

Sindical — FS e Social Democracia Sindical — SDS. Já as instituições representantes

dos empregadores são a Confederação Nacional da Agricultura — CNA; Confederação

Nacional do Comércio — CNC; Confederação Nacional das Instituições Financeiras

— CNF e Confederação Nacional das Indústrias — CNI.
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A evolução do PAT nos anos 1990

Comparando-se o número de beneficiados pelo programa

com os trabalhadores formais que receberam algum tipo de au-

xílio alimentação na Pesquisa Nacional por Amostra de Domi-

cílios - PNAD de 1999, verifica-se a existência de apenas cerca

de 800 mil (10%) trabalhadores que recebem auxilio alimenta-

ção em programas fora do PAT. Os mesmos dados da PNAD/99

mostram que 19,2% dos trabalhadores sem carteira de trabalho

recebem algum tipo de auxílio alimentação. Esses dados nos le-

vam a crer que parte das empresas cria seus próprios mecanis-

mos para atender seus trabalhadores, independente dos benefí-

cios fiscais que venham a ter (Tabela 4).

ela 4 - Distribuição dos empregados que recebem ou não algum tipo

de auxilio alimentação - Brasil -1999

Empregados (' ) 	N° Abs. (em milhões)	 Em %

Com auxilio Sem auxílio
Total	 Com Sem Total

alimentação alimentação

8,861	 10,787	 19,648	 45,1	 54,9 100,0

2,384	 10,033	 12,417	 19,2	 80,8 100,0

2,286	 2,446	 4,732	 48,3	 51,7 100,0

3,787	 1,541	 5,334	 71,0	 28,9 99,9

Fonte: IBGE/PNAD, iggg

1

1)Excluem-se trabalhadores por conta própria, trabalhadores na produção para o

prio consumo, trabalhadores na construção para o próprio uso, trabalhadores

não remunerados, empregadores e sem declaração.

O número de trabalhadores beneficiados pelo PAT aumen-

tou entre 1991 e 1995, de 6,8 milhões para 7,1 milhões de traba-

lhadores, caindo para 7,7 milhões em 2000. Pode-se constatar

que, se por um lado, o número de trabalhadores envolvidos no

programa vem aumentando, por outro, a participação dos mes-

mos na totalidade de trabalhadores formais' 6 do Brasil passou

de 29,7% para 37,4% entre 1991 e 1995 e depois caiu de 37,4%

para 28% entre 1995 e 2000.

16 Compreende-se como trabalhadores formais aqueles que possuem carteira de

trabalho assinada, estatutários e militares.
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Resumidamente, pode-se dizer que, durante a década de

1990, o PAT atingiu em média cerca de 32,4% do mercado de

trabalho formal brasileiro, atendendo a 7,691 milhões de traba-

lhadores formais.

Perfil dos trabalhadores beneficiados pelo PAT

Os beneficiários do Programa de Alimentação do Traba-

lhador são, em sua maioria, pertencentes a empresas de gran-

de porte (acima de mil empregados). Apesar de reduzir sua

participação de 53% para 44,2% entre 1999 e 2000, a distri-

buição dos beneficiados continua bastante concentrada na

grande empresa, que tinha, em 1999,44,2% dos beneficiários

do PAT.

A mão-de-obra beneficiada pelo programa situada na faixa

de empresas com mais de mil trabalhadores representava

62,6% em 1992 e 57% em 1999 de todos os trabalhadores for-

mais situados na mesma faixa de porte de empresas, proporção

que cai para menos de 10% para as empresas com menos de

cem empregados.

Os beneficiários do PAT são trabalhadores que recebem,

em sua maioria, até cinco salários mínimos. Entre 1992 e 1999,

os beneficiados que ganham até dois salários mínimos reduzi-

ram sua participação de 16,1% para 14,7%; os beneficiados que

recebem de mais de dois a cinco salários mínimos elevaram sua

participação de 37,4% para 40,8%; e os beneficiados situados

na faixa acima de cinco salários mínimos reduziram sua partici-

pação de 38% para 34% entre 1999 e 2000.
Com relação à proporção entre beneficiários do PAT e total

dos trabalhadores formais segundo faixas salariais, verifica-se

na Tabela 5, que os trabalhadores beneficiados que recebiam em

média até dois salários mínimos representavam 19,3% em 1992

e 16,2% em 1999 dos trabalhadores com carteira assinada de

igual faixa. Essa proporção é crescente para maiores faixas sala-

riais, sendo que os beneficiados com remuneração média anual

acima de 5,o1 salários mínimos representavam 48,3% em 1992

e 39,3% em 1999 dos trabalhadores formais situados na mesma

faixa de remuneração. Ou seja, verifica-se que entre os trabalha-

dores mais pobres a cobertura do PAT é menor.

Empregados

tom carteira

Empregados

sem carteira

Funcionários Pú-

blicos Estatutários

e Militares

Trabalhadores

Domésticos
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Tabela 5 - Evolução do número de trabalhadores beneficiados pelo PAT e

totalidade dos trabalhadores formais segundo faixas salariais - Brasil -

1992/1999

1992

Trabalh. Trabalh.

Formais Benefi- b/a
(.) ciadosm

Até 2,00	 6.510	 1.260	 19,3	 7.183	 1.165	 16,2

De 2,01 a 5,00	 8.884	 2.929	 33,0	 10.486	 3.235	 30,8

Acima de 5,01	 6.186	 2.985	 48,3	 6.853	 2.693	 39,3

Não Informado	 -	 673	 -	 832	 -

Total	 21.581	 7.847	 36,4	 24.522	 7.925	 32,3

Fonte: Elaboração Desep/CUT a partir de MTE/Codefat/Datamec e MTE/555T/PAT•
Outros dados levantados por Guerra e Cazzuni (2001) de-

monstraram que as empresas participantes do programa duran-

te os anos 1990 representaram 3,3% da totalidade de estabeleci-

mentos inseridos no território nacional, totalizando 58.301

empresas credenciadas. Verifica-se que o programa está bastan-

te centrado na Região Sudeste (cerca de 70% do total de traba-

lhadores envolvidos), principalmente nos estados de São Paulo

(em torno de 40% dos trabalhadores beneficiados) e Rio de Ja-

neiro (por volta de 11% dos trabalhadores beneficiados), dei-

xando clara a sua deficiência em diversas outras localidades,

onde a taxa de participação dos beneficiados em relação ao mer-

cado de trabalho formal é muito baixa, como é o caso de Rondô-

nia, Acre, Amapá, Tocantins, Paraíba, Alagoas e Mato Grosso.

Uma característica que chama a atenção quanto ao perfiliu s trabalhadores beneficiados pelo PAT é que esses são em

a maioria pertencentes a empresas de grande porte (acima de

mil empregados), tornando evidente a dificuldade das peque-

nas e médias empresas em aderir ao programa. A exclusão des-

sas empresas dos benefícios tributários faz com que se reduza

grande parcela de trabalhadores brasileiros que poderiam estar

inseridos no PAT.

Levando em consideração o crescimento do número de

postos de trabalho gerados pelas micro e pequenas empresas

durante os anos 1990, fica evidente que o favorecimento por

meio da renúncia fiscal deve ser estendido às empresas de lucro

presumido. Havendo dedução apenas com base no lucro real,

somente as empresas de maior porte podem aderir ao programa.

Além das dificuldades apontadas acima, outro elo frágil do

programa é o de atender somente trabalhadores formais, ou se-
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ja, apenas aqueles que possuemcarteiradtrla- balho assinada.

São de conhecimento de todos as modificações que o mercado

de trabalho brasileiro vem apresentando na última década, ten-

do como principais características o aumento das taxas de de-

semprego e o crescimento da informalidade.

Outro problema que vem ocorrendo constantemente no

PAT é a comercialização de tíquetes e vales do sistema de refei-

ção/alimentação-convênio. Nesse caso, a implementação e utili-

zação de cartões magnéticos pode ser vista como possível solu-

ção para o impedimento do comércio ilegal desses docunientos.

A fiscalização do programa, principalmente no quesito

"melhorar as condições nutricionais dos trabalhadores", também

é bastante frágil, sendo necessário prever formas de fiscalização

das empresas que oferecem os benefícios a seus trabalhadores,

inclusive com definição de punições no caso do não cumprimen-

to das normas exigidas. É bastante relevante, também, uma di-

vulgação mais ampla do programa, aliada à realização de ativida-

des de conscientização e educação alimentar dos trabalha-

dores por meio de campanhas e de programas de duração perma-

nente, promovidos pelo governo federal por meio de parcerias ar-

ticuladas entre os diversos setores co-responsáveis (trabalhado-

res, empregadores, associações e sindicatos profissionais).

3.2.2 0 PROGRAMA DE COMBATE

ÀS CARÊNCIAS ALIMENTARES E O BOLSA SAÚDE

Desde a extinção do INAN, o principal programa federal

para combate às carências nutricionais da população de risco

tem sido o fornecimento de leite e óleo de soja, por meio do In-

centivo ao Combate às Carências Nutricionais — ICCN, vincu-

lado à Política Nacional de Alimentação e Nutrição — PNAN, do

Ministério da Saúde, juntamente com o fornecimento da multi-

mistura para crianças desnutridas, pela Pastoral da Criança (ver

item 3.11.5).

O objetivo do ICCN é atender prioritariamente crianças

com risco nutricional na faixa etária entre seis e 23 meses e tam-

bém o atendimento a gestantes, idosos e crianças entre 24 e 59

meses. O relatório do programa informa que, até dezembro de

1999, qualificou 4.793 municípios para recebimento da verba

total de Rs 127.101.390,00, COM 566.675 crianças de seis a 23

meses beneficiadas17.

17 Constante na página da internet do Ministério da Saúde, na parte de programas

e políticas: www.saude.gov.br.

Faixa

Médias

Salariais

(em s.m.)

em 1.000

1999

Trabalh. Trabalh.

Formais Benefi- b/a
(.)	 ciados(b)
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O município, para se habilitar ao recebimento do incenti-

vo, deve implantar o sistema de acompanhamento de cresci-

mento e desenvolvimento infantil (Sistema de Vigilância Nutri-

cional — SISVAN) e criar um fundo especial, a partir do qual o

repasse é automático. Os municípios têm autonomia para subs-

tituir os alimentos utilizados desde que comprovem sua equiva-

lência do ponto de vista da recuperação nutricional.

Outros programas do Ministério da Saúde são: (a) Com-

promisso Social para Redução da Anemia Ferropriva no Brasil,

assinado em 1999; (b) ações para a redução da hipovitaminose

A, por meio da distribuição de cápsulas de vitamina A; (c)

ações para controle dos distúrbios por deficiência de iodo.

Críticas severas ao ICCN têm sido feitas. Pesquisas nutri-

•nais realizadas em 1997 18 demonstraram que a ração ali-

mentar da sociedade brasileira, desde a pesquisa do Estudo

Nacional da Despesa Familiar— ENDEF — de 1974, mudou pa-

ra pior em termos qualitativos pois, além de não melhorar

substancialmente o déficit calórico nas camadas de renda mais

baixas, tem incorporado um alto consumo de fontes de gordu-

ras e açúcares simples. Constatou-se também que o problema

da deficiência nutricional ocorre com vários nutrientes simul-

taneamente (consumo inadequado de cálcio, ferro, vitamina A,

Bi e B2), demonstrando tratar-se de um problema de qualida-

de e variedade da alimentação, que não pode ser solucionado

apenas com o fornecimento de leite e óleo de soja.

No que diz respeito aos critérios de seleção da população be-

neficiária, só são incluídas no programa as famílias que têm crian-

ças com diagnóstico médico de desnutrição. O número de crian-

dei desnutridas sem acesso médico é bem maior. Outro problema

"Irque, enquanto a criança continuar em situação de debilidade, a

família segue recebendo o beneficio, em detrimento de famílias

que, mesmo pobres, têm um cuidado maior com a alimentação.

Por fim, verifica-se que o leite foi utilizado como remédio,

ao invés de distribuí-10 de forma universal às crianças menores

de um ano, como forma de prevenção à desnutrição e à mortali-

dade infantil.

O Governo Federal planeja substituir progressivamente o

ICCN por um programa de renda mínima, o Bolsa Alimenta-

ção, a partir de 2001. O programa foi lançado oficialmente em

18 Refere-se à pesquisa realizada em 1997 pelo INAN/ Ministério da Saúde, deno-

minado Estudo Multicêntrico sobre Consumo Alimentar e Orçamento Doméstico,

em quatro cidades brasileiras, com participação do NEPA/Unicamp e MJ.
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co, o valor de R$ 15,00 para gestantes e mães de crianças até

seis anos em situação de risco nutricional. A exemplo do pro-

grama Bolsa Escola Federal, o valor máximo por família, de-

pendendo do número de filhos, é de R$ 45,00. Estão previstos,

em 2001, R$ 572 milhões para o atendimento de 2,7 milhões

de crianças (de o a 6 anos) e oitocentas mil gestantes. A pro-

posta será iniciada com o atendimento aos municípios envol-

vidos no Projeto Alvorada»

Os demais problemas serão atacados pela via da fortifica-

ção (introdução de vitaminas, ferro e cálcio) nos alimentos a se-

rem distribuídos. Uma questão importante é que haja uma des-

centralização deste processo de fortificação, de forma que não

fique centrado nas grandes indústrias agroalimentares e nas

grandes redes de varejo, mas que se valorize os produtos regio-

nais e também os produtores e agroindústrias locais.

É importante mencionar que os fatores relacionados com

o sucesso de programas do tipo de fornecimento direto de re-

cursos às famílias carentes, estão diretamente vinculados aos

valores dos benefícios. Programas de fornecimento massivo de

valores monetários baixos correm o risco de não ajudar a eman-

cipar a família do recebimento deste benefício, tornando-a de-

pendente, nem atingir as famílias mais carentes e melhorar os

padrões nutricionais do país.

3.2.3 O PROGRAMA CESTAS BÁSICAS - PRODEA

Sem dúvida alguma, o Programa de Distribuição Emergen-

cial de Alimentos — PRODEA tem sido o alvo mais freqüente de

críticas e de controvérsias dentre os programas de alimentação

desenvolvidos pelo Governo Federal. Este programa foi original-

mente desenvolvido pelo Governo Collor, sob o nome de "Gente

da Gente", e depois ampliado como um Programa de Distribui-

ção Emergencial de Alimentos. O programa se apoiava na utiliza-

ção dos estoques públicos de alimentos em risco de se deteriorar.

Desde sua implantação, em 1993, foram sugeridas modifi-

cações no programa que diferenciassem o seu componente assis-

tencial fundamental (de fornecimento em situações de emergên-

cia, como seca, enchentes etc.) de sua possibilidade como

alavancador de desenvolvimento em localidades tradicionalmen-

te carentes. Tais propostas não foram consideradas pelo governo.

19 Conforme O Estado de S.Paulo de 17/09/2001:"FHC lança programa de miserá-

veis no sertão".
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Na ausência de uma política social coerente e de uma

maior articulação de programas sociais visando a reduzir a po-

breza e a fome e inserir produtivamente as famílias carentes, o

programa virou uma panacéia e acabou transformando-se na

justificativa institucional para a existência da Companhia Na-

cional de Abastecimento — CONAB, em fase de enfraquecimen-

to em sua missão institucional como gerenciadora dos estoques

públicos de alimentos.

O programa foi atacado e enfraquecido nos períodos em

que não havia uma crise social mais séria e fortalecido em mo-

mentos em que a crise se aprofundava (desemprego, seca, en-

chentes etc.) ou outros interesses se manifestavam, como em

períodos eleitorais. Durante o ano de 1998, por exemplo, foram

•tribuidas mais de 30 milhões de cestas, em parte devido à se-

ca, e, em parte, devido à dificuldade de se suspender um progra-

ma como esse durante um ano eleitoral.

É fundamental que qualquer discussão sobre assistência

alimentar se dê no contexto da discussão de uma política social

articulada e não no contexto de um falso dilema sobre a valida-

de ou não do PRODEA como um programa de combate à fome.

Há situações onde só a distribuição de alimentos in natura con-

segue dar uma resposta efetiva ao problema enfrentado.

A intenção do Governo FHC é desativar o PRODEA de

forma progressiva durante o ano de 2001.As famílias atualmen-

te beneficiadas serão cadastradas em outros programas sociais
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vinculados ou não ao Projeto Alvorada, com especial ênfase no

Bolsa Alimentação, recém-criado, e no Bolsa Escola, ampliado a

partir de 2001.

O Bolsa Escola é um programa que fornece a quantia de

Rsis,00 por mês para cada família com criança matriculada na

escola. Esse valor é menor que o valor de mercado da cesta bási-

ca distribuída pelo Prodea que, segundo cálculos de Lavinas et

alii (2000), variava de R$ 18,90 em Curitiba a R$ 21,66 em Be-

lo Horizonte.

Pelos poucos dados disponíveis, é necessária uma discus-

são mais aprofundada sobre o impacto da distribuição das ces-

tas sobre a população beneficiada. Em primeiro lugar, não se

justifica eliminar um programa social voltado para população

carente a partir da constatação de que ele atinge timidamente o

público-alvo. Antes de eliminá-lo, deve-se buscar sanar as defi-

ciências para que ele efetivamente atinja o público-alvo ou então

se implantar um programa de melhor alcance. Em segundo lu-

gar, a distribuição de cestas básicas não deve ser o principal ou

único programa de combate à fome no país, mas deve servir a

um objetivo específico de acudir famílias carentes em situações

emergenciais, que se supõe sejam transitórias. Além disso, é

fundamental a manutenção de um programa visando a manu-

tenção de estoques de alimentos de segurança, conforme defen-

dido pela FAO, para enfrentar essas situações de emergência

(enchentes e seca, por exemplo).

No final de 2000, o Governo Federal cortou, do Orçamento de 2001, a

•erba para o PRODEA. A justificativa oficial foi o caráter assistencial do oro-

: grama, que não contribui, segundo o governo, para o combate à pobreza no

país. Além disso, argumentou-se que a distribuição de cestas vindas de fora

do município não ajuda a economia local, porque diminui a compra do

, pequeno comércio.

O interessante é que, embora tenha sido criado como programa emergen-

' ciai, este programa foi e é utilizado com finalidades eleitorais. Em 1998, por

exemplo, foram distribuídas 30 milhões de cestas, quase o dobro do que foi

distribuído em 2000, representando o auge do programa (conforme edito-

rial da Folha de São Paulo de 28.11.2000).

. Críticas à extinção surgiram de vários lugares. Flavio Valente, do Agora

(Folha de São Paulo, 02.12.2000), levantou que, desde 1994, o Conselho

Nacional de Segurança Alimentar apresentou propostas de revisão do pro-

grama visando a uma maior articulação da distribuição de cestas com a

comunidade local, a partir do trabalho comunitário, da capacitação dos

beneficiários e da descentralização das compras das cestas, visando ao

desenvolvimento local sustentável. Clovis Rossi (28.11.2000) levanta que O

argumento acadêmico-economicista do governo deixa de lado o fato de que,

enquanto as estruturas não mudam, é fundamental que as pessoas sobrevi-

vam. "Tirar-lhes a cesta básica é embicar tais pessoas no rumo do cemité-

rio. Depois de morrerem (ou sofrerem danos irreversíveis por desnutrição),

de nada lhes adiantará um mudança de estruturas que dispense o assisten-

cialismo".

É importante mencionar também o impacto negativo da retirada da cesta

básica para a pequena agroindústria. Segundo reportagem da Agrofolha de

12.12.2000, o enfraquecimento do programa da cesta básica e dos progra-

mas sociais do Governo Federal levou a pequena agroindústria à crise. "Após

terem passado o ano inteiro sem ter vendido nada em leilões oficiais, 144

farinheiras do Paraná (das 156 existentes no Estado) fecharam as portas e

estão demitindo seus empregados", levando mais de 1.700 pessoas ao

desemprego. Além disso, a falta de leilões de compra também derrubou os

preços da farinha de mandioca no mercado interno, prejudicando os peque-

nos produtores que já haviam produzido em função de promessas de vendas

para o governo.

Extraído de Folha de São Paulo: "Tendências e Debates" (02.12.2000); "Editorial"

(28.11.2000); "Coluna Clovis Rossi" (28.11.2200) e "Agrofolha" (12.12.2000).
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Esta maior focalização para atingir o público-alvo de-

manda uma nova institucionalidade para garantir o efetivo

cumprimento dos objetivos, que deve ser realizada conjunta-

mente com a sociedade civil. Uma avaliação mais precisa so-

bre os custos desse programa deve também ser realizada, vi-

sando a redução de perdas e desperdícios, freqüentemente

denunciados. Uma forma de promover essa melhor focaliza-

ção e administração pode ser a desvinculação gerencial entre o

programa e o objetivo de manutenção de estoques reguladores

da CONAB.

3.2.4 ESTOQUES DE ALIMENTOS DE SEGURANÇA

Devido às mudanças que ocorreram na política de arma-

agem no Brasil, os dados referentes à quantidade de esto-

que público de grãos são confusos, não permitindo uma

comparação segura dos números atuais de estoques de ali-

mentos com o de períodos pretéritos. De qualquer forma, é

possível afirmar que o volume de estoque de grãos e fibras

em poder do governo federal recuou, e muito, da década de

1970 até o momento.

A qualidade da prestação dos serviços de armazenamento

no Brasil é bastante diferenciada. Ao lado de excelentes estru-

turas, convivemos com armazéns inadequados à guarda e con-

servação de produtos.

Ano a ano, vem aumentando o déficit da capacidade está-

tica de armazenamento com relação à produção de grãos e a

sua necessidade de armazenamento, o que deixa transparecer,

a se manter esta tendência, graves problemas de espaço para

lir róxi mos anos. A localização dos armazéns e a expansão da

)nteira agrícola, dentre outros fatores, têm gerado falta de

espaço para recebimento da safra em vários locais. Como

conseqüência, ocorre a demora na colheita, a necessidade

de transporte de produtos para regiões mais afastadas e filas

nos armazéns.

Atualmente sob responsabilidade da CONAB, o Gover-

no Federal tem em estoque apenas 2,3 milhões de toneladas

de alimentos e fibras, divididos entre as aquisições diretas (-

AGFs — Aquisições do Governo Federal) e os Contratos de

Opção, representando apenas 2,5% da safra total de grãos.

De acordo com os boletins informativos da antiga Compa-

nhia Brasileira de Armazenagem — CIBRAZEM, em 1979 o

governo possuía uma capacidade estática de armazenamento

oficial de aproximadamente 8,8 milhões de toneladas, o que

_
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BF. 100.406
representava perto de 18% da safra brasileira de grãos daque-

le ano. Além disso, possuía uma capacidade de armazena-

mento de uso público, que certamente estava quase toda uti-

lizada na época, de aproximadamente 24,76 milhões de

toneladas, representando aproximadamente 50% da safra to-

tal colhida em 1979/80.

A questão é saber se hoje, diante das mudanças nas rela-

ções comerciais e união alfandegária com a Argentina, seria ne-

cessário manter volumes elevados de estoque. Ressalte-se tam-

bém que os últimos governos não têm a mesma capacidade

financeira do passado, considerando-se as tradicionais fontes

de recursos para a formação de estoques. Por outro lado, é evi-

dente que o governo deve manter um estoque de segurança de

grãos e outros produtos alimentares, necessários para o aten-

dimento de emergências (secas, alagamentos etc) e também

para a condução dos seus programas sociais prioritários como

o atendimento a populações em dificuldades, assentados da re-

forma agrária e outros. A esses estoques mantidos pelo Estado

denominamos estoques de segurança.

O volume atual de estoques, além de ínfimo em relação

aos estoques de décadas passadas e à demanda interna, está

concentrado apenas em dois produtos: o arroz e o milho, que

juntos respondem por 97% de todo estoque de alimentos do

governo federal. Outro problema desse estoque é sua distri-

buição. No caso do arroz, de 1,94 milhão de toneladas em es-

toque, 1,78 milhão (91%) está estocado no Mato Grosso ou

no Rio Grande do Sul. Importantes estados consumidores co-

mo São Paulo, Rio de Janeiro e vários estados do Nordeste não

têm um quilo sequer de arroz estocado. No caso do milho, das

292,14 mil toneladas em estoque, 246 mil (85%) estão lo-

calizadas no Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Mato

Grosso e Goiás. Já estados como Rio de Janeiro, Pernambuco,

Ceará e Espírito Santo não têm qualquer estoque público

de alimentos.

Se, de um lado tem ocorrido no Brasil a queda no volume

de alimentos em estoque, do outro o consumo desses produtos

rem crescido nos últimos anos, chegando em 2000/01 a 86,2

milhões de toneladas. Assim, a participação dos estoques

oficiais no atendimento da demanda interna vem recuando

para praticamente todos os produtos. A média geral de partici-

pação dos estoques totais no consumo que era de 17,6% no iní-

cio da década passada, está sendo de apenas 7,8% em 2001. Os

estoques de importantes produtos como o arroz e o trigo, que
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De acordo com a CONAB, atualmente o Brasil possui uma

rede armazenadora de alimentos com capacidade para até 87,13

milhões de toneladas. Nesse total, está computada toda a capa-

cidade instalada, que inclui:

- aqueles que estão aptos a operar com os estoques públicos

de alimentos, receber produto para os Contratos de Opção

ou aptos a receber estoques do EGF/SOV (Empréstimos do

Governo Federal/sem opção de venda), que serão aqui deno-

minados armazéns credenciados, com capacidade para arma-

zenar 22,38 milhões de toneladas de grãos;

- os armazéns aptos mas sem contrato, com capacidade para

armazenar outros 19,73 milhões de toneladas;

- os que estão impedidos de operar com o governo, com capa-

cidade para mais 39,18 milhões de toneladas e;

- os que estão descredenciados, que têm capacidade de arma-

zenamento de mais 5,8 milhões de toneladas.

Ano/Safra

1989/90

2000/01

Média 1990/95

Média 1996/01

Algodão

56

39

44

43

Arroz

151

62

77

61

Feijão

11

44

37

33

Soja

28

7

19

12

Total

64

28

44

35
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participavam de 40,7% e 36,6% do consumo interno, respecti-

vamente, em 1989/90, participam com apenas 6,2% e 8,9%

em 2000/01.

Com os estoques cada vez menores, o abastecimento dor
mercado interno vem sendo garantido pelas importações. O go-

verno tem se aproveitado do fato de dois parceiros do Mercosul

(Uruguai e Argentina) serem exportadores de produtos agríco-

las que entram no Brasil sem pagar aliquota de importação (lei-

te, arroz, algodão, trigo e milho).

As importações brasileiras de grãos vêm aumentando nos

últimos anos. O Brasil importou 3,1 milhões de toneladas de

grãos e fibras em 1989/90, chegando a lo milhões de toneladas

em 1993/95 e atingiu 11,9 milhões de toneladas em 1999/00,

Cume 282% superior ao do início da década.

Com a aposta declarada do governo nas importações como

mecanismo de abastecimento do mercado interno e a queda nos

estoques de alimentos, verifica-se uma insegurança alimentar

muito grande. Isso ocorre pelo fato desses últimos estarem em

níveis que permitem o abastecimento do mercado por um pe-

ríodo de tempo cada vez menor.

Como se pode observar na Tabela 6,o volume atual dispo-

nível em estoques no país dos principais grãos e algodão res-

ponde por apenas 28 dias de consumo, bem inferior aos 64 dias

de consumo que eram garantidos pelos estoques no início da

década. Ou seja, os estoques atuais não conseguem responder

nem por um mês de consumo, tendo recuado pela metade se

comparados ao ano-safra 1989/90.

A situação descrita acima preocupa principalmente se for

40 ada em consideração a recomendação da FAO da existência

estoques suficientes para o atendimento de no mínimo dois

meses de consumo. Verifica-se que apenas o estoque de arroz

segue essa recomendação. Mesmo assim, o ritmo é de queda no

número de dias de consumo que os estoques desse produto po-

dem atender, já estando ele bem próximo do limite mínimo.

Tabela 6 - Dias de consumo interno abastecidos com os estoques de grãos

disponíveis — Brasil — 1989/2001

Milho Trigo

43	 112

32	 24

36	 76

40	 31

Fonte: CONAB. Elaboração: Deser.

Esse volume total de 87,13 milhões de toneladas subdi-

vide-se, ainda, entre os armazéns ditos convencionais, nos

quais há armazenamento de grãos ensacados, com 7,4 mil

unidades armazenadoras em todo o país e uma capacidade

instalada de 25,79 milhões de toneladas, e as unidades arma-

zenadoras que estocam grãos a granel (outras 6,2 mil unida-

des), com uma capacidade instalada para mais 61,34 milhões

de toneladas de grãos.

Outro aspecto importante a considerar da atual rede arma-

zenadora é sua distribuição entre as regiões brasileiras. Em pri-

meiro lugar observa-se uma grande concentração da rede nos

estados do Centro-Sul, onde se localizam armazéns com a capa-

cidade de armazenar 81,14 milhões de toneladas, 93% do total

da capacidade instalada no país. Da capacidade credenciada de

22,38 milhões de toneladas, 96% está nessa região.

Além da maior concentração da capacidade armazenado-

ra na região Centro-Sul, esta é a que possui a rede de armaze-

namento mais "moderna", haja vista que da capacidade total

de armazenamento a granel, de 61,34 milhões de toneladas,

58,38 milhões, ou 96% estão nessa região. No caso da rede

de armazéns graneleiros credenciados a operar com a CO-

NAB, cuja capacidade é de 17,56 milhões de toneladas, 17,16

milhões estão no Centro-Sul, ou 97% do total dessa capaci-

dade. Desse total, o governo participa diretamente com sua

rede de armazéns de forma muito pequena, com uma média

nacional em relação à total de 2,5%. Em nenhum estado essa
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média passa dos 4,2%, valor que se verifica no Mato Grosso

do Sul.

Outro fator a considerar na capacidade de armazenamento

é em relação à distribuição por tipo de empresa. Atualmente, de

acordo com a CONAB, as Companhias Estaduais de Armazena-

mento são responsáveis por uma capacidade de armazenamen-

to de 5,9 milhões de toneladas, ou 6,7% da capacidade total de

armazenamento; as cooperativas são responsáveis por mais

20,5 milhões de toneladas, ou 23,4% da capacidade total; as

empresas privadas têm uma capacidade de 58,8 milhões de to-

neladas, ou 67,1% da capacidade, além da CONAB, com capaci-

dade para 2,5 milhões de toneladas.

Como se sabe, na década passada houve a desregulamen-

901
"o do setor de armazenamento, com o governo abandonan-

as políticas de planejamento e de investimento para o setor.

Sem um programa que viesse financiar as estruturas de armaze-

namento, o pouco avanço que houve foi apenas para aqueles

produtos cujo preço de mercado paga o custo de armazenamen-

to. Caso típico é o da soja, que possui uma estrutura invejável de

armazenamento, quase toda privada.

Sempre é bom frisar que as perdas de estoques na cadeia

produtiva e de comercialização no Brasil são significativas. O

trabalho desenvolvido pelo Ministério da Agricultura e do Abas-

tecimento, intitulado "Perdas na Agropecuária Brasileira", pu-

blicado em 1993, aponta que as perdas anuais dos principais

grãos aqui produzidos (arroz, milho, soja, trigo e feijão) alcan-

çam cifras de US$ 1,3 bilhão, equivalentes a 9 milhões de tone-

ladas anuais. O mesmo trabalho informa que se perde do valor

álkado, cerca de 1 bilhão de dólares, em decorrência das imper-

Wções no sistema de escoamento e armazenamento da safra. Se

levarmos em consideração as perdas que acontecem com outros

produtos agropecuários, a exemplo dos horti —frutigranjeiros, o

desperdício é ainda muito maior.

Grande parte dos trabalhos técnicos que abordam este

problema cita que as principais causas das perdas, relacionadas

às atividades de armazenamento, independente do tamanho da

unidade e da modalidade de armazenamento, são:

• baixa capacidade de armazenamento nas propriedades rurais;

• falta de operadores capacitados;

• longo tempo de permanência dos produtos nos caminhões;

• rede armazenadora mal localizada e com deficiência no siste-

ma de recebimento, tratamento e conservação de grãos;

• excessivo manuseio;
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• precário sistema de informações e IãFa'd1R9M§ agricultor.

No entanto, a legislação que regula as atividades do setor

de armazenamento está sofrendo significativas alterações, vi-

sando possibilitar ao setor maior eficiência, profissionalismo e

credibilidade.

3.2.5 CUPONS DE ALIMENTAÇÃO

Os cupons de alimentação tiveram uma utilização que fi-

cou restrita a alguns períodos e alguns programas muito pon-

tuais em nosso país. A aplicação de maior envergadura e mais

próxima da experiência internacional com cupons de alimenta-

ção foi a do Programa Nacional do Leite para Crianças Carentes

— PNLCC. Esse programa, conhecido como "tíquete do leite",

foi considerado na época bastante problemático pelos especia-

listas, tendo recebido críticas devido ao seu alto custo, desvios

de finalidade e timidez na sua abrangência.

O PNLCC foi criado em 1986 no Governo Sarney visando

a atender famílias com renda mensal total de até dois salários

mínimos e com crianças de até sete anos de idade. O programa

era vinculado diretamente à Presidência da República por meio

de uma secretaria especial que controlava a produção e importa-

ção de leite asst im como a sua distribuição. Os tíquetes eram

emitidos pela Casa da Moeda e trocados em padarias e super-

mercados pelo leite, sendo que cada família tinha direito de re-

ceber um litro por dia. O programa foi inicialmente lançado em

João Pessoa, Natal e Brasília, sendo estendido em 1987 para ou-

tras capitais. A meta a ser atingida era de io milhões de crianças.

Não há informações sobre o custo desse programa e se as metas

estabelecidas foram atingidas 20. Segundo Cohn (1995) o pro-

grama fracassou pois o tíquete passou a ser utilizado para ou-

tras finalidades, os comerciantes passaram a "casar" a compra

do leite a outros produtos e, finalmente, havia uma clara sobre-

posição dessa iniciativa com a de outros programas para a mes-

ma clientela. Mesmo assim, o PNLCC sobreviveu até 1991.

Posição inversa é defendida por Torres Sz Carvalho (1989).

Segundo estudos desenvolvidos por esses autores, o Programa

do Leite do Governo Sarney foi plenamente exitoso, ainda mais

comparando com os programas similares anteriores. Pouco a

pouco, o programa do leite se firmou e passou a atender um

contingente de quase 5 milhões de crianças em 259 municípios

20 Ver a esse respeito: Conjuntura Alimentos, março de 1986 pag. 17. São Paulo:

Secretaria de Agricultura e Abastecimento. Coordenadoria de Abastecimento.
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brasileiros (dados de Setembro de 1987).A metas atingidas até

o período analisado demonstravam um incremento na oferta da

ordem de 3 milhões de litros/ano. Outro aspecto importante

ressaltado pelos autores é que a arquitetura do programa intro-

duziu, talvez pela primeira vez, a participação comunitária a

qual veio acompanhada da possibilidade de prover cursos, cons-

cientização e muita discussão sobre hábitos alimentares e práti-

cas de saúde para as famílias pobres.

Em função dessa experiência controvertida, as propostas

de utilização de cupons de alimentação para o atendimento de

populações carentes têm encontrado uma enorme resistência

no Brasil. No entanto, para que se possa analisar um programa

bem executado vale a pena nos aprofundarmos no exemplo do

•od Stamp norte-americano.

O programa Food Stamp é o maior programa de ajuda ali-

mentar dos EUA: em 2000 atendeu 7,3 milhões de domicílios e

17,2 milhões de pessoas por mês, tendo custado uma média de

US$ 1,25 bilhão/mês ou o total de US$ 17,055 bilhões no ano.

O funcionamento do Programa Food Stamp se dá por meio

do fornecimento de cupons ou cartões eletrônicos que são utili-

zados para as compras de alimentos em varejistas previamente

cadastrados.

Os cupons podem ser utilizados também para compra de

sementes e plantas destinadas a produzir alimentos em jardins

e hortas, mas não podem ser utilizados para comprar bebidas

Foffia n°.Y.Íz...00 proc. i
ip	 68_12_0_

Adelina Cicone - Aee. Parlamentar

RF. 100.406

alcoólicas, cigarros, vitaminas, remédios, alimentos prontos, ali-

mentos para animais de estimação e itens não alimentares.

A fiscalização dos estabelecimentos de varejo que traba-

lham com os Food Stamps é bastante rigorosa, sendo que qual-

quer desvio é punido com o descredenciamento, processos civis

e mesmo o fechamento do estabelecimento.

Várias críticas têm sido feitas aos programas que traba-

lham por meio de cupons. Da parte dos nutricionistas, questio-

na-se a liberdade de escolha do tipo de alimentação, mostran-

do-se que a distribuição de cestas e produtos em espécie (leite,

por exemplo), ou mesmo a merenda, é muito mais eficaz do

ponto de vista nutricional para essas populações (Campino,

1991). Mas Lavinas (1999) apresenta vários autores que discor-

dam dessa crítica argumentando que os elementos negativos

mais importantes são as possibilidades de fraudes e a perda de

bem-estar decorrente da distribuição de alimentos em espécie e

não em moeda.

Outra crítica muito freqüente recai sobre os custos ad-

ministrativos do programa. Segundo Lavinas (1999: 8), 14%

do orçamento do programa norte-americano de Food Stamp é

gasto para a sua administração, sendo que esse montante po-

deria ser utilizado para a compra de alimentos se os recursos

fossem distribuídos diretamente (sob a forma monetária)

para a população. Todavia, examinando-se a execução orça-

mentária do programa norte-americano desde 1969, verifica-
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O Exemplo do Programa "Food Stamp" Americano 

Os programas de ajuda alimentar nos EUA tiveram origem no início dos

~nos 1930, mas só se tornaram componentes centrais da luta contra a pobre-

za e a fome a partir dos anos 1960. O mais importante deles é o "Food Stamp

• Program" - FSP (Programa do Selo Alimentar). São beneficiários do progra-

ma todas as famílias com uma renda bruta inferior a 130% da linha de pobre-

za. O FSP baseia-se no pressuposto de que, sem os selos, as famílias pobres

deixariam de Comprar os alimentos necessários a uma dieta adequada para

satisfazer outras necessidades como pagar aluguel e adquirir produtos não-

alimentares. As famílias pobres recebem os selos para adquirir produtos ali-

mentícios livremente no comércio com um valor total máximo de US$ 397

mensais para uma família de quatro pessoas.

As avaliações do programa são positivas: para cada dólar recebido na

forma de selo, as famílias aumentam os seus gastos com alimentos de 17% a

47%, com uma média de 30%. Outros programas que, ao invés dos selos, dão

dinheiro, como os programas de renda mínima, têm um impacto muito

menor: a cada dólar recebido em dinheiro, as famílias pobres aumentam o

consumo de alimentos entre 5% e 11%.

Outra evidência importante é o baixo custo administrativo do programa,

que é de US$ 2,5 bilhões, ou seja, menos de 10% dos custos totais de 1996

(de US$ 26 bilhões). As estimativas do governo americano indicam que se,

ao invés dos selos, fossem usados cheques ou outra forma de pagamento em

dinheiro, o custo administrativo se reduziria em apenas US$ 0,3 milhões, ao

passo que os gastos com alimentação das famílias beneficiadas se reduziria

de US$ 4,2 a US$ 6,5 bilhões. Ou seja, mais de duas mil vezes a economia

realizada.

Mas o grande mérito do FSP é ser considerado o programa melhor focali-

zado que, de fato, beneficia a alimentação da grande maioria das famílias

pobres que trabalham. Além disso, pode ser combinado com outros progra-

mas, como, por exemplo, o de requalificação profissional e o programa de

redução de estoques de alimentos, razão pela qual o FSP está alocado no

Departamento de Agricultura dos EUA.

Os dados mais recentes disponíveis mostram que 96% dos benefícios do

FSP vão para as famílias cuja renda está abaixo da linha da pobreza; e que

57% dos benefícios vão para "os mais pobres dos pobres", ou seja, para as

famílias que têm uma renda inferior à metade da linha de pobreza;

• Fonte: Rossi, P. "Feeding the Poor: assessing federal food aid". Washington, The ALI

Press, 1998.
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se que os chamados custos administrativos variam de ano

para ano. Esses custos variaram na faixa dos 5,8 % aos 12,1%

(em 2001), sendo que esses referem-se ao custo total para a

movimentação do programa, o que inclui os cursos de reci-

clagem e treinamento de desempregados, assistência social e

fiscalização da utilização dos cupons21.

É bom lembrar que os programas de transferência monetá-

ria de renda, para serem bem focalizados e atingirem os objeti-

vos de melhoria do padrão de vida das famílias, também impli-

cam em custos administrativos elevados. E como necessitam,

quase sempre, de um acompanhamento social e psicológico das

famílias beneficiadas, está longe de caracterizar a "completa li-

berdade de escolha" dos beneficiados. No programa de renda

apinima de Campinas (SP), por exemplo, só os custos de acom-

panhamento comprometem 18% dos benefícios transferidos

(Lopes, 1999). A grande maioria dos programas de renda míni-

ma em andamento no país tem custos ainda maiores, chegando,

em alguns casos, à metade dos recursos efetivamente distribuí-

dos às famílias pobres. É sintomático, por exemplo, que pratica-

mente nenhum deles tenha se beneficiado da legislação federal

que impõe um máximo de 4% de gastos administrativos para os

programas de renda mínima, para terem acesso à complementa-

ção federal (Lei 9.533 de 10/12/97).

As críticas em relação às grandes fraudes inerentes aos

programas do tipo tickets de alimentos fazem uma grande con-

fusão sobre a importância dos "desvios" como, por exemplo,

compra e venda dos tickets. Primeiro, há que se considerar que

a dimensão destes mercados secundários é muito pequena, até

Àierque os cupons têm validade determinada, geralmente um

Ws da sua data de emissão para serem trocados pelos alimen-

tos. O importante é que, trocado ou não, após um determinado

período, na ponta final, mais um litro de leite ou um pão sejam

consumidos. O maior "desvio" ocorre internamente ao orça-

mento doméstico: mais recursos monetários podem ser aloca-

dos na aquisição de bens e serviços porque se dispõe do cupom

para comprar os alimentos necessários. Ou seja, não há porque

se supor a priori que essa maior liberdade dos cupons em rela-

ção às transferências monetárias de renda impliquem necessa-

riamente num menor nível de bem-estar das famílias ou priva-

ção de suas liberdades essenciais.

21 Ver os dados financeiros do programa na página httpi/www.fns.usda.gov/pd/

fssummar.hrm
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Além disso, o único programa de ticket que funciona atual-

mente é o PAT, que beneficia apenas parte dos trabalhadores for-

mais, e está longe de atingir as famílias mais pobres, que não têm

renda sequer para se alimentarem. Por último, é importante conside-

rar o caráter complementar de Programas de Cupons de Alimentos

com outros programas do tipo renda mínima, para as famílias mui-

to pobres com renda próxima de zero, para as quais o cupom não

garantiria a fonte de renda necessária para gastos não alimentares.

3.3 O PAPEL DA REFORMA AGRÁRIA

A histórica concentração fundiária no país assume hoje

proporções desastrosas: os dados do Censo Agropecuário de

1995/96 indicam que os estabelecimentos que possuem até dez

hectares, representam metade do número total de estabeleci-

mentos e possuem apenas 2,3% da área total, enquanto os que

possuem mais de mil hectares, representam 1% do número e

45,1% da área total. Esse processo tem raízes históricas e políti-

cas profundas, contando com o fato de que o Brasil, a despeito

desta imensa concentração fundiária, nunca realizou uma refor-

ma agrária suficiente para alterar sua estrutura fundiária e pro-

mover o uso da terra em moldes mais eqüitativos.

A expulsão da população das áreas rurais, a proletarização

e o desemprego crescentes, convivendo com imensos latifún-

dios improdutivos, fazem com que as tensões sociais no campo

sejam permanentes. A luta pela terra tornou-se o principal mo-

vimento social no campo nos anos 1990. A modernização da

produção agrícola, utilizando de forma crescente a mecanização,

e a crise de culturas agrícolas importantes empregadoras de

mão-de-obra, como a cana-de-açúcar, a laranja, os grãos em ge-

ral, no final da década de 1990, tornam-se fontes de expulsão

crescente de mão-de-obra e pequenos produtores, o que exacer-

ba ainda mais o problema agrário brasileiro.

O Projeto Fome Zero defende veementemente um proces-

so massivo de distribuição de terras como política estrutural de

desenvolvimento. Isso é justificado por quatro motivos básicos:

Redistribuição de ativos: A distribuição de terra contribui

para a redistribuição de renda, já que a família beneficiada

passa a dispor da terra como um meio de obter rendimentos

por meio da produção agrícola, como local de moradia (habi-

tação) e, por fim, como bem de capital, pois passa a ser um

imóvel passível de venda e de rendimentos de capital. Espe-

cialmente neste último ponto, a reforma agrária deve ser fei-
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ta não apenas pela permissão do "uso da terra" para produ-

ção, mas também cedendo o título da terra para as famílias,

de forma que passem a ser proprietárias efetivamente. Os da-

dos sobre o número de pessoas pobres levantados no públi-

co beneficiário do Projeto Fome Zero indicam que a propor-

ção de proprietários entre os ocupados agrícolas "conta

própria" e empregadores agrícolas entre os pobres é menor

que a proporção de proprietários entre os não-pobres (48,1%

contra 68,8%, respectivamente). Ainda, entre os pobres, ve-

rifica-se a existência de 683 mil pessoas "conta própria" que

são arrendatários, parceiros, posseiros e cessionários.

2) Fonte de renda para famílias: Há diversas evidências que

comprovam a importância da posse da terra para a melhoria

4) das condições de vida das famílias. Uma pesquisa da FAO,

que selecionou 44 projetos no país, ressalta os resultados po-

sitivos dos projetos, concluindo que os assentamentos revela-

ram ser promotores eficazes do desenvolvimento rural, con-

tribuindo para a fixação do homem no campo, por meio de

uma crescente integração no mercado (Romeiro et ai., 1995).
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Uma discussão presente nos dias atuais é sobre a validade

econômica de uma reforma agrária frente à tese da suficiência

de produção agrícola baseada nas commodities, aliada à sua que-

da nos preços internacionais. A proposta que se defende aqui é

a de que existe uma necessidade de ocupação mais eqüitativa

dos espaços rurais, seja para atividades agrícolas mais diversifi-

cadas, de maior valor agregado, seja para atividades não-agríco-

las. Neste último caso, podem ter destaque as ações de preser-

vação ambiental, da paisagem e dos recursos biológicos e os

serviços como o turismo rural e melhor infra-estrutura básica

para atender à crescente demanda pelos serviços rurais.A refor-

ma agrária também levará, certamente, a uma melhoria na dis-

tribuição de renda e, consequentemente, a um aumento na de-

manda por alimentos, por parte das famílias que não se

alimentam, hoje, adequadamente.

3) A importância do autoconsumo alimentar: Além de servir

como fonte de renda, a posse da terra contribui para pro-

ver uma fonte de alimentação importante. Estudos realiza-

dos sobre os assentamentos indicam uma elevada importân-
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Qual é a alternativa à reforma agrária?

O presidente da Confederação Nacional da Agricultura - CNA divulgou uma

pesquisa sobre os assentamentos realizados pelo Incra, procurando mostrar

que a reforma agrária não funciona. Uma rápida comparação com os dados

disponíveis da PNAD de 1995 mostra uma triste realidade do nosso Brasil

agrário, muito similar ao dos assentamentos. Assim, por exemplo, a PNAD de

' 1995 mostra que 5,3 milhões de famílias rurais tinham uma renda monetária

: de até três salários mínimos, o que dá uma renda média mensal de apenas R$

157,20, contra os R$ 132,14 encontrados pela pesquisa da CNA entre os

; assentamentos. Ou seja, duas em cada três das famílias rurais brasileirasii iveram, em 1995, uma renda média muito próxima dos ex-sem-terra.

E é bom lembrar que essas pesquisas não consideram os benefícios não-

. monetários recebidos pelos assentados (como o fato de ganharem também

uma casa para morar e, portanto, não precisarem pagar aluguel) nem a pro-

dução doméstica que não é vendida. E, segundo os dados da própria pesqui-

sa da CNA divulgados pela Folha de São Paulo (pág. 1-9, 21 de agosto de

1996), "cerca de 42% dos assentados produzem apenas para consumo pró-

, prio" e "as culturas predominantes nos assentamentos são as de milho, man-

dioca e feijão, seguidas pelo cultivo de arroz, frutas, legumes e verduras".

[...] Longe de mim querer defender esse arremedo de política agrária

que está aí. O fato de os assentamentos refletirem o mesmo quadro de

miséria e abandono dos nossos pequenos e médios produtores rurais decor-

re, fundamentalmente, da política de assentamentos posta em prática no

Brasil. É uma "reforma agrária de pipoqueiro": os governos - inclusive o

atual - se limitam a correr atrás dos conflitos que estouram aqui e acolá.

Desde 1987 o país não tem um plano nacional de reforma agrária como exige

o Estatuto da Terra. Os assentamentos não passam de intervenções pontuais,

verdadeiras ilhas cercadas de problemas por todos os lados: juros de agio-

tas, atravessadores, latifundiários armados... A própria pesquisa da CNA

mostra que menos da metade dos colonos recebe assistência técnica; e 80%

têm que financiar a produção com seus próprios recursos, pois não há uma

política agrícola diferenciada para os assentados, que estão recomeçando

praticamente do nada.

Não é de estranhar que, depois de oito anos, muitos acabem por se asse-

melhara seu entorno, nem que um terço dos assentados abandone a terra ou

acabe vendendo o seu lote para terceiros...

Mas a pergunta que devemos fazer é: qual outra política pública poderia

ter propiciado casa, comida e trabalho para essas milhares de famílias

assentadas - muitas semi-analfabetas - que estão hoje assentadas em todo

o país? Por acaso seriam absorvidas pelas novas fábricas que estão se

implantando no país? Poderiam ser camelôs ná praça da Sé?

E qual seria o custo alternativo de deixar esse pessoal continuar a migrar

para São Paulo? Hoje, a inserção produtiva de migrantes rurais semi-analfa-

betos é quase impossível: as oportunidades de trabalho são cada vez meno-

res e mais exigentes, não atendendo nem mesmo à demanda daqueles que

já estão enraizados nos grandes centros urbanos. Os sem-terra sabem disso.

E sabem também que, se não conseguirem um pedaço de terra, verão seus

filhos se tornarem trombadinhas, mendigos e prostitutas.

Um detento no Carandiru custa de três a cinco salários mínimos por mês

aos cofres públicos. Se não houvesse outras razões, seria preferível a pior

das reformas agrárias - que ao menos garante casa, comida e trabalho por

uma geração e custa menos que a metade disso.

Extraído de José Graziano da Silva; Folha de 5. Paulo, Editoria: "Dinheiro"; Página: 2-

2; Edição 13 de Setembro de 1996
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cia da produção para o autoconsumo. Norder (1997) calcu-

lou que 30,8% das calorias consumidas pelas famílias entre-

vistadas provinham do autoconsumo da produção agrícola.

Esta porcentagem era de 46,0% para proteínas; 69,7% para

cálcio; 52,4% para fósforo; 41,5% para ferro; 63,3% para vita-

mina A; 48,5% para vitamina Bi; 65,9% para vitamina B2 e

80,6% para vitamina C. Ou seja, o autoconsumo contribui

enormemente para que as famílias tenham uma alimentação

de melhor qualidade. O estudo conclui que, transformando

esses nutrientes em valores monetários e somando-os à ren-

da familiar, o autoconsumo contribui para que as famílias

mais pobres superem a condição de estarem abaixo da linha

de pobreza.

40 A dinamização econômica e social da região: Os assenta-

mentos contribuem para a dinamização do município e do

entorno de onde é implantado. A entrada de um grande con-

tingente de famílias nos assentamentos tem impacto no

comércio, tanto pelo consumo destas famílias (nas feiras e

supermercados) como na venda dos produtos produzidos

pelos assentamentos, das cooperativas e associações criadas.

Um estudo realizado nos assentamentos rurais no noroes-

te de Minas Gerais mostrou que existe uma forte relação de con-

sumo entre os assentados e o mercado local, tanto dos bens ali-

mentares como de limpeza e higiene, representando uma de-

manda significativa para os estabelecimentos comerciais locais

(Almeida Cunha, 2001). Os dados obtidos na pesquisa confir-

mam, em termos gerais, a importância dos assentados como agen-

tes econômicos que inserem recursos monetários no comércio•cal, indicado pela pauta de consumo alimentar diversificado.

Isso acaba promovendo impactos também sobre a amplia-

ção do mercado de trabalho, aumento da arrecadação de impos-

tos, aumento da demanda por infra-estrutura e equipamentos

sociais como postos de saúde, meios de transporte etc. (Lei-

te,1 999), afetando a dinâmica dos municípios e regiões.

Conclui-se que a reforma agrária ainda é um dos principais

instrumentos para a erradicação da fome no país. O número de

famílias assentadas pelo governo, de 1995 a 2000, é de 482 mil

famílias, sendo em torno de 8o mil por ano neste período, se-

gundo dados do Ministério do Desenvolvimento Agrário — Ba-

lanço da Reforma Agrária. Esses números ainda são insuficien-

tes para que se tenha um impacto considerável sobre a estrutura

fundiária e a concentração de renda e para que se atinja o públi-

co que necessita de terras. Del Grossi et alii (2000) estimaram,

p
Adelina C"ne "6. aitalnecntarico 405

com base nos dados do Censo AgropArio de' 1995/96 e da

PNAD 1997, um público entre 6,1 milhões e 6,4 milhões de fa-

mílias potenciais para a reforma agrária.

Esse público potencial foi estimado com base nas seguin-

tes categorias: parceiros, posseiros e arrendatários; agricultores

proprietários de imóveis cuja área não alcance a dimensão míni-

ma da propriedade familiar, definida pelo módulo rural; trabalha-

dores rurais sem terra, inclusive os desempregados. Os núme-

ros mostram a gravidade do problema agrário e a dificuldade de

solucioná-lo apenas mediante uma política de assentamento.

Não é preciso enfatizar que apenas a cessão do uso da ter-

ra é insuficiente para que a reforma agrária alcance os objetivos

mencionados acima. Os apoios (crédito, infra-estrutura pro-

dutiva e social, assistência técnica) são fundamentais e

têm sido negligenciados na atual política agrária brasileira.

Outra solução necessária é a criação de canais de inserção

dos assentados, para que possam simultaneamente obter me-

lhor inserção no mercado como vendedores e melhores condi-

ções como compradores. Diversos municípios de pequeno por-

te têm implementado programas de apoio à produção familiar

baseados na criação de equipamentos e espaços de comerciali-

zação agropecuária no meio urbano, como feiras e mercados, vi-

sando a assegurar aos produtores melhores condições de co-

mercialização para seus produtos.

Criando um canal de inserção no mercado urbano, cuja

forma organizacional evolui para formas de gestão associativa,

tais iniciativas podem garantir aos assentados melhores condi-

ções de comercialização e de aquisição de produtos.

3.4 POLÍTICAS DE A p oio À AGRICULTURA FAMILIAR E DE

SUBSISTÊNCIA

Nas últimas três décadas, assistiu-se, no Brasil, ao fenôme-

no da "urbanização da pobreza" (a população pobre se concen-

tra, cada vez mais, nas áreas urbanas), mas os mais elevados ín-

dices de pobreza e as situações agudas de insegurança alimentar

ainda se localizam nas áreas rurais. Isso se deve, em larga medi-

da, às precárias condições de reprodução da agricultura de base

familiar e à insuficiência da renda auferida pelas famílias rurais

em diferentes fontes (trabalho agrícola e não-agrícola, transfe-

rências públicas etc.).

Promover a produção agroalimentar significa apoiar

aquela que ainda é a mais importante fonte de alimentos da
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maioria das unidades familiares rurais, ao que se deve acres-

centar dois complementos. Primeiro, a ênfase na produção

mercantil de alimentos não implica desconsiderar a importân-

cia de assegurar as condições para a produção destinada ao au-

toconsumo, que é um componente inerente à reprodução des-

tas famílias e, portanto, da sua segurança alimentar. Segundo,

a promoção da segurança alimentar das famílias no meio rural

pode também ser obtida pela exploração de produtos não ali-

mentares, do desenvolvimento de atividades rurais não-agríco-

las, do emprego na zona urbana e da extensão de direitos so-

ciais, todos com o objetivo de assegurar trabalho e renda às

famílias rurais.

Especificamente na área agrícola, é necessário estabelecer

*na política agrícola que favoreça de fato a agricultura familiar.

Associado a esta, propõe-se iniciativas voltadas para o aumento

do valor agregado e a melhora da qualidade dos produtos oriun-

dos da agricultura familiar. Essa é uma forma de promover ati-

vidades econômicas em bases eqüitativas, ampliar a oferta de

alimentos que expressam a diversidade de hábitos de consumo

e induzir a concorrência em mercados controlados por grandes

corporações agroalimentares.

No que se refere especificamente ao apoio à produção

oriunda da agricultura de base familiar, as experiências têm re-

velado que há possibilidade de implementar ações públicas em
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âmbito local-regional em quase todos os aspectos que interfe-

rem na atividade produtiva (disponibilidade de alimentos) e

na reprodução, em condições dignas, daquele segmento social.

Um destaque, nesse sentido, é a chamada demanda ins-

titucional, que engloba as compras governamentais de ali-

mentos para serem utilizados em programas e organismos

públicos (alimentação escolar, hospitais, presídios, distribui-

ção de cestas básicas etc.) (ver box). Os governos estaduais e

as prefeituras municipais passaram a gerenciar uma parcela

importante desses programas e das compras corresponden-

tes. Alguns deles, como a alimentação escolar, têm papel cen-

tral no acesso aos alimentos por uma parcela vulnerável e nu-

mericamente expressiva da população. Representando uma

parte significativa do mercado de produtos alimentares, a ges-

tão dessas compras tradicionalmente favoreceu a participação

de médios e grandes fornecedores, capazes de preencher as

condições requeridas nos processos licitatórios e de concor-

rência. A descentralização implantada em vários programas

públicos criou a possibilidade de redirecionar tais compras de

modo a facilitar a participação de pequenos e médios fornece-

dores — como as associações de pequenos produtores agríco-

las — permitindo também introduzir elementos de diversida-

de regional em cardápios com importância não desprezível na

formação dos hábitos alimentares.

Experiências de demanda institucional no Brasil

Defronte às frequentes crises a que o setor agrícola está sujeito, espe-

cialmente pós-liberalização do comércio internacional e após a desregula-

,ek' mentação de diversos setores, novos mecanismos que propiciem uma fonte

We demanda segura são buscados. Um deles é o chamado "mercado do setor

público", que tem sido comumente chamado de "demanda institucional". O

setor público é um forte comprador de produtos e serviços e pode ser um

aliado importante do pequeno produtor.

Uma iniciativa recente de tentar comprometera setor público com a com-

, pra de produtos oriundos da atividade agroindustrial ocorreu com o setor

sucroalcooleiro. Frente à crise de excesso de estoques e queda de preços

verificada na safra 1999/2000, os representantes do setor, juntamente com

o governo inseriram, nos acordos setoriais, a obrigatoriedade de uso de car-

ros à álcool nas frotas oficiais dos governos federal e estadual, dando ori-

gem à chamada "frota verde" .

Posteriormente, foi a vez do suco de laranja, tendo em vista a crise do

setor citrícola, a partir da proposição do uso de suco de laranja na merenda

escolar. A proposta da obrigatoriedade do fornecimento de suco de laranja

para estímulo ao consumo interno do produto contida projeto de lei do

deputado estadual Geraldo Vignoli foi aprovada na Assembléia Legislativa

de São Paulo, mas foi vetada pelo governador Mário Covas. O projeto de lei

previa que a obrigatoriedade do suco na merenda escolar representaria um

adicional de consumo equivalente a 25 milhões de caixas de laranja.

Atualmente, existem iniciativas importantes nessa linha, como no Estado

do Acre. Nesse estado, com participação do Ministério da Saúde e do Banco

Mundial, foi criada uma fábrica estatal de preservativos para distribuição em

programas governamentais. A fábrica estatal vai permitir ao Ministério da

Saúde uma economia de 30% no preço das camisinhas, além de gerar

empregos numa região pouco desenvolvida. Este ano, o Ministério da Saúde

adquiriu 200 milhões de camisinhas masculinas para distribuição.. Além

deste mercado, busca-se o mercado alternativo gerado pelas experiências

de "fair trade" com consumidores organizados do Primeiro Mundo dispostos

a pagar um prêmio de preço àqueles produtos dos países subdesenvolvidos

garantidos contra a prática do "dumping social".

Recentemente, o Ministério da Educação introduziu a preferência de

compra de alimentos "in natura" da produção local no Programa da

Merenda Escolar. Este item tem sido adotado por cerca de 50% dos muni-

cípios. O governo do Acre também implantou a obrigatoriedade da aquisi-

ção de castanha-do-pará na merenda escolar, visando o estimulo à produ-

ção local.

Extraído de Notas da Rede -"Rede de Direitos Humanos e Saúde Mental em HIV/AIDS".

Ministério da Saúde. Informativo Quinzenal Ano I, no. 3. Fevereiro e março de 2000.
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Outras iniciativas válidas têm sido as de apoio à comer-

cialização por parte dos governos e prefeituras através, por

exemplo, da intermediação de contatos com empresas com-

pradoras interessadas em produtos regionais, vindos da pe-

quena produção ou de produção "limpa" (ver boxes sobre o

Acre e o Amapá), ou então do oferecimento de espaços nos

equipamentos de abastecimento já tradicionais das cidades

(feiras e varejões).

É necessário citar que, para viabilizar essas iniciativas de
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apoio à comercialização, é fundamentar a um sis-

tema de crédito direcionado à agricultura familiar. O redire-

cionamento do Programa Nacional de Fortalecimento da

Agricultura Familiar — PRONAF para que atinja efetivamente

os agricultores familiares que não têm recursos próprios para

aumentar sua renda é fundamental para que estes superem a

condição de pobreza.

Por fim, uma outra iniciativa local de apoio à produção

agrícola é o incentivo à agricultura urbana, com o estímulo à

FOME

Parcerias de sucesso: o caso do governo do Acre

A Secretaria Executiva de Florestas e Extrativismo - SEFE, vinculada à

Secretaria de Produção - Sepro, foi criada pelo governo do Acre para apoiar

o desenvolvimento de uma economia florestal sustentável, a partir da defi-

nição de políticas e programas para o setor. Esta secretaria tem desenvolvi-

do diversos programas que apóiam a produção local, como a de borracha,

castanha, fitoterápicos, cosméticos (buriti, murmuru, copaíba, ipê roxo,

jatobá, sangue de grado, marapuama, andiroba e unha de gato), palmeiras

(murmuru, açaí, bacaba, patauá, buriti, jarina) e sementes florestais

(mogno, cedro, copaíba e jatobá).

Os programas funcionam, geralmente, por meio do apoio da Secretaria

para que associações de produtores e seringueiros firmem contratos com

empresas do Sudeste/Sul e também internacionais, que se interessam pelo

uso de novos produtos "ecológicos". Os contratos são viabilizados por arti-

culação do governo estadual com o Basa (Banco da Amazônia) e com treina-

mento das comunidades. O Programa do Couro Vegetal, por exemplo,

implantou, na Reserva Extrativista do Alto Juruá, nove unidades familiares

de produção que geram emprego para um grupo com cerca de trinta famílias

e pretende instalar unidades produtivas em todo o estado.

Para a castanha, também foi criado um programa específico, que busca

viabilizar o beneficiamento e a comercialização por meio de contatos com

empresas e participação em feiras e eventos. Estão sendo instaladas duas

usinas de beneficiamento: uma em Brasiléia e outra em Xapuri - municípios

que concentram 50% da produção do estado. A Secretaria possui ainda um

erojeto para a criação de Centros de Florestania dotados de infra-estrutura

e serviços básicos de educação, saúde e atividades produtivas, visando a

viabilizar a "cidadania" aos povos da floresta.

Extraído de www.mec.gov.bricemtec/proep/estmerc.shtm . Relatório do Acre

As Ações do Governo do Estado do Amapá

Até 1994, a produção agrícola do Amapá vinha apresentando taxas negati-

vas de crescimento, tanto das lavouras temporárias como arroz, feijão e man-

dioca, como das lavouras permanentes, principalmente banana, laranja e

limão. A retração da produção agrícola devia-se fundamentalmente ao pro-

blema das dificuldades de escoamento da produção frente aos baixos preços

dos produtos agrícolas. O Governo do Estado iniciou um audacioso programa

de escoamento da produção agrícola que dispôs oito caminhões próprios e 21

alugados para o transporte da produção de cerca de duzentos comunidades

rurais totalizando três mil agricultores, que partem de Macapá para fazer 26

linhas, cada uma com distância média de 240 quilômetros. Além dos cami-

nhões, também é utilizada a estrada de ferro de Santana, que sai da Serra do

Navio levando a produção agrícola para três feiras em Macapá e centrais de

comercialização em Oiapaque, Laranjal do Jari e Cutias do Araguari.

Desde 1995, as comunidades de castanheiros, seringueiros e extravistas

de palmito da região sul do estado estão trabalhando com apoio do Governo

do Estado e de parcerias com entidades financiadoras internacionais, além

do Banco do Estado do Amapá (Banap) e das cooperativas de castanheiros

daquela região, no município de laranjal do Jari - Comaru (Cooperativa

Agroextrativista da Reserva do Rio lratapuru) e Comaja (Cooperativa Agro-

extravista de Laranjal do Jari).

Para consolidar o processo na região, o governo criou, em 1997, a Reserva

do Desenvolvimento Sustentável do Rio lratapuru, tendo como objetivo o

desenvolvimento econômico sustentável das populações extrativistas, pela

produção de derivados da castanha e de outros produtos da biodiversidade

local. No ano de 1998, foram realizadas as primeiras exportações de casta-

nha para o mercado francês e, por intermédio de acordo entre a empresa

Provance Regine, da França, e a Comaja, foi iniciada a produção do óleo bio-

lógico de castanha. Essas iniciativas têm permitido uma grande recuperação

dos preços pagos aos produtores extrativistas. Em 1995, o hectolitro da cas-

tanha era vendido por apenas R$8,00. Com  a valorização do produto, atual-

mente a mesma quantidade é vendida por R$65,00.

O apoio decisivo do Governo do Estado, por nieio de programas de garan-

tia de infra-estrutura de transporte, energia e mercado tem possibilitado a

mobilização da sociedade em torno dessas novas perspectivas. Exemplos

desses programas são as feiras e centrais de comercialização e o programa

de escoamento da produção agrícola e por meio da abertura do mercado ins-

titucional, como o da merenda escolar e dos móveis dos equipamentos

públicos, aliado à construção de parcerias para viabilização de exportações,

em especial com a Guiana Francesa (móveis) e a França (castanha do Brasil).

Extrafdo de www.mec.gov.br/cemtec/proep/estmerc.shtm . Relatório do Amapá
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cretização" do solo, associada à' prevenção de enchentes; (c) criação de

empregos para desempregados; (d) provisão de estratégias de sobrevivência

para residentes urbanos de baixa renda; (e) uso do lixo urbano reciclável. Out-

ras vantagens que podem ser citadas são uma maior disponibilidade de comi-

da fresca; a possibilidade de produzir o próprio alimento (em escolas, na casa)

e o uso de lotes abandonados ou vazios, que ficam, geralmente, sujos devido

à falta de manutenção e sujeitos a se tornarem esconderijos de marginais.

Ainda segundo os autores, as desvantagens ou problemas decorrentes da

agricultura urbana são: (a) falta de água, especialmente em regiões áridas;

(b) risco de uso de água oti lixo contaminado; (c) conflitos pela posse da

terra; d) dificuldade da agricultura urbana em contribuir substancialmente

com a demanda urbana por alimentos; (e) falta de clareza sobre se é melhor

produzir na cidade ou no campo.

Baseado em www.unte.com , nov./dez. 2000: "Agriculture's Next Frontier" (de Michael

Ableman) e Lynch, Binns e Olofin (2001).
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ocupação produtiva de terrenos abandonados nas cidades e o

apoio à formação de hortas comunitárias. Essa tendência é

crescente e já se apresenta em diversos países visando a dimi-

nuir o desemprego, aumentar a oferta de alimentos e os bene-

fícios ambientais (ver box sobre a agricultura urbana).

3.5 APOIO AO AUTOCONSUMO

Num passado não muito distante, as políticas visando à

modernização da agricultura estimularam a especialização dos

produtores familiares e a sua completa integração aos merca-

dos. Eles foram perdendo, assim, grande parte da diversidade de

sua produção, entre elas a de autoconsumo. É o caso, por exem-

eo, das famílias que tinham uma horta e/ou um pomar domés-

tico ou ainda criação de pequenos animais para complementa-

ção da sua alimentação.

Recentemente, o assunto voltou a ganhar importância da-

da a crise que se abateu sobre a agricultura brasileira a partir da

abertura comercial e das elevadas taxas de juros vigentes, em

particular após o Plano Real, implantado em 1994. Graziano da

Silva e Del Grossi (2000), por exemplo, mostraram uma forte

redução do número e da renda daqueles produtores que deno-

mina de agricultura familiar no âmbito do Pronaf, ou seja, das

famílias agrícolas e pluriativas "conta própria" e dos emprega-

dores com até dois empregados permanentes com base nos da-

dos das PNADs de 1992-98. Segundo essa análise, muitas des-

sas famílias estão buscando nas atividades não-agrícolas e na

•ricultura Urbana - A Nova Fronteira Agrícola? 

Uma revolução silenciosa está mexendo com o sistema alimentar. Está

- acontecendo nas vizinhanças urbanas, subúrbios e pequenas cidades, devi-

do à necessidade básica de conhecimento sobre a comida e de ter controle

sobre a sua segurança. Além disso, traz o potencial para contribuir para

diminuição da fome urbana. Trata-se da produção agrícola nos quintais, ter-

renos e jardins das cidades.

" Alguns exemplos de cidades onde se verifica essa tendência são: Accre,

em Ghana, onde 90% dos vegetais consumidos vêm das cidades; Holanda,

onde 33% da produção agrícola é urbana e Cuba, onde metade dos vegetais

vêm de jardins urbanos orgânicos - em Havana, cerca de trinta mil habitan-

tes estão diretamente envolvidos em jardinagem orgânica urbana. Nos Esta-

, dos Unidos, a tendência também tem crescido, sendo a produtividade por

, acre dos sítios urbanos cerca de 15 vezes maior que as contrapartes rurais.

Segundo Lynch, Binns e Olofin (2001), que estudam o tema, as vantagens

associadas à produção agrícola nas cidades são: (a) a provisão de suplemen-

tação alimentar; (b) benefícios ambientais devido, por exemplo, à não "con-
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produção de subsistência uma forma alternativa de sobrevivên-

cia diante da queda de seus rendimentos provenientes das ativi-

dades agropecuárias.

Esses resultados apontam para a mesma direção da hipó-

tese apresentada por Delgado e Cardoso Jr. (2000) de uma re-

lativa estagnação do agribusiness brasileiro na década de 1990 e

simultânea ampliação de um setor de economia familiar de

subsistência no espaço rural. Segundo os autores citados, "a

desorganização econômica e social do setor rural brasileiro que

ocorre com o fim das políticas intervencionistas que vigoraram

do pós-guerra até o final dos anos 1980, deixou profundamen-

te alteradas as condições de reprodução capitalista na agricul-

tura brasileira. O efeito cumulativo da liberalização comercial e

financeira, do fim da intervenção nos mercados de commodities

e da desvalorização patrimonial do estoque fundiário, culmi-

naram com o rompimento do chamado pacto da 'moderniza-

ção conservadora' sem abrir claros caminhos para um novo

surto do crescimento agrícola (para fora ou para dentro) no

país." (op. cit., pp. 3-4).

As indicações disponíveis de outras fontes apontam no

sentido de que o autoconsumo representa um importante apor-

te em termos nutricionais, especialmente para as famílias agrí-

colas de baixa renda, mesmo que não represente um montante

expressivo em termos de renda monetária caso fosse vendida

aos preços correntes na região.

Norder (1997), por exemplo, calculou o autoconsumo de

42 famílias do projeto de assentamento no Estado de São Pau-
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lo, onde a renda total das famílias entrevistadas era de 4,53 sa-

lários mínimos com número médio de 5,4 moradores por famí-

lia, o que significa uma renda média per capita de 0,83 salários

mínimos. Primeiro, o autoconsumo foi valorado em termos

nutricionais: calculou-se a quantidade de nutrientes que repre-

sentava cada alimento advindo do autoconsumo e comparou-

se ao consumo total. As proporções de autoconsumo em ter-

mos nutricionais foram de 46% para proteínas, 70% para

cálcio, 52% para fósforo, 41% para ferro, 63% para vitamina A,

49% para vitamina Bi, 66% para vitamina B2 e 81% para vita-

mina C. Em segundo momento, foi feita a valoração desses nu-

trientes. O valor calculado do autoconsumo foi de 0,14 salário

mínimo per capita, o que representa 17% da renda total ou 24%

renda agrícola.

O Instituto de Terras do Estado de São Paulo — ITESP rea-

lizou uma pesquisa nos projetos de assentamentos do Estado

de São Paulo, entre maio de 1999 e abril de 2000 001T10 objeti-

vo de medir o autoconsumo. As setenta famílias participantes

da pesquisa anotaram, durante uma semana por mês, todos os

produtos consumidos que foram obtidos no próprio lote. O au-

toconsumo foi convertido em valores de mercado, pelos preços
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vigentes nos mercadinhos e supermercados mais próximos do

assentamento.

A Tabela 7 apresenta um resumo dos dados da pesquisa de

autoconsumo realizada pelo ITESP a partir de dados indivi-

duais das setenta famílias. A composição média dessas famílias

é de cinco pessoas. O consumo médio familiar estimado duran-

te o ano agrícola 1999/00 foi de R$ 2.010,60, o que dá um va-

lor médioper capita de R$ 402,17.A maior economia vem das pe-

quenas criações (ovos, frango, leitão) e da pecuária (leite e seus

derivados, principalmente).

FOMEO M E

O Movimento do "Slow Food" na Europa e os EUA e a defesa da produção local

Está crescendo, na Europa e nos EUA, um movimento denominado "-

k Slow Food" (em contraposição ao "fast food"), que prega que a alimen-

tação rápida e industrializada do mundo atual gera a ausência de prazer,

sabor e saúde.

Os argumentos do movimento são que, nessa era de valorizar tudo o que

é rápido, o verdadeiro prazer da alimentação tem sido perdido. Sabor, fres-ir, valor nutricional, conhecimento especial sobre a origem da comida têm

tornado menos importantes que a conveniência: a sociedade "hambur-

:'; guesou-se". "Deixe que doses de prazer sensitivo e lento, de longa dura-

ção, preservem-nos da profusão que confunde exaltação e eficiência",

prega o movimento.

O "Slow Food" é um "lobby" internacional dedicado a reacender as ori-

gens do sabor e preservar a comida regional/local. O movimento originou-

se em 1989, na Itália, onde a participação do fast food na alimentação é re-

lativamente menor que em outros países europeus, e tornou-se um

fenômeno internacional com 60 mil membros em 42 países, chegando aos

Estados Unidos em março de 2000.

Uma das áreas de atuação do movimento é a indicação de ingredientes

sazonais e regionais (onde encontrá-los e como usá-los), visando a uma

versificação dos ingredientes utilizados na alimentação (estima-se que

apenas 30 espécies de plantas fornecem 90% da alimentação mundial) e vi-

sando também a evitar a extinção de certas espécies, diante do objetivo

atual de se obter, cada vez mais, frutas que não machucam e verduras que

não murcham.

As ações incluem a reintrodução de espécies locais/regionais pouco

utilizadas na alimentação cotidiana em jantares e cursos de culinária.

Exemplos disso são os queijos artesanais, produzidos pelos agricultores

locais. Os produtores artesanais sofrem a concorrência das grandes indús-

trias e dos queijos importados e tendem a ter um público consumidor cada

vez menor. 

O movimento contrapôe-se à idéia de que é elitista, voltado mais para as Á

classes de alta renda, argumentando que é um movimento que prega a sim-

plicidade, que incentiva "beber a cerveja local, comer verduras frescas,

dando voz aos pequenos produtores". "Estamos lutando para que a comida

boa seja acessível a todos", diz Tami Lax, do movimento.

A idéia de valorizar o local se sobrepôe inclusive à tendência de valorizar

a produção orgânica. Isso porque esta tem sido produzida, cada vez mais, em

locais distantes, por grandes firmas, sendo muitas multinacionais. A defesa

da compra de produtos locais vem do apoio à saúde da comunidade e da for-

mação de rede de agricultores, processadores de alimentos e fregueses que

moram e trabalham na mesma comunidade, paisagem regional e economia I

local. Outros argumentos a seu favor são o maior frescor, economia de ener-

gia referente ao transporte que se gastaria em distâncias longas e, por fim, I,

um maior controle da poluição. Assim, verifica-se a disseminação de restau-

rantes que só compram alimentos de produtores locais, fazendo com que o

cardápio mude a cada estação.

Baseado em www.unte.com, nov./dez. 2000: "Slow is Beautiful (and delicious)' (de

Tenaya Darlington- lsthmus) e "Organic vs. Local: which is the healthiest choice?" (de

Karen Lehman e filhe Ristau).	 ,
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Tabela 7 - Valor médio "per capita" do consumo alimentar domiciliar da

produção para autoconsumo nos assentamentos do Estado de São Paulo,

segundo a origem do produto - 1999/2000 

Origem	 R$

Lavoura

Pequenas criações

Pecuária

Derivados

Horta

Pomar

Total

Fonte: ITESP (moo). Informação escrita

41, Um aspecto interessante a observar é que as "famílias mais

capitalizadas" apresentavam um valor estimado para o seu autocon-

sumo 1,6 vezes maior que o das "famílias menos capitalizadas", ca-

tegorias essas definidas empiricamente pelos técnicos de campo

que trabalham com essas famílias.22

A PNAD de 1999 apontou cerca de dois milhões de famí-

lias com 3,2 milhões de pessoas que se dedicam exclusivamen-

te à produção para autoconsumo (4,5% da PEA total e 18,5%

da PEA agrícola ocupada uma hora ou mais na semana de refe-

rência), outros 3,3 milhões de famílias agrícolas nas quais a ali-

mentação que é autoconsumida é inferior a 50% e ainda outras

547 mil famílias agrícolas onde mais da metade da alimentação

vem da produção agrícola. O país tem um total de 5,8 milhões

de famílias com algum tipo de autoconsumo, sendo que dois

terços delas são produtores agrícolas familiares por conta pró-

*
(ver Tabela 8A do Anexo).

Comparando-se a série dos dados das PNADs de 1992 a

1999, foi encontrada uma tendência crescente das famílias que

têm pessoas dedicadas exclusivamente a atividades de auto-

consumo. O mais surpreendente é que o autoconsumo vem

crescendo não entre as famílias agrícolas, mas sim de emprega-

dos não-agrícolas residentes em áreas rurais e nas famílias sem

nenhuma pessoa ocu- pada (maioria de aposentados). As fa-

mílias rurais de "conta própria" (agrícolas e pluriativas) não

apresentaram uma tendência significativa de crescimento no

período considerado. Isso é um importante indicador da

22 PorPor grupos, só foi feito o cálculo para o Pontal do Paranapanema e o resultado para

os mais capitalizados foi de Rs 495,78 e para os menos, Rs 310,80.- ITESP - Relatório

de Pesquisa de Autoconsumo Al imentar nos Assentamentos, z000 (versão preliminar).

IL
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cessidade de uma política que estimule o autoconsumo entre

as famílias rurais.

3.6 A TRIBUTAÇÃO NOS ALIMENTOS BÁSICOS

O sistema tributário brasileiro contribui para manter as

profundas desigualdades de renda observadas no país. Essa

avaliação se baseia na constatação de que uma parte importan-

te da arrecadação de tributos ocorre pela via indireta, incidindo

de forma indiscriminada em ricos e pobres. Nesse sentido,

uma reforma tributária serviria para reduzir esse tratamento

desigual e proporcionar um ganho real para a população de

baixa renda. Todavia, dadas as dificuldades políticas de se en-

caminhar uma reforma tributária, observa-se que algumas pe-

quenas mudanças nas alíquotas de impostos incidentes em

produtos populares já poderiam proporcionar um grande efei-

to sobre o consumo das faixas de renda mais baixas.

Um estudo realizado pelo IPEA (Instituto de Pesquisa

Econômica Aplicada), tendo como base a renda das famílias das

ii regiões urbanas pesquisadas pela POF (Pesquisa de Orça-

mentos familiares) — IBGE, de 1995-96, mostrou que, em mé-

dia, as famílias que ganhavam até dois salários mínimos paga-

vam menos de R$ 0,02 de tributos diretos, enquanto as

famílias que ganhavam mais de 30 salários mínimos pagavam

R$ 0,11 de tributos diretos. No entanto, essa aparente progres-

sividade não se sustenta quando se observa que a carga tributá-

ria do último estrato de renda é seis vezes maior que a do pri-

meiro mas a sua renda é 37 vezes mais elevada.

No caso dos tributos indiretos, observa-se que as famílias

que ganham até dois salários mínimos gastam 27% da renda líqui-

da no pagamento de impostos. Já as famílias do último estrato pa-

gam apenas 7% da sua renda mensal em tributos indiretos, o que

configura uma enorme regressividade na cobrança desses tributos.

Embora a alíquota nominal da maioria dos produtos da

cesta básica seja baixa, sua incidência se dá em cascata na

mesma proporção em que esse produto entra na composição

de outros alimentos 23 . Esse é o caso do leite, ovos, carnes etc.

23 Recorda Petti (1997) que a desoneração dos hotifruticolas promovida pelo gover-

no de São Paulo recentemente ocorreu pois esses produtos tem saída sem processa-

mento e com grandes dificuldades de recolhimento devido à isenção junto ao produ-

tor sua dispersão da comercialização. Essa situação levaria a grandes dificuldades

administrativas para o recolhimento. A autora sugere que a isenção desses produtos,

apesar do discurso, teve como motivo muito mais as dificuldades administrativas

que os objetivos sociais.

FOME
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Tomich et alli (1998) calculam que uma alíquota nominal de

17% sobre alimentos com cinco etapas de processamento e

um alto grau de concentração do valor adicionado no início

do ciclo de produção/comercialização pode elevar essa ali-

quota para 88,5%. De qualquer forma, uma alíquota nominal

baixa, de por exemplo 4%, pode variar de 6,9% até 16,7%,

considerando-se esses parâmetros do ciclo de produção e do

grau de concentração do valor adicionado em cada uma das

etapas de produção. Os autores demonstram que mesmo a

alíquota de 7% a 12% utilizada na maior parte dos estados

para produtos da cesta básica pode se transformar em uma

carga extremamente elevada para as populações de renda

mais baixa24.

010 Considerando incidência da CPMF e tomando a soma dos

tributos diretos e indiretos, pode-se afirmar que as famílias mais

pobres (até dois salários mínimos de renda familiar por mês)

suportam uma carga tributária de 28% (em relação a sua renda).

As famílias mais ricas, com renda superior a 30 salários míni-

mos gastam apenas 18% para o pagamento dos seus impostos.

A desoneração dos alimentos enfrenta grandes resistências

por parte dos governos estaduais. Ironicamente, os estados

mais pobres da Federação dependem mais das receitas advindas

dos impostos sobre a produção e o consumo de alimentos. Nes-

se sentido, é mais fácil conseguir reduções de impostos nos es-

tados mais ricos que nos mais pobres, onde o público consumi-

dor é mais pobre e necessitaria mais da desoneração. Sustenta

Vianna et alli (2001: 5) que "de modo geral... os alimentos no

Brasil, inclusive os de primeira necessidade como arroz, feijão e

Íãne, são demasiadamente onerados pela tributação" — 14,1%

irmédia das regiões urbanas, especialmente em relação aos pa-

râmetros internacionais (inclusive do Mercosul). Tomando-se

as ii regiões metropolitanas estudadas, a carga tributária varia

entre 16% em Fortaleza e 10,5% em Porto Alegre, consideran-

do-se apenas o ICMS e o PIS/Cofins.

Tomando-se a linha da pobreza e da indigência estabeleci-

da por Árias (1999), haveria um total de 12,1 milhões de pobres

no Brasil nas áreas metropolitanas, em 1996. Desse total, 3,1 mi-

24 Nesse sentido, salienta-se que a proporção do gasto com alimentação nas despe-

sas das famílias é cerca de três vezes marior nas famílias pobres do que a das famílias

mais ricas. Dados da POF de 1995/96 demonstram que a proporção das despesas

totais com alimentação é de 33,5% par as famílias com renda média mensal até dois

salários mínimos,enquanto essa proporção é de 10,3% para famílias com renda men-

sal maior que 30 salários mínimos.
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lhões poderiam ser considerados indigentes. A partir dessa base,

estima-se que a desoneração dos alimentos da cesta básica po-

deria retirar 760 mil pessoas da indigência (47% em áreas me-

tropolitanas do Norte e Nordeste). Haveria também um conti-

gente de 102 mil pobres não indigentes que poderiam superar a

linha da pobreza. Esse movimento ascendente do poder de com-

pra de alimentos poderia retirar da pobreza 862 mil indivíduos.

Em termos percentuais, poderia se reduzir a indigência metro-

politana em 24,2% e a pobreza em 7,1% só com a política de re-

dução da carga fiscal. O mais importante, no entanto, é que essa

política tem um impacto direto nos pobres e indigentes das re-

giões Norte e Nordeste, onde está a maior concentração destes.

Embora a literatura registre casos em que os estados da fe-

deração reduziram as alíquotas sobre alimentos da cesta básica

esta redução não chegou ao consumidor final (tendo sido apro-

priada pelo comércio), verifica-se que há um enorme campo pa-

ra o aumento do poder de compra das populações de renda mais

baixa. O argumento de que haveria uma forte redução das recei-

tas tributárias, normalmente utilizado para criticar essa propos-

ta, não se aplica. Segundo o estudo de Tomich et alli (1998) pa-

ra o IPEA, a desoneração total da cesta básica reduziria a

arrecadação de Estados como São Paulo em uma proporção de

0,88% a 408% e de Estados menos desenvolvidos como o Cea-

rá em, no máximo, 3,11%. Esse número leva em conta a enorme

evasão e a dificuldade de recolhimento de tributos em produtos

da cesta básica mesmo considerando alíquotas reduzidas.

3.7 POLÍTICAS DE RENDA MÍNIMA E BOLSA ESCOLA

Os programas de transferências monetárias diretas a pes-

soas e famílias para compensar situações especiais de viuvez,

desemprego, deficientes, é bastante antiga em países desenvol-

vidos, como nos EUA, Alemanha, Inglaterra e Holanda (Souza e

Fonseca, 1997).

No Brasil, apesar da proposição remontar à década de 70,

o Projeto de Lei n° 8o, que instituía o Programa da Garantia de

Renda Mínima — PGRM, de autoria do Senador Eduardo Su-

plicy, foi aprovado somente em outubro de 1991.0 programa de

renda mínima tem nessa lei um caráter de imposto de renda ne-

gativo, dirigido aos adultos, no qual as pessoas mais pobres têm

direito a complementação de renda de uma parcela da diferença

entre sua renda familiar e um patamar mínimo de renda previa-

mente definido.
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Os programas Bolsa Escola no país

Alegre, de R$150,00 por família e de Recife, no valor de R$ 75,00 por aluno

matriculado no programa, a proposta do goveino federal da- Bolsa Escola de

R$15,00 por aluno matriculado, com no máximo R$45,00 P or família , Pare

-ce ser insuficiente para atingir as metas de redução da pobreza e tirar

crianças da rua.

É interessante mencionar que esse programa não deve se limitar apenas

ao fornecimento do auxílio. Os governos e prefeituras populares desenvol-

vem programas integrados visando a melhorar as condições das famílias

beneficiadas. O governo popular de Recife desenvolve, conjuntamente, os

programas Saúde da Família, educação de jovens e adultos, capacitação e

profissionalização de pais e incentivo ao crédito para microempresas. Em

Porto Alegre existem 27 núcleos de atendimento familiar que atendem cin-

qüenta famílias cada um, sendo que estes acompanham as famílias durante

o fornecimento do benefício. Em Belém, vincula-se o fornecimento do auxí-

lio ao aumento do acesso a linhas de crédito do Banco do Povo. •

Baseado em Azevedo, E. et al. "Eficácia de bolsa-escola depende de manter renda".

Gazeta Mercantil, 17.04.2001.
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Diversos municípios começaram a implantar esta propos-

ta, como a prefeitura de Campinas, pioneira ao instituir, em

1994, o Programa de Garantia de Renda familiar Mínima para

todas as famílias com renda inferior a 1/2 salário mínimo men-

sal que tivessem crianças de até 14 anos freqüentando a escola.

Em 1995, também foi implantado no Distrito Federal e em Ri-

beirão Preto, já associado à contrapartida das famílias benefi-

ciárias manterem os filhos na escola, passando a ser denomi-

nando Programa Bolsa Escola. Progressivamente, dezenas de

municípios passaram a implantar o programa.25

Os resultados dos programas têm sido positivos alcan-

çando, geralmente, as famílias mais pobres sem renda, e me-

lhorar sensivelmente a freqüência de crianças à escola e o seu

imento escolar. Verifica-se que estes resultados são me-

1 ores quanto maior o benefício e o acompanhamento social

das famílias. Avaliações realizadas no município de São Paulo

junto a famílias sem renda (Folha de São Paulo, 23.09.2001)

verificaram que valores baixos não resolvem sequer as necessi-

dades de alimentação da família durante o mês, perpetuando a

miséria e a dependência de doações e ajudas de outras famílias,

também pobres. Foi verificada, também, a existência de

25 A Prefeitura de Campinas iniciou o atendimento, em 1995, a 1.982 famílias,

chegando a cerca de 3.000 famílias atualmente, sendo que o número de famílias

pobres pode chegar a 84 mil, dependendo do método de estimativa (Lopes,

1999). A prefeitura de Blumenau, outro exemplo, atende a cerca de 244 famílias,

atualmente.

famílias beneficiadas com o Bolsa Escola que tem renda muito

acima da linha de pobreza por apadrinhamento político (Folha

de S.Paulo, 24.09.2001).

Os valores de programas para estas famílias sem renda

deve, portanto, ser elevado o suficiente para tornar-se um in-

centivo à freqüência da criança a escola, e deve estar associado

a programas de acompanhamento social e nutricional, além de

programas de geração de emprego.

3.8 O PAPEL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Nas décadas de 1980 e 1990, verificou-se uma ampliação

da cobertura da Previdência Social no Brasil. A proporção de

pessoas com mais de Go anos que recebem pelo menos um be-

nefício de aposentadoria ou pensão em regime de previdência

público passou de 59,8% do total de pessoas acima de Go anos,

em 1981, para 76,9%, em 199926.

A aplicação do princípio contido no artigo 195, parágrafo 8

da Constituição Federal significou, na prática, estender os direi-

tos previdenciários a idosos (com redução do limite de idade) e

inválidos de ambos os sexos, do regime de economia agrícola fa-

miliar, independentemente da capacidade contributiva dessas

pessoas. Isso acarretou uma ampliação significativa do número

de pessoas com cobertura do seguro social e com acesso ao sa-

26 Tabulações especiais da PNAD. Ver Delgado, 2001.

• Estudo do Banco Mundial sobre os programas Bolsa Escola no pais

denominado "Brasil - uma avaliação dos Programas Bolsa Escola" indicou

a existência de cerca de 60* programas no Brasil, em níveis municipal e

. estadual, existentes desde 1995. As avaliações dos programas, como o de

Brasília na gestão de Cristóvam Buarque, mostraram que as bolsas promo-

veram resultados positivos no aumento da renda das famílias, na diminui-

' ção da taxa de evasão escolar e no aumento da taxa de aprovação das
1

crianças beneficiadas.

No entanto, o Banco Mundial avaliou que a tendência de diversos oro-

-, gramas, como o do atual Governo Federal, visando a reduzir o valor do auxí-

lio para aumentar o público atendido diminui os benefícios do programa. O

argumento é que se o beneficio for menor do que aquele que a criança

recebe trabalhando fora, não compensa para a família inserir-se no progra-

ma. Assim, o Banco Mundial não recomenda sacrificar a eficácia dos pro-

gramas para atingir uma população maior. Essa crítica atinge em cheio o

programa Bolsa Escola do governo federal pois, comparada com os benefí-

cios do governo do Distrito Federal (na gestão anterior pois, a gestão atual

suspendeu o programa) de R$ 130,00 por família, e das prefeituras de Porto
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lário mínimo, que ocorreu em uma circunstância histórica mui-

to peculiar, na qual o próprio setor agrícola se descapitalizava e

empobrecia. Por essa razão, a emergência de um grupo social es-

pecífico, amparado pelo seguro social (dos aposentados e pen-

sionistas rurais), vem constituindo um novo ator social.

Dados do Anuário Estatístico da Previdência Social, entre

1991 e 1998, mostram que quase dobra o número absoluto de

benefícios por idade acumulados no sistema da Previdência Ru-

ral (de 2.240 para 4.305), enquanto seu valor unitário passa de

USs 44,1 mensais para USs 108,5. O impacto financeiro dessa

reforma mais do que quadruplica o gasto mensal com benefí-

cios permanentes (aposentadorias e pensões pagas), que cresce

de USs 180 milhões mensais para cerca de USs 750 milhões.

ealizado, esse gasto situou-se em torno de USs io bilhões,

em 1998.

Uma extensa pesquisa de campo realizada por Delgado

(2000), sobre os beneficiários da Previdência Social Rural nas

regiões Nordeste e Sul, estimou o setor amparado pela Previdên-

cia Rural em cerca de quatro milhões de domicílios no Brasil.

A pesquisa calculou que, em agosto/setembro de 1998, a

renda dos domicílios com acesso aos benefícios previdenciários

situava-se, em média, 13,1% acima da renda dos domicílios sem

acesso ao seguro social, enquanto, no caso da região Nordeste,

esse percentual estava, em 1998, apenas 3,6% acima, também

em termos médios. Esses dados de renda domiciliar evidencia-

ram a diferença significativa que faz ter ou não ter acesso ao sis-

tema de proteção previdenciária.

Esse gasto social, por outro lado, tem uma incidência dis-

(Si. utiva e redistributiva muito importante no âmbito do setor

ial a que se destina. A proporção de idosos (de 6o anos ou

mais) residentes nas zonas rurais que recebe aposentadoria pas-

sou de 65,2%, CM 1992, para 82,5%, em 1999. (Delgado, 2001)

Essa ampliação da cobertura do sistema de seguridade so-

cial no Brasil, e particularmente da Previdência e Assistência So-

cial, apoiou-se em dois processos vigentes em passado recente,

mas que certamente estão hoje fortemente alterados. O primei-

ro deles é expresso pela intensa expansão do mercado formal de

trabalho no Brasil nos anos 1960 e 1970, gerando nos anos

1990 um acréscimo significativo de direitos de aposentadoria

por tempo de serviço ou por idade. O segundo processo relevan-

te é a institucionalização da seguridade social universal na Cons-

tituição de 1988. Esse princípio se traduz nas Leis de Custeio e

Beneficio da Previdência Social (1991) e na Lei Orgânica da As-
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sistência Social (1993), que aplicaram de fato o princípio da uni-

versalização, reconhecendo direitos sociais de idosos, inválidos e

viúvas(os) rurais e urbanos, independentemente da capacidade

contributiva destes, mas tão somente pela comprovação de tra-

balho pretérito na área da Previdência ou de insuficiência dos

meios de subsistência próprios, no caso da Assistência Social.

Esses dois processos estão hoje fortemente abalados e

projetam para o futuro nuvens obscuras, que precisariam ser

devidamente focalizadas na perspectiva do combate à miséria e

à fome dos grupos sociais mais vulneráveis.

A primeira constatação é a redução significativa do traba-

lho formal (com carteira assinada e contribuição à Previdência

Social), que ocorre nos últimos vinte anos e, especialmente, na

década de 1990. Há uma redução da participação de trabalhado-

res contribuintes da Previdência Social de cerca de 15 pontos

percentuais da PEA, entre 1980 e 1999, levando hoje a um per-

fil de cerca de 43% de contribuintes em relação à PEA ocupada

total. Este processo — a informatização — ainda não cessou e cer-

tamente coloca graves problemas à cobertura da proteção social

às futuras gerações de idosos e inválidos sem o devido tempo de

contribuição no setor formal da economia.

Essa segunda condição — o tempo de contribuição — é um

critério restritivo do seguro previdenciário introduzido pela

Emenda 20/1998 (Reforma Previdenciária), que marca um re-

trocesso parcial nos princípios da universalização da segurida-

de social, substituídos pela noção de seguro atuarialmente equi-

librado, fruto das contribuições virtualmente capitalizadas no

tempo de contribuição do trabalhador. A Emenda 20 conserva

critérios de justiça distributiva na Previdência (como o piso de

benefícios, a discriminação positiva das mulheres, o subsistema

rural etc.), mas persegue idealmente o princípio do contrato pri-

vado do seguro previdenciário, atualmente mais equilibrado

que no passado.

As muitas relações informais de trabalho urbano e rural,

insusceptíveis de serem resgatadas pelo contrato salarial for-

mal — e que hoje representam a maioria das relações na econo-

mia do trabalho — praticamente estão fora dessa "nova" Previ-

dência Social. Segundo Delgado (2001), preservou-se de

direito o "regime da economia familiar rural" pelo fato de não

se poder revogar por lei o dispositivo constitucional que assim

o estabeleceu (Art. 195, § 8°); mas prevê-se a partir de 2006

um conjunto de adaptações aos princípios da Emenda 20 que

são incompatíveis com o regime de economia familiar.
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Por outro lado, para o trabalho informal não-agrícola —

equivocadamente denominado de urbano na legislação previ-

denciária em oposição ao rural tomado como sinônimo de

agrícola —, praticamente, nada há que permita sua inclusão no

atual sistema previdenciário que não a sistemática de contri-

buição formal na categoria "autônoma", idêntica em termos

de valor contributivo à do empregador formal.

A Previdência Social do futuro, segundo os termos atuais

da Emenda 20, projeta uma desproteção crescente, descrevendo

um movimento inverso àquele que descrevemos para os anos

1990. Isso significa que a expectativa de maior número de ido-

sos, inválidos e viúvas(os) sem acesso ao direito social mínimo

da aposentadoria ou pensão, certamente agravará os níveis da

*e e da miséria já na primeira década dos anos z000.

Talvez a maior novidade do subsistema rural (na verdade,

agrícola) seja que o setor ingressou na Previdência Social pela

via do regime de economia agrícola familiar rural, conceito-cha-

ve que permite incorporar os inúmeros arranjos do trabalho in-

formal no meio rural, incluindo seu enorme setor de subsistên-

cia. O princípio includente da Previdência Rural exige o regime

de economia familiar como critério universal do direito previ-

denciário, revolucionando neste aspecto a própria previdência

social convencional, calcada no trabalho assalariado formal. Por

essa via, foi possível incluir no seguro social da Previdência um

grupo majoritário de trabalhadores informais que jamais seria

reconhecido no regime convencional, ou seja, mediante com-

provação do tempo de trabalho assalariado ou, mais recente-

mente, do tempo de contribuição no trabalho assalariado.

i

O que ocorreu no setor rural poderia servir de referência

a se pensar uma outra reforma da Previdência que reconhe-

cesse também o trabalho informal não-agrícola como critério le-

gitimador do direito previdenciário, desvinculando-o do crité-

rio hoje prevalecente que é o do tempo de contribuição27.

Infelizmente, a Reforma da Previdência, consubstanciada

na Emenda Constitucional 20/98 e toda a legislação subse-

27 Uma reforma de tal magnitude deveria claramente explicitar suas fontes e formas

de financiamento que fossem externas à contribuição dos trabalhadores ativos, one-

rando apenas aqueles que efetivamente produzissem algum excedente comercializá-

vel, como é o caso da atual Previdência Rural. Como estes são uma base de arrecada-

ção pequena, o aporte substantivo do financiamento desse sistema viria do sistema

tributário regular e, mais especificamente, do subsistema que financia a Seguridade

Social. É importante mencionar que, do total de recursos arrecadados pertencentes à

seguridade social (Rs 207 bilhões em z000), 20% OU R$ 41,5 bilhões são desvincu-

lados e desviados para fins de "estabilização fiscal".

qüente, opera no sentido contrário, restringindo até mesmo os

direitos sociais dos trabalhadores do setor formal com tempos

de contribuição comprováveis. Isso terá por consequência a ex-

clusão dos trabalhadores informais urbanos da Previdência So-

cial e, na melhor das hipóteses, seu acesso tardio (67 anos) a ela,

sob comprovação de semi-mendicância, no atual regime da As-

sistência Social.

3.9 QUALIDADE E SEGURANÇA DOS ALIMENTOS

Considera-se o alimento seguro "um produto que apresen-

ta o mínimo de risco à saúde pública. O risco é a probabilidade

da ocorrência nos produtos de resíduos de pesticidas ou de an-

tibióticos, patógenos, metais pesados, ou qualquer outro ele-

mento que represente um perigo à saúde da população" (Salay,

2001). Por outro lado, para o termo "qualidade dos alimentos"

existem várias definições em diversas áreas de conhecimento.

Para os fins deste Projeto, considera-se conveniente a seguinte

definição: "a qualidade do alimento tem caráter multidimensio-

nal, reunindo atributos relacionados à segurança do alimento, à

nutrição, ao processo produtivo, aos valores culturais etc".

(Hooker e Caswel1,1996). Não há uma listagem definitiva des-

ses atributos, pois eles variam entre consumidores e circunstân-

cias, segundo os autores.

Todavia, o termo qualidade é conveniente também quando

nos referimos à proteção ao consumidor de forma ampla, que

engloba não somente atributos de qualidade dos alimentos re-

lacionados à saúde, mas também atributos relacionados a ou-

tros direitos do consumidor, como, por exemplo, proteção con-

tra fraudes no peso dos alimentos e contra informações

enganosas na embalagem.

Para a Organização Mundial da Saúde — OMS, um pro-

grama de garantia da segurança dos alimentos deve ser de res-

ponsabilidade de governos, indústrias e consumidores. As se-

guintes atividades seriam da alçada governamental: concepção

e controle da legislação alimentar; orientação a indústrias e co-

mércio; educação de consumidores; pesquisa e reunião de

informações; provisão de serviços de saúde. No caso dos con-

sumidores, a Organização destaca a importância das organiza-

ções civis, da participação da sociedade, das práticas seguras

empregadas nos domicílios, entre outros. Para as indústrias e

comerciantes, são ressaltadas as seguintes: necessidade de

emprego de práticas adequadas de produção e distribuição vi-
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sando a assegurar a qualidade do alimento; utilização de tec-

nologia apropriada; treinamento de processadores e adminis-

tradores; informação com clareza para o consumidor no rótulo

(OMS, 1996).

Na verdade, não se conhece ao certo, no Brasil, a real di-

mensão dos problemas de segurança alimentar no âmbito dos

sistemas agroalimentares e os seus impactos na saúde pública.

Um problema do sistema agroalimentar brasileiro é a in-

formalidade ou clandestinidade, no sentido de o alimento não

passar pelo crivo da inspeção sanitária ou ser registrado em ór-

gão público. Setores importantes do Brasil, como os de leite e

carnes convivem com este problema. A tendência de alta pro-

porção de produção leiteira informal vem mantendo-se ao lon-

•os anos 1990 e, em 2000, estimou-se que nada menos que

42,8% da produção de leite era informal.

Outro fator a considerar é a carência de infra-estrutura bá-

sica para a garantia da segurança dos alimentos no Brasil. Aná-

lise recente do caso da cadeia de frio (Salay et al., 2001) verifi-

cou que, apesar de existirem tecnologia e serviços disponíveis, a

cadeia de frio existente no país tem deficiências quantitativas e

qualitativas. Isto é, grande parte das residências brasileiras pos-

sui refrigeradores, todavia a infra-estrutura de transporte e esto-

cagem refrigerados e congelados é insuficiente. Os estudos tam-

bém apontaram o precário controle da temperatura em

estabelecimentos de distribuição de alimentos. Do total de free-

zers verificados pelo INMETRO no comércio varejista de seis

capitais brasileiras, 61% não estava com temperatura em acordo

comas recomendações governamentais.

deh Supõe-se, assim, à luz dos exemplos levantados, que os sis-

Was agroalimentares no pais apresentam riscos à garantia da

segurança dos alimentos. Evidentemente, existem setores pro-

dutivos e com controle da segurança adequado no Brasil. No en-

tanto, um diagnóstico amplo e mais preciso, tal como um "cen-

so da segurança alimentar" precisa ainda ser realizado no país.

Iniciativas para elaborar-se um sistema de vigilância são

incipientes no âmbito do Ministério da Saúde e do Ministério

Agricultura e do Abastecimento. O sistema nacional de Vigi-

lância Epidemiológica das Doenças Transmitidas por Alimen-

tos — VE-DTA, coordenado pelo Centro Nacional de Epide-

miologia da Fundação Nacional de Saúde e pela Fundação

Oswaldo Cruz — FIOCRUZ, encontra-se ainda em fase de im-

plantação no Brasil. Ele visa a reunir dados sobre os diferentes

tipos de doenças transmitidas por alimentos. Recentemente,

—Fdha n°21_ct_sio proc.
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analisou-se o banco de dados oficial de ocorrência de surtos no

Brasil do Centro Nacional de Vigilância Epidemiológica (Salay

et al., 2001). No entanto, notou-se que esse banco de dados

ainda é bem incompleto. Fora as deficiências do próprio siste-

ma, na grande maioria dos casos a população não relaciona seu

mal-estar com contaminação alimentar e também não procura

hospitais para tratá-lo.

Em 1980,0 Ministério da Saúde criou o Sistema Nacional

de Informações Tóxico-Farmacológicas — SINITOX que visa a

agregar informações e documentação relativas à Toxicologia e

Farmacologia em nível nacional. A partir de 1985, iniciou-se a

divulgação de casos de intoxicações e envenenamentos da po-

pulação catalogados na Rede SINITOX, que é formada por Cen-

tros de Controles de Intoxicações distribuídos pelo país. Esses

centros têm como principal atividade o suprimento de informa-

ções aos profissionais de saúde, às instituições hospitalares e à

população em geral e funcionam em regime de plantão perma-

nente (h ttp://www. fi ocruz .br).

Todavia, segundo advertência da própria FIOCRUZ, os

dados do sistema são incompletos, pois o número de centros

de controle é pequeno — nove estados e o Distrito Federal não

os possuem. Além disso, na maioria dos casos, as pessoas pro-

curam a rede de serviços de saúde para tratar-se, mas os Cen-

tros de Controle de Intoxicações não recebem informações des-

ses serviços. Acrescente-se que a notificação pela vítima que

procurou o centro é espontânea. Como os centros do sistema

não são obrigados a enviar os registros de intoxicações huma-

nas ao SINITOX, só constam nesse sistema relatos de casos en-

viados espontaneamente.

Um dos problemas do modo de atuação governamental no

âmbito da legislação alimentar é a fragmentação da responsabi-

lidade pelas leis em diferentes órgãos. Essa situação pode gerar

conflitos de interesse, desperdício de recursos e dificultar a

coordenação de uma política nacional. Uma outra questão é que

o tema da legislação alimentar rem sido tratado na esfera regu-

lamentar sem procurar compreender as questões socioeconô-

micas envolvidas (Salay, 2001 e Salay e Caswell, 1998). Pouco

se utiliza as análises socioeconômicas sobre a legislação para

orientar um possível programa público de incentivo à adoção

das leis. Ou ainda, pouco se sabe da eficácia do modelo de rótu-

lo nutricional para nossa população.

A legislação alimentar é definida principalmente pelo

Ministério da Saúde e Ministério da Agricultura e do Abasteci-

FOME ZO M E Z
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(http://www.anvisa.gov.br )29 . Os impactos desse novo arran-

jo institucional ainda precisam ser avaliados.

A lei básica de alimentos é o decreto-lei 986 de 1969

(http://www.anvisa.gov.br). Alguns progressos têm sido feitos

com a legislação alimentar, como em relação à rotulagem nutri-

cional na alçada do Ministério da Saúde ou a obrigatoriedade da

declaração de valor calórico e da quantidade de nutrientes.

Em relação ao atributo de segurança, destacam-se atuali-

zações no caso do palmito (rótulo com advertência de que

o alimento precisa ser cozido) e da salmonela em aves cruas

e miúdos de aves cruas (rótulo com instruções de uso, preparo

e conservação — RDC n° 13, de 2 de janeiro de 2001 (http://

www.anvisa.gov.br). Sem julgar o mérito dessas regulamenta-

ções, nota-se que elas foram aplicadas devido aos problemas

29 Segundo o Ministério da Agricultura e do Abastecimento, "Fiscalização: É a ação

fiscal de verificação de estabelecimentos, produtos, matérias-primas, insumos e ser-

viços, para garantir o cumprimento da legislação. Vigilância: É a ação fiscal preventi-

va com foco nos seres vivos, promovendo e preservando a saúde dos vegetais e ani-

mais. Inspeção: É a ação fiscal para a verificação de um estabelecimento, produto e

sistemas de controle de produtos, matérias-primas, processamento e distribuição —

com enfoque na preservação da saúde do consumidor e na garantia preventiva da

conformidade dos produtos e processos, nos diversos elos das cadeias agroproduti-

vas e dos agronegócios" (http://www.agricultura.gov.br /sda /index.htm).

O Ministério da Agricultura e Abastecimento desenvolveu um programa

para a adoção do APPCC em indústrias voltadas à exportação (Sala g e

Caswell, 1998 e Ministério da Agricultura e Abastecimento, 1997): Todavia,

a implementação do sistema APPCC está sendo inspecionada progressiva-

mente para produtos destinados ao mercado doméstico de responsabilida-

de deste ministério. No caso da indústria de pescados, Caswell et al. (2000)

observaram que de um total de 240 estabelecimentos, 74,5% não submete-

ram ao ministério o plano APPCC. Das empresas com o plano aprovado,

76,1% produziam para o mercado externo. Essa situação se deve, em gran-

de medida, ao fato de os incentivos no âmbito do mercado externo para a

adoção do APPCC serem grandes. No caso do mercado interno, os custos de

implementação do APPCC seriam importantes e maiores que seus benefí- •

cios e os incentivos públicos para a implementação do APPCC, fracos

(Donovan, 1999).

No caso dos estabelecimentos alimentares no âmbito de responsabilida-

de do Ministério da Saúde, a implementação do APPCC é obrigatória.

Entretanto, estudo recente em serviços de alimentação da região de

Campinas mostrou que a maioria dos estabelecimentos (58,9%) ainda não

tinha implementado o sistema APPCC. Foi surpreendente observar que gran-

de parte dos gerentes (54,5%) argumentou que desconhecia o assunto, o

sistema APPCC e a Portaria do ministério (Buchweitz e Salag, 2000).

Baseado em Salay (2001)
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mento28 . O primeiro regulamenta os alimentos industrializa-

dos e serviços de alimentação, com exceção dos alimentos de

origem animal, bebidas, vinagres e produtos agrícolas não

transformados, que são da responsabilidade do Ministério da

Agricultura e do Abastecimento.

O Ministério da Saúde coordena o Sistema Nacional de

Vigilância Sanitária por meio da Agência Nacional de Vigilân-

cia Sanitária — ANVISA, criada pela lei 9.782 de 26 de janeiro

de 1999. O Sistema Nacional de Vigilância Sanitária envolve

todas as instituições públicas relacionadas ao Ministério da

Saúde que exerçam atividades de regulação, normatização,

controle e fiscalização na área de vigilância sanitária. Já a AN-

VISA é uma autarquia que pretende ter independência admi-

rativa e financeira. Ela visa a "promover a proteção da saú-

de da população, por intermédio do controle sanitário da

produção e comercialização de produtos e serviços submeti-

dos à vigilância sanitária, inclusive dos ambientes, dos pro-

cessos, dos insumos e das tecnologias a eles relacionadas,

bem como o controle de portos, aeroportos e de fronteiras"

28 Outros órgãos como o Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qua-

lidade Industrial — INMETRO também impõem normas aos alimentos.

O Sistema APPCC

, O sistema APPCC (Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle) é

considerado atualmente um dos mais adequados modos de controle da

segurança dos alimentos. Nos métodos antigos, analisava-se a qualidade

do produto final e, na observância de algum problema, perdia-se todo o

lote de produção ou então o alimento deveria ser reprocessado. O sistema

4111! PPCC, entretanto, tem caráter preventivo, possibilitando o controle dos

ontos críticos do processo de produção, isto é, dos pontos em que um

, problema relacionado à segurança do produto pode ocorrer. Outra vanta-

gem desse sistema é que ele fornece dados do processamento dos alimen-

tos que podem ser aplicados na traçabilidade da qualidade (Jensen e

Unnevehr, 1995).

Para cada tipo de processamento dos alimentos, a aplicação do sistema

APPCC significa basicamente: determinar os pontos críticos de controle do

processo; estabelecer procedimentos para monitorar os pontos críticos;

estabelecer ações corretivas no processamento quando o monitoramento

indicar problemas nos pontos críticos; criar um sistema de registro das

informações do processo. A implementação do sistema APPCC requer tam-

bém estabelecer-se procedimentos para a avaliação de sua própria eficácia.

O Ministério da Saúde elaborou a Portaria 1.429 de 1993 em que apresen-

' ta diretrizes para a implementação do sistema APPCC. A Portaria 46 de 1998

do Ministério da Agricultura e Abastecimento institui o sistema APPCC para

os produtos de origem animal, visando a atender aos compromissos interna-

. cionais da Organização Mundial do Comércio.
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recentes de salmonelose e botulismo ocorridos no país e não

foram frutos de um sistema preventivo de monitoramento da

segurança alimentar.

Já para os alimentos liberados de registro, as empresas

devem somente comunicar o início da fabricação à autorida-

de sanitária do estado, do Distrito Federal ou do município.

Esta deverá realizar a inspeção sanitária na indústria em pra-

zo que poderá depender de fatores como natureza do produ-

to, risco associado ao produto, data da última inspeção e his-

tórico da empresa.

A liberação da necessidade de registro pode ser, em cer-

to sentido, interessante, pois pode liberar os recursos huma-

nos e financeiros do sistema de controle de alimentos para o

anvolvimento de outras atividades. Na verdade, o registro

de alimentos no Brasil era um processo moroso. Países como

Estados Unidos e Canadá utilizam pouco do sistema de re-

gistro que é restrito a petições para avaliação da segurança de

aditivos e resíduos químicos agrícolas (Smith, 1997). No en-

tanto, pode-se questionar se seria eficaz para a saúde pública

liberar o registro de alimentos quando se enfrenta dificulda-

des financeiras para a inspeção pública da qualidade dos ali-

mentos de consumo doméstico. Esse procedimento deveria,

então, ser adotado em conjunto com o acompanhamento ri-

goroso de seu impacto na segurança dos alimentos consumi-

dos localmente.

O Ministério da Agricultura e Abastecimento, por sua vez,

O Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade — PBQP 

• O PBQP é coordenado pelo Ministério do Desenvolvimento, Indústria e

Comércio Exterior, desde 1990. O decreto 3.364 de 2000 criou o Comitê

Nacional de Qualidade, que deve orientar estrategicamente o PBQP. Fazem

parte desse Comitê vários ministros: do Trabalho e Emprego, Educação,

Ciência e Tecnologia, Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Casa

Civil, Planejamento e Orçamento e Agricultura e Abastecimento. O PBQP tem

sofrido várias reformulações desde sua implementação, em 1990Jem uma

interface com a segurança dos alimentos, no caso da série 150 9000. Nota-

se, no entanto, que não existe necessariamente uma relação direta entre a

• certificação da série 150 e segurança. E, como já relatado, o impacto dessa

certificação na saúde dos consumidores necessita ser analisado (Sala y e,

Caswell, 1998).

Como ilustração, nota-se que até 10 de outubro de 2000, tinham sido

emitidos 8.417 certificados ISO 9000, de acordo com o INMETRO (2001).

Desses certificados, 195 são do ramo de atividade de produtos alimentícios,

bebidas e fumo; 47 de hotéis e restaurantes, e 20 de agricultura, pecuária,

caça e silvicultura.

Deve-se ressaltar que foi um grande avanço no PBQP a integração da

tem como atribuição P.‘tMeoda atinpaartelre4fel-PP:'19. li.Piaarnianios aesnpteacr-

tos que englobam a fiscalização interna e o cumprimento das

normas estabelecidas pelos acordos internacionais.

No Brasil, programas de incentivos ao setor privado para

cumprir as leis alimentares são incipientes. Estão preferencial-

mente voltados para a promoção do comércio internacional, co-

mo veremos no caso do sistema APPCC. Outra ação nacional

que analisaremos é o Programa Brasileiro de Qualidade e Pro-

dutividade — PBQP (ver box sobre o PBQP).

Uma questão que perpassa a discussão sobre a qualidade

dos alimentos é o recente debate sobre os produtos transgêni-

cos. A produção de sementes transgênicas e a sua dissemina-

ção entre os agricultores é também um problema de segurança

alimentar. Não se trata apenas de informar ao consumidor o

que está sendo oferecido para que ele possa fazer a melhor es-

colha. Essa é uma postura que iguala o nível de informação e as

referências culturais de todos os consumidores. Cabe ao Esta-

do zelar pela qualidade dos alimentos garantindo que os mes-

mos não apresentem riscos para a saúde e ao mesmo tempo te-

nham alguma contribuição nutricional. Essa preocupação se

estende aos derivados e outras formulações baseadas nos pro-

dutos transgênicos.

segurança alimentar no âmbito de suas ações, por meio do programa de trei-

namento do SENAI. É meta do programa até 2003 difundir o sistema APPCC

para três mil indústrias brasileiras de alimentos. Além disso, o INMETRO

coordena um sistema de informações aos consumidores que aborda a ques-

tão da segurança alimentar por meio da análise produtos alimentares. A

meta para 2003, nesse caso, é que o sistema de informação seja utilizado

por dez milhões de brasileiros.

Um ponto a atentar é o acesso das pequenas e médias empresas às infor-

mações e aos programas de subsídios e incentivos à adoção de sistemas de

qualidade ou outro tema relacionado', como de desenvolvimento tecnológico.

Conforme observamos em alguns casos, parece existir uma tendência de que

as firmas menores tenham menor participação e informação sobre esses pro-

gramas (Sala, 1999). Assim, no caso da certificação iso 9000, um estudo do

MDIC mostrou que 13,4% das empresas certificadas eram pequenas. Das

empresas que utilizaram um subsídio governamental para a certificação, 17,2%

eram pequenas, 44,8% eram médias e 37,9% eram grandes (MDIC, 1996).
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3.10 A BUSCA DE UMA ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL

O sobrepeso é hoje uma realidade entre a população bra-

sileira, com incidência também entre as classes de renda mais

baixa. Os inquéritos nutricionais probabilísticos realizados

nas últimas três décadas apontavam para hipóteses sobre co-

mo os meios de comunicação de massa podem ter uma in-

fluência relevante na sua prevalência.

Foram realizados estudos comparativos entre uma região

mais desenvolvida (Sudeste) e uma menos desenvolvida

(Nordeste) no Brasil durante três períodos. No primeiro pe-

ríodo de observação (1975-1989), a evolução da obesidade na

população adulta foi ascendente e relativamente uniforme nas

Os regiões, inclusive na população de baixa renda. No se-

gundo período (1989-1997), a Região Nordeste já apresenta-

va um aumento intenso da obesidade com ênfase para as mu-

lheres de estratos intermediários de renda e de alta renda

familiar. O aumento da obesidade para as mulheres mais po-

bres dessa região foi modesto. Na Região Sudeste, a prevalên-

cia da obesidade diminuiu nas mulheres de estratos interme-

diários e de alta renda e aumentou intensamente nas

mulheres mais pobres.

O que mais chamou a atenção dos pesquisadores foi a evo-

lução nos estratos que correspondem a 25% das mulheres mais

ricas de cada região: no Nordeste, aumentou de 9,9% para

14,6% e no Sudeste diminuiu de 13,2% para 8,2%.

Avanços em relação à normatização da publicidade dos ali-

mentos industrializados e seu monitoramento, passam então a

debuma ação fundamental para a melhoria das condições de saii-

Y vida e insegurança alimentar e nutricional da população, já

que muito pouco se conquistou neste campo. Historicamente, no

Brasil, as iniciativas de cunho "educativo" em relação aos alimen-

tos têm partido principalmente das indústrias dos alimentos.

Pesquisa realizada em 13 países ricos para regulamentação

da propaganda em TV para crianças, pela Consumers Interna-

tional, organização que congrega mundialmente as entidades de

defesa do consumidor, verificou que os maiores problemas nu-

tricionais são provenientes da ingestão excessiva de gordura,

açúcar refinado e sal e a baixa ingestão de alimentos de origem

vegetal (a base de fibras). Esses maus hábitos geram as doenças

crônicas degenerativas e também contribuem para o aumento

dos índices de morbidade e mortalidade por câncer.

O Código Internacional de Prática Publicitária da Câmara

parlamentar
Adelina —

Internacional do Comércio determilifquAçacios "não de-

vem explorar a credibilidade natural ou a falta de experiência da

criança, nem podem prejudicar o seu senso de lealdade e não de-

vem influenciá-la com afirmações ou imagens que possam re-

sultar em prejuízo moral, mental ou físico". Uma das instruções

do Código define que "os anúncios não devem solapar os valo-

res sociais ao sugerir que a posse ou a utilização de um produto

dará à criança uma vantagem física, social, ou psicológica sobre

outra da mesma idade".

Apesar de alguns avanços, vários desses países continuam

veiculando publicidade sem critério educativo. Na Grã-Breta-

nha, essa prática é proibida até as 21 horas. A Austrália proibiu

que artistas de programas infantis promovam produtos alimen-

tícios em anúncios.

No Brasil, de acordo com o Instituto Leda Nielsen, especia-

lizado em levantamentos junto à mídia, o grupo "laticínios", que

inclui iogurte, leite condensado, leite flavorizado e leite fermen-

tado, desembolsou US$ 68,3 milhões em publicidade no ano

passado. O grupo "alimentos infantis", composto de alimento

homogeneizado, bebida achocolatada e vitaminada, alimento à

base de cereal, floco cereal vitaminado e alimento à base de fibra,

consumiu em publicidade US$ 33,3 milhões no mesmo período.

Quanto ao grupo "chocolates, sobremesas e doces", que abrange

doces, geléias, mel confeitos, sorvetes, balas, drops, chocolate, co-

berturas, chantilly, goma de mascar, sobremesa pronta geleifica-

da, chocolate em pó, pasta e pó para sobremesa, os recursos gas-

tos em publicidade foram de US$ 83,6 milhões em 1996. Juntos,

os três grupos respondem por uma verba equivalente a

US$ 185,3 milhões, mais que o dobro dos recursos injetados no

grupo "brinquedos e diversões", no valor de US$ 90,6 milhões

em 1996. Por esses investimentos podemos refletir sobre o

quanto a indústria de alimentos espera arrecadar como retorno.

No Brasil, ainda não se tem dados nacionais sobre a obesi-

dade da população infantil, mas diversos estudos em nível local

— de municípios, creche e escolas, apontam para a má qualidade

da dieta das crianças e jovens e para a necessidade de se regula-

mentar a enxurrada de anúncios a que elas estão submetidas

nos horários dos programas infantis da televisão e nas revistas

em quadrinhos.

O Código de Defesa do Consumidor é, sem dúvida,

um instrumento poderoso, mas é preciso avançar muito ainda

na implementação desses direitos. Em relação ao setor de

alimentos industrializados, está claro que ainda está por ser
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construída a verdadeira parceria ética e responsável na relação

entre fornecedores e consumidores.

A Política Nacional de Alimentação e Nutrição — PNAN

afirma, na Diretriz 3.4 que trata da Promoção de Práticas Ali-

mentares e Estilos de Vida Saudáveis: "... serão implementadas

iniciativas que possibilitem o acompanhamento e o monitora-

mento de práticas de marketing sob os critérios e interesses de

uma vida efetivamente saudável...".

Não se deve mais creditar ao setor produtivo o papel de

promotor da educação nutricional, pois seria preciso um forta-

lecimento hercúleo da sociedade civil no que se refere ao contro-

le social desta ação, em função da imensidão de informações

que a indústria veicula diariamente em seus mais diversos vei-

os de comunicação, com objetivos comerciais.

É preciso que se tenha um instrumento prático de cidada-

nia que garanta uma fiscalização mais efetiva sobre o direito do

consumidor à informação ética sobre a qualidade dos alimentos

e a alimentação saudável.

A Norma Brasileira para Comercialização de Alimentos

Industrializados pode vir a ser um instrumento facilitador des-

ta ação. Para isso, sugere-se como ponto de partida a história de

Folha n°_______Va_do proc.
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construção e o modelo da Norma de Comercialização de Ali-

mentos para Lactentes (ver box sobre a NBCAL). Esta propos-

ta foi registrada na Carta de Brasília, documento final de reco-

mendação dos participantes do XV Congresso Brasileiro de

Nutrição realizado em Brasília (DF), em 1998. Assinam o do-

cumento as entidades nacionais que representam os nutricio-

nistas e demais cientistas da área de Nutrição e diversas entida-

des integrantes do Fórum Brasileiro de Segurança Alimentar e

Nutricional Sustentável.

A portaria que institui a PNAN determina que os gestores

da saúde das instâncias federal, estaduais e municipais (minis-

tro, secretários estaduais e municipais da saúde) implementem

e avaliem a operacionalização das diretrizes e prioridades da

PNAN e ressalva a importância da Comissão Intersetorial de

Alimentação e Nutrição — CIAN, órgão que assessora o Conse-

lho Nacional de Saúde e é composto por diversos atores do se-

tor público e privado de alimentação e nutrição, nesta imple-

mentação. Criações de CIANs em nível estadual e municipal são

também estimuladas nesse documento. Essas comissões po-

dem vir a se transformar em importantes atores sociais para a

implementação e o monitoramento desta Norma.

Adelina Cicont
RF. 100.406

NBCAL: Uma experiência brasileira bem sucedida

A Norma Brasileira para a Comercialização de Alimentos para Lactentes

- NBCAL foi primeiramente adotada no Brasil em 1988 em função da apro-

vação do Código Internacional de Comercialização de Substitutos do Leite

Materno. Ela surgiu da necessidade que diversos autores identificaram em

relação ao fato de observarem que as práticas de amamentação estavam

diminuindo devido às técnicas de "marketing" nem sempre éticas que

dieumas indústrias de substitutos do leite materno adotavam. Pelo fato de

W! rem surgido dificuldades na sua aplicação, esta Norma foi revisada e ree-

ditada na forma da Resolução 31/92 do CNS/MS.

Seu objetivo principal é "contribuir para a adequada nutrição dos lac-

tentes e para defendê-los dos riscos associados à não-amamentação,

mediante a regulamentação da promoção comercial e uso apropriado dos

alimentos que são colocados à venda como substitutos ou complementos

do leite materno".
No inicio de 1996, foi realizado no Brasil um levantamento que listou e

analisou os rótulos de 125 produtos industriais usados na alimentação infan-

til. Dos 29 artigos da Norma, sete dizem respeito à rotulagem. Foram encon-

trados nos rótulos destes produtos violações a diversos artigos que proíbem

frases que idealizem o uso do produto para o lactente ("É eficiente na pre-

venção de cólicas do recém-nascido"), que contenham expressões que

sugerem semelhança com o seio materno ("Formato anatômico que estimu-

la sucção igual a executada no seio materno") e que contenham frases do

tipo "Quando não for possível..." ou similares ("O melhor alimento para o

lactente é o leite materno, exceto quando existem condições nutricionais ou

metabólicas especiais em que este produto poderia ser prescrito").

• xa,W,

Os resultados deste levantamento demonstraram que, em compara-

ção com monitoramentos realizados em anos anteriores, houve uma

melhora na rotulagem dos produtos fabricados nacionalmente. Porém

as autoras advertem para a necessidade de monitoramentos freqüentes

para que sejam garantidos os princípios étic'os estabelecidos pela

Norma.

Foram observadas que algumas das indústrias promoviam estratégias

de "marketing" que burlavam a Norma de forma sutil. Os leites de seg-

mento, por exemplo, como não existiam à época em que o Código foi

aprovado, utilizavam o mesmo nome na fórmula infantil, com a finalida-

de de promovê-los. Alguns fabricantes também fazem uso de expres-

sões relativas à fisiologia da lactação, ao valor do leite materno e à

amamentação para mostrarem a semelhança da fórmula infantil com o

leite humano e do bico da mamadeira com o seio materno..

É importante ressaltar que a promoção do aleitamento materno pre-

vine o sofrimento e a morte de milhões de crianças em todo o mundo,

principalmente as que fazem parte das faixas de renda menos favoreci-

das. Por isso seu monitoramento é de grande relevância social.

A criação, implementação e monitoramento de uma norma que se

estenda a todas as faixas etárias da população é de um avanço ainda

incalculável, pois vai prevenir o sofrimento e a morte por doenças crô-

nicas degenerativas de jovens, adultos e principalmente da população

idosa que vem aumentando consideravelmente no Brasil.

Baseado em Durães, 2001
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3.11 A DESCENTRALIZAÇÃO DAS POLÍTICAS DE SEGURANÇA

ALIMENTAR E COMBATE À FOME

No Brasil, paralelamente a uma redução progressiva das

políticas sociais no âmbito federal, verifica-se um fortalecimen-

to crescente do âmbito local no desenho e na implementação de

ações e programas públicos de suplementação alimentar. Isso

porque é justamente na identificação de grupos populacionais

com carências específicas e na atuação junto a eles que fica mais

evidente a relevância das instâncias locais.

Por essa razão é que se verifica a tendência já bastante ge-

neralizada à implementação descentralizada de programas ali-

mentares. Sabe-se, ainda, que as situações emergenciais de ca-

ia alimentar tendem a repercutir diretamente sobre o nível

da administração pública mais próximo do cidadão e sobre as

entidades assistenciais ou caritativas locais. Costuma ser tam-

bém muito grande o número de iniciativas tomadas no âmbito

dos municípios ou das comunidades visando a propiciar auxílio

alimentar sob a forma de programas públicos, da mobilização

de redes sociais ou mesmo de atitudes isoladas.

Além disso, em âmbitos locais, verifica-se também a ação

de diversas organizações beneficentes e ONGs, em parceria ou

não com o poder público, visando a atingir a população carente.

Neste item, apresentamos algumas iniciativas estaduais e mu-

nicipais no combate à fome.

Uma questão que perpassa a discussão sobre a qualidade

dos alimentos e a participação da sociedade é o recente debate

sobre os produtos transgênicos. A produção de sementes trans-

O
cas e a sua disseminação entre os agricultores é também um

problema de segurança alimentar. Não se trata apenas de infor-

mar ao consumidor o que está sendo oferecido para que ele pos-

sa fazer a melhor escolha. Essa é uma postura liberal que iguala

o nível de informação e as referências culturais de todos os con-

sumidores. Cabe ao Estado zelar pela qualidade dos alimentos

garantindo que os mesmos não apresentem riscos para a saúde

e ao mesmo tempo tenham alguma contribuição nutricional.

Essa preocupação se estende aos derivados e outras formula-

ções baseadas nesses produtos.

3.11.1 FÓRUNS ESTADUAIS DE SEGURANÇA ALIMENTAR

A construção dos Fóruns Estaduais de Segurança Alimen-

tar e a implantação dos primeiros Conselhos Estaduais de Se-

gurança Alimentar e Nutricional, com a missão de elaborar po-

líticas públicas de seguraMença lailllima eCntlear;IF:urASSIcro4n0. a5P1 aaripaanmeir dnatar
articulação de ações governamentais e da sociedade civil, colo-

ca-se como uma alternativa estratégica ao modelo adotado pelo

Governo Federal.

O esforço de pensar e planejar estrategicamente, em par-

ceria, formas de coordenação, articulação e fortalecimento das

ações, programas e políticas públicas de forma que haja uma

potencialização do processo de inserção social e de redução da

fome e da desnutrição tem conseguido resultados interessan-

tes nos diferentes Estados.

Em Minas Gerais, onde o processo se encontra mais

avançado, o CONSEA-MG, criado ainda em 1999, em parce-

ria com a sociedade civil, tem levado o debate sobre a questão

para as diferentes regiões do estado, estimulando ações e ini-

ciativas em nível regional e microrregional. Ao mesmo tempo,

o CONSEA em nível estadual tem promovido uma maior ar-

ticulação entre as ações relacionadas à saúde e nutrição da

criança, à promoção da reforma agrária e ao fortalecimento da

merenda escolar.

Em Mato Grosso do Sul, o governo, com o apoio do CON-

SEA-MS, lançou um programa de promoção social que incorpo-

ra componentes de segurança alimentar e nutricional relaciona-

dos ao acesso à terra, ao fortalecimento da agricultura familiar e

de garantia de acesso a alimentos para famílias em situação de

carência absoluta.

No Rio Grande do Sul, o Fórum Estadual de Segurança

Alimentar e o governo têm desenvolvido um intenso debate so-

bre o tema, que, inclusive, já passou por um processo de regio-

nalização e de discussões visando a elaboração de um Programa

Estadual de Segurança Alimentar. Processo semelhante ocorre

no estado de Alagoas. Nos estados do Amapá e do Acre, o deba-

te ainda se encontra em fase mais preliminar, havendo o interes-

se de se desenvolver um debate mais aprofundado sobre a Segu-

rança Alimentar Sustentável no contexto do ecossistema

regional da Amazônia.

No entanto, mesmo nos estados onde o processo de im-

plantação dos CONSEAs está avançando, os desafios são enor-

mes na esfera governamental, na esfera da sociedade civil e na da

própria relação entre as duas, ou seja, no espaço da parceria.

No âmbito do governo, destacam-se:

• a profunda fragmentação da ação pública, afetada por ques-

tões político-partidárias, setoriais e pessoais que se sobre-

põem ao interesse público;
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• o sucateamento e a lentidão da máquina pública;

• a dispersão dos recursos;

• a crise fiscal do Estado, entre outras.

Pelo lado da sociedade civil, destacam-se:

• número reduzido de quadros qualificados existentes;

• a baixa qualificação dos quadros que participam do processo;

• a falta de recursos financeiros para apoiar suas atividades e,

muitas vezes, a dificuldade de desencadear uma ação efetiva-

mente articulada no campo da própria sociedade civil;

• a dificuldade de inserir esta questão como um eixo impor-

tante para as metas sociais.

Em relação à parceria, destacam-se problemas de ambos os

lados:

•esconfiança mútua;

• dificuldade da sociedade civil em superar a postura tradicio-

nalmente reivindicatória, passando a adotar uma atitude

mais proativa;

• dificuldade dos quadros governamentais em partilhar o po-

der que lhes é atribuído pelos cargos públicos;

• a lentidão dos processos burocráticos;

• a falta de confiança no processo político que ainda se encon-

tra em fase muito embrionária em nossa jovem democracia.

Essas são constatações e, ao mesmo tempo, desafios que

se colocam frente ao trabalho de buscar construir uma política

pública capaz de promover e facilitar a inclusão social. Proble-

mas ainda mais graves ocorrem no nível municipal, onde a res-

trição mais grave acaba por ser a limitada capacidade de gestão

da política pública.

11.2 RESTAURANTES POPULARES

As iniciativas de restaurantes populares vêm se difundin-

do pelo país desde meados dos anos 1990 a partir das expe-

riências conduzidas pela prefeitura de Belo Horizonte. Na rea-

lidade, essa modalidade de assistência à população carente já

existe no Brasil há muito, a exemplo do que ocorre em outros

países da América Latina. Registros dão conta que já na década

de 1910 existiam restaurantes populares administrados pelo

poder público30.

30 Registra-se a inauguração, em Belo Horizonte, de um restaurante popular em

1917, na Estação Central da Cidade, entre outros pelo Brasil. Linhares e Teixeira da

Silva ( t 979) recordam que em 1940 foi criado o Serviço de Assistência da

Previdência Social — SAPS do Ministério do Trabalho que tinha entre os seus obje-

tivos a criação e a manutenção de restaurantes populares.

Adelifta Cicont - A36. Parlamentar

Em Belo Horizonte, esses restitánin4r2ri reintroduzi-

dos na década de 1950 pelo então governador Juscelino Kubits-

check e tinham como objetivo alimentar operários, estudantes e

o público trabalhador do centro da cidade. Havia até um serviço

de refeições noturno para jornalistas, gráficos e outros trabalha-

dores que atuavam em horários alternativos.

Com o crescente desemprego urbano e o aumento do

emprego informal decorrente das crises econômicas dos anos

1980, surgiu a necessidade de retomar as políticas de apoio a

essa população.

O restaurante popular de Belo Horizonte

Em 1994, a administração municipal do prefeito Patrus

Manias decidiu colocar em funcionamento o Restaurante Po-

pular, utilizando um equipamento já existente na área central

da cidade, com o objetivo de alimentar pelo menos uma parce-

la da população de baixa renda — já que a limitada capacidade

instalada do equipamento impedia um atendimento integral

à população.

O preço a que se chegou, de R$ 1,00 a refeição, e de R$

0,50 o caldo noturno acompanhado de pão, era suficientemen-

te baixo para permitir que o trabalhador de baixa renda tivesse

acesso ao serviço e, por outro lado, implicava um subsídio men-

sal pequeno pela administração municipal, que seria mais que

compensado pelos benefícios sociais representados pelo proje-

to. O caldo noturno atraiu um grupo de usuários com um perfil

um pouco diferenciado, constituído basicamente por população

de rua e por pessoas com renda mais baixa.

Apesar de toda a dificuldade representada pelos entraves

burocráticos e pela falta de flexibilidade, optou-se pela gestão

pública. Experiências levadas a cabo na última gestão mostra-

vam que a terceirização não tinha apresentado bons resultados.

O desafio da nova forma de gestão escolhida seria exatamente a

superação dessas questões, resolvendo os problemas que leva-

ram ao fechamento do equipamento, principalmente aqueles

apontados pelos próprios usuários como a má qualidade, filas e

o mau atendimento.

Talvez as maiores inovações adotadas na criação do

Restaurante Popular de Belo Horizonte tenham sido os

procedimentos legais que viabilizaram a iniciativa. Nas ati-

vidades comerciais ordinárias de venda de refeições e pro-

dutos alimentícios, há incidência de ICMS e/ou ISSQN, o

primeiro de competência do Estado e o segundo do muni-

5 4



PROJETO	 FOMEVersão 3

cí pio. Para administrar e comercializar as refeições pelo

município sem terceirização, os técnicos viram-se frente à

necessidade de verificar e regularizar a questão tributária

da atividade.

Como relação ao ICMS, o parecer jurídico do município

concluiu que a atividade estaria isenta de recolhimento, uma

vez que a venda das refeições se faria a preço de custo e sem

fins lucrativos. Como o produto final é comercializado a pre-

ço do custo sem agregação de outros valores (aumento do

preço da mercadoria), a não-exigência do tributo estaria em

consonância com o princípio da não-cumulatividade31.

Quanto ao ISSQN, por ser de competência municipal, não

houve maiores dificuldades em resolver-se o problema inter-

•ente junto às secretarias envolvidas, especificamente se-

cretarias da Fazenda, Governo e Planejamento, com a isenção

deste tributo.

Outra dificuldade referia-se à necessidade de maior agili-

dade na compra das matérias-primas, o que foi resolvido por

meio da utilização do Sistema de Registro de Preços, posterior-

mente estendido a outros órgãos compradores da prefeitura. A

vantagem deste sistema é a não-obrigatoriedade da aquisição

do item licitado e cotado.

Para as compras de alimentos, deu-se oportunidade aos

pequenos produtores, criando-se formas alternativas e me-

nos burocrática que permitiram sua participação na licitação

\ para o fornecimento dos gêneros alimentícios. Embora a Lei

de Licitações (Lei 8.666/93) faça grandes exigências para a

habilitação fiscal, econômica e jurídica dos participantes,

igiu-se dos candidatos apenas a comprovação de que eram

odutores rurais, o recolhimento previdenciário e a com-

provação de que não tinham dívidas relacionadas a suas

propriedades.

Quando entrou em operação, em 1994, o Restaurante Po-

pular comercializava uma média diária de 1.68o refeições e 90

caldos. O número de atendimentos elevou-se significativa-

mente desde a inauguração do equipamento, sendo que em

2000 o número de refeições comercializadas diariamente era

de 3.607 refeições e 340 caldos, representando um crescimen-

to de 123%. O espaço do Restaurante Popular foi utilizado

31 Decidiu-se, subsidiariamente, que havendo qualquer dúvida, seja quanto às obri-

gações principais de recolhimento do tributo e às acessórias, poderia ser facilmente

entabulado ajuste com a Secretaria da Fazenda do Estado, em face da natureza social

e do grande alcance do projeto.

Pa
Adekle	

- 4.%.

RF. 100.406
também para atividades de geração de renda, culturais e de

apoio a iniciativas de educação alimentar32.

Desde sua inauguração, o preço das refeições comercializa-

das pelo Restaurante Popular mantém-se constante, sendo

R$ 1,00 o almoço e R$ 0,50 o caldo noturno. O subsídio dire-

to33 anual elevou-se de US$ 79.656,82 em 1995 US$

270.952,06 em 2000, 0 que representa um crescimento real de

240,15%. Em termos relativos, o subsídio direto elevou-se de

11% para 34% das despesas operacionais do restaurante. Em

termos absolutos representou R$ 0,55 por refeição em 2000.35

O crescimento significativo do subsídio direto pode ser

explicado pelas alterações verificadas na composição das despe-

sas operacionais do restaurante, aliada à opção pela manutenção

dos valores cobrados dos usuários.

O aumento do número de funcionários e das despesas

contratuais de mão-de-obra, necessários para fazer face ao au-

mento da escala de atendimentos, pode ser apontado como o

responsável pelo aumento relativo dessa rubrica nos custos

operacionais do Restaurante Popular. Somando-se os gastos

com mão-de-obra às despesas com manutenção, higiene, lim-

peza, água, luz e gás, tem-se um total de 51,98% das despesas

totais no ano de 2000. Nesses cálculos não estão considerados

os custos fixos com instalações.

O Restaurante Popular foi um dos vários instrumentos de

intervenção da Política de Abastecimento e Segurança Alimen-

tar do Município de Belo Horizonte36 , que já foi reconhecida

nacional e internacionalmente como uma prática inovadora, efi-

ciente e bem sucedida de administração pública. Seis anos de-

pois de reaberto, o Restaurante Popular serve cerca de quatro

32 Outros projetos, como o do restaurante itinerante da prefeitura de São Paulo,
buscam também associar o fornecimento de alimentos com formação e capacitaçào
profissional na área de alimentação para jovens, através da idéia de oferecer comida e

ensinar a cozinhar ao mesmo tempo.

33 o subsidio direto não inclui a remuneração do quadro permanente da SMAB,
responsável pelo gerenciamento do equipamento e por todo o processo de planeja-

mento e realização das compras dos géneros alimentícios.

34 Em 1994,0 Restaurante Popular funcionou apenas no segundo semestre.

35 Considerando-se uma taxa de conversão de US$ 1,00 R$ 2,00. e 25o dias/ano

de trabalho.

36 A SMAB é responsável pelo desenvolvimento dos seguintes projetos: Direto da
Roça, Central de Abastecimento Municipal, Armazém da Roça, Abastecer/Comboio,

Mercados Municipais, Feiras Livres, Feiras-Modelo, Alimentação Escolar, Assistên-

cia Alimentar, Prevenção e Combate à Desnutrição, Hortas Escolares e Comunitárias,
Pró-Pomar, Cestão Popular, Cesta Básica SMAB, Oficinas de Alimentação Alternativa.
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mil refeições por dia e tornou-se uma referência no fornecimen-

to de alimentação a baixos preços, garantindo aos trabalhadores

de baixa renda e à população que transita no Centro, alimenta-

ção de qualidade a preço acessível.

Folha n° LQEd0 proc.,	 1 I •	 -

Outras iniciativas: O caso do Rio de Janeiro e do estado de
São Paulo

A iniciativa dos restaurantes populares tem se difundido

em outros estados, como no Rio de Janeiro e em São Paulo. En-

tretanto, as experiências são ainda muito recentes, não permi-

tindo avaliações seguras.

O restaurante do Rio de Janeiro foi inspirado no caso de

Belo Horizonte. Hoje atende uma média de três mil pessoas por

ql. O preço cobrado também é R$ 1,00 por usuário, mas o res-

taurante não oferece caldos à noite e não cobra de crianças de até

dez anos. A diferença em relação à experiência mineira é que a

administração do restaurante é completamente terceirizada. Es-

se pode ser um dos fatores que contribui para o elevado custo

por refeição, de R$ 3,80 e, conseqüentemente, do subsídio de

R$ 2,80 por refeição.

Seguindo esta tendência, o Governo do Estado de São

Paulo, a partir de dezembro de 2000, inaugurou quatro unida-

des de restaurantes populares na capital, nos bairros do Brás,

Campos Elíseos, Santo Amaro e São Miguel, denominados Res-

taurantes Bom Prato. Os restaurantes são gerenciados por enti-

dades beneficentes cadastradas. O custo da refeição é de Rs

2,50, sendo Rs 1,50 reembolsado semanalmente pelo governo

estadual como forma de subsídio direto. Os usuários pagam

i

nas R$ 1,00 pela refeição. A estimativa de atendimento é de

refeições (só almoço) por dia, em cada unidade, com previ-

são de implantação de dez unidades ao todo na capital até outu-

bro de zoot.
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Verificou-se que a proposta de restaurante popular cria al-

ternativas de alimentação para o público de baixa renda que tra-

balha e circula pelo centro da cidade ou por locais de fácil aces-

so. Basicamente, os restaurantes populares estão instalados em

grandes áreas e fornecem alguns milhares de refeições por dia.

Embora o público atendido não possa ser necessariamente

identificado como pessoas que passam fome, a difusão dos res-

taurantes populares tem dois efeitos importantes:

a) permite o acesso da população de baixa renda a uma refeição

balanceada, nutritiva e de forma digna (sentados em mesas,

com pratos e talheres, o que não é a regra no fornecimento de

alimentos à população carente);

b) provoca uma redução generalizada nos preços das refeições

nos estabelecimentos do entorno.

3.11.3 DOAÇÃO DE ALIMENTOS E COMBATE AO DESPERDÍCIO:

A EXPERIÊNCIA DOS BANCOS DE AUMENTOS E O ATENDIMENTO

AOS MORADORES DE RUA

Os números do desperdício de alimentos ao longo de toda

a cadeia produtiva contrastam fortemente com a fragilidade e

baixa autonomia da maioria das iniciativas de combate à fome

apoiadas ou dependentes exclusivamente de doações.

Segundo estimativas da Embrapa, as perdas da produção

agrícola, desde a produção até chegar às residências das pes-

soas, chegam a uma média de 30% de tudo o que se produz no

país. Isto é devido a uma série de danos que os produtos sofrem

ao longo da cadeia produtiva, fazendo com que o Brasil seja co-

nhecido como um dos campeões do desperdício.

Estimativa feita em 1992 pela Coordenadoria de Abasteci-

mento da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado

de São Paulo indicaram que estas perdas equivaliam a 1,4% do

Produto Interno Bruto (PIB), e não há evidências que este qua-

Estatuto do Bom Samaritano

A proposta do Estatuto foi baseada em outras legislações de incentivos

fiscais no Brasil - como o Programa de Alimentação do Trabalhador e as

leis de incentivo à cultura - e na legislação americana. A proposta resul-

tou em quatro anteprojetos de lei e um anteprojeto de convênio relativo ao

ICMS, que protegem o doador e concedem isenções e incentivos fiscais.

' Três dessas propostas, que tratam das isenções e dos incentiveis fiscais,

são de iniciativa privativa do Executivo por serem matéria tributária. A

matéria que trata da responsabilidade civil e criminal das pessoas naturais

e jurídicas que doam alimentos é de competência do Poder Legislativo. Já

a proposta de convênio do ICMS é uma questão a ser deliberada pelo

Conselho Fazendário - Conf az (SESC, Me. Os empresários teriam, ainda,

segundo o Estatuto, isenção do IPI (Imposto sobre Produtos

Industrializados) nos alimentos, máquinas, equipamentos e utensílios

doados a entidades, associações e fundações sem fins lucrativos que

tenham por finalidade o preparo e distribuição gratuita de alimentos a

pessoas carentes. . 	 ,

Desses anteprojetos de lei, apenas um, o que trata da responsabilidade

civil e criminal do doador, foi aprovado pelo Senado da República e atual-

mente tramita na Câmara dos Deputados. Os restantes não estão em trami-

tação em qualquer das duas casas do Congresso Nacional.
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dro tenha melhorado. Estimativas de perdas em culturas especí-

ficas, como a da soja, revelam números muito altos.

Segundo a Embrapa — Empresa Brasileira de Pesquisa

Agropecuária, o desperdício na colheita de soja para a safra

1998/99 pode chegar a 22 milhões de sacas, ou 1,3 milhão de to-

neladas. O prejuízo é da ordem de Rs 369 milhões, recursos que

o país deixa de investir em bens, produtos e serviços para comu-

nidades carentes. A Embrapa levantou que o produtor de soja

ainda deixa nos campos em torno de 1,7 sacos por hectare de

grãos, que ficam perdidos no solo das lavouras (Folha de S.

Paulo, Agrofolha, 06.03.2001, pág. F3).

Esse não parece ser um problema só do Brasil ou de países

com um padrão de problemas semelhantes. Em todo o mundo,

muito tempo, são desenvolvidos programas de combate a to-

das as formas de desperdício. Esses programas buscam a doação

de produtos que, por razões variadas, tornam-se impróprios à

comercialização, mas mantêm inalteradas suas propriedades,

não oferecendo qualquer risco ao consumo humano. As doações

vêm sendo associadas a novas práticas de produção, distribui-

ção, comercialização e consumo de alimentos.

No final dos anos 1960, surgiu nos Estados Unidos, na ci-

dade de Phoenix, Estado do Arizona, a primeira iniciativa de

aproveitar aquilo que não mais poderia ser comercializado para

O Programa Mesa São Paulo

Este programa, pensado e desenvolvido pelo SESC-SP teve início em

1994 com o objetivo de viabilizar formas de aproveitamento de alimentos

que são desperdiçados em toda a cadeia produtiva, enfatizando os setores

de distribuição e comercialização. O programa foi concebido nos moldes do

•ood Bank, pertencente à Second Harvest, uma organização não-governa-

, mental que congrega em sistema de rede nacional cerca de duzentos bancos

de alimentos, fornecendo alimentos a 26 milhões de americanos e porto-
,

riquenhos, sendo, deste total, oito milhões de crianças.

"	 Atualmente, o Mesa São Paulo é sustentado principalmente pelo progra-

', ma Colheita Urbana, iniciado em julho de 1997 que, diferentemente de um

programa como o Banco de Alimentos, não utiliza estocagem de alimentos,

pois utiliza um sistema de coleta e distribuição diária de alimentos com car-

iros especiais.

A logística de funcionamento da Colheita Urbana baseia-se em articular

, as empresas - que dispõem de gêneros alimentícios bons para o consumo

que seriam descartados por serem excedente de produção ou sobra - e as

instituições que oferecem alimentação a pessoas carentes, mas não pos-

suem alimentos em quantidade suficiente (albergues, creches, orfanatos,

; asilos, centros de juventude, casas de convivência e outras associações

assistenciais de São Paulo).

O Colheita Urbana recolhe, em grande parte, produtos hortifruticolas que,

apesar de serem produtos perecíveis, possibilitam um grande controle por

Versão 3
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Food Bank iniciou suas atividades em 1967 e em poucos anos

seu exemplo se espalhou pelo mundo todo. A simplicidade da

operação e sua capacidade de estabelecer vínculos muito fortes

com a comunidade (na medida em que sua proposta de retirar

de onde sobra para suprir as necessidades onde falta é muito fa-

cilmente compreendida e aceita) permitiu que os bancos de ali-

mentos se tornassem alternativas importantes de apoio às

ações de combate à fome.

Contando com o recurso de legislações que estimulam a

doação e protegem o doador, as iniciativas americanas e européias

constituem, hoje em dia, os mais fortes programas de alimenta-

ção para os pobres, sob responsabilidade da sociedade civil.

No Brasil, desde o final dos anos 1980, registram-se movi-

mentos em direção ao desenvolvimento de iniciativas seme-

lhantes, sendo o Mesa São Paulo (ver box adiante), sob respon-

sabilidade do SESC, a pioneira e, portanto, a que detém maior

acúmulo na operação de captação, distribuição, desenvolvimen-

to de parcerias e formação de mão-de-obra envolvida na doação

de alimentos.

O grande fator inibidor do aparecimento de novas expe-

riências com o perfil de banco de alimentos ou da expansão das

já existentes no país é, sem dúvida, a ausência de uma legislação

voluntários. São incluídos ainda biscoitos, 'pães, iogurte, leite, queijos,

massas e embutidos que, por algum Motivo, não foram vendidos.

O programa se responsabiliza pelos produtos, desde o momento da doação

até que estes cheguem ao seu destino, realizando o controle de qualidade na

seleção, acondicionamento e transporte dos alimentos. Os alimentos são

acondicionados em caixas plásticas e a distribuição é realizada no mesmo dia

por veículos adaptados para o transporte de alimentos. O programa conta com

equipes de profissionais treinados, cada qual com quatro funcionários que

contatam as empresas doadoras e as instituições que receberão a doação,

fazem o roteiro da coleta para cada veículo seguindo uma racionalização

logística e organizam os dados do programa. Cada equipe é informada previa-

mente do percurso, realizando as coletas dos alimentos doados pelas empre-

sas participantes e entregando imediatamente às instituições cadastradas.

As instituições beneficiadas passaram de 156 em setembro de 1999, para

247 em 2000, sendo 121 atendidas pelo SESC-Carmo, 61 pelo SESC-Itaquera

e 65 pelo SESC-Santos. O total de doações de alimentos atingiu, em 2000,

1.665 toneladas (nas cidades de São Paulo e Santos), atendendo cerca de 39

mil pessoas. O crescimento em relação a 1999 foi estimado em 210% em ter-

mos de doações de alimentos. O Colheita Urbana, que é o principal progra-

ma do Mesa São Paulo, já está sendo reproduzido em outras unidades do

SESC e até em outras instituições, como em Santo André, São José dos

Campos, Rio de Janeiro e Salvador.
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no país que dê sustentação ao processo de doação e distribuição

de alimentos.

Na Câmara Federal, desde 1996,0 conjunto de quatro an-

teprojetos de lei e um anteprojeto de convênio relativo ao

ICMS pesquisados, adaptados e desenvolvidos pelo SESC, sob

o titulo de Estatuto do Bom Samaritano, destina-se a equacio-

nar a questão da responsabilidade civil e criminal do doador de

alimentos, a concessão de incentivos fiscais aos atos de doação

de máquinas e equipamentos e as isenções de impostos. Sua

aprovação, sem dúvida alguma, teria proporcionado um espe-

tacular avanço e crescimento na capacidade de cobertura das

ações dos bancos de alimentos e similares. Entretanto, o Esta-

tuto do Bom Samaritano permanece esquecido e totalmente

liktonhecido da maior parte dos parlamentares, evidenciando

a distância que ainda separa o discurso das intenções da obje-

tividade do gesto.

Para reverter positivamente essa situação, deve-se apostar

na capacidade de se construir com a sociedade, particularmente

com aqueles setores não atingidos pelos rigores da pobreza e da

miséria, um pacto de cumplicidade voltado para a superação de

qualquer entrave ao desenvolvimento de ações.

Essa cumplicidade vem sendo construída — particular-

mente em São Paulo, estado que concentra os únicos programas

do tipo banco de alimentos do país — a partir de decisões im-

portantes tanto no que se refere à responsabilidade da doação

quanto a quem se destinam os produtos arrecadados.

Mesmo sem a cobertura de uma legislação específica, os

bancos de alimentos chamaram a responsabilidade para si, na

.

ida em que a redistribuição daquilo que é captado junto à

r e de doadores é feita em embalagem que leva rotulagem pró-

pria. Essa iniciativa só é possível a partir da construção de uma

relação de confiança entre doador e receptor.

O Banco Municipal de Alimentos de Santo André (SP)

Primeira iniciativa pública em todo o Brasil, o Banco Municipal de

Alimentos de Santo de Santo André — BAMASA foi inaugurado em 24 de

novembro de 2000, tendo como referência, além da experiência do

Mesa Sào Paulo, com o qual mantém parceria, o modelo de banco de ali-

mentos desenvolvido pela Associação Mexicana de Bancos de Alimentos

— AMBA.

Nos primeiros seis meses de funcionamento, foram arrecadadas 430

toneladas de alimentos que foram distribuídos para 73 entidades, contri-

buindo com o atendimento a mais de 12.500 pessoas.
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mentos ou similar mantém inalteradas todas as características,

garantindo que o alimento é totalmente adequado ao consumo

humano, é a base de sustentação do processo. Os investidores

sociais que garantem os estoques do banco são majoritariamen-

te representados por supermercados, indústrias de alimentos,

redes de lojas de fast food e grandes atacadistas. O cuidado que

cerca o processo de doação começa na própria empresa e, a se-

guir, recebe a rigorosa seleção feita pelo pessoal técnico dos ban-

cos de alimentos, onde é sempre feita uma segunda triagem. Na

outra ponta, ou seja, por parte de quem vai receber a doação, os

cuidados não são menores.

Merece ser destacado que o atendimento feito pelos ban-

cos não se destina a pessoas ou famílias individualmente. Pre-

domina a idéia de atender entidades assistenciais, previamente

cadastradas e aprovadas a partir de visitas de técnicos aos locais

para atestar a veracidade das informações e adequação das ins-

talações. O requisito básico do processo de seleção das institui-

ções é atender gratuitamente, com alimentos ou refeições, adul-

tos, crianças, idosos ou famílias em situação de risco em virtude

de sua condição de pobreza.

Com esse tipo de iniciativa, consegue-se um maior contro-

le do destino dos alimentos doados, reduzindo-se, além dos ris-

cos de uma eventual manipulação e/ou estocagem inadequadas,

o desvio no uso dos alimentos.

A confiança, da mesma forma que dá segurança para que a

responsabilidade seja assumida por todas as partes envolvidas,

também é o elemento central que sustenta a continuidade do

fluxo de entrada dos produtos captados. Exatamente por isso,

quem é beneficiário do programa está sempre sendo acompa-

nhado e avaliado.A constatação de desvios da finalidade, impli-

ca o imediato descredenciamento da entidade.

O banco de Santo André é um dos programas do Sistema Municipal de

Segurança Alimentar sob responsabilidade da Companhia Regional de

Abastecimento Integrado de Santo André — CRAISA.

A formulação da politica do BAMASA está a cargo da Câmara de

Planificação e Gestão, composta de 18 membros, sendo seis representantes

do segmento empresarial, seis de entidades e associações da sociedade

civil e seis do poder público municipal.

Fonte: portal www.craisa.com.br, janela Banco de Alimentos
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O saldo organizativo desse tipo de ação, espera-se, deve

ocorrer na ponta representada pelos doadores. O pacto de cum-

plicidade buscado na luta contra a indignidade representada pe-

las condições de miséria em que vivem milhões de pessoas tem,

na tomada de consciência de que é possível e preciso fazer algu-

ma coisa, seu ponto de apoio mais importante. Nesse sentido,

as iniciativas que envolvam atitudes solidárias agem como des-

bloqueadores da inércia vivida por uma sociedade dominada ca-

da vez mais por indivíduos fragmentados, isolados no seu ensi-

mesmamento daquilo que acontece ao redor.

Diversas experiências têm demonstrado, no Brasil, a viabi-

lidade destas iniciativas. Entre estas, destacam-se as experiên-

cias do SESC-SP, através do Mesa São Paulo e da Prefeitura Mu-

•pal de Santo André, por meio do Banco Municipal de

Alimentos (ver boxes). Outras experiências que podem ser cita-

das são a ONG paulista Banco de Alimentos, o Banco Munici-

pal de Alimentos da CEASA Rio Grande do Sul e o Instituto de

Solidariedade para Programas de Alimentação — ISA, que reco-

lhe alimentos da CEASA de Campinas-SP.

O Atendimento a Moradores de Rua na Cidade de São

Paulo

O atendimento aos moradores de rua tem uma característi-

ca diferenciada tanto dos restaurantes populares, que cobram pe-

las refeições, quanto das doações de alimentos por meio dos ban-

cos de alimentos, pois baseiam-se na doação de refeições prontas.

As instituições que atendem prioritariamente os morado-

res de rua fazem um trabalho complementar ao das prefeituras.

9a

,""io há estatísticas para todo o pais sobre essa rede de solidarie-

de no apoio aos indigentes, mesmo porque esse trabalho não

se apresenta de forma regular e constante.

Folha n°_____L'IS—.do proc.
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delas ligadas a entidades religiosas como a Igreja Católica, asso-

ciações espíritas ou evangélicas que servem um pequeno núme-

ro de refeições. Na maior parte dos casos não há cobrança pelo

fornecimento dessas refeições, observando-se que o morador de

rua atendido recebe também serviços de albergue. A média de

custo por refeição servida está em R$2,5 o, segundo levanta-

mentos realizados em São Paulo, em zool.

Além desses "restaurantes", existem diversos albergues na

cidade que atendem moradores de rua fornecendo cama, banho,

refeições e atividades culturais e sociais. Levantamento junto à

Secretaria de Assistência Social de São Paulo em janeiro de 2001

indicou a existência de 16 casas de convivência (atendimento du-

rante o dia fornecendo almoço, banho, lavagem de roupas, orien-

tação para procura de emprego, cursos de música e teatro, entre

outros) e 17 albergues e abrigos (fornecem pernoite, banho, café

da manhã, jantar, entre vários outros serviços, em parceria com a

prefeitura). Essas instituições chegam a atender cerca de 50%

dos 8.700 moradores de rua cadastrados em 2000 (pesquisa

realizada com a FIPE/USP. Quase todas essas instituições são

mantidas por verbas públicas, com repasses variando de R$

5.000 a R$ 80.000 por mês, por convênio, sendo que o custo

por morador atendido varia de R$ 115,00 a R$ 219,00 por mês.

Para evitar a dependência dessas instituições em relação às

verbas públicas e também o uso clientelista de algumas lideran-

ças das instituições beneficentes, a prefeitura está planejando

trabalhar em forma de convênios. As instituições apresenta-

riam à prefeitura projetos de ampliação ou compra de recursos

físicos. O repasse mensal seria substituído por um financia-

mento aos projetos, aumentando o acompanhamento da apli-

cação dos recursos.

o M EFOME

O Atendimento aos Moradores de Rua e a Garantia dos Direitos: o caso da Prefeitura de São Paulo

A proposta de atendimento a moradores de rua na cidade de São Paulo

insere-se na política de promoção dos direitos humanos e não numa uma

mera ação assistencialista. O primeiro ato público da Gestão Marta Suplicy

na Prefeitura de São Paulo foi a regulamentação da lei 12.316/97, a primei-

ra lei brasileira a afirmar os direitos do povo de rua. O decreto regulamenta-

dor no. 40.232/2001 passou a exigir a introdução da atenção à população de

rua em todas as áreas do governo. "A regulamentação atende à experiência

do Fórum das Organizações que trabalham com a população de rua e inclui a

experiência do dispositivo Callaghan que, em 1987, em Nova York, acolheu

demandas de abrigados e estabeleceu padrões mínimos para o funciona-

mento com dignidade de serviço para a população de rua."

Entre os serviços que fazem parte do Programa de Atenção à População de

Rua estão: a efetiva instalação e manutenção de serviços e programas de

caráter público voltados para a população de rua, como abrigos emergen-

ciais; albergues; centros de serviços (alimentação, higiene pessoal, lava-

gem e secagem de roupas e serviços de referência na cidade); restaurantes

comunitários; casas de convivência; moradias provisórias; soluções habita-

cionais definitivas; oficinas de trabalho; cooperativas de trabalho e comuni-

dades produtivas.

Baseado em População de Rua tem Seus Direitos Garantidos: lei 12.316/97; Decreto

40.232 e Serviços de Atenção. Câmara Municipal de São Paulo.
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3.11.4 O PODER PÚBLICO E A

AÇÃO JUNTO ÀS REDES DE SUPERMERCADOS

Os supermercados iniciaram suas atividades no Brasil em

meados dos anos 1950 e seu desenvolvimento foi bastante mo-

desto até os anos 1970. A partir dos anos 1970, verificou-se um

grande avanço no seu crescimento e hoje os supermercados são

o principal equipamento de venda de produtos alimentícios nas

cidades brasileiras, inclusive para as populações rurais.

A perda de espaço dos pequenos varejistas é enorme. Dados

de 1998 para o Brasil, da empresa de consultoria Nielsen, mos-

tram que as vendas por auto-serviço representam 85,6% do total

envolvendo apenas 12,2% dos pontos de venda. Todavia, deve-se

levar em conta que a concentração no varejo tem seu lado negati-

41", ao eliminar empregos e a concorrência e monopolizar a oferta.

Além disso, trabalhos de avaliação realizados na Europa e Estados

Unidos, assim como pesquisas desenvolvidas nas cidades de Belo

Horizonte e de Porto Alegre, demonstram que os grandes super-

mercados passam uma falsa ilusão de que vendem mais barato.

Para avaliar os preços praticados pelas grandes redes de su-

permercados, a Secretaria da Agricultura do Estado do Rio

Grande do Sul, por meio da CEASA, vem realizando, desde

1999, uma pesquisa de acompanhamento de preços dos princi-

pais produtos comercializados nas redes de supermercados da

cidade de Porto Alegre, em uma rede de pequeno porte e na fei-

ra ecológica da cooperativa Colméia. Os resultados demons-

tram que os preços praticados pelos supermercados extrapolam

nas margens, sendo determinantes na formação do preço nos

demais estabelecimentos, elevando de forma significativa o eus-

... de vida para a população37.

Dados recolhidos em Belo Horizonte (Machado, 2001),

num total de 190 pesquisas de preços ocorridas duas vezes

por semana nos anos de 1999 e 2000, mostram que os super-

mercados singulares, ou "lojas de vizinhança", todos peque-

nos e mé-dios situados fora da Região Central de Belo Hori-

zonte, têm vendido a Cesta Básica/SMAB pelo menor preço,

com uma freqüência muito superior à das redes de supermer-

cados e de hipermercados. Os dados da pesquisa indicam que

em 72% do total de observações a Cesta Básica/SMAB foi en-

contrada mais barata nos supermercados singulares, ficando

as redes de hiper e supermercados somente com 18%. O re-

37 Ver a esse respeito as evidências apresentadas por LAVINAS et ai (1998) com

relação ao varejo de Belo Horizonte em meados dos anos go.
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sultado foi bastante inesperado dadà a imagem que se faz de

que as grandes redes, pela sua maior escala de operação, pode-

riam, em tese, vender os gêneros alimentícios básicos mais

'baratos, sobretudo pelo seu considerável poder de compra nas

indústrias e grandes atacadistas.

O menor compromisso com as vendas de produtos da

cesta básica a preços mais em conta pode ser observado tam-

bém pela política de aquisições das grandes redes. No final de

1999,   a Rede de Supermercados Mineirão foi adquirida pelo

grupo controlador do Carrefour. Com essa incorporação, a fre-

qüência com que a Rede Mineirão ofereceu a Cesta Básica/-

SMAB pelo menor preço caiu de 35 vezes em 1999 para oito ve-

zes em 2 000.

Apesar de as pesquisas locais apontarem resultados desfa-

vorecendo as grandes redes, há concordância de especialistas e

pesquisadores da área econômica e social com o fato de que os

preços dos alimentos, especialmente os da cesta básica, em rela-

ção aos itens não-alimentares, caíram no período que coincinde

com a expansão das grandes redes de supermercados. No en-

tanto, os pesquisadores argumentam que ocorreu uma mudan-

ça do hábito de consumo para produtos de maior valor agrega-

do e não ocorreu um aumento da renda familiar suficiente para

compensar a carência de renda que havia antes. Além disso, ar-

gumenta-se que ocorreu uma mudança nos preços relativos,

pois o peso dos itens não-alimentares no orçamento (como re-

médios, transporte, moradia, educação) aumentou ao mesmo

tempo que o peso da alimentação declinou.

Algumas experiências demonstram que é possível enfren-

tar a concorrência dos grandes supermercados com o fomento e

desenvolvimento de pequenos varejistas modernos e de grande 

silidads. Por outro— o, é possível também se fazer parcerias

com os grandes de modo que eles possam atuar em favor da po-

pulação carente vendendo produtos a preços mais baratos.

O melhor instrumento à disposição do poder público é a

própria legislação municipal. Estados e a União também podem

atuar por meio da cobrança diferenciada de impostos, embora

esse caminho possa ser questionado juridicamente. Já a legisla-,
ção de ocupação do solo é de uso ilimitado, podendo restringir

ou negociar a instalação de grandes superfícies de venda a par-

tir de diretrizes estabelecidas democraticamente pelo Legislati-

vo ou por meio de consultas populares._

Com esses mecanismos, seria possível obrigar hipermerca-

dos a se instalarem fora do perímetro urbano das cidades ou até 
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mesmo impedir sua instalação, como vem ocorrendo em várias

cidades européias.

Como exemplo de barganhas para instalação de grandes

superfícies de venda, pode-se citar o recente caso de uma loja

da rede Carrefour em Porto Alegre, que teve que cumprir diver-

sas exigências por parte da prefeitura, entre elas a cessão de es-

pontígpara a instalação de pequenos comércios com-

plementares, a contratação de pessoas da própria comunic571;"

e a utilizacão de espaço para campanhas de alimento da prefei-

tura. Vale mencionar também a  experiência de Brasília durante

a gestão de Cristóvam Buarque. A cidade conseguiu negociar a

inclusão de rodutos de sua campanha de pequena agroindús-

kia (denominada PROVE) nas gôndolas  dos rand -es su er-

Percado s.

Como exemplo de enfrentamento, podemos mencionar as

várias ações de organização ou reorganização de pequenos vare-

jistas para fazer às melhores condições oferecidas pelas grandes

redes aos seus clientes. Nesse particular, merece destaque a or-

ganização de centrais independentes de compra e centrais inde-

pendentes de distribuição de produtos alimentícios.

311.5 COMBATE À DESNUTRIÇÃO E À MORTALIDADE INFANTIL,

ATRAVÉS DA AÇÃO COMUNITÁRIA

Várias entidades vêm desenvolvendo trabalhos sociais e

comunitários na área de saúde e prevenção da mortalidade in-

fantil. Entre elas, destacam-se os trabalhos da Pastoral da Crian-

ça, da Pastoral da Saúde — CNBB e do MOPS (Movimento Po-

pular da Área de Saúde). A Pastoral da Criança conseguiu

eduzir a mortalidade infantil a menos da metade da média na-

cional entre as crianças por ela acompanhas em todo o Brasil. O

trabalho da Pastoral envolve cerca de 145 mil voluntários, sendo

que 90% deste total são mulheres.

Segundo o Unicef, a taxa de mortalidade infantil no Bra-

sil em 1999 foi de 34,6 mortes para cada mil crianças nascidas

vivas. Entre as centenas de milhares de crianças da Pastoral, es-

sa taxa é inferior a 17 mortes para cada mil nascidas vivas. Se

for tomado o número de mortes para cada grupo de mil crian-

ças menores de um ano acompanhadas pela entidade, essa ta-

xa fica abaixo de 12 óbitos. Isso tudo significa que, por ano,

cerca de cinco mil crianças deixam de morrer no Brasil graças

ao trabalho da Pastoral da Criança.

A desnutrição entre as crianças atendidas pela Pastoral tam-

bém foi reduzida a menos da metade. De mais de 1,5 milhão de

Adelina Cicont A3S. Parlamentar

crianças acompanhadas, apenas 7% enlgrit1W-Anutridas,

enquanto a média nacional de desnutrição é de 16%. É preciso le-

var em conta ainda que a Pastoral da Criança atua exclusivamen-

te em bolsões de pobreza e miséria, onde tanto a mortalidade

quanto a desnutrição infantil estão acima da média nacional.

O custo total da Pastoral da Criança é inferior ao de um

hospital de porte médio, equivalendo a US$ 0,5 dólar por

criança/mês — considerando todos os custos, que envolvem a

administração, produção e distribuição da multimistura (ali-

mento enriquecido), materiais educativos, treinamentos e

acompanhamento das atividades práticas desenvolvidas nas

comunidades. Os recursos recebidos pela Pastoral no ano

2000 somaram US$ 8,5 milhões de dólares, que vieram do go-

verno (Ministério da Saúde) e de iniciativas empresariais.

A Pastoral da Criança é apontada como uma das mais im-

portantes organizações em todo o mundo a trabalhar nas áreas

da saúde, nutrição e educação da criança desde o ventre materno

até os seis anos de vida e de prevenção da violência no ambiente

familiar, envolvendo necessariamente as famílias e comunidades.

Esta metodologia conta com três grandes momentos de

intercâmbio de informações que ajudam no fortalecimento da

solidariedade. O primeiro são as visitas domiciliares mensais, rea-

lizadas pelos líderes comunitários a cada família; o segundo é a rea-

lização do dia do peso, que se transforma num momento de festa

da celebração da vida; o terceiro são as reuniões de educação comu-

nitária participativa, chamadas de "pequenas rodas de conversa".

A base de todo o trabalho da Pastoral da Criança é a comu-

nidade, tendo como objeto a família.A dinâmica consiste em ca-

pacitar líderes comunitários, que residem na própria comunida-

de, para mobilização das famílias nos cuidados com os filhos.

Em todas as comunidades atendidas, coloca-se em prática um

conjunto de ações que vão daquelas voltadas para a sobrevivên-

cia e desenvolvimento integral da criança até a melhoria da qua-

lidade de vida das famílias carentes, tanto no plano físico e ma-

terial como no espiritual.

Entre essas ações destacam-se: (a) apoio integral às gestan-

tes, através de orientação e supervisão nutricional das futuras

mães; (b) incentivo ao aleitamento materno; (c) vigilância nutri-

cional, através de pesagem mensal de cada criança acompanhada

e orientação aos pais ou responsáveis para os cuidados e o acom-

panhamento do peso e do crescimento da criança; (d) alimenta-

ção enriquecida, através do aproveitamento de produtos de gran-

de valor nutricional e de baixo custo, disponíveis nas próprias
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comunidades, além de ações para evitar desperdícios de grande

parte dos alimentos como folhas, cascas e sementes; (e) programa

de geração de renda, através de 1.488 projetos comunitários de ge-

ração de renda como confecções, padarias, hortas, criação de ani-

mais, prestação de serviços etc; (f) participação no controle so-

ciaVREBIDIA — Rede Brasileira de Informação e Documentação

sobre a Infância e Adolescência, a partir de capacitação para parti-

cipação nos conselhos municipais de saúde, educação, assistência

social e direitos da criança e do adolescente; (g) Programa de se-

gurança alimentar: visando a articulação com todas as lideranças

e forças sociais locais para a implementação de um programa de

segurança alimentar que garanta alimentação a todos os cidadãos.

A Pastoral da Criança está presente, especialmente, nastkriferias das grandes cidades e nos bolsões de pobreza e mi-

séria dos pequenos e médios municípios brasileiros, tanto no

meio urbano e rural quanto em áreas indígenas.

Entre as diversas entidades que dão suporte técnico e fi-

nanceiro para que a Pastoral da Criança possa viabilizar suas

ações nas áreas da saúde, nutrição, educação e cidadania está o

Ministério da Saúde, que arca com pelo menos 70% dos custos

financeiros totais da Pastoral da Criança desde 1987.0 maior fi-

nanciador não-governamental da Pastoral da Criança é o Crian-

ça Esperança, um programa da Rede Globo de Televisão, em

parceria com o Unicef, que repassa 27% dos recursos arrecada-

dos para os trabalhos da Pastoral.

A Pastoral da Criança também recebe apoio técnico e eco-

nômico da ANAPAC —Associação Nacional dos Amigos da Pas-

toral da Criança, que reúne empresários e profissionais liberais

.em firmando parcerias com prefeituras e empresários locais.

Com relação à utilização de suplementos alimentares (co-

mo a multimistura, feita à base de farelos de cereais, folhas ver-

de-escuras e sementes e o prothemol, suplemento concentrado

em forma de cápsulas, rico em aminoácidos essenciais, consti-

tuído de sangue bovino desidratado, clara de ovo e farinha de

trigo, implantado em municípios de Pernambuco), estes têm

obtido resultados importantes na melhoria do padrão nutri-

cional e na redução da mortalidade infantil. Conforme parecer

emitido por especialistas em metrologia, bioquímica, pediatria

e nutrição reunidos em Brasília, em 1995 38 , recomenda-se um

estudo mais aprofundado para avaliar seus resultados.

38 Trata-se da reunião interinstitucional sobre opções para melhoria alimentar e

nutricional da população, com participação efetiva da comunidade, de 23.10.1995.
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3.11.6 A DESCENTRALIZAÇÃO DA MERENDA ESCOLAR
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As escolas são locais ideais para a implementação de pro-

gramas de educação nutricional em decorrência dos seguintes

motivos:

a) no Brasil, a cobertura da rede escolar alcança uma substancial

parcela de crianças e adolescentes;

b) desde que bem planejadas, as refeições distribuídas na esco-

la podem oferecer ao aluno oportunidade de consumir ali-

mentos saudáveis;

c) professores podem receber treinamento para estimular nas

crianças a consolidação de bons hábitos alimentares e a ado-

ção de atividades físicas e, ainda, prepará-las para a recepção

crítica das mensagens da publicidade de alimentos, princi-

palmente aquelas veiculadas pela televisão.

O Brasil tem uma ampla experiência na implementação de

programas de alimentação e nutrição. De acordo com Iunes e

Monteiro (1993), até os primeiros anos da década de 1990, os

gastos com alimentação e nutrição constituíram a área de mais

rápido crescimento do setor social no Brasil, merecendo desta-

que o Programa Nacional de Alimentação Escolar— PNAE, tam-

bém conhecido como "Merenda Escolar". Adotando diferentes

denominações, estruturas institucionais e modalidades de ges-

tão, o programa vigora desde meados da década de 1950, tendo

mantido uma continuidade pouco usual entre as políticas so-

ciais do país.

O PNAE é majoritariamente financiado por recursos orça-

mentários da União, sendo atribuído a cada aluno matriculado

nas unidades de ensino fundamental gratuito o valor de R$ 0,13

(US$ 0,07) por dia. Para os alunos do ensino infantil e das en-

tidades filantrópicas o valor é de Rs 0,0639.

Dentre os objetivos do programa, destacam-se: "suprir

parcialmente as necessidades nutricionais dos alunos beneficiá-

rios, por meio do oferecimento de, no mínimo, uma refeição

diária e adequada; melhorar a capacidade no processo ensino-

aprendizagem; formar bons hábitos alimentares- fazer educação

alimentar; e evitar a evasão e repetência escolar".

O PNAE tem como meta "garantir que o cardápio da ali-

mentação escolar seja programado de modo a fornecer cerca de

350 quilocalorias e 9 gramas de proteínas por refeição, ou seja,

15% das necessidades diárias de calorias e proteínas dos alu-

39 Os alunos devem constar no censo escolar realizado pelo Ministério da Educação

— MEC no ano anterior ao do atendimento.
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nos beneficiários"40 . A meta está presente nos PRONANs I e

II, elaborados há cerca de 25 anos, em 1973 e 1976, para esco-

lares com a jornada de quatro horas de aula (INAN, 1973;

INAN, 1976).

Até o início da década de 1980, de forma geral, os progra-

mas de alimentação e nutrição no Brasil estavam fortemente

centralizados em agências federais, sediadas em Brasília. A

responsabilidade pela implementação desses programas foi

assumida por vários ministérios, ficando o PNAE subordina-

do ao Ministério da Educação e do Desporto — MEC. A vin-

culação se efetivou por meio da agência pertencente a esse

ministério, a Fundação de Apoio ao Estudante — FAE, encarn-

ada recentemente pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento

Ensino — FNDE.

Os procedimentos relativos à distribuição dos recursos ja-

mais foram norteados por critérios de eqüidade ou orientados à

população biológica e socialmente mais vulnerável. Percebia-se,

também, a fragilidade do PNAE para atender às preferências dos

usuários finais.

Algumas tentativas visando a implementação da descen-

tralização, em nível experimental, foram realizadas em 1986,

poucos anos antes da realização, em 1989, da Pesquisa Nacional

de Saúde e Nutrição — PNSN, com a celebração de convênios

entre o Governo Federal e 85 municípios.

Antecipando-se à iniciativa federal, no ano de 1983, os go-

vernadores dos estados de São Paulo e Rio de Janeiro, eleitos di-

retamente, iniciaram a municipal ização do programa de meren-

da escolar41.

40 A partir de 1993, constata-se forte empenho do Governo

Federal'42 em concretizar o processo de descentralização da me-

renda escolar, baseando-se em um conjunto de objetivos que in-

cluíam a garantia da regularidade do fornecimento da merenda;

a melhoria da qualidade das refeições; o atendimento e melho-

ria dos hábitos alimentares; a diversificação da oferta de alimen-

40 http:// www.fnde.gov.br/programas/pnae.htm

41 Com o repasse direto das verbas estaduais destinadas ao Programa de Merenda

Escolar para as prefeituras municipais, nos dois Estados.

42 As iniciativas foram intensificadas durante o Governo hamar Franco

(1993/1994), sendo que, no ano de 1993,310 municípios firmaram convênio com o

Ministério da Educação. Com o inicio dessa administração, ganha espaço na agenda

governamental o compromisso com o combate à fome, à miséria e à desnutrição.

Nesse contexto, é criado o Conselho de Segurança Alimentar — CONSEA (extinto

em 1995), que elaborou o Plano de Combate à Forma e à Miséria.
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tos; o incentivo à economia local e regional; a diminuição dos

custos operacionais com o programa; e estímulo à participação

da comunidade local e, em particular, dos escolares, tanto na

execução quanto no controle do programa.

Com a descentralização, ocorreu a transferência das fun-

ções do âmbito federal para os níveis estadual e, principal-

mente, municipal, passando a serem responsabilidade dos ad-

ministradores as seguintes operações: aquisição de alimentos

(envolvendo a definição das pautas de compras e a realização

dos processos licitatórios); elaboração de cardápios; contrata-

ção de recursos humanos (merendeiras, técnicos e pessoal de

apoio); oferta e instalação de infra-estrutura física, equipa-

mentos (geladeira, fogão, freezer) e outros utensílios como

pratos e talheres.

Indiscutivelmente, a descentralização vem estimulando o

surgimento de um novo comportamento social, com a partici-

pação de pais, professores e diretores nos processos decisórios,

particularmente nas etapas de definição de como e quando apli-

car os recursos disponíveis. Tal característica pode ser conside-

rada um marco da cidadania e poderá, a médio prazo, contribuir

para significativas melhorias na qualidade do Programa de Me-

renda Escolar.

Em 1995, foram definitivamente encerradas, na esfera fe-

deral, todas as atividades de compra e distribuição de alimentos

destinados ao Programa de Merenda Escolar. Em decorrência

desse conjunto de mudanças, verifica-se, atualmente, a coexis-

tência de distintos processos concretos por meio dos quais vem

se efetivando a descentralização. São diversificadas as modali-

dades, revelando diferentes associações entre esferas governa-

mentais, redes próprias de ensino e a comunidade. Deve-se con-

siderar, também, a heterogeneidade econômica e social do país,

com diferenças consideráveis entre as regiões, os estados e os

municípios. Há também ampla diversidade entre os ambientes

institucionais em que se operacionaliza o programa e, obvia-

mente, quanto às formas de gestão. Nos últimos anos da déca-

da de 1990, a política de descentralização da merenda evoluiu

no sentido de possibilitar o surgimento de basicamente três

modalidades. Em 1998, era possível observar o seguinte:

• estadualização: a Secretaria de Educação estabelece convênio

com o MEC, através do FNDE, visando o recebimento dos

recursos federais para a implementação do programa, assu-

mindo, também, a total responsabilidade pela prestação de

contas dos dispêndios;
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• municipalização: a prefeitura assume a gestão do programa

junto a todas as escolas (que mantêm ensino fundamental e

médio gratuitos) localizadas no município. Nessa modali-

dade, a prefeitura recebe os recursos federais diretamente do

FNDE e também se responsabiliza pela totalidade das eta-

pas da implementação do Programa de Merenda Escolar;

• autonomização da escola: o processo é também conhecido

como "escolarização da merenda" e refere-se à situação na

qual a prefeitura ou a Secretaria Estadual de Educação efeti-

vam convênio junto ao MEC/FNDE para que recebam os re-

cursos federais e efetuem (de imediato) a transferência das

verbas diretamente às unidades executoras. Estas assumem a

Aikresponsabilidade pela totalidade das fases (recebimento e

Wadministração da verba, prestação de contas, elaboração de

cardápios, preparo e distribuição dos alimentos e avaliação

do programa). Na época, havia a possibilidade de constituir

uma unidade executora, qualquer órgão colegiado da escola,

como, por exemplo, a Associação de Pais e Mestres — APM, o

Conselho Municipal de Alimentação ou, em algumas situa-

ções, a direção da escola.

Destaca-se que a escolarização da merenda 43 integrava a

politica de descentralização dos recursos destinados à Educa-

ção, adotada de forma intensiva no período de 1995 a 1998.0

processo de descentralização se consolidou à medida que se

intensificou a transferência de recursos financeiros direta-

mente para as escolas ou unidades executoras. Reconhece-se

que há a expectativa de que o processo desencadeie um novo

comportamento social, com um estímulo adicional à partici-

•o dos pais, alunos e professores, entre outros, nas deci-

sões de aplicação dos recursos destinados ao programa de ali-

mentação escolar.

De acordo com dados divulgados em 1997 (NEPP, 1997),

a referida modalidade de gestão foi observada em cerca de 20%

das escolas urbanas do Brasil. Nota-se, também, o predomínio

da municipalização, alcançando esta modalidade cerca de 60%

das escolas urbanas do país. Ainda de acordo com o mesmo le-

vantamento, verificou-se que a descentralização do Programa de

43 A modalidade passa a ter respaldo uma vez que o parágrafo 60 da Medida Provi-

sória no 1784-1 de 13.01.1999 prevê que é "facultado aos Estados, ao Distrito Federal e

aos Municípios repassar os recursos do Programa diretamente às escolas de sua rede".

A resolução no 002 de 21.01.1999 publicada no Diário Oficial da União de 2701.1999

estabelece os critérios e formas de transferências dos recursos financeiros às unidades

executoras do Programa, entre elas com a inclusão da unidade escolar.

— -
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para a unidade escolar atingem 39,6% das escolas urbanas da

região Centro-Oeste e 29,1% das unidades da região Sudeste,

com a opção por esse tipo de gestão relativamente modesta nas

regiões Sul, Nordeste e Norte.

Vale registrar que, em relação à operacionalização do

PNAE, com o advento da Medida Provisória no 1.784, de

14.12.1999, e suas reedições, o FNDE transfere os recursos fi-

nanceiros automaticamente para as entidades executoras, em

contas correntes específicas, abertas pelo FNDE, sem necessi-

dade de celebração de convênios-ajuste, acordo, contrato ou

qualquer instrumento similar. Os cardápios do PNAE são de

responsabilidade das entidades executoras, elaborados por nu-

tricionistas com a participação do Conselho deAlimentação Es-

colar, devendo ser respeitados os hábitos alimentares de cada

localidade, dando preferência aos produtos in natura e à vocação

agrícola da região.

Embora informados e orientados quanto à importância da

elaboração e entrega do "Relatório de Prestação de Contas", 723

municípios brasileiros não cumpriram as exigências do FNDE

e, portanto, não receberão a segunda parcela (de um total de

dez, previstas para o ano de 2001) dos recursos destinados ao

Programa de Merenda Escolar. De acordo com o Ministério da

Educação (março de 2001), do total da primeira parcela de Rs

92 milhões, R$ 12,8 milhões foram repassados aos prefeitos

que não prestaram contas dos gastos efetuados, podendo deixar

2,58 milhões de alunos sem o recebimento da merenda escolar.

Vale registrar, também, que de acordo com o MEC, cerca de

14% dos municípios brasileiros não conseguem justificar o di-

nheiro gasto com o Programa de Merenda Escolar. Os municí-

pios cujas contas estão sendo glosadas em decorrência de equí-

vocos ou indícios de irregularidades não foram incluídos na

lista de 723 prefeituras citada anteriormente.

Não restam dúvidas de que a descentralização do PNAE

possibilitou substancial melhora na operacionalização da me-

renda escolar, notadamente no tocante à adequação dos cardá-

pios aos hábitos alimentares dos alunos das distintas regiões

do país. A descentralização também possibilitou que a fiscali-

zação dos recursos seja acompanhada mais diretamente pela

comunidade. Para tanto, foi prevista a criação, pelos municí-

pios, de um Conselho de Alimentação Escolar, que tem, entre

outras atribuições, a função de fiscalizar da utilização dos recur-

sos do programa.
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É indiscutível que os constantes problemas no forneci-

mento das refeições para os escolares decorrentes, principal-

mente, da falta de controle dos gastos deveriam ser enfrentados

com fiscalização mais atuante e com punições mais rigorosas e

específicas para os infratores envolvidos em irregularidades e

não para o público beneficiário do PNAE.

Findas as considerações sobre a abrangência, acesso, re-

cursos e modelos de gestão relativos à implementação do

PNAE, cabe analisar o consumo da merenda escolar no âmbito

das unidades de ensino e os aspectos econômicos e administra-

tivos do programa.

IfiàConsumo de merenda escolar no Brasil

O período da vida compreendido entre os sete e os 14 anos

(idade escolar) caracteriza-se por uma etapa do desenvolvimen-

to humano marcada por intensas mudanças, especialmente a fí-

sica, a emocional, a cognitiva e a social. Nesse período ocorre

com facilidade a incorporação de novos hábitos na alimentação

e no estilo de vida.

Tendo em vista a importância do programa de alimenta-

ção operacionalizado nas escolas e, também, as características

inerentes à faixa etária de seus beneficiários, apresenta-se, a se-

guir, análises das refeições da merenda escolar e do consumo

alimentar das crianças e adolescentes no âmbito das unidades

de ensino44.

Segundo Pesquisa de Padrões de Vida — PPVcom amostra-

gem exclusiva das regiões Nordeste e Sudeste do Brasil, realiza-

da nos anos de 1995 e 1996, a merenda escolar alcança aproxi-

•damente Go% dos estudantes nos três primeiros quintos de

renda (população considerada mais pobre). No quinto mais ri-

co a percentagem de estudantes atendidos é praticamente três

vezes menor (Silva, 2000).

Ainda com base nos dados da PPV, pode-se inferir que o

programa de merenda escolar está bem focalizado em relação

à população que freqüenta o ensino fundamental. No entanto,

faz-se necessário implementar análises que revelem se a foca-

lização também ocorre para os beneficiários potenciais do

programa (total de crianças brasileiras com idade entre seis e

14 anos).

44 Cabe enfatizar que devido à concentração de instituições/centros de pesquisas

nas regiões Sudeste e Sul do pais, tem-se maior disponibilidade de levantamentos e

análises baseados em amostras de escolares moradores dessas regiões

- 
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Pesquisas realizadas em munigos199flior paulista

(Salay e Carvalho, 1995; Silva, 1996) durante o início da década

de 1990 indicaram que, de forma geral, a contribuição da meren-

da oferecida aos alunos em relação às recomendações nutricio-

nais diárias de energia e nutrientes, responde por 3o% a t00%

do total diário recomendado de energia e proteína, respectiva-

mente. Quanto aos minerais, merece destaque a participação do

ferro, que revelou patamar de contribuição inferior a 20%, me-

nor valor ao de todos os demais nutrientes investigados.

Vale registrar que quando se consideram as carências espe-

cificas, a prevalência da anemia entre crianças em idade escolar

tem merecido atenção especial. Devido ao aumento das necessi-

dades de ferro, imposto pela rápida expansão da massa celular

vermelha e pelo acentuado crescimento dos tecidos, as crianças

e adolescentes constituem grupos particularmente vulneráveis à

deficiência de ferro. Com relação às análises do consumo do cál-

cio, pesquisa realizada na cidade de São Paulo, tendo como

amostra 442 jovens de 14 a 19 anos (matriculados em escolas

públicas e privadas), que visava a conhecer seu consumo ali-

mentar, revelou resultados preocupantes: somente cerca de to%

tem alimentação adequada em relação ao consumo de cálcio. A

ingestão média desse mineral é de apenas dois terços do reco-

mendado para que se possa prevenir, por exemplo, a osteoporo-

se. A pesquisa indica, também, que há predomínio da desinfor-

mação acerca do combate à osteoporose45.

O Programa Nacional de Alimentação Escolar — PNAE 46

Visando a preencher a lacuna de informações sobre o

PNAE (sua real cobertura e, principalmente, os seus custos glo-

bais), foi feita uma pesquisa envolvendo 1.378 municípios bra-

sileiros (27,7% do total de 4.974 existentes no país no período)

nos anos de 1997 e 1998. Entre outras informações, buscou-se

conhecer a origem dos recursos, em termos de participação dos

governos federal, estadual, municipal e da comunidade nas dife-

rentes regiões brasileiras e, também, a estrutura de gastos do

programa no tocante aos alimentos, transporte, energia elétrica,

gás, água, manutenção e compra de equipamentos. As análises

buscaram identificar as especificidades associadas às regiões, ao

45 Os resultados foram obtidos por meio da realização de pesquisa coordenada pela

Dra. Doris L. M. Lei (Instituto de Saúde, São Paulo).

46 Integra a pesquisa "Avaliação do Programa de Alimentação Escolar" financiada
Pela FINEP. O módulo tem como base o trabalho de FURTUOSO, M.C.0.; OMETTO,
A.M.H.; STURION, G.L.; SILVA, M.V.; PIPITONE, M.A.P.; OETTERER, M. (2000).
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tamanho do município, a sua renda familiar per capita e ao tipo

de convênio que é firmado com o FNDE.

De acordo com essa pesquisa, verifica-se que o PNAE

atendia a mais de oito milhões de alunos, sendo a grande maio-

ria (83,6%), na área urbana (Tabela 8).A Região Nordeste con-

centra mais da metade dos alunos que recebem merenda nas

áreas rurais. Já o Sudeste ocupa uma posição semelhante no que

se refere às áreas urbanas, com 44,2% dos alunos.

Tabela 8- Distribuição dos alunos que efetivamente consomem as

refeições do Programa Nacional de Alimentação Escolar, de acordo com a

região - 1997

Área Rural	 Área Urbana	 Total

N° alunos	 %	 N° alunos	 %	 N° alunos	 %

316.810

1.830.247

3.334.322

1.109.069

1.586.900

8.177.348

Fonte: Oettereer, M. et al. (1999).

Na Tabela 9, observa-se que a municipalização é a forma

predominante de convênio nos municípios brasileiros, nas

áreas urbanas e rurais, atingindo mais de 90% dos alunos. A es-

colarização atinge cerca de 2% dos alunos.

Tabela 9 - Distribuição dos alunos que efetivamente consomem as refei-

ções do Programa de Alimentação Escolar, de acordo com o tipo de con-

ar. - Brasil - 1997

‘Irpo de Convênio Área Rural	 Área Urbana	 Total

N° alunos	 %	 N° alunos	 %	 N° alunos	 %

Fonte: Fonte: Oettereer, M. et al. (19g9).

RF. 100.406
Com relação aos aspectos administrativos, a literatura espe-

cializada registra que os gastos mensais com a compra de alimen-

tos e pagamento de funcionários são considerados responsáveis

por mais de 80% dos gastos com programas desse gênero.

Os resultados da pesquisa indicam ainda que, em todas as

regiões, o PNAE é basicamente financiado pelo Governo Fede-

ral e prefeituras municipais. No entanto essa participação varia

de forma expressiva entre as regiões. Merecem destaque a pre-

sença mais significativa do Governo Federal nas regiões Centro-

Oeste e Nordeste (64,2% e 60,1%, respectivamente) e a presen-

ça das prefeituras municipais nas regiões Sudeste e Norte

(65,3% e 61,3%, respectivamente). Enfatiza-se que a participa-

ção da comunidade é irrisória em todas as regiões do pais.

Os resultados obtidos mostram que o dispêndio per capita

diário médio com o PNAE nos municípios amostrados é de R$

0,32 (incluindo gêneros alimentícios, funcionários, transporte,

energia elétrica, gás, água e manutenção de equipamentos), sen-

do que a maior parte desse valor se destina ao pagamento dos

alimentos (R$ 0,20). Na Região Centro-Oeste, o dispêndio to-

tal é de R$0,24, sendo destinados aos gêneros alimentícios ape-

nas R$ 0,15 (basicamente supridos pela verba disponibilizada

pelo Governo Federal, de R$ 0,13 per capita). Na Região Norte

esses valores alcançam, respectivamente, R$ 0,36 e R$ 0,27 Já

na Região Sudeste, o dispêndio per capita diário total é R$ 0,34,

sendo destinados aos alimentos R$ 0,19.

Em relação à origem dos recursos do PNAE, verifica-se que,

de uma maneira geral, os gastos com funcionários são cobertos

com recursos municipais. No tocante aos alimentos, observa-se

que a maior parte dos recursos é proveniente do Governo Fede-

ral nas regiões Centro-Oeste (93,3%), Nordeste (81,4%) e Sul

(75,7%). Nas regiões Sudeste e Norte, a participação do municí-

pio neste item é expressiva (39,1% e 57,5%, respectivamente).

Note-se que as funções de orientar, fiscalizar e controlar a

aplicação dos recursos destinados ao PNAE, bem como a prer-

rogativa de interferir nas decisões de compra de alimentos e na

elaboração de cardápios devem ser exercidas sob pena de com-

prometer os princípios da descentralização e fragilizar o PNAE.

Nesse sentido, o fortalecimento da atuação dos Conselhos Mu-

nicipais de Alimentação Escolar - CAEs, é a garantia de que os

recursos destinados à alimentação escolar não sejam apenas

"prefeiturizados".

Tendo por base os dados relativos à existência e atuação do

Conselho Municipal de Alimentação Escolar, observa-se que,

100,0

100,0

100,0

100,0

100,0

100,0
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embora o CAE esteja presente em mais de 90% dos municípios,

as diferenças regionais são expressivas. É importante observar

que a instalação desses Conselhos não significa que os mesmos

desempenhem suas atribuições de maneira satisfatória.

A atribuição efetiva do CAE parece ser, de forma predomi-

nante, a fiscalização da aplicação dos recursos do PNAE. Desta-

ca-se que em 25,6% dos municípios o CAE desempenha essa

função. Vale ressaltar que a proporção alcança maior percentual

(28,8%) quando são consideradas as informações relativas aos

municípios da região Norte do país. Ao examinar o conjunto de

informações, infere-se que o CAE ainda não desempenha o pa-

pel que lhe cabe enquanto instrumento de regulação e participa-

ção social na busca da eficiência no gasto público, mas revela-se,

num indicativo futuro, como elemento importante no controle

*qualidade da alimentação escolar.

É importante lembrar que entre os objetivos da descentra-

lização do PNAE destaca-se o estímulo à aquisição de alimen-

tos de produtores locais, com o intuito de promover a aplicação

dos recursos no próprio município e na região. Tal estímulo

contribuiria para favorecer o crescimento do setor, além da re-

dução de custos.

Verifica-se que de 1.315 municípios pesquisados, 664 (ou

50,5%) informaram adquirir os alimentos de produtores lo-

cais. Excetuando-se a Região Sul, onde 36,5% dos municípios

informaram adquirir da produção local, em cerca de 50% dos

municípios o Programa de Merenda Escolar utiliza alimentos

oriundos do mercado local. Quando são analisados os dados

referentes ao tipo de convênio, observa-se que é nos municí-

pios que se mantêm convênio do tipo municipalizado e "esco-

eizado" que se verifica a maior participação dos produtores

da localidade como fornecedores do programa, ou seja, em

52% dos municípios.

Conforme descrito anteriormente, o processo de descen-

tralização do Programa de Merenda Escolar possibilitou aos

municípios maior autonomia, especialmente quanto à seleção e

aquisição dos alimentos a serem distribuídos aos beneficiários.

Essa ação significou uma maior aceitação da alimentação ofere-

cida pelas escolas.

As informações referentes à existência de pesquisas de

aceitação da merenda escolar mostram a ocorrência expressiva

desses levantamentos nos municípios da região Sudeste

(65,4%). Embora menos freqüente, na região Nordeste esse

percentual pode ser considerado elevado (53%).

Folha n°_22/Slo proc.
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Conforme esperado, observa-se também que há tendência

nentar
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de crescimento da proporção de municípios que implementam

pesquisas desse gênero, de acordo com a elevação da renda mé-

dia do município.

Resumindo, pode-se afirmar que ocorreram decisivas mu-

danças no PNAE implementadas pelo governo federal, particu-

larmente, durante a última década. Merece destaque a concreti-

zação do processo de municipalização, sendo expressiva a

parcela de localidades em que o repasse das verbas é feito dire-

tamente para os administradores das escolas. Verificou-se ainda

uma melhoria na focalização em relação à população que fre-

qüenta o ensino fundamental.

Vale lembrar que um dos principais determinantes da acei-

tação da alimentação distribuída na escola é a presença de pre-

parações apreciadas pelos alunos. Sabe-se que há uma maior

tendência de consumo pelos alunos pertencentes às famílias de

menor renda, para os quais a disponibilidade de alimentos no

domicílio é invariavelmente menor. Para alcançar a maior ade-

são das crianças à merenda escolar, é imprescindível dispor de

diagnósticos relativos às preferências alimentares do grupo.

3.11.7 COMPRA INSTITUCIONAL

A merenda representa o principal elemento de demanda

por alimentos por parte do poder público. Como foi visto, as

compras referentes à merenda atendem mais de 8,1 milhões de

crianças, movimentando cerca de R$ 68o milhões ao ano47. To-

davia, existe uma outra parcela muito grande de despesas desti-

nada a compras institucionais para hospitais, creches, presídios

e outras atividades públicas.

Estima-se que uma parte importante do orçamento públi-

co seja destinada a compras de alimentos para várias atividades.

Esse volume de compras governamentais, se bem dirigido e ad-

ministrado, poderia servir diretamente para incentivar a produ-

ção agrícola, estimular hábitos de consumo e aumentar a abran-

gência do público atendido.

Nesse contexto, cresce a importância do "governo eletrôni-

co" na administração dos recursos destinados às compras insti-

tucionais. Esse processo está mais avançado no estado de São

Paulo, mas a União já está iniciando algumas licitações eletrôni-

cas. Em outros países, como nos Estados Unidos, o chamado

G2B (government to business) é uma prática comum nos três ní-

47 Estimativas de 1997 com base no custo de Rs 0,32 per capita.
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veis de governo, devendo ser atingido rapidamente o estágio de

transações praticadas em bolsa.

O sistema estabelecido pela lei 8.666 de 1993 vem sendo

aperfeiçoado pela Bolsa Eletrônica de Compras, uma vez que

permite o cumprimento das disposições colocadas para licitação

de uma forma muito mais ágil e transparente. O sistema funcio-

na através de ordens de compra padronizadas, contratos padro-

nizados e regras de arbitragem acordadas entre todos os concor-

rentes. Para compras de menor vulto torna possível uma maior

autonomia para compra direta como de produtores agrícolas.

O sistema eletrônico traz uma enorme confiabilidade a tu-

do que está sendo adquirido, proporciona agilidade e principal-

mente economia de recursos. O primeiro estágio para a h-ri-

é

lantação de tal sistema exige que se construa um cadastro

egrado de materiais e serviços e outro de fornecedores. Em

seguida, torna-se necessário superar determinadas barreiras le-

gais que impõem práticas administrativas que determinam a

obrigatoriedade de licitações para toda compra governamental.

Por fim, é imprescindível determinar padrões e critérios coeren-

tes para atender às diferentes necessidades encontradas pela ad-

ministração pública.
n

A experiência de São Paulo teve início com os contratos pa-

ra compra de material de escritório e suprimentos para informá-

tica. O objetivo do governo, segundo informações de 1999, se-

ria economizar uma pequena porcentagem em um total de

gastos estimado em USs 285 milhões da administração direta.

Desse total, aproximadamente 40% eram gastos realizados por

meio do processo de licitação e os outros 60% ocorriam através

de cotações e concorrências.

lik Para que se pudesse iniciar o processo de bolsa eletrônica,

o governo de São Paulo mudou seu modelo de contratação de

serviços e material de tal forma que as pequenas despesas pas-

saram a ser liberadas sem licitação. Já nas despesas até Rs 8 mil,

a negociação se daria em bolsa eletrônica, por meio de convite

aos participantes48 . Até meados de dezembro de 2000, a Bolsa

Eletrônica de Compra do Estado de São Paulo — BEC negociou

Rs 275 mil em mercadorias nos seus quatro meses de funciona-

mento (de setembro a dezembro), sendo basicamente voltada

para os suprimentos de informática e material de escritório.
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Nesse tipo de mercadoria foi possível obter uma economia de

até 18,9% sobre os valores de referência.

A BEC ainda não funciona on une, na forma de leilão, pois

há problemas legais e questões técnicas a serem resolvidas.

Atualmente, funciona como uma licitação permanente, com

preços sendo enviados simultaneamente pelos fornecedores ca-

dastrados. Esses procedimentos evitam o conluio e a corrupção,

reduzindo bastante os preços praticados. No entanto, o resulta-

do seria muito mais significativo se o sistema funcionasse na

forma de leilão.

Segundo informações do governo estadual, existem pla-

nos para se começar em breve a operação do sistema para a

compra de alimentos, iniciando-se pelas compras de café para

a administração direta do Estado.

Além da experiência do estado de São Paulo, o estado da

Bahia e a própria União estão avançando na utilização dos re-

cursos da bolsa eletrônica. Segundo informações divulgadas

pela imprensa, o Governo Federal pretende colocar seu siste-

ma em funcionamento em curto prazo, negociando dessa

maneira Rs 2 bilhões de um total de Rs 10 bilhões que gasta

em despesas correntes anualmente. A expectativa é de se ob-

ter uma economia de Rs 400 milhões, ou 20% desse tota149.

Os efeitos da implementação da negociação eletrônica pa-

ra a aquisição de alimentos para os programas sociais são evi-

dentes. Com a economia proporcionada e com a agilidade do

sistema aumentam muito o alcance e as possibilidades de aten-

dimento ao público vulnerável.

Pode-se associar a compra institucional à "produção insti-

tucional", através de incentivo às escolas agrotécnicas federais e

universidades públicas que possuem fazendas para produzirem

e venderem a preço de custo para a compra institucional.

48 A Medida Provisória no. 2.108 criou o pregão com a oferta de bens e serviços de

uso comum. Está prevista também a compra on une, pela Internet, de produtos e

serviços, mas para tanto é preciso de dispensa de licitação. A compra on une só foi

autorizada pela MP para as despesas da União e somente em casos especiais. 49 Gazeta Mercantil, 10/0412001: Suplemento Governo Eletrônico.
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4. DEFINIÇÃO DO PÚBLICO BENEFICIÁRIO

4.1 AVALIAÇÃO DOS CONCEITOS:

A FOME, A DESNUTRIÇÃO E A POBREZA

Todo programa exige uma quantificação do público bene-

ficiário. No caso de um programa desta natureza, é importante

ter uma estimativa da quantidade da população brasileira em

situação de carência alimentar ou em situação vulnerável a ela.

No entanto, não há, no país, consenso sobre números que

dimensionem esta população.

O último levantamento abrangente e de qualidade que for-

neceu informações mais seguras sobre o acesso da população à

alimentação e outros bens de consumo foi o Estudo Nacional

• Despesa Familiar — ENDEF, em 1974/75.A partir destes da-

dos, Lustosa e Figueiredo (1990) calcularam que 42% das famí-

lias (8 milhões), ou cerca de 50% da população da época (46,5

milhões), consumiam menos calorias que o necessário no

país s °, em 1974175. Segundo estes autores, do total das famílias

com insuficiência alimentar, 34% localizavam-se nas áreas

rurais; 80,1% tinham tamanho de mais de quatro pessoas; e em

92,9% delas, o chefe da família tinha nível de instrução elemen-

tar ou era analfabeto.

Após esta pesquisa, foram realizadas duas outras para

mensurar o consumo das famílias: a Pesquisa de Orçamentos

Familiares — POF, do IBGE, nos anos de 1987/88 e 1995/96, e

a Pesquisa sobre Padrões de Vida — PPV, pelo IBGE em convê-

nio com o Banco Mundial, em 1996.A POF, apesar de ser bas-

tante abrangente, teve a desvantagem de ser realizada apenas

os nove regiões metropolitanas mais Goiânia e Brasília. As

areas urbanas não-metropolitanas e as áreas rurais não fizeram

parte das pesquisas. Por outro lado, a PPV, apesar de abranger as

áreas urbanas e rurais, teve baixa abrangência amostrai (só

cobriu as regiões Nordeste e Sudeste e tem uma amostra de ape-

nas cinco mil domicílios) e questionários e metodologias mais

restritos em relação às POFs.

Na área de saúde, dispõe-se da Pesquisa Nacional de

Saúde e Nutrição— PNDS, que foi realizada em 1989. Já foi

citado anteriormente que, a partir desta pesquisa, Monteiro

50 Calculada em cima da proporção de pessoas com Taxa de Adequação Energética
(TAE) menor que t00%. A TAE indica se a quantidade de alimentos ingeridos por
urna familia é menor, igual ou superior à soma das necessidades energéticas de seus

membros (Lustosa e Figueiredo, 1990).

O M E	
Ft400lh:±1"--1=dpda:ii..".Panr:Iztair

mewne cicone -
RF 100.406

(1995) calculou a proporção em 4,94b, da população adulta a

população com reserva energética abaixo do mínimo reco-

mendado s ', sendo 4,0% na área urbana e 7,5% na área rural.

Esse é um dado de grande importância, pois estima a propor-

ção de pessoas que sofrem o efeito continuado da falta de

acesso à alimentação. Pesquisas mais recentes (1996), reali-

zadas apenas com mulheres em idade reprodutiva, com a

PNDS, chegaram à proporção de 6,2% de mulheres em idade

reprodutiva com reserva energética abaixo do mínimo reco-

mendado no Brasil, sendo 5,9% na área urbana e 7,4% na

área rural (Monteiro, 1997). Para crianças menores de cinco

anos, a pesquisa calculou que 10,4% das crianças sofriam de

desnutrição crônica nas formas severas 52 , em 1996. No

entanto, também não se dispõe de dados mais abrangentes

nem mais recentes.

O crescente interesse pelo tema da fome, associado à

ausência de dados e pesquisas que acompanhem de forma dire-

ta no país a população que não se alimenta em quantidade e

qualidade adequada, faz com que se multipliquem os estudos

e metodologias de diversas organizações visando a definir de

forma indireta o público beneficiário de programas de diminui-

ção da fome e da pobreza.

Os métodos indiretos procuram inferir a população

carente, por meio de outros indicadores que não o consumo

calórico e os dados antropométricos (de altura e peso). O

principal deles é o de estimar a população carente a partir da

renda. Parte-se do pressuposto que a insuficiência da renda é

o principal fator que leva as pessoas a não se alimentarem em

quantidade adequada. Assim, define-se uma dada linha de

pobreza, que se considera adequada para suprir as necessida-

des básicas — entre as quais a alimentação ou custo de vida —

e calcula-se a proporção de pessoas que têm renda abaixo des-

ta linha.

Diferenciam-se, nesse caso, duas linhas de estudos.

Primeiro, os estudos que definem uma linha de pobreza/indi-

gência única para o país, sendo a mais comum a proporção do

salário mínimo, como em Hoffmann (1995 e 2001). Segundo,

51 Refere-se a pessoas com índice de Massa Corporal — IMC (peso dividido pelo

quadrado da altura) abaixo de 18,5 kg/m'. Para a OMS (Organização Mundial de

Saúde), é normal que haja 3 a 5% de pessoas com IMC <18,5 kg/m' em um pais, pela

existéncia de pessoas constitucionalmente magras.

52 Refere-se a crianças com altura menor que dois desvios-padrão dos valores

médios esperados para idade e sexo (padrão Nchs/OMS).

FOME
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os estudos que partem de estruturas de consumo diferentes

para cada região e/ou área de residência (metropolitana, urbana

não-metropolitana e rural). Obtém-se, assim, custos regionali-

zados de uma cesta básica de alimentos. Considera-se indigen-

te a população cuja renda familiar per capita não alcança o valor

desta cesta alimentar e pobres, as pessoas que não atingem a

renda necessária para adquirir a cesta de alimentos mais os bens

não-alimentares básicos. Nestes grupos encontram-se os estu-

dos da Cepal (1989), do IPEA, incluindo o Mapa da Fome, rea-

lizado em 1993, (Peliano, maio de 1993), Árias (1999a), Rocha

(2000) e Ferreira, Lanjouw e Neri (2000).

Normalmente, define-se uma cesta de alimentos de menor

custo a partir do consumo observado das famílias pobres na

POF (para as regiões metropolitanas) e faz-se alguns ajustes

illa que esta cesta represente o valor calóric6 recomendado pe-

a FAO/OMS. Calcula-se seu custo nas regiões metropolitanas

e nas demais regiões, considerando-se as diferentes necessida-

des calóricas e os diferentes custos de vida e define-se a linha de

indigência para cada região. A linha de pobreza é a soma do va-

lor da cesta de alimentos mais as despesas não-alimentares

(vestuário, moradia, remédios). Mas, geralmente, estas são cal-

culadas como proporção dos gastos com alimentos. A partir da

definição das linhas de indigência e pobreza, faz-se uma atuali-

zação monetária dos valores e calcula-se a proporção de pessoas

abaixo destas linhas de renda.

Rocha (2000b) analisou os diversos estudos e metodo-

logias que partem da estrutura de consumo para definir a lin-

ha de indigência e pobreza, a partir dos dados da PNAD reali-

zada anualmente. Segundo a autora, há uma série de passos

ake envolvem certas "arbitrariedades" até chegar à definição

11, população indigente e pobre. Isso faz com que cada cálcu-

lo seja único e incomparável com outras formas de cálculo (a

autora calculou que, dependendo das medidas adotadas, a lin-

ha de indigência calculada pode variar 50% e a linha de pobre-

za pode variar até 127%). Essas diferenças resultam das dife-

rentes opções adotadas em cada passo para definição das

linhas de indigência e pobreza.

Nos trabalhos citados como pertencentes a este grupo de

metodologia, verifica-se uma variada gama de resultados. En-

tre os extremos, observa-se, para o mesmo ano (1999), os da-

dos de Rocha, de 8,7% de indigentes no país e os dados

de Camargo e Ferreira (2001) de 29%. Já Hoffmann (2001)

calculou a proporção da população que tem renda familiar

Adelina Cicone - Aze. Parlamentar
RF 10.406

per capita igual ou menor a um quait
0

o ao salário mínimo, em

18,1%, em 1999.53

Outro método indireto para estimar a fome é adotado pela

FAO. Parte-se do cálculo da disponibilidade de alimentos no

país com base nos dados de produção local, saldo comercial

agrícola e estoques de alimentos. Calcula-se, em seguida, o coe-

ficiente de distribuição de renda e consumo alimentar para esti-

mar a desigualdade de acesso aos alimentos e estima-se a por-

centagem da população cujo consumo alimentar está abaixo da

necessidade mínima.

O método é utilizado mais para comparações internacio-

nais, uma vez que, segundo os próprios representantes da FAO

no Brasil, tende a subestimar o número real de subnutridos do

país pois não se considera, por exemplo, as perdas agrícolas,

nem as de transporte e processamento dos alimentos.

Para o Brasil, esse cálculo resultou em uma estimativa de

10% de subnutridos, ou 15,9 milhões de pessoas, no período

1996-98. O número representa quase 30% dos subnutridos

estimados na América Latina (54,9 milhões de pessoas, ou

11%), sendo que o Brasil tem o maior número absoluto de sub-

nutridos desta região.

Verifica-se, assim, dentro de um pequeno número de estu-

dos, uma variada gama de resultados.

Os três conceitos principais tratados até o momento (po-

breza, fome e desnutrição) têm uma forte relação, mas não têm

o mesmo significado. Segundo Monteiro (1995), a falta de ren-

da torna difícil o acesso às necessidades básicas, como alimen-

tação, vestuário, habitação, educação, cuidados com a saúde etc.

A prioridade dada pelas famílias ao alocar os escassos recursos

varia de família para família (moradia x alimentação x cuidados

com a saúde).

Assim, é possível que a sociedade seja muito pobre, afetan-

do o acesso a determinadas necessidades (como educação, saú-

de, moradia), mas não passe fome. Também é possível que pes-

soas tenham renda suficiente para se alimentar e viver

dignamente, mas tenham uma alimentação inadequada. Com

relação à fome e à desnutrição, Monteiro (1995) afirma que to-

da fome leva necessariamente à desnutrição, mas nem toda des-

nutrição se origina da deficiência energética, principalmente na

população infantil. Vários fatores, como a deficiência específica

53 Refere-se um quarto do salário mínimo de agosto de 1980, que equivale a Rs

46 ,1 5 em valores de setembro de 1999.
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de macro e micronutrientes, o desmame precoce, a higiene ali-

mentar precária e a ocorrência excessiva de infecções podem

causar a desnutrição infantil. Por conta disso, considera-se que

a desnutrição está mais associada à pobreza do que à fome, devi-

do a carências globais a que a criança está submetida: não ape-

nas a falta de ingestão de alimentos, mas também a da diversi-

ficação e a adequação nutricional da dieta, de conhecimentos

básicos de higiene, de condições salubres de moradia, cuidados

de saúde etc.

No caso brasileiro, não há dúvida de que a grande causa da

falta de acesso aos alimentos, bem como da desnutrição infan-

til, é o baixo nível de renda. A PNSN de 1989 constatou que

ligeiros acréscimos na renda domiciliar traduzem-se em melhor

desempenho no crescimento da população até 25 anos de idade.

111,)ffmann (1995) também constatou correlação negativa entre

prevalência de retardo no crescimento na infância e o rendimen-

to mediano das famílias destas crianças.

No entanto, isso não significa que os dois conceitos —

fome e pobreza — possam ser tratados como sinônimos. Na

ausência de dados diretos, tem-se que considerar as pessoas

que não têm renda suficiente para adquirir uma cesta básica

como aquelas que "passam fome" ou, pelo menos, como vulne-

ráveis a isso. A maioria dos estudos para cálculo de indigência

utilizam a renda necessária para adquirir uma cesta básica. No

entanto, todas essas pesquisas são importantes para um acom-

panhamento do problema. Mantendo-se a metodologia cons-

tante ao longo dos anos, é possível verificar a evolução do pro-

blema, mas o seu estado atual é variável de acordo com a

metodologia utilizada.

Verifica-se, desta forma, a dificuldade de se mensurar a

ledigência e a pobreza no Brasil. Mas há elementos suficientes

para mostrar que o problema existe, é bastante sério e não está

diminuindo na velocidade desejada.

Diante das dificuldades verificadas na mensuração da fome,

indigência e da pobreza, decidiu-se proceder a uma estimativa de

"população vulnerável à fome" em função da renda disponível, a

partir dos dados da PNAD de 1999. É preciso deixar claro que

não se pretende, nesse momento, estimar o número de pessoas

que passam fome no país, embora essa seja uma tarefa funda-

mental para avaliação dos resultados das políticas propostas. É

uma tarefa que exige pesquisas amplas que ainda estão em ela-

boração no país (a POF 2001, por exemplo). O objetivo neste

momento é apenas de estimar o público beneficiário da propos-

deta do Projeto Fome Zero,Adef:nacloC-oic°1cRoF: -010aA036qu'e4(3la. 6Papardanicela denatar

população que não possui renda suficiente para garantir sua

segurança alimentar, estando, portanto, vulnerável à fome.

4.2 METODOLOGIA UTILIZADA

PARA DEFINIÇÃO DO PÚBLICO BENEFICIÁRIO"

Para estimação deste público beneficiário, desenvolveu-se

uma metodologia tendo como ponto de partida a linha de

pobreza (LP) do Banco Mundial, de US$ 1,00 por dia. O valor

de US$ 1,00 foi empregado originalmente pelo Banco Mundial

no "Relatório do Desenvolvimento Mundial de 1990: Pobreza".

A LP de US$ 1,00 foi considerada como a linha de pobreza

extrema, por ser representativa da linha de pobreza encontrada

entre os países mais pobres do mundo, em 1985, considerando

como equivalente à linha de US$ 1,o8 de 1999,55  convertido pe-

lo câmbio do dólar diário médio de setembro de 1999

(R$ 1,90 por dia ou R$ 62,29 por mês). A seguir tem-se uma

regionalização da linha de pobreza, tendo a área rural do

Nordeste como base, acrescentando-se, para as demais regiões,

os diferenciais dos custos de vida distintos para as áreas metro-

politana, urbana não-metropolitana e rural.

Essa regionalização dos custos de vida teve como base os

índices de preços regionais calculados por Ferreira, Lanjouw e

Néri (2000), com base na PPV de 1996 56 . No entanto, a PPV

foi feita apenas para as regiões Nordeste e Sudeste, para as áreas

metropolitanas, urbanas e rurais. Para solucionar a ausência de

dados para as demais regiões brasileiras, procedeu-se da seguin-

te forma:

54 A metodologia detalhada pode ser encontrada no trabalho encomendado es-

pecialmente para o Projeto Fome Zero: "Pobreza e fome: em busca de uma metodolo-

gia para quantificação do problema no Brasil", de Takagi, Del Grossi e Graziano da

Silva (2001).

55 Na realidade, utilizou-se essa linha de US$1,08 em função da nova estimativa do

Banco Mundial, em 1993.0 valor de USs 1,08 é o equivalente ao US$ 1,00 com base

na PPP (paridade do poder de compra) de 1985. Segundo o Banco Mundial, a linha

de US$ 408 é equivalente à linha de pobreza esperada para o pais mais pobre de uma

amostra de 33 países, a maioria deles da Ásia e África (Chen e Ravaillon, 2000).

56 Os autores calcularam índices de preços relativos regionais com base nos dados

de despesa alimentar (preços e quantidades) e não-alimentar (composta basicamen-

te pelos gastos com habitação), a partir da média do 20 ao 5° decil das famílias. Os

autores calcularam dois índices: um com base nos preços e quantidades de São Paulo

(I+), e outro com base dos preços e quantidades de Recife (I-). No caso deste proje-

to, como optou-se por utilizar o Nordeste como base, por considerá-la a região mais

pobre do país, foi utilizado o índice com base no Recife (I-) para regionalização da LP.
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72,05

72,57

72,57

1,25

1,26

1,26

67,16

66,86

82,54

72,57

62,29

1,16

1,16

1,43

1,26

1,08

69,74

73,16

74,89

66,55

65,91

1,21

1,27

1,30

1,15

1,14

73,67

73,67

66,55

65,91

1,28

1,28

1,15

1,14

Norte

Metropolitano

Belém

Urbano

Rural (b)

1,1567032

1,1650224

1,1650224

Nordeste

Metropolitano

Fortaleza

Recife

Salvador

Urbano

Rural

1,078150

1,073373

1,325084

1,165022

1,000000

Sudeste

Metropolitano

Belo Horizonte

Rio de Janeiro

São Paulo

Urbano

Rural

1,119662

1,174526

1,202299

1,068432

1,058117

Sul

Metropolitano

Curitiba

Porto Alegre

Urbano

Rural

1,1827624

1,1827624

1,0684318

1,0581167

• 73,67

66,55

65,91

1,28

1,15

1,14

Centro-Oeste

Brasília

Urbano

Rural

1,1827624

1,0684318

1,0581167

PROJETO

• Para Região Norte: adotou-se o mesmo índice da Região

Nordeste, sendo que, para a região metropolitana, foi calcu-

lada uma média ponderada com base na população de cada

região metropolitana (Fortaleza, Recife e Salvador);

• Para regiões Centro-Oeste e Sul: adotou-se o mesmo índice

da região Sudeste, sendo que, para as regiões metropolita-

nas, foi calculada uma média ponderada com base na popu-

lação de cada região metropolitana do Sudeste (Belo Hori-

zonte, Rio de Janeiro e São Paulo).

Os resultados da regionalização da linha de pobreza são

apresentados na Tabela io.A LP média ponderada para a popu-

lação de cada região é de R$ 68,48. Esse valor, atualizado para

agosto de 2001 pelo INPC, representa R$ 78,00.

Além da regionalização, foi feita uma correção na renda

s famílias que declaram, na PNAD, obter parte da alimenta-

ao da produção agrícola. O autoconsumo nas famílias agríco-

las é um item importante da renda e principalmente do forne-

cimento de nutrientes, mas de difícil mensuração. Tabulações

especiais realizadas pelo Projeto Rurbano 57, mostraram que

13,5% do total de famílias do país em 1999 tinham alguma

indicação de autoconsumo 58 . A proporção varia muito segun-

do o tipo de família considerada, sendo que as famílias agríco-

las de "conta própria" chegam a apresentar uma incidência de

autoconsumo perto de 90%.

Fola	 proc.

FOME	 Irsão 3

Tabela 10 - linha Mede pobreza Cbals7i - t6.406a m:adiartarrien familiar aper capita

de US$ 1,08 diários. Base: Nordeste Rural - Brasil - iggg

Regiões	 índice de Preços	 IP em US$	 LP em R$

	

Relativos Baseado na PPV	 por dia	 mensais(')

57 Ver www.eco.unicamp.briatividadesdepesquisa.

58 As PNADs fornecem duas indicações distintas do autoconsumo das famílias

agrícolas:

a) as pessoas que se dedicam exclusivamente às atividades agrícolas para o consumo

próprio;

b) os empregadores e os trabalhadores por conta própria agrícolas com parte da pro-

dução que foi consumida como alimentação pelas pessoas moradoras no domicilio,

registrando-se a proporção da alimentação consumida proveniente da produção

agropecuária desenvolvida no empreendimento que a pessoa explora, se até a meta-

de ou mais da metade.

Fonte: Ferreira, Lanjouw e Néri (moo) e Tabulações Especiais da PNAD.

(a) Conversão de US$ 408 com base do câmbio médio de setembro de iggg

(R$ 1,89261USS).

(b) Apenas o estado de Tocantins.

Em função disso, decidiu-se proceder à correção da renda

dessas famílias agrícolas que declararam alguma forma de auto-

consumo. No caso das famílias de empregadores e "conta pró-

pria" que declararam que a parcela da alimentação consumida

da produção própria é de até 50%, acrescentou-se 25% sobre
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metade da renda familiar 59 . Se a parcela consumida era maior

que 50%, acrescentou-se 7 5 %. Para as famílias de empregados

que declararam ter pessoas dedicadas exclusivamente à pro-

dução para autoconsumo, acrescentou-se o valor da renda per

capita familiar para cada pessoa dedicada ao autoconsumo6°.

A maior proporção verificada da renda familiar estimada

segundo esta metodologia foi de 19,1% de autoconsumo nas

famílias de "conta própria" agrícolas, seguidas pelas famílias de

empregadores agrícolas com até dois empregados (18,0%),

demonstrando que o autoconsumo é maior entre o que se deno-

mina de agricultura familiar no país. No total, a proporção do

autoconsumo representa apenas 1,2% da renda declarada de to-

das as famílias, embora represente uma proporção de 17,3% nasio libas "conta própria" agrícolas. Isso fez com que a imputação

autoconsumo tivesse pouco impacto na renda familiar e, con-

seqüentemente, poucas famílias (cerca de 314 mil) ultrapassas-

sem, com isso, a linha de pobreza considerada. Esse é um bom

exemplo de como pobreza e fome não podem ser tomadas como

equivalentes: certamente as famílias agrícolas que declararam

autoconsumir parte da sua produção não são tão suscetíveis à

desnutrição e à insuficiência calórica e energética quanto as farrií-

lias de renda equivalente que não declararam ter autoconsumo.

Com base nas linhas de pobreza regionalizadas, foi calcu-

lado número de famílias e respectivas pessoas pobres a partir

dos dados da PNAD 1999, da maneira descrita a seguir.

Adotou-se a tipologia do Projeto Rurbano, que utiliza o

conceito da "família extensa": todas as pessoas que vivem sob o

mesmo teto, mesmo que tenham constituído outra famíliaÔnarido, mulher e filhos) e os agregados, excluindo-se apenas

empregadas domésticas e os pensionistas. Nas PNADs,

filhas ou filh—os casados que moram com os pais são considera-

dos como outras famílias. Como estes geralmente dividem as

despesas domésticas e alimentares, considerou-se mais apro-

priado agregá-los pelo conceito de família extensa. As emprega-

das domésticas (e seus filhos) e os pensionistas não foram con-

siderados no cálculo, por não se caracterizarem como membros

das famílias extensas.

59 Considerando-se o Coeficiente de Engel de 0,50 (proporção da renda gasta com

bens nào alimentares de 50%).

60 Esta correção equivale a considerar que cada pessoa dedicada exclusivamente ao

autoconsumo "economiza" pelo menos uma parcela igual à renda média per capita da

familia, independentemente de poder contribuir ou não com outras rendas (caso, por

exemplo, dos aposentados).
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ocupação: de empregadores (empregam trabalhadores perma-

nentes); de "conta própria" (sem contrato de trabalhadores

permanentes); de empregados; e de não-ocupados, conforme

classificação da posição da ocupação. Adotou-se a seguinte re-

gra: se pelo menos um membro da família é classificado como

empregador, a família também é classificada como empregado-

ra. Caso não haja nenhum empregador, mas pelo menos um

trabalhando por conta própria, a família é considerada como de

"conta própria". Caso não haja também nenhum "conta pró-

pria", a família é classificada como de empregados. Caso não se

encaixe em nenhuma das opções anteriores, é classificada co-

mo de não-ocupados.

A partir dessa classificação, as famílias foram subdivididas

em agrícolas, pluriativas e não-agrícolas. Caso todos os mem-

bros da família estejam ocupados em atividades agrícolas, a

família foi considerada agrícola; caso haja membros agrícolas e

não-agrícolas, pluriativa; e caso todos os membros estejam ocu-

pados em atividades não-agrícolas, a família foi classificada co-

mo não-agrícola. Para efeito das análises no Projeto Fome Zero,

foram excluídos dos pobres todas as famílias de empregadores.

Ou seja, considerou-se que as poucas famílias de empregadores

com renda per capita abaixo da linha de pobreza adotada (US$

1,00 diário) — cerca de 70 mil famílias — deveriam ter proble-

mas de subdeclaração, razão pela qual elas foram incluídas entre

as famílias não-pobres.

Os dados da P.NAD permitiram ainda deduzir da renda

total das famílias alguns itens que representam "custos fixos",

como é o caso do aluguel e pagamento de casa própria. Este

procedimento é particularmente interessante no caso deste

projeto, que objetiva estimar a população abaixo da linha de

pobreza, vulnerável à fome. Tais descontos permitem obter a

renda disponível para as "despesas variáveis", entre as quais o

gasto com alimentação. Assim, para contabilizar as famílias

pobres e não-pobres, segundo a LP calculada, foi considerada a

renda "disponível" (sem os gastos com aluguel e pagamento de

casa própria).

Como a PNAD não levanta dados da população rural da

Região Norte (só para o Estado de Tocantins) foi realizada

uma estimativa dessa população, para não exclui-la do públi-

co potencial beneficiário. Essa população foi estimada tendo

por base a proporção da população rural em cada Estado do

Censo Demográfico de 2000 e aplicando esta proporção na

o M EFOME
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23,4

13,4

19,2

47,3

17,4

11,7

13,5

33,3

população urbana corrigida (população sem empregadas

domésticas e pensionistas). Sobre esta população rural total

estimada, foi aplicada a mesma proporção de pobres da área

urbana em cada estado.

4,3 RESULTADOS

Os resultados obtidos estão apresentados nas Tabela 11 e

12 e nos gráficos 3,4 e 5, a seguir. Os dados indicam um públi-

co potencial beneficiário de 44,043 milhões de pessoas, per-

tencentes a 9,324 milhões de famílias. Esta população pobre

representa 21,9% das famílias e 27,8% da população total do

país, sendo 19,1% da população das regiões metropolitanas,

110 5% das áreas urbanas não-metropolitanas e 46,1% da

população rural. Em termos absolutos, representam, respecti-

vamente: 9.003 milhões, 20.027 milhões e 15.012 milhões,

para cada área de residência. Na Tabela IA do Anexo, apresen-

ta-se uma comparação entre os números calculados por esta

metodologia, para cada região, e as pesquisas disponíveis para

o mesmo ano.

Na Tabela 10, comparam-se as estimativas obtidas nos

quatro estudos mais recentes com as estimativas do Projeto

Fome Zero. Verifica-se que as de Rocha (2000) são sempre as

menores, tendo os valores de Árias (1999a) e Hoffmann

(2001) como intermediários e os valores de Ferreira et al.

(2000) como os mais elevados.

As estimativas de Árias e de Ferreira et al. têm a desvan-

tagem de não estarem atualizados para o ano mais recente da

.smen

AD (1999) e exigem ajustes que não podem ser feitos sim-

e te com a atualização monetária do valor das cestas. As1

estimativas de Hoffmann têm por desvantagem a utilização

de uma linha de pobreza única, como já argumentado ante-

riormente. A utilização de valores de cesta básica diferencia-

dos por regiões visa a suprir a deficiência de se medir a popu-

lação carente a partir de um único valor de renda monetária

para o Brasil, não considerando as diferenças de custos de vi-

da. A principal crítica ao método, levantada por Rocha (1996),

é que a adoção de uma linha única tende a subestimar a pobre-

za nas áreas metropolitanas e a superestimar a pobreza nas

áreas rurais.

Em %

Árias Ferreira et	 Projeto

(1999a) al. (2000) Fome Zero°

1993

1995

1996

Total	 18,9	 10,2	 13,9	 22,6	 27,6

7,5a
Metropolitana	 8,8	 6,8	 7,1	

10,1 
(d)	 16,6

	

-)	 25,8

Rural	 42,1	 20,3	 30,8	 52,0	 49,6

1997

1998

	

18,1	 8,7	 -	 29,0	 27,6

	

10,1	 7,1	 -	 19,1

	

15,1	 7,3	 -	 25,5

Rural	 38,5	 15,3	 46,1 

(a) LI renda familiar per capita igual ou inferior a um quarto do salário mínimo de

agosto de 1980.

(b) Dados cedidos pela autora, utilizados para o cálculo da LP em Rocha (2000).

(c) Exclui as famílias sem declaração de renda e as que residem em casa alugada ou

pagam prestação mas que não declararam o valor do aluguel ou da prestação paga.

Exclui empregados domésticos que moram no local de trabalho e pensionistas.

(d) Proporção de indigentes para Região Metropolitana Central (7,5%) e

Metropolitana Periférica (10,1%)

(e) Proporção de indigentes para áreas urbanas de grande cidades (10,2%) e

pequenas cidades (30,8%)

(-) Não calculado

Anos e

Áreas 

1990

Total

Metropolitana

Urbana não-metrop.

Rural

Hoffmann(')	Rocha

(2001) (2000r)

Rural	 49,6	 30,0	 39,3 

24,7

13,8

21,2

49,6

Total	 24,7	 16,1	 20,2	 -

Metropolitana	 13,8	 12,1	 12,9	 -

Urbana não-metrop. 	 21,2	 12,9	 16,5	 -

16,1

12,1

12,9

30,0

20,2

12,9

16,5

39,3

17,9

8,2

14,8

40,1

Total	 17,9	 10,4	 15,5	 -	 27,4

Metropolitana	 8,2	 7,1	 7,9	 -	 16,2

Urbana não-metrop. 	 14,8	 8,5	 12,7	 -	 25,9

Rural	 40,1	 20,3	 33,7	 -	 48,3

10,4

7,1

8,5

20,3

15,5

7,9

12,7

33,7

27,4

16,2

25,9

48,3

Urbana não-metrop. 	 16,0	 8,3	 11,3	
3100,82(a

Urbana não-metrop. 	 16,0	 8,3	 11,3 25,8

18,6

9,2

15,4

41,5

Total	 18,6	 9,4	 13,0	 -	 28,1

Metropolitana	 9,2	 6,6	 6,7	 -	 17,3

Urbana não-metrop. 	 15,4	 7,6	 10,4	 • -	 26,3

Rural	 41,5	 18,6	 29,8	 -	 49,8

9,4

6,6

7,6

18,6

13,0

6,7

10,4

29,8

28,1

17,3

26,3

49,8

18,1

9,4

14,8

40,2

Total	 18,1	 9,1	 -	 27,0

Metropolitana	 9,4	 7,0	 -	 17,6

Urbana não-metrop. 	 14,8	 7,3	 -	 24,6

Rural	 40,2	 17,0	 -	 47,8

9,1

7,0

7,3

17,0

27,0

17,6

24,6

47,8

1999

Total

Metropolitana

Urbana não-metrop.
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Essa população pobre encontra-se espalhada por todos os

estados, conforme se verifica no Gráfico 5 e na Tabela 2A do

Anexo, e possui uma renda média de R$ 38,34 (ou R$ KA43,-- em

agosto de 2001 deflacionada pelo INPC) o que representa 9,7%

da renda dos não-pobres.

Gráfico 3 - Pobres segundo Regiões e Áreas de Residência - Brasil 1999 	 Gráfico 4 - Distribuição de Pobres, segundo Áreas de Residência - Brasil

Fonte: Tabulações especiais da PNAD e Censo Demográfico de 2000. Fonte: Tabulações especiais da PNAD e Censo Demográfico de 2000.

afico 5 - Pobres, segundo Estados e Áreas de Residência - Brasil 1999

•Pt AM AR O. AP TO MA Ft a PMfi3 Ff $4,. SC PA kC ES RJ SP St	 PS MS MT GO OF

Iti Metropottana e ~na nxnetrOP-	 Rum/ 1

Fonte: Tabulações especiais da PNAD 1999 e Censo Demográfico de 2000.

75



PROJETO

Tabela 12 - Estimativa de pobres no Brasil, segundo as regiões - Brasil - 1999
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RF. 100.406

FOME Z

21.873

2.981

9.440

9.452

4.455

639

2.013

1.803

11.491

4.436

4.632

2.423

2.583

1.064

1.035

483

4.402

897

2.122

1.383

993

213

487

293

2.463

403

1.439

621

568

94

336

138

44.043

9.003

20.027

15.012

9.324

2.067

4.324

2.933

Regiões

no.

pessoas

(1.000)

Norte

Metropolitana

Urbana não-metrop.

Rural

Nordeste

Metropolitana

abana não-metrop.

Rural

Sudeste

Metropolitana

Urbana não-metrop.

Rural

Sul

Metropolitana

Urbana não-metrop.

Rural

Centro-Oeste

Metropolitana

Urbana não-metrop.

Rural

BRASIL

ieMetropolitana

leNrbana não-metrop.

Rural

Pobres 

	

no.	 Renda

	

famílias	 média per

	

(1.000)	 capita

disponível

de todos os

rendimentos

(em R$) 

	

725	 31,43

43,76

41,92

40,00

37,40

40,57

40,67

33,14

39,04

39,74

39,50

36,87

38,43

41,10

37,30

38,43

39,66

42,72

38,49

40,39

38,34

40,41

40,03

34,60

Não-pobres	 População	 total' (1.000)	 %	 %

	

no.	 no.	 Renda	 Pessoas	 Famílias	 pessoas	 famílias

	

pessoas	 famílias	 média per	 pobres	 pobres

	

(1.000)	 (1.000)	 capita

disponível

	

•	 de todos os

rendimentos

(em R$) 

	

6.725	 1.707	 196,74	 10.537	 2.432	 36,2	 29,8

	

657	 161	 334,24	 942	 217	 30,3	 26,1

	

4.225	 1.071	 253,54	 6.619	 1.524	 36,2	 29,7

	

1.843	 475	 250,17	 2.976	 691	 38,1	 31,2

	

22.919	 6.517	 237,60	 44.793	 10.972	 48,8	 40,6

	

5.361	 1.511	 324,35	 8.343	 2.150	 35,7	 29,7

	

11.177	 3.159	 248,25	 20.617	 5.172	 45,8	 38,9

	

6.381	 1.847	 146,05	 15.833	 3.650	 59,7	 49,4

	

56.289	 16.480	 364,81	 67.780	 19.062	 17,0	 13,5

	

25.802	 7.601	 423,07	 30.238	 8.665	 14,7	 12,3

	

25.845	 7.554	 335,07	 30.477	 8.589	 15,2	 12,1

	

4.642	 1.325	 206,53	 7.065	 1.808	 34,3	 26,7

	

19.661	 5.969	 341,34	 24.062	 6.962	 18,3	 14,3

	

4.876	 1.509	 427,72	 5.773	 1.722	 15,5	 12,4

	

11.294	 3.447	 341,90	 13.415	 3.934	 15,8	 12,4

	

3.491	 1.013	 218,88	 4.874	 1.306	 28,4	 22,4

	

8.587	 2.508	 332,76	 11.050	 3.076	 22,3	 18,5

	

1.522	 428	 584,74	 1.925	 522	 21,0	 18,0

	

5.859	 1.696	 293,22	 7.297	 2.032	 19,7	 16,5

	

1.207	 384	 206,95	 1.827	 522	 34,0	 26,5

	

114.180	 33.180	 327,67	 158.223	 42.504	 27,8	 21,9

	

38.218	 11.210	 414,72	 47.221	 13.277	 19,1	 15,6

	

58.399	 16.927	 309,68	 78.427	 21.251	 25,5	 20,3

	

17.563	 5.044	 184,60	 32.575	 7.977	 46,1	 36,8

3.813

285

2.394

1.133

( )

57

453

216

no.

pessoas

(1.000)

Fonte: Tabulações especiais da PNAD e Censo Demográfico de 2000.

a) Pobres: renda familiar per capita até US$ 1,08 (câmbio de setembro de 1999) por dia com imputação do autoconsumo e deduzidas as despesas com aluguel e prestação de

casa própria.

b) Exclui as famílias sem declaração de renda e as que residem em casa alugada ou pagam prestação mas que não declararam o valor do aluguel ou da prestação paga. Exclui

empregados domésticos que moram no local de trabalho e pensionistas.

Desagregando-se as 9,142 milhões de famílias extensas p0-

bres61 , temos 3,198 milhões de "conta própria", 4,294 milhões

61 A diferença para com o total de famílias da Tabela 12 deve-se ao fato de que, nas

famílias extensas, considera-se apenas as famílias residentes em domicílios particu-

lares permanentes; a anterior considera as famílias residentes em todos os domicí-

lios. Além disso, as tabelas a seguir não incluem as populações rurais dos Estados do

Norte (exceto Tocantins).

de empregados e 1.650 milhão de não ocupados (ver tabelas 3A

e 4A no Anexo).

Comparando-se famílias extensas pobres e não-pobres,

verifica-se nas famílias pobres, uma proporção maior de famí-

lias agrícolas e pluriativas de, respectivamente, 22,1% e 10,1%,

contra 8,1% e 6,0%, respectivamente, nas famílias não-pobres.

Além disso, a proporção de famílias com todos os membros
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desocupados é maior também nas famílias pobres (18,1%, con-

tra 12,7% dos não-pobres). Essa diferença é mais discrepante

ainda quando se considera as famílias residentes nas áreas

metropolitanas (27,2% nas famílias pobres, contra 12,6% nas

não-pobres), Chama atenção também que a maior diferença se

encontra nas famílias sem aposentados. Entre as famílias

pobres, a proporção de famílias de desocupados sem aposenta-

dos na família é de 10,5%, contra a proporção de apenas 1,1%

nas famílias não-pobres. Isso demonstra que a aposentadoria é

uma fonte importante de renda para as famílias saírem do con-

junto de pobres.

Gráfico 6 - Famílias Extensas Pobres, segundo Tipos - Brasil 1999•
E

Fonte: Tabulações especiais da PNAD.

A tabela 5A, no Anexo, apresenta algumas características

dos domicílios dessas famílias. Verifica-se que as famílias

pobres são mais carentes em termos de infra-estrutura: apenas

,7% têm acesso à água canalizada a partir de rede de distá-• ição, e apenas 28,7% declararam ter acesso à rede de esgoto

sanitário. Mesmo na área metropolitana, que é melhor suprida

em termos de saneamento, a proporção de domicílios de famí-

lias pobres com rede de esgoto é de apenas 59,1%. Entre os não-

pobres, as proporções de domicílios com água canalizada e rede

esgoto sanitário são de 81,4% e 59,2%, respectivamente. Com

relação à coleta de lixo, entre os pobres, apenas 61,6% têm aces-

so a este serviço, contra 84,9% entre os não-pobres.

Em relação às características das famílias (Tabela 6A do

Anexo), os dados mostram claramente o efeito da discriminação

racial existente no país. Entre os pobres, 64,1% dos chefes de

família são de raça parda ou preta, proporção que cai para 36,9%

para os não-pobres. Os chefes de família da raça branca são

35,6% do total dos pobres, comparado a 62,3% nas famílias
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não-pobres. Dados mais discrepantes ainda verificam-se para a

educação: entre as famílias pobres, 34,4% dos chefes não têm

escolaridade (nunca freqüentaram escola ou não completaram a

la série do 1° grau); 24,6% só completaram o 1° ciclo do 10 grau;

e 36,3% possuem o 1° grau completo. Somando-se essas três

proporções, conclui-se que 95,3% dos chefes dos pobres pos-

suem no máximo o i° grau completo. Esta proporção, para os

não-pobres, é de 74,9%.

Um terceiro fator que diferencia as famílias dos pobres é o

número de filhos. Entre as famílias pobres, 37,5% caracterizam-

se por serem compostas de casal com todos os filhos menores

de 14 anos, sendo 14,8 % com três ou mais filhos. Somando-se

OS 37,2% de famílias compostas de casal ou mãe com filhos

menores e maiores de 14 anos, a proporção passa para 74,7%.

Dessa forma, uma política que vise a atingir famílias com mui-

tos filhos menores de 14 anos e compostas por chefes com baixa

escolaridade tem chances de estar atingindo grande parte das

famílias pobres no país.

Além da caracterização das famílias, procedeu-se à caracte-

rização das pessoas componentes destas famílias. Na Tabela 7A

do anexo, podem ser visualizados os dados dessa caracterização.

Em relação ao local de origem destas pessoas, verifica-se

que a grande maioria nasceu no próprio município/estado em

que vive (89,2% entre os pobres, contra 82,4% entre os não-

pobres).Apenas 10,8% dos pobres declaram ter origem em out-

ro Estado ou país, sendo que esta proporção é maior para aque-

les que vivem na área metropolitana (16,2%) e urbana (11,5%).

Do total desta população, 5,6% originam-se da região

Nordeste, sendo 11,0% entre a população residente nas áreas

metropolitanas e 5,0% entre as residentes nas áreas urbanas.

Isso demonstra que a pobreza tem raízes profundas nas regiões

em que as famílias nascem, desmistificando o senso comum de

que a maioria dos pobres são migrantes também de outras áreas

pobres, como o Nordeste.

Com relação ao nível de instrução, verifica-se também uma

forte discrepância, já que, entre os pobres, 87,5% têm até sete

anos de estudo, proporção que é de 59,5% entre os não-pobres.

É interessante observar que a distribuição da posição na

ocupação é diferente para os ocupados nas atividades agrícolas

e nas atividades não-agrícolas. Entre os primeiros, 75,2% refe-

rem-se às categorias de "conta própria" (24,2%, provavelmente

a grande maioria composta de pequenos agricultores de subsis-

tência), trabalhadores não remunerados (34,3%) e trabalhado-
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res para próprio consumo (16,8%). Já entre os trabalhadores

pobres ocupados em atividades não-agrícolas, 67% são empre-

gados, sendo destes, 18,5% empregados domésticos. Os traba-

lhadores "conta própria" e não remunerados representam cerca

de 32,4% dos trabalhadores nas atividades não-agrícolas.

Sobre os empregados, verifica-se que tanto entre os em-

pregados nas atividades agrícolas quanto nas não-agrícolas a

proporção de pessoas com carteira assinada é extremamente

baixa: 19,6% para os empregados agrícolas e 37,8% para os em-

pregados não-agrícolas. Esta proporção, para os não-pobres, é

de 37,3% e 68,8%, respectivamente.

Por conseqüência, os pobres têm menor acesso a benefí-

cios como auxílio alimentação, que está fortemente vinculado

()registro de trabalho: entre os empregados agrícolas pobres,

18,8% recebem este benefício, contra 24,2% dos não-pobres, e

entre os empregados não-agrícolas, 35,4% o recebem, contra

42,1% dos não-pobres.

Verifica-se uma vulnerabilidade muito grande dos pobres

em relação à previdência social, já que, entre estes, apenas

16,9% contribuem para Instituto de Previdência, proporção que

sobe para 50,2% entre os não-pobres. A proporção é sempre

menor para a população rural. A reforma previdenciária, que

vincula o recebimento do benefício ao tempo de contribuição

deve ser repensada, portanto, levando-se em consideração estas

pessoas pobres.

É surpreendente também a distinção entre pobres e não-

pobres com relação à taxa de desemprego. A proporção de

desempregados entre os pobres é de 16,7% e de 7,7% entre os

aio-pobres. É bastante visível que a vulnerabilidade é maior nas

Veas metropolitanas: nestas áreas, entre os pobres 33,3% da

PEA (População Economicamente Ativa) pobre procura empre-

go, contra 11,2% da PEA não-pobre.

Verifica-se, assim, uma diferença entre o público potencial

beneficiário urbano (metropolitano ou não) e rural. Nas áreas

rurais, trata-se, basicamente, de pequenos produtores, ou mem-

bros não-remunerados das famílias, enquanto nas áreas urba-

nas (metropolitanas ou não), a grande maioria é composta de

empregados com poucos benefícios sociais e baixos salários e

de desempregados, especialmente nas áreas metropolitanas.

No entanto, a magnitude da população pobre ocupada em

atividades agrícolas, faz com que 48,9% da população pobre

esteja ocupada em atividades agrícolas, proporção que sobe para

83,8% nas áreas rurais. Nas áreas urbanas (metropolitana ou
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não), verifica-se a presença de 25,5,% da população pobre tam-

bém ocupada em atividades agrícolas. Nas áreas metropolita-

nas, 48,7% dos pobres estão ocupados no ramo de serviços.

Asim, no público mais vulnerável à fome podem ser considera-

dos: os pequenos produtores agrícolas nas áreas rurais e urba-

nas e os trabalhadores sem carteira, trabalhadores domésticos e

os desempregados das áreas metropolitanas e urbanas.

FOME
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5. PROPOSTAS PARA UMA POLÍTICA INTEGRADA DE

SEGURANÇA ALIMENTAR E COMBATE À FOME — SÍNTESE

5.1 INTRODUÇÃO

O debate sobre a questão da fome está de volta ao Brasil.

Como sempre, três causas distintas, não necessariamente inde-

pendentes, são apontadas.

A primeira, muito ligada ao senso comum, afirma que "há

fome porque faltam alimentos", ou seja, a agricultura brasileira

não tem capacidade para fornecer os alimentos necessários à

população e ainda exportar. Há, em resumo, insuficiência de

oferta de produtos agropecuários no país.io A segunda razão indica que os problemas relativos à inter-

mediação — distribuição e, principalmente, comercialização —

são os principais responsáveis pela causa da fome. Há capaci-

dade produtiva para uma produção suficiente de alimentos, mas

a estrutura de distribuição é tão inadequada que, além dos des-

perdícios (inclusive perdas físicas elevadas), causa um tal encar-

ecimento dos preços desses produtos, que eles se tornam in-

acessíveis à população de mais baixa renda.

Um terceiro conjunto de razões aponta como causa da

fome a falta de poder aquisitivo da população decorrentes dos

elevadíssimos níveis de desemprego e subemprego existentes

no país. Não faltam alimentos, mas sim dinheiro suficiente para

que a população de mais baixa renda possa adquiri-los.

Ao longo da história do país, percebe-se que essas três

causas têm se revezado em ordem de importância e poder ex-

Iii
icativo. Resumidamente, podemos dizer que, do Brasil Coió-

a até a Segunda Guerra Mundial, a causa básica da fome esta-

va realmente ligada à questão da insuficiência da oferta agrícola.

Nessa época, quando o preço dos produtos agrícolas destinados

à exportação elevavam-se no mercado internacional, havia falta

de produtos básicos para abastecer o mercado interno. Quando

o preço do café, por exemplo, tornava-se mais atrativo interna-

cionalmente, desviava-se essa parte dos meios de produção —

até então alocados na produção de subsistência que se fazia na

própria fazenda — em direção à cultura principal, o café, acar-

retando uma diminuição da produção da agricultura de sub-

sistência. Criava-se assim o paradoxo de que quando crescia a

riqueza dos proprietários de terras, seus trabalhadores pas-

savam fome; e quanto mais o país exportava de café, mais tinha

que importar de alimentos.
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Pode-se afirmar que essa forma de organização da pro-

dução foi importante em termos de abastecimento das popu-

lações urbanas até meados da década de 1960, quando se con-

solidou no país um setor independente produtor de alimentos

básicos constituído majoritariamente de pequenas e médias

propriedades. A partir daí, a produção de alimentos também

passou a responder aos preços pagos, neste caso pelo mercado

interno.

É nesse momento que ganha peso a segunda razão apon-

tada como causa da fome: o problema da intermediação. Não é

à toa que nessa época se concebe a política de implantação das

Centrais de Abastecimento Alimentar — CEASAs em várias cap-

itais dos Estados, com o objetivo explícito de aproximar o pro-

dutor do consumidor. A fim de evitar o aumento dos preços no

varejo, busca-se reduzir as margens de comercialização apropri-

adas pelos canais de intermediação.

Nesse período, até o final da década de 1970, era possível

notar também uma grande mudança na estrutura de comercia-

lização varejista de alimentos. As antigas estruturas varejistas

pulverizadas (mercearias, empórios etc) foram substituídas

pelas grandes unidades varejistas (supermercados e hipermer-

cados). Essas grandes empresas passaram a atuar no sentido

de encurtar o número de agentes intermediários no processo

de distribuição dos produtos agrícolas, criando inclusive um

elo integrado com a produção. Alguns hipermercados passa-

ram a contratar diretamente com os produtores o fornecimen-

to exclusivo de produtos agrícolas, notadamente no caso de

produtos orgânicos, para os quais era fundamental se identifi-

car a procedência.

Hoje, a maior parte do abastecimento alimentar da popu-

lação dos grandes centros urbanos é feita pelos supermercados

e hipermercados, a chamada grande distribuição. No início, es-

ses eram locais de compra privilegiados, atendendo apenas as

classes médias e altas. Mais tarde, esse público passou a convi-

ver, em seu consumo, com os trabalhadores das classes de ren-

da mais baixa. Essa forma de abastecimento atinge hoje um

conjunto indiferenciado da população.

O ajuste recessivo dos anos 1980 forçou a agropecuária

brasileira a se voltar ainda mais para o mercado externo. Ela foi

empurrada primeiro pela recuperação dos preços internacionais

em 1984/85; depois pela brutal reversão das expectativas de

crescimento da demanda de produtos alimentícios em função

do fracasso do Plano Cruzado em 1987 e a conseqüente perda
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do poder aquisitivo dos salários, que só não foi maior dada a

queda dos preços internos dos principais bens-salários de

origem agropecuária. A política de arrocho salarial posta em

prática ao longo dos anos 1980 e início dos 1990 viabilizou, de

um lado, o crescimento físico dos excedentes exportáveis para

fazer frente à queda de preços internacionais; e representou uma

forte redução relativa dos custos da força de trabalho, permitin-

do até mesmo uma expansão da mão-de-obra contratada num

período recessivo como foi o final dos anos 1980. Mas de outro

lado, reduziu o poder aquisitivo dos trabalhadores, e conse-

qüentemente a demanda de alimentos, obrigando os agricul-

tores a reorientarem a sua produção para a exportação.

É por isso que a partir de meados dos anos 1980 e início

.

199o, aparece com maior intensidade a terceira razão apon-

a anteriormente: a perda do poder aquisitivo da população.

O diagnóstico do Mapa da Fome62 é bastante taxativo a

esse respeito: "O Brasil produziu nos últimos sete anos (1985-

92) uma média de 59 milhões de toneladas de grãos.A disponi-

bilidade interna desses produtos e dos demais alimentos tradi-

cionalmente consumidos no país é superior às necessidades de

calorias e proteínas de uma população equivalente à brasileira.

Em outras palavras, a fome que atinge 32 milhões de brasileiros

não se explica pela falta de alimentos", mas sim pela impossi-

62 Pei lano (maio de 1993).
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bilidade de grande parte da população brasileira de adquirir os

produtos básicos à sua alimentação.

O estudo do IPEA também coloca no seu devido lugar a

questão da má localização geográfica dessa disponibilidade de

alimentos ao assinalar, com muita propriedade, que há uma dis-

crepância crescente entre as zonas produtoras e as regiões onde

se localizam os mais necessitados.

O Mapa da Fome permite ainda concluir que o problema

não está na disponibilidade global de alimentos, mas sim no

desencontro geográfico entre a existência dos produtos e a

localização das famílias mais necessitadas. Quase 90% da pro-

dução localiza-se no Sul, Sudeste e porção meridional do

Centro-Oeste, enquanto cerca de 60% dos famintos habitam o

Norte-Nordeste. Ou seja, em algumas regiões — vale dizer, no

Norte e Nordeste — a produção local de alimentos não é sufi-

ciente para garantir o abastecimento da população existente.

A conclusão do estudo do IPEA é de que a longo prazo "o

equacionamento definitivo da questão alimentar depende de

ações voltadas para a convergência entre o poder aquisitivo da

grande maioria dos trabalhadores brasileiros e os preços de uma

alimentação adequada", além de uma série de medidas de

emergência e de curto prazo destinadas a minimizar os efeitos

da fome sobre a atual população carente. Nada mais atual do

que esta conclusão do Mapa da Fome de 1992.

O diagnóstico do problema da fome no Brasil neste início

Uma das três piores distribuições de renda do mundo

Paes de Barros et al.(2000) fazem uma comparação dos índices de desi-

digualdade entre países com disponibilidade de informações, levantados

Welo Banco Mundial, e conclui que o Brasil está entre as piores colocações

no índice Gini da renda (na frente apenas de Malawi e da África do Sul,

entre gz países) e está em vergonhoso último lugar em dois outros indica-

dores: razão da renda entre 10% mais ricos e 40% mais pobres, para 50 paí-

ses, e razão da renda dos zo% mais ricos e zo% mais pobres, em 45 países.

Os autores constataram também urna lamentável estabilidade dos índi-

ces de concentração de renda no Brasil, nas últimas décadas. O índice Gini

pouco se alterou durante a série histórica analisada, passando de 0,62 em

1977 para 0,60 em 1999. Na série como um todo, os 10% mais ricos apro-

priavam-se de 50% da total da renda das famílias, e os 50% mais pobres

tinham pouco mais de 10% da renda total. Além disso, o 1% mais rico se

apropria de uma parcela de renda superior à renda apropriada por todos os

50% mais pobres.

A "solução" historicamente adotada para a diminuição da magnitude da

concentração de renda no país tem sido a via do crescimento. Os autores

demonstram que para aumentar a renda média brasileira em 50% seria

necessário um crescimento da renda "per capita" de 4% ao ano durante dez

anos consecutivos. Ou, para se reduzir a proporção de pobres'(de 15% da

população), seria necessário um crescimento contínuo e sustentado de 3%

ao ano na renda "per capita", durante mais de 25 anos consecutivos.

Outro trabalho, de Stewart (2000), analisando dados de diversos paí-

ses, conclui que países com melhor distribuição de renda (inicial) têm

maior crescimento: "Há um amplo consenso sobre a evidência empírica

que revela que uma maior igualdade está associada ao maior crescimento

econômico".

Os autores citam, ainda, a partir das investigações nos países, os

seguintes fatores para possibilitar um crescimento mais equânime: (a)

estratégias focalizadas no setor agrícola, especialmente aquelas que favo-

recem a industrialização rural; (b) estratégias de emprego intensivo (diri-

gidas à exportação e/ou apoiadas por esquemas intensivos de trabalho; (c)

altos níveis de educação, em todos os níveis; (d) redistribuição de ativos

(terra, renda, bens); (e) políticas de governo dirigidas à estruturação do

mercado de forma que educação, treinamento e acumulação de ativos

sejam dirigidos primordialmente aos grupos carentes.

Fonte: Paes de Barros et ai (2000) e Stewart (2000)
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Em síntese, a questão da fome no Brasil tem, nesse início

do século XXI, três dimensões fundamentais: a insuficiência de

demanda, decorrente da concentração de renda existente no

país, dos elevados níveis de desemprego e subemprego exis-

tentes e do baixo poder aquisitivo dos salários pagos à maioria

da classe trabalhadora; a incompatibilidade dos preços atuais

dos alimentos com o baixo poder aquisitivo da maioria da sua

população; e a terceira e não menos importante, a exclusão

daquela parcela da população mais pobre do mercado, muitos

dos quais trabalhadores desempregados ou subempregados,

n :Desemprego crescente I, E	 Salários baixos	 i:Desemprego crescente I	 Salários baixos	 i

_

Versão 3

do século XXI indica que há uma insuficiência de demanda efe-

tiva que inibe uma maior produção de alimentos por parte da

agricultura comercial e da agroindústria do país. E que as razões

que determinam essa insuficiência da demanda efetiva — con-

centração excessiva da renda, baixos salários, elevados níveis de

desemprego e baixos índices de crescimento, especialmente

daqueles setores que poderiam expandir o emprego — não são

conjunturais. Muito pelo contrário, são endógenos ao atual

padrão de crescimento e, portanto, resultados inseparáveis do

modelo econômico vigente. Forma-se, assim, um verdadeiro cír-

culo vicioso, causador em Ultima instância da fome no país —

qual seja, desemprego crescente, queda do poder aquisitivo, re-

dução da oferta de alimentos, mais desemprego, maior queda do

isocler aquisitivo, maior redução na oferta de alimentos.

O círculo vicioso da fome
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atendimento emergencial.

Para romper esse ciclo perverso é necessária a intervenção

do Estado de modo a incorporar ao mercado de consumo de al-

imentos aqueles que estão excluídos do mercado de trabalho

e/ou que têm renda insuficiente para garantir uma alimentação

digna a suas famílias. Trata-se, em suma, de criar mecanismos —

alguns emergenciais, outros permanentes — no sentido de

baratear o acesso à alimentação por essa população de mais

baixa renda, em situação de vulnerabilidade à fome, de um lado;

de outro, incentivar o crescimento da oferta de alimentos

baratos, mesmo que seja através do autoconsumo e/ou da pro-

dução de subsistência; e, finalmente, de incluir os excluídos, da-

do que o acesso à alimentação básica é um direito inalienável de

qualquer ser humano, para não se falar do direito de um

cidadão, que deveria ser garantido a todos os brasileiros.

Em resumo, pode-se dizer que neste momento específico

que atravessa o país, a questão alimentar tem que começar a ser

equacionada simultaneamente por três grandes eixos de políti-

cas: ampliação da demanda efetiva de alimentos, barateamento

do preço dos alimentos e programas emergenciais para atender

aquela parcela da população excluída do mercado. De fato, al-

cançar a segurança alimentar no Brasil exige um novo modelo

de desenvolvimento econômico que privilegie o crescimento

com distribuição de renda, de modo a ampliar o mercado inter-

no do país com geração de empregos, melhoria dos salários pa-

gos e, mais especificamente, recuperação do poder aquisitivo do

salário mínimo — que funciona como uma espécie de "farol"

para as rendas desses segmentos mais pobres da população.63

Para acabar com a fome no Brasil é preciso mudar o mode-

lo atual de desenvolvimento econômico que causa a exclusão

social, da qual a fome é apenas mais um dos seus resultados

visíveis, como o são também o desemprego, a miséria, a con-

centração da terra e da renda. Enquanto se implementa esse no-

vo modelo de desenvolvimento que assegure maiores níveis de

crescimento e de emprego e melhores salários, é fundamental de

um lado que se implementem ações para expandir a demanda

63 como se sabe, salário mínimo teve uma queda brutal no período 1980 a 1991,
quando o seu valor médio anual foi deliberadamente reduzido praticamente à meta-

de, como parte da política de arrocho salarial posta em prática no período. Nos anos
1990, embora o salário mínimo tenha se recuperado no final do Governo hamar
Franco e início do Plano Real (1992-95), o crescimento do desemprego - especial-
mente nas regiões metropolitanas - praticamente anulou o efeito positivo que a
estabilização monetária começava a ter sobre a demanda agregada de alimentos.
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41 	 Barateamento
da alimentação

• restaurante popular
• convênio supermercado/

sacolão
• canais alternativos de

comercialização
• equipamentos públicos
• PAT
• legislação anti-

concentração
• cooperativas de consumo

Melhoria na renda
• políticas de emprego e renda
• reforma agrária
• previdência social universal
• bolsa-escola e renda mínima
• microcrédito

Ações específicas
• cupom de limentos
• cesta bási a emergen-

cial
• merenda e colar
• estoques de segurança
• combate à desnutrição

materno-infantil

Aumento de oferta

de alimentos básicos
• apoio à agricultura

familiar
• incentivo e pro-

dução para auto-
consumo

• politica agrícola
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por meio do barateamento da alimentação para a população de

mais baixa renda; e de outro, ações visando a assistir direta-

mente aquela parcela da população que já sofre de fome e que

pode vir a ser comprometida se não se implantar algo de caráter

emergencial para acudi-las.

O diagrama a seguir detalha as principais políticas a serem

implementadas. Vale lembrar que nenhuma delas isoladamente

pode fazer frente à questão da segurança alimentar.

Vários estudos evidenciam que o problema nutricional da

população brasileira:

a) é resultante da aquisição insuficiente de alimentos, mas tam-

bém da escolha inadequada dos mesmos; portanto, o proble-

ma é tanto quantitativo como qualitativo64;

b) é mais evidente nas famílias de renda mais baixa, sendo, por-

*
tanto, conseqüência do baixo poder aquisitivo.

Tasco (1991), analisando os itens que compõem o con-

sumo alimentar na cidade de São Paulo, mostrou que:

a) apenas dez alimentos (arroz, pão, óleo, açúcar, feijão, carne,

leite, ovos, frango e macarrão) perfazem 8o% do total de

64 Uma pesquisa nutricional realizada pelo INAN, em 1997, em quatro cidades bra-

sileiras denominada Estudo Multicêntrico sobre Consumo Alimentar e Orçamento

Doméstico, demonstrou que a população mais pobre (com renda abaixo de um salá-

rio mínimo) tem consumo energético insuficiente. Além disso, constatou-se que a

ração alimentar da sociedade brasileira, desde a pesquisa do ENDEF, de 1974, mudou

para pior em termos qualitativos pois, além de não melhorar substancialmente o

déficit calOrico, tem incorporado na dieta um alto consumo de fontes de gorduras e

açúcares simples. Constatou-se que o problema da deficiência nutricional se dá em
vários nutrientes simultaneamente: consumo inadequado de cálcio, ferro, vitamina

A, Bi e B2, demonstrando que trata-se também de um problema de qualidade e varie-

dade da alimentação. Outro estudo (DIEESE, 1987) demonstrou que a adequação

protéica pode ser encontrada nas famílias de renda acima de um salário mínimo per

capita; e o aumento da ingestão protéica tem sido maior que o da calórica.
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calorias e proteínas consumidas nas famílias com até 1,5

salário mínimo per capita;

b) nas classes de renda inferior ao salário mínimo per capita, os

produtos in natura e semi-elaborados respondem por mais

de metade da ingestão de calorias e proteínas, sendo que a

dobradinha arroz-feijão isoladamente perfaz mais de 25%;

c) há uma tendência declinante da participação do item alimen-

tação no orçamento das famílias residentes nas regiões met-

ropolitanas em função do crescimento dos gastos em edu-

cação e transportes;

d) cresceu também a parcela da alimentação realizada fora do

domicílio, sem que isso tenha significado necessariamente

uma melhoria nos níveis nutricionais, em função da má

qualidade dos produtos ofertados especialmente à popu-

lação de baixa renda.

Essas duas últimas constatações (c , d) implicam que

devemos tratar separadamente a questão do combate à fome

nas zonas metropolitanas, onde o peso da alimentação é me-

nor e há a especificidade da alimentação diária realizada fora

do domicílio. Além disso, a maioria da população das áreas

metropolitanas se abastece nas grandes redes e nos supermer-

cados "locais".

Da mesma maneira, é também importante separar as pro-

postas para as áreas rurais daquelas dirigidas às populações ur-

banas, embora se constate uma crescente "urbanização" do

meio rural, com a conseqüente convergência dos hábitos ali-

mentares e locais de compra dos residentes rurais em relação

aos urbanos que lhes são contíguos.

Alguns autores têm atribuído a responsabilidade pelo al-

to índice de pessoas com fome no Brasil não somente à queda

do poder aquisitivo da população trabalhadora, mas também

a um aumento nos preços dos alimentos que integram a cesta

básica. A causa desse pretenso aumento estaria, segundo esses

autores, na própria modernização ocorrida na produção dos

alimentos básicos, enquanto que outros autores culpam a ine-

ficiência das estruturas de comercialização 65 , cada vez mais

oligopolizadas.

Não se dispõe de evidências empíricas suficientes para

sustentar a afirmação de que os "ganhos de eficiência" advin-

65 A única referência empírica mencionada que sustenta esse argumento é a tese de

Cirilo, Denise (1989). O papel dos supermercados no varejo de alimentos. São Paulo,

FIPE/USP (Ensaios Econômicos, 68)
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dos da modernização da estrutura de comercialização não ten-

ham sido repassados aos preços. Evidentemente, os supermer-

cados não repassam todos os seus ganhos, senão não se expli-

cariam os seus vultosos lucros. Mas sabe-se que os lucros dos

supermercados não vêm basicamente dos itens que compõem

a cesta básica, como no caso das lojas tradicionais do segmen-

to do varejo alimentar", mas sim dos "outros produtos",

duráveis ou não, que oferecem. É até uma política do setor ter

os itens da cesta básica entre os mais baratos como forma de

atrair a clientela. Além disso, esses estabelecimentos se benefi-

ciam dos rendimentos financeiros correspondentes ao fato de

venderem a vista e comprarem a prazo.

Brandimarte (1994), por exemplo, argumenta que a re-

eção dos preços ao produtor "acabou chegando ao consumidor

em razão também da mudança do perfil do varejo na última dé-

cada: com o crescimento dos grandes supermercados que tra-

balham com margens reduzidas de preços nos produtos básicos

para atrair a clientela — a qual, ao percorrer a loja, também aca-

ba seduzida por produtos de maior valor agregado e com mar-

-	 gens de lucro maiores [...]".

Em resumo, pode-se dizer que as evidências empíricas

disponíveis, embora não sejam suficientemente sólidas, in-

dicam que houve um barateamento relativo da alimentação dos

brasileiros. No entanto, simultaneamente ocorreu uma

diminuição da renda disponível para aquisição dos alimentos

entre as famílias pobres devido ao crescimento dos gastos não-

alimentares como aluguel, transportes, educação e também da

alimentação diária realizada fora de casa, especialmente nas

*
iões metropolitanas.

O Projeto Fome Zero parte do pressuposto que o acesso

à alimentação adequada é um direito inalienável do ser hu-

mano. É inconcebível imaginar que uma nação, que tendo os

meios técnicos e materiais para alimentar sua população, não

garanta esse direito a todos os seus habitantes. O objetivo

principal deste Projeto é exatamente esse: propor um conjun-

to integrado de políticas com o objetivo de garantir a segu-

rança alimentar.

Dentro da perspectiva levantada pelo conceito de segu-

rança alimentar, é necessário reorientar as estratégias de de-

66 Estas trabalham quase que exclusivamente com gêneros alimentícios básicos e

géneros de higiene e limpeza simples. Nos supermercados a proporção destas mer-

cadorias é menor, variando em torno de dois terços. (Cyrillo,1988).
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senvolvimento vigentes, associando obrigatoriamente o cresci-

mento econômico com eqüidade social. Atente-se que tal dis-

posição remete a políticas de segurança alimentar que têm co-

mo universo o conjunto da população e não apenas os

contingentes mais vulneráveis, necessitados de assistência

imediata para fazer frente a situações de fome e desnutrição.

A aplicação de uma política de segurança alimentar exige

considerar o caráter multidimensional e intersetorial inerente a

este tema, superando um entendimento equivocado de reduzi-

la à produção e distribuição de alimentos e, em conseqüência,

tendo sua política definida no limite restrito do planejamento

agrícola. Recomenda-se, ao contrário, a elaboração e execução

dessas políticas por meio de intensa articulação nos diferentes

campos de intervenção do Estado, como o agrícola, a saúde, a

educação, o trabalho, a tecnologia, o ambiental e no atual con-

texto de globalização, as relações internacionais, entre outros

(Maluf et alli,

Uma outra premissa relevante é que tais políticas devem

articular necessariamente ações de natureza emergencial com

ações estruturais, rompendo com falsas dicotomias baseadas na

separação entre o econômico e o social, que produzem a con-

centração da riqueza e a pobreza e depois administram políticas

"sociais" para atenuarem esta última.

Em geral, as políticas emergenciais concretizam-se em

programas e ações públicos dirigidos a grupos populacionais

especifico, com o objetivo de enfrentar carências alimentares e

nutricionais, qualificadas como medidas assistenciais de na-

tureza compensatória. Tais iniciativas sempre foram objeto de

resistência, por apenas amenizarem os efeitos perversos das

situações de exclusão social, dificultando o enfrentamento e a

superação dos reais fatores promotores da injustiça. Aponta-se,

também, para o fato do assistencialismo constituir-se em cam-

po propício para práticas populistas e demagógicas, para o

desvio de recursos e para a corrupção. Assim, a admissão da ex-

istência desses programas é quase sempre acompanhada de

ressalvas ao fato de eles precisarem existir e reafirmações da ex-

pectativa de que sejam provisórios.

Mas as políticas emergenciais de segurança alimentar são

indispensáveis para o enfrentamento de problemas que não po-

dem esperar o tempo de resposta das medidas estruturais, que

devem estar sendo tomadas simultaneamente.Ao lado disso, as

medidas emergenciais devem trazer obrigatoriamente compo-

nentes ligados a uma transformação estrutural das condições

O M EFOME
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geradoras das situações que as produzem e justificam. Uma

política de distribuição de alimentos, por exemplo, deve incluir

a criação das condições e a obrigatoriedade das famílias "ben-

eficiárias" em ter os filhos na escola e a constituição de consel-

hos locais com a participação dos próprios "beneficiários" para

o acompanhamento dessa política. Ou seja, políticas dessa na-

tureza devem ser:

a) educativas, em relação aos hábitos e práticas alimentares;

b) organizativas, para a defesa dos direitos de cidadania;

c) emancipadoras, visando a promover a autonomia e não a de-

pendência dos beneficiários.

O polarizado debate que se trava, apresentando como

políticas que se excluem mutuamente aquelas que se limitam

op medidas emergenciais e as que admitem trabalhar apenas

as de natureza estruturais, precisa encontrar novos caminhos.

Herbert de Souza, o Betinho, chamou a atenção para isto, afir-

mando que: "Atuar no emergencial sem considerar o estrutur-

al é contribuir para perpetuar a miséria. Propor o estrutural

sem atuar no emergencial é praticar o cinismo de curto prazo

em nome da filantropia de longo prazo" (Betinho, Jornal do

Brasil, 22.4.1993).

Como também já foi mencionado anteriormente, algumas

das propostas aqui apresentadas são gerais, no sentido de que

se aplicam a toda a população vulnerável à fome, enquanto out-

ras estão discriminadas segundo três espaços diferentes: para as

regiões metropolitanas, para as demais regiões urbanas do país

e para as regiões rurais.

Conforme verificado na definição do público beneficiário,

contingente significativo de pessoas vulneráveis encontra-

nas grandes metrópoles ou periferia das pequenas e médias

cidades das regiões não-metropolitanas. O perfil da fome nas

cidades é diferente daquele que encontramos no campo. Dada a

maior disponibilidade de alimentos nas cidades, a população de

baixa renda encontra assistência mais à mão de organizações

não-governamentais, órgãos públicos ou mesmo vizinhos e

parentes, em caso de fome. A grande quantidade de resíduos al-

imentares encontrados nas cidades permite o acesso de parte

dessa população a algum tipo de alimento, ainda que de má

qualidade. Portanto, podemos afirmar que a fome encontrada

nas cidades — e em particular nas regiões metropolitanas — ex-

ige algumas políticas diferentes daquela que presenciamos no

campo, onde as possibilidades de obtenção de alimento são

menores, por mais paradoxal que possa parecer essa situação.

Folha rf___2_51do proc.
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Talvez seja mais correto afirmar que nas áreas urbanas é

mais comum a situação de "vulnerabilidade" alimentar, propri-

amente dita. Essa "vulnerabilidade" faz com que essas famílias

busquem apoio esporádico de instituições, sem caracterizá-las

como uma clientela em si. Ou seja, a qualquer melhora na ren-

da, um novo trabalho ou uma nova oportunidade, essa popu-

lação busca outras alternativas, podendo retornar logo em

seguida para receber assistência novamente.

Os diferentes grupos da população demandam políticas

específicas para enfrentar a questão da fome, especialmente

no horizonte temporal de curto e médio prazo.

Apresenta-se a seguir um resumo desse conjunto de pro-

postas para cada um desses grupos — algumas de cunho estru-

tural e outras emergenciais — que visam ao aumento da disponi-

bilidade de alimentos de baixos preços e também o maior

acesso da população vulnerável a uma alimentação saudável.

Esquema das propostas do Projeto Fome Zero

POLÍTICAS ESTRUTURAIS

•	 Geração de Emprego e Renda	 • Intensificação de Reforma Agrária

•	 Previdência Social Universal 	 •	 Bolsa Escola e Renda Mínima

•	 Incentivo à Agricultura Familiar

POLÍTICAS ESPECÍFICAS

•	 Programa Cupom de Alimentação 	 • Ampliação do PAT

•	 Doações de Cestas Básicas Emergenciais	 • Combate à Desnutrição Infantil e Materna

•	 Manutenção de Estoques de Segurança 	 • Ampliação da Merenda Escolar

•	 Segurança e Qualidade dos Alimentos 	 • Educação para o Consumo e Educação
Alimentar

POLÍTICAS LOCAIS

Áreas Rurais

•	 Apoio à Agricultura

Familiar

•	 Apoio à Produção para

Autoconsumo

Pequenas e Médias

Cidades

•	 Banco de alimentos

•	 Parcerias com

Varejistas

•	 Modernização dos

Equipamentos de

abastecimento

•	 Novo relacionamento

com supermercados

•	 Agricultura urbana

Metrópoles

•	 Restaurantes

populares

•	 Banco de alimentos

•	 Parcerias com varejistas

•	 Modernização dos
Equipamentos de

abastecimento

•	 Novo relacionamento

com as redes de

supermercados

5.2 POLÍTICAS ESTRUTURAIS

Neste item, propõe-se um conjunto de políticas estruturais,

que têm efeitos importantes no enfrentamento da vulnerabili-

dade à fome das famílias, por meio do aumento da renda famil-

iar, da universalização dos direitos sociais e do acesso à alimen-

tação de qualidade e da diminuição da desigualdade de renda.

FOME
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5.2.1 AUMENTO DA RENDA E DIMINUIÇÃO DA DESIGUALDADE

a) Políticas de geração de emprego e aumento da renda

É necessário salientar que só se conseguirá atingir o obje-

tivo de gerar mais e melhores empregos com salários dignos

num novo modelo econômico que gere crescimento e priorize o

mercado interno, incluindo milhões de pessoas no mercado de

consumo de bens fundamentais como, por exemplo, os alimen-

tos. Este modelo deve priorizar a diminuição das desigualdades

sociais através de uma melhor distribuição de renda. Para isso é

fundamental retomar a política de aumentos do salário mínimo

para o piso de cem dólares e reduzir as distâncias entre ele e os

salários mais altos. 67 Além disso, julgamos fundamental re-

tomar a experiência da formação de frentes de trabalho tem-

•rários em regiões com elevado índice de desemprego sazonal;

programas de formação e incentivo ao primeiro emprego para

jovens; e programas de requalificação permanente, especial-

mente para pessoas acima de 40 anos.

Também é fundamental retomar as linhas de crédito para

novos investimentos, através do BNDES, Banco do Brasil,

CEF; e de estimulo ao consumo, através de agências de micro-

67 Vale lembrar que o salário mínimo, além de representar poder de compra para

amplas camadas da população urbana, é também o valor de referência para os salá-

rios rurais. Ou seja, ele é também o determinante dos custos de produção da agricul-

tura patronal. Nesse sentido, o salário mínimo baixo funciona também como um

incentivo à grande produção fundada no trabalho assalariado.

O caráter multidimensional da Exclusão Social

Reconhecer o caráter multidimensional da exclusão social é o primeiro

passo para atuar sobre os fatores que provocam a degradante condição de

sub-cidadania, com a negação do acesso a bens, serviços e proteção

social. A despeito do fato de que o agravamento do quadro social seja

resultado da combinação de aspectos mais globais, o poder público muni-

, cipal tem um papel estratégico. Encarar de frente a complexidade do pro-

blema passa pela adoção de uma abordagem integrada por parte dos

governos democráticos e populares, no enfrentamento às diferentes for-

mas de manifestação dessa exclusão. Nessa perspectiva se poderá evitar

que políticas públicas setoriais, adotadas pelo princípio de inversão de

prioridades, ataquem apenas uma das dimensões da exclusão, mantendo

intocadas suas outras faces e,dessa maneira praticando políticas mera-

mente compensatórias.

Essa abordagem sugere que, a partir de um diagnóstico, se planeje e

concentre territorialmente iniciativas visando dar conta das várias formas

de exclusão. Via de regra, as intervenções em áreas de favela tem como

eixo central a urbanização, mas se complementam com a regularização

fundiária e o serviço permanente de manutenção. Do ponto de vista eco-

nômico, o programa de complementação de renda, alfabetização, forma-

crédito solidário, devem serAdeforta"lecideosiCpRF: -a1100aAN,Sa'Sgr aadapron-lenta(

dução e o consumo locais.

Recuperar o ensino público fundamental de qualidade, e a

melhoria da infra-estrutura educacional nas áreas rurais é primor-

dia1.68 A preocupação do governo federal no atendimento univer-

sal do ensino básico é fundamental. No entanto, a qualidade deste

ensino, frente ao sucateamento das escolas públicas, dos salários

dos professores e da carreira de ensino, é comprometedora.

Verifica-se, também, a necessidade de fortalecimento e re-

cuperação da rede de educação infantil (creches públicas e

EMEIs), que têm tido pouca prioridade pelos governos. O seu

fortalecimento tem conseqüências importantes na formação

das crianças, no fornecimento de uma alimentação regular e na

possibilidade de melhores condições para as mulheres in-

serirem-se no mercado de trabalho.

A recuperação de uma política habitacional também tem

um papel fundamental, tanto na geração de empregos, quanto

para a solução do déficit habitacional brasileiro.

68 É importante mencionar que a melhoria educacional é proposta por diversos

pesquisadores e órgãos de fomento internacional como a principal (e, muitas vezes,

a única) forma de diminuição da desigualdade de renda e da pobreza no país. O

Projeto Fome Zero defende uma política educacional universal de qualidade como

um direito cidadão, mas não como "remédio" à pobreza c à desigualdade. A desigual-

dade de renda tem raízes muito mais profundas do que o acesso educacional, e uma

formação universitária universal é bastante desejável, mas o tempo para se alcançar

esta meta é muito longo.

ção e re-qualificação profissional, estimulo ao assOciativismo, empreen-

dedorismo e criação de cooperativas, oferta de micro-crédito, iniciativas

como o programa de saúde da família, combate à violência doméstica,

atendimento ao portador de necessidades especiais, segurança alimentar

e atividades culturais, esportivas e de lazer, deverão dar conta da dimen-

são social da vida comunitária.

Vários exemplos poderiam ser citados, entre eles o da administração

pública em Santo André, que desenvolveu essas ações combinadas no

Programa Integrado de Inclusão Social em 4 favelas, atendendo uma popu-

lação de 16.000 pessoas nos últimos 4 anos. Tem agora o desafio de ampliar

o Programa para as demais áreas da cidade.

Uma política integrada de inclusão não pode abrir mão de incorporar

dados de subjetividade e imaginário da população; de estimular fortemente

a participação popular em todas as etapas do processo, indo além do que

poderia ser urna mera prestação de serviço, que afinal é um dos seus papéis,

em um movimento pedagógico e emancipatório da condição humana de

todos os agentes comprometidos com a transformação social.

Contribuição do Instituto de Governo e Cidadania do ABC.
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A ação social das organizações não governamentais e

movimentos sociais tem sido, cada vez mais, um fator de de-

senvolvimento relevante na localidade. Diversas iniciativas co-

munitárias têm sido identificadas, como por exemplo, a for-

mação e capacitação profissional de moradores, visando o

desenvolvimento econômico, social, cultural e emancipatório

das pessoas e famílias; criação de cooperativas de consumo

solidário; agências de microcrédito; e sistemas locais de comér-

cio e trabalho; entre várias outras, têm sido alternativas impor-

tantes para inserção das famílias na cidadania. Estas iniciativas

devem ser incentivadas e multiplicadas, favorecendo a cultura

de que os beneficiários dos programas sejam os sujeitos e atores

sociais promotores de uma cidadania ativa e crítica.

010 
Neste aspecto, é fundamental também que as decisões das

ações públicas municipais tenham ampla participação da popu-

lação. A ampliação do conceito de Orçamento Participativo para

Planejamento Participativo tem este caráter estratégico.

Por fim, um alerta importante: um novo modelo econômi-

co que priorize demanda de bens de consumo populares não

garante, por si só, a geração de mais e melhores empregos. En-

tre outras razões, merece destaque o fato de que a atual estrutu-

ra produtiva não seria modificada na sua essência nesse novo

modelo de crescimento: apenas se absorveria a capacidade

ociosa concentrada nos setores de bens de consumo populares

por insuficiência de demanda de um grande setor da população

empobrecida que não tem poder aquisitivo suficiente.

1,) Intensificação da Reforma Agrária
0 Projeto Fome Zero defende veementemente um proces-

emassivo de distribuição de terras como política estrutural de

desenvolvimento. A importância de uma ampla reforma agrária

se coloca a partir de quatro motivos principais: redistribuição de

renda, ampliação das fontes de renda para as famílias, fonte de

autoconsumo alimentar e dinamização das economias regio-

nais. Segundo dados levantados junto aos novos assentamen-

tos, há uma expressiva melhora na qualidade de vida da popula-

ção residente, reduzindo sua vulnerabilidade à fome.

c) Previdência Social Universal
Propõe-se a extensão do direito social universal da Previ-

dência a todos os trabalhadores em regime de economia familiar

nas condições clássicas de vulnerabilidade social e biológica:

idade, invalidez, viuvez e provavelmente também desemprego
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aberto, nas áreas rurais e urbanas. Essa proposta representa a

possibilidade de um novo salto na renda da população carente,

tal qual o observado quando da extensão dos direitos previden-

ciários aos trabalhadores rurais pela Constituição de 1988.

A Constituição de 1988 ampliou direitos sociais no âmbi-

to da Previdência, reconhecendo o regime de economia familiar

rural na condição de credor de um seguro social mínimo para

idosos, inválidos e viúvo(as), com discriminação positiva em fa-

vor das mulheres (redução do limite de idade para aposentado-

ria). Este direito social é concedido mediante comprovação do

evento causal (idade, invalidez, morte do cônjuge etc) e do tem-

po de trabalho do segurado especial no regime de economia fa-

miliar. Esse regime previdenciário especial foi integralmente

mantido no texto constitucional atual depois da Emenda 20 de

dezembro de 1998. (art. 195,parágrafo 8 e Art. 201, parágrafos 2

e7-item II).

Por outro lado, esse reconhecimento de direitos sociais mí-

nimos com relação ao trabalho familiar na zona rural não foi se-

guido de tratamento equânime para o trabalho familiar no âmbi-

to urbano. Este continua, em geral, submetido às mesmas regras

do trabalho assalariado formal, requerendo-se do segurado,

comprovação de tempo de contribuição individualizada à previ-

dência como condição para obtenção do seguro social. Isto aca-

ba por excluir os pobres sem capacidade, relegando-os a um tar-

dio amparo na Assistência Social, sob condição de comprovação

de indigência. Isto precisa ser corrigido, estendendo-se os mes-

mos direitos do regime de economia familiar rural ao urbano.

É importante mencionar que esse regime previdenciário é

contributivo, já que prevê uma contribuição dos segurados fa-

miliares com capacidade para tal, mediante taxação do seu exce-

dente comercializável. A necessidade de financiamento desse

orçamento especial não será debitada ao segurado urbano, mas

às contribuições quase tributárias da Seguridade Social.

A proposta é simples: reconhecer para todos os trabalha-

dores por "conta própria" urbanos e para as inúmeras novas for-

mas de auto-ocupação, a condição de trabalho socialmente ne-

cessário e elegível para obtenção dos direitos previdenciários de

um salário mínimo, independente de situar-se ou não abaixo da

linha de pobreza.

Estima-se que o efeito decorrente da inclusão dessa nova

massa de indivíduos na Previdência poderá provocar um aumen-

to da ordem de 2% do PIB na despesa com benefícios. Todavia,

esse aumento deverá ser diluído ao longo dos próximos vinte
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anos, período esse suficiente para que se possa mudar mais uma

vez a forma de contribuição dos trabalhadores ativos e também

intensificar a fiscalização sobre as empresas (Delgado, 2001).

d) Bolsa Escola e Renda Mínima

A exemplo das diversas experiências municipais, esta-

duais e federais, propõe-se o fornecimento de uma renda míni-

ma às famílias carentes com crianças em idade escolar, vincu-

lando o benefício à melhoria nos padrões educacionais da

população brasileira.

Os resultados alcançados por estes programas são bas-

tante positivos pois conseguem atingir as famílias mais pobres

(muitas delas sem renda nenhuma), e melhorar sensivelmente

l

'eqüência à escola e o rendimento das crianças. Os resulta-

os são melhores quanto maior for o benefício recebido e o
, acompanhamento social junto às famílias atendidas. O proble-

ma é o desligamento do programa, pois há dificuldades em se

definir critérios para emancipar a família do benefício mensal

recebido. (Souza e Fonseca, 1997) Por isso, uma criteriosa

focalização às famílias mais pobres e o seu acompanhamento

no cotidiano é fundamental nos programas de renda mínima

associados ou não à bolsa escola. Mas a focalização torna

impossível alcançar massivamente a população pobre, razão

n pela qual se discute atualmente por proposta do Senador

Suplicy a idéia de uma renda cidadã como um direito a todas as

pessoas residentes no país. A vinculação do renda mínima a

programas de educação de jovens e adultos, a qualificação pro-

fissional e o encaminhamento a programas de microcrédito,•r exemplo, são outros mecanismos importantes que vem

do experimentados na busca permanente de emancipação

da família de forma que ela não precise depender no futuro da

renda mínima transferida, mas de seu trabalho.

5.2.2 INCENTIVO À AGRICULTURA FAMILIAR

O Projeto Fome Zero considera essencial que se retome

uma política agrícola que favoreça, de fato, a agricultura fa-

miliar no país, visando o aumento da produção de alimentos

e a proteção ao agricultor de menor renda. Isto pode ser con-

seguido através de um conjunto de políticas que combinem:

seguro da renda agrícola; prioridade à produção interna,

recorrendo à importação somente no caso de quebras de

safra; incentivo à pesquisa pública que favoreça ao pequeno

produtor o uso de tecnologias apropriadas, e que esteja asso-

—Adelina cone Á. Parlamentar
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ciada a uma política efetiva de assistencia técnica; uma políti-

ca de crédito efetivo que esteja vinculada à formação de

canais de comercialização; estímulo à formação de cooperati-

vas de incentivo para proteção da natureza e da paisagem, en-

tre outras.

Além disso, propõe-se um conjunto integrado de políticas

regionais e locais voltadas ao apoio à comercialização, aumento

do valor agregado, compra institucional de pequenos e médios

produtores da região para a merenda escolar, hospitais, creches

e presídios (ver item 5.4.6).

Coerentemente com o diagnóstico realizado de que o pro-

blema da fome do Brasil, hoje, não é a falta de disponibilidade

de alimentos, mas o acesso a eles, não concordamos com a jus-

tificativa de que a produção de alimentos transgênicos ajude a

combater a fome no país. Pelo contrário, a liberação da produ-

ção de transgênicos promoverá uma maior dependência dos

produtores dessa tecnologia que, além de mais cara, é monopó-

lio de empresas multinacionais (cerca de 90% das variedades

em teste no Brasil são patenteadas por apenas seis empresas

multinacionais, que estão entre as maiores do mundo). Além

disso, agravaria a atual dependência por outras tecnologias as-

sociadas, como uso de herbicidas e outros insumos, para os

quais essas plantas são resistentes. O cultivo de produtos trans-

gênicos poderá prejudicar o acesso aos mercados externos im-

portantes para o Brasil, que exigem áreas livres de transgênicos

e pode promover uma poluição genética com resultados impre-

visíveis. Dessa forma, o Projeto Fome Zero apóia as propostas

da Campanha Nacional Por um Brasil Livre de Transgênicos, que

envolve diversas entidades e ONGs ligadas aos movimentos so-

ciais e ambientais.

5.3 PROPOSTAS ESPECÍFICAS

a) O Programa Cupom de Alimentação — PCA
Esse programa pretende atender todas as famílias muito

pobres definidas no item 4. As vantagens dos programas basea-

dos na concessão de recursos para que as famílias cuidem do

seu próprio abastecimento foram estudadas por Convênio MP-

SAS/ Cepal (1 9 89), Campino (1991) e Lavinas (1 999). Além de

movimentar o comércio local, baratear os custos de operação e

superar resistências das políticas clientelistas, tal sistemática

permite que cada família compre os alimentos que compõe a

sua própria dieta.
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São quatro as características básicas do PCA aqui pro-

posto:

a) complementar a renda das famílias muito pobres indepen-

dentemente de já se beneficiarem de outros programas, co-

mo o renda mínima, bolsa escola, previdência social, seguro

desemprego etc;

b) exigir sempre uma contrapartida específica das famílias que

se beneficiam do programa em termos de ocupação de seus

membros adultos como, por exemplo, freqüentar cursos de

alfabetização, requalificação profissional ou até mesmo pres-

tação de serviços comunitários compatíveis com suas habili-

dades profissionais;

c) as famílias receberão benefícios dos cupons por um período

previamente  de seis meses ou um ano, prorrogáveis median-

te reavaliação e enquanto persistirem as causas de inseguran-

ça alimentar que os afeta;

d) os cupons só poderão ser utilizados na compra de alimentos

em supermercados, lojas, feirantes ou produtores agro-

pecuários previamente cadastrados. A restrição vale também

para quaisquer outras mercadorias não-alimentares como

cigarro, produtos de limpeza, remédios, assim como bebidas,

doces e salgados tipo fast food.

Nos primeiros anos de implantação do PCA, propõe-se

que se dê prioridade àquelas famílias já cadastradas nos

seguintes programas:

a) assentados de reforma agrária ou famílias comprovadamente

pobres que se cadastraram pelo correio para integrarem o

^programa e que ainda aguardam serem assentados;

Wfamílias beneficiárias dos atuais programas bolsa escola e

bolsa alimentação;

c) famílias pobres com desempregados beneficiários ou não do

seguro desemprego, que estejam ou venham a ser cadastra-

dos por órgãos públicos federais, estaduais ou municipais;

d) famílias com crianças e/ou adultos comprovadamente

desnutridos ou em situação de risco, encaminhados pelo sis-

tema público de saúde, que ainda não estejam sendo atendi-

dos pelos programas anteriores.

A prioridade a estas famílias se justifica, primeiro, pelo fa-

to de já estarem cadastradas, o que evita que a implantação do

PCA tenha que esperar por um cadastro próprio para entrar em

vigência. Segundo, dado o caráter complementar do PCA à ren-

da das famílias muito pobres este benefício permitiria melhorar

100.406
significativamente os resultados obtigs. pelos outros progra-

mas já em andamento.

Para simplificar a necessidade de comprovação da renda

por parte das famílias beneficiadas, propõe-se que, nos dois

primeiro anos de implantação do PCA, estabeleçam-se faixas

de benefícios de R$ 50,00 a R$ 250,00 mensais, para as

famílias pobres, em função de parâmetros de fácil compro-

vação como, por exemplo, número de filhos menores, presença

de pessoas desnutridas, presença de adultos desempregados,

dispor ou não de casa própria etc. Assim, por exemplo, uma

família pobre com desempregados sem seguro desemprego

com três ou mais filhos menores receberia o valor máximo de

R$ 250,00 mensais em cupons de alimentos; caso receba se-

guro desemprego, o benefício cairia para uma faixa inferior,

digamos R$ ioo,00 por mês. Aquelas famílias pobres cujos

membros não têm filhos mas também não têm emprego fixo,

receberiam o benefício mínimo do Programa de cupons que se-

ria estabelecido em R$ 50,00 mensais, por exemplo. Obvia-

mente esses valores são apenas exemplos e precisam ser mel-

hor estudados quando da implantação do PCA, de modo a

garantir efetivamente o acesso das famílias mais pobres a uma

alimentação adequada. Os estudos disponíveis sobre os pro-

gramas de cupons de alimentos indicam que se os valores são

muito baixos, os cupons não geram impactos distributivos

nem nutricionais importantes.

Mesmo demonstrando vantagens em relação a outras ini-

ciativas, deve-se ressaltar que o PCA funciona como comple-

mento dos outros programas mencionados nessa proposta co-

mo o bolsa escola, por exemplo. Além disso, trata-se de um

poderoso instrumento de política agrícola na medida em que

contribui para a expansão da demanda efetiva de alimentos da

classe trabalhadora, hoje muito reprimida pelos baixos salários

pagos e pelo crescente desemprego.

Os cupons poderão ser obtidos sob a forma de papel, im-

presso na Casa da Moeda, com período de validade especifica-

do, ou sob a forma de créditos em cartão magnético. Recomen-

da-se que a população de áreas urbanas assistidas receba seus

cupons por meio eletrônico evitando-se o surgimento de um

"mercado paralelo" de cupons de alimentação.

Propõe-se uma implantação gradativa do programa, ini-

ciando-se com um programa piloto no primeiro ano, com prior-

idade para as regiões afetadas pela seca do Nordeste, aumentan-

do-se a abrangência à medida que se expanda a oferta de
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alimentos disponíveis e os recursos necessários de modo a atin-

gir a meta de incorporar todas as famílias muito pobres com

renda inferior a um dólar per capita diárias.

A implantação gradativa do Programa Cupom de Alimen-

tação é fundamental por duas razões:

a) dada a dimensão do programa, é necessário implantar um

sistema de administração em todo o país, seja para habilitar

os estabelecimentos conveniados, seja para cadastrar as

famílias beneficiadas;

b) como é um programa que se relaciona a outras políticas "es-

truturais", em particular, ao apoio à agricultura familiar, é

preciso dar tempo para que a oferta de alimentos cresça pelo

menos no mesmo ritmo do programa sob risco de causar um

i
paumento no preço dos alimentos.

b) Ampliação e redirecionamento do Programa de

Alimentação do Trabalhador — PAT
É necessário mudar o PAT para torná-lo mais abrangente

e, ao mesmo tempo, mais direcionado ao público vulnerável à

fome. Como visto anteriormente, a forma como o PAT está hoje

estruturado exclui os trabalhadores que não têm registro em

carteira e os empregados de pequenas empresas que se utilizam

do SIMPLES. São justamente esses os trabalhadores que gan-

ham menos e que deveriam ser priorizados nos programas de

combate à fome.

Para os trabalhadores sem qualquer registro que per-

manecem na informalidade, não há como destinar recursos do

PAT para sua alimentação. Esse público, assim como os de-

Ibmpregados, deverão ser amparados pelo PCA.

Para os trabalhadores que atuam em empresas de peque-

no porte, o objetivo da reforma do PAT é conseguir que elas se-

jam atraídas para o programa. Na forma como ele está estrutu-

rado atualmente, não existe vantagem alguma que motive

empresas que fazem sua contabilidade por meio do SIMPLES

a concederem benefícios do PAT para seus empregados, pois

esse sistema fiscal possui um desconto-padrão para o Imposto

de Renda que não leva em conta incentivos ou benefícios con-

cedidos aos empregados.

O Projeto Fome Zero propõe que se estabeleçam mecanis-

mos de compensação para as firmas que se utilizam do SIM-

PLES para o cálculo do Imposto de Renda devido, tendo como

base o lucro presumido, para beneficiar isenções na concessão

de benefícios de alimentação aos trabalhadores.

Pretende-se, com essa jpioiralíSticCa,leatkerdel-PASSaquAe°61ePas trabalha-

dores formais de micro e pequenas empresas que não recebem

qualquer outro tipo de benefício para custear sua alimentação.

Dados da PNAD de 1999 identificam que, de um universo de

42,1 milhões de trabalhadores, apenas 173 milhões tinham al-

gum tipo de ajuda para alimentação, sendo que 8.054 milhões

estavam incluídos no PAT. Entre os 12,4 milhões de trabalha-

dores informais, somente 2,4 milhões recebiam algum auxílio

para alimentação. Verifica-se, portanto, que 24,8 milhões de

trabalhadores não tinham auxilio alimentação, entre os quais

10,8 milhões eram trabalhadores formais com carteira assina-

da (excluídos os funcionários públicos e militares).

Além dessas questões pode-se arrolar outras modifi-

cações que melhorariam a eficiência do programa, a saber:

• Aumentar a fiscalização para evitar que o tíquete-alimenta-

ção seja utilizado em outras atividades que não sejam as re-

feições fora de casa ou as compras de alimentos, intensifi-

cando as ações para coibir o mercado paralelo desses vales e

impedir que os mesmos sejam utilizados como moeda;

• Tornar mais efetivo o acompanhamento realizado pela

comissão tripartite evitando que as empresas administrado-

ras de vales se utilizem do sistema para a realização de lucros

financeiros e adiantamento de capital de giro para outras

atividades.

• Realizar uma revisão das deduções do Imposto de Renda de

pessoas jurídicas de modo a favorecer as micro e pequenas

empresas.

• Priorizar, dentro das empresas, os trabalhadores de renda fa-

miliar mais baixa, com benefícios maiores para salários

menores.

c) Doações de Cestas Básicas Emergenciais
O Projeto Fome Zero propõe que as pessoas famintas

(com baixa capacidade energética), as populações atingidas por

calamidades naturais (secas e enchentes, por exemplo 69) e os

novos assentados da reforma agrária recebam mensalmente uma

cesta de alimentos por um período determinado.

Além deste público mais especifico, devem ser incluídas no

público beneficiário das cestas básicas as famílias que estejam

69 A experiência mostra que, em situações de calamidade, sempre há um conjunto

de agentes que se aproveitam da situação para sonegar alimentos, aumentar as suas

margens de vendas ou substituir produtos por outros de menor qualidade.
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inseridas nos critérios do Cupom de Alimentação, mas que resi-

dam em locais distantes de mercados para compra dos produtos

alimentares, como é o caso da maioria das famílias assentadas

nos programas de reforma agrária e das famílias atingidas pela

seca. A proposta é que estes grupos sejam paulatinamente in-

seridos no Programa Cupons de Alimentação assim que se

reative o comércio local.

Por meio de um modelo de gestão regionalizado de ações

conjuntas com outros órgãos de governo será possível ganhar

agilidade e ter custos reduzidos, eliminando-se as distorções

verificadas no passado na distribuição emergencial de cestas

básicas. Para tanto, deveriam ser utilizados:

a) modernos mecanismos de compras como o pregão eletrônico,

.

já em funcionamento em estados como São Paulo e Bahia;

os estoques de segurança armazenados em regiões próximas

na preparação das cestas "regionalizadas". A utilização

dessas mercadorias teria dupla função: supriria as necessi-

dades imediatas e, ao mesmo tempo, permitiria uma maior

regulação pública sobre os preços e margens praticadas pelo

varejo local em períodos de escassez.

Propõe-se, também, o estudo de uma nova composição

dessa cesta básica emergencial, para que ela fique mais diversi-

ficada e que atenda às demandas nutricionais mensais da

família, combinada à utilização de alimentos produzidos na

própria região. Privilegia-se, dessa forma, a aquisição junto aos

produtores agrícolas locais. As compras locais funcionam tam-

bém como um mecanismo de "demanda institucional" estimu-

lando a economia dessas regiões.

*Combate à desnutrição materno-infantil
É necessário implantar medidas não apenas para corrigir

mas para prevenir a desnutrição infantil, atendendo a crianças

menores de um ano, bem como gestantes e mães em fase de

amamentação. Uma delas é ampliar o fornecimento de produtos

alimentares, como o leite, e de nutrientes básicos, como ferro e

vitaminas, para as crianças inscritas nas redes públicas de

serviços de saúde e de assistência social, visando universalizar

os programas já existentes.

Outra medida é o diagnóstico precoce e tratamento na

rede pública ambulatorial e hospitalar de saúde para sua recu-

peração, associada a orientações nutricionais e acompanhamen-

to por parte das equipes de saúde junto à criança e à família.

O trabalho das organizações beneficentes, juntamente

-com as prefeituras, têm urAdi:taen importante Millne;11e°7 

Parlamentar

oln 

acompanhamento e orientação às famílias, mães, e crianças me-

nores de um ano. As várias alternativas de suplementação ali-

mentar devem ser analisadas e, comprovadas sua segurança e

eficácia, incentivadas.

Tudo isso implica em um fortalecimento do papel SIS-

VAN como um poderoso instrumento para identificar, cadas-

trar, visitar e orientar as famílias com relação à sua saúde e sua

alimentação.

Propõe-se, também, programas de incentivo e orientação

ao aleitamento materno, como um direito das crianças e das

mulheres. Estes programas devem envolver as empresas, as fa-

mílias e os serviços públicos, considerando não o dever da mu-

lher, mas o seu direito de amamentar os filhos. Para tal é preci-

so fiscalizar o cumprimento da legislação por parte das

empresas no sentido de disponibilizar creches bem como os ho-

rários das trabalhadoras para a amamentação. A formação de

bancos de leite materno deve ser incentivada, assim como a doa-

ção de sangue. É preciso, ainda, para o imenso contingente de

mulheres que trabalha no setor informal, e que não possui aces-

so a creches nos seus locais de trabalho, incentivar investimen-

tos na constituição de creches próximas aos locais de residên-

cia, o que pode contribuir, adicionalmente, para a geração de

trabalho e renda para mulheres desempregadas.

e) Manter Estoques de Segurança
O governo deve manter estoques públicos de alimentos.

Não se trata de estoques reguladores, política complementar à

de preços mínimos. Com a abertura da economia no início dos

anos 1990, carece de sentido a formação de grandes estoques

reguladores para estabilizar preços internos, dada a possibili-

dade de se importar alimentos quando for estritamente

necessário (quebra de safras, especulação etc). O Projeto Fome

Zero propõe a formação de estoques que garantam a segurança

alimentar, ou seja, um volume mínimo de produtos da cesta

básica que respondam pelo consumo durante o período

necessário para se importar ou expandir a oferta, caso não sejam

commodities como é o caso do feijão. Nesse caso, os estoques de-

vem ser suficientes para atender um período de tempo de con-

sumo para os seus programas como o PRODEA e a merenda es-

colar, até que sejam viabilizadas outras alternativas.

Os estoques atuais de alimentos são os menores da década

e praticamente inexistem os estoques públicos (Oliveira e Hof-
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staetter, 2001). Regiões importantes em termos de população e,

portanto, com elevada demanda por alimentos, como a região

Nordeste, são as que praticamente menos têm estoques atual-

mente, bem como as que menos possuem rede armazenadora.

Atualmente, existe apenas financiamento para a aquisição

de equipamentos, mas não de estrutura física para ar-

mazenagem. Seria interessante pensar no retorno de progra-

mas de incentivo a empreendimentos que visem a melhora na

rede armazenadora, especialmente nas cooperativas de produ-

tores, bem como na implantação de novas unidades, haja vista

a falta de armazéns que obriga os produtores a venderem boa

parte da sua safra na época da colheita.

É preciso criar meios para minimizar os problemas exis-

ia tes em toda cadeia agroalimentar, e adotar providências

imediatas  para preservar os direitos e obrigações, tanto dos de-

positantes, como dos depositários, assim como da população

como um todo.

Nas atividades relacionadas ao armazenamento é preciso

fazer com que se cumpra a atual legislação e que se busque, ca-

da vez mais, o seu aperfeiçoamento, direcionando-a para a

manutenção da qualidade e da quantidade dos estoques ar-

mazenados, para propiciar um relacionamento de maior parce-

ria entre depositante e depositário e para a existência de um

maior controle da atividade que, sem dúvida, contribuirá na re-

dução do desperdício. A existência de uma boa regulamentação

nesse sentido precisa ser complementada por uma participação

mais efetiva das entidades governamentais em parceria com os

segmentos representativos da sociedade. Recomenda-se outros

t íocedimentos, tais como: um programa de financiamento com

ursos suficientes para modernização das estruturas e equipa-

mentos do setor, assim como para construção de novas es-

truturas armazenadoras; maiores investimentos em pesquisa e

difusão de novas tecnologias nesta área e treinamento para ca-

pacitação da mão de obra que atua na área.

Os estoques de segurança seriam adquiridos nas próprias

regiões produtoras e utilizados na distribuição para a popu-

lação vulnerável pelo sistema de cestas emergenciais e meren-

da escolar, por exemplo. Deve-se analisar a logística de dis-

tribuição dessas cestas levando-se em conta a localização dos

estoques reguladores, evitando-se assim o passeio e o pereci-

mento dos alimentos armazenados.

Dois elementos devem ser levados em conta na estrutu-

ração da política de estoques de segurança:

Folha n
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a) a intensificação das compras nas 418J9PrOoras para o

consumo na própria região;

b) a possibilidade de evitar a importação de alimentos enquan-

to houver disponibilidade interna.

Recomenda-se que o governo brasileiro utilize uma parte de

seus estoques de segurança para prestar ajuda humanitária a out-

ros países que estejam vivendo crises de abastecimento. Essa aju-

da deve ser feita sempre através das organizações humanitárias e,

sempre quando possível, recomenda-se que o alimento seja trans-

formado em dinheiro e novamente utilizado na compra de ali-

mentos produzidos por agricultores do próprio país que recebe a

doação, sendo distribuído por canais locais de comercialização.

f) Ampliação da Merenda Escolar

As análises dos dados disponíveis sobre o consumo da

merenda revelam que é baixa a contribuição das refeições dis-

tribuídas nas escolas para o suprimento das recomendações de

energia e de nutrientes (especialmente quanto aos minerais)

para o grupo-alvo do programa. Nossa proposta é de elevação

do aporte calórico e nutricional diário da merenda que hoje é,

por lei, de apenas 15%. Em alguns estudos (ver item 3.11.6), ver-

ificou-se que essa proporção pode ser bem maior, chegando a

até l00% das recomendações diárias de energia e nutrientes em

alguns municípios. Isso remete à necessidade de aumento do

repasse de recursos por parte do Ministério da Educação. A im-

portância dessa proposta se insere no enfoque do direito à ali-

mentação e na importância da merenda escolar para a freqüên-

cia de crianças pobres à escola.

Além disso, propõe-se uma ampliação do atendimento

' também para os irmãos dos escolares, especialmente nos mu-

nicípios mais pobres e também para a rede de educação infantil

(creches públicas e EMEIs).

Uma proposta complementar é a utilização de produtos

fortificados no Programa de Merenda Escolar. No entanto, es-

sa incorporação não poderia ser feita de maneira compulsória,

pois experiências anteriores utilizando "formulados" espe-

cialmente produzidos para atender o programa tiveram pouca

aceitação.

A descentralização vem estimulando o surgimento de um

novo comportamento social, com a participação de pais, profes-

sores e diretores nos processos decisórios, particularmente nas

etapas de definição de como e quando aplicar os recursos

disponíveis. Tal característica pode ser considerada um marco

F O M EO M E
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da cidadania e poderá, em médio prazo, contribuir para signi-

ficativas melhorias na qualidade do Programa de Merenda Es-

colar. Ressalta-se que dos 5.507 municípios brasileiros, apenas

501 não tinham criado o Conselho de Alimentação Escolar den-

tro do prazo previamente estabelecido.

Outra questão importante está na utilização de produtos

regionais na composição da merenda. Pesquisas mostram que a

participação dos produtores agrícolas locais nas compras da

merenda ainda é muito pequena. Acredita-se que um maior

apoio técnico dado aos Conselhos Municipais de Alimentação

Escolar e aos produtores locais permitiria que se conseguisse,

ao mesmo tempo, garantir alimentos mais frescos (frutas e ver-

duras obrigatórias) e compatíveis com as características cultur-

• locais e uma melhoria na renda dos agricultores e da

agroindústria da região.

Quando se examina o estado nutricional de escolares, no-

ta-se a coexistência de duas problemáticas: elevada proporção

de crianças com déficits de estatura (principalmente nas regiões

mais pobres) e elevado percentual de indivíduos com indicativo

de sobrepeso. Assim, há necessidade de implementar um inten-

so trabalho de adoção de práticas alimentares que previnam as

carências de macro e micronutrientes e incentivem uma alimen-

tação de qualidade por meio das escolas.

g) Segurança e qualidade dos alimentos
Enfocar as atividades com o princípio da prevenção em

vez do princípio da correção é outro desafio para um programa

público de garantia da segurança dos alimentos no Brasil.

ividades como o controle preventivo, a implementação de

m sistema de informações e vigilância da segurança dos ali-

mentos, a educação dos indivíduos envolvidos na cadeia agro-

produtiva, a promoção de estudos científicos e transferência de

tecnologia e métodos para previnir riscos e melhorar a segu-

rança devem ser priorizadas.

O programa de qualidade dos alimentos deve ter

abrangência universal, isto é, deve administrar a segurança dos

alimentos ao longo de toda a cadeia produtiva, desde o produ-

tor até o consumidor. Os produtos de consumo doméstico de-

vem ter a mesma prioridade no programa que os produtos

exportados e importados. As seguintes ações precisam ser

integradas e coordenadas para evitar o desperdício de recursos

e promover uma política com abrangência nacional: sistema de

informação e vigilância da segurança alimentar, legislação ali-
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mentar, controle dos alimentos, organizações de consumido-

res, educação, apoio à adoção de práticas para garantir a segu-

rança do alimento e apoio a pesquisas.

É fundamental controlar a entrada de alimentos transgêni-

cos no país, até que se tenham resultados de pesquisas suficien-

tes que comprovem que estes produtos não promovem riscos à

saúde e ao meio ambiente. É fundamental também, que o con-

sumidor tenha a informação no rótulo sobre a origem do ali-

mento que consome, além de material informativo sobre os ris-

cos dos produtos geneticamente modificados.

h) Educação para o consumo e educação alimentar

Existem dois problemas associados à falta de uma dieta

balanceada: a inadequação quantitativa (tanto para excesso co-

mo para carência) e a inadequação qualitativa. Assim, ações na

área de educação alimentar têm efeitos preventivos importan-

tes, tanto para o combate à desnutrição, quanto para a o com-

bate à obesidade. A educação alimentar é, geralmente, negli-

genciada como política alimentar devido à priorização do

ataque à causa principal da fome — a renda.

O Projeto Fome Zero propõe uma atuação em duas fren-

tes. A primeira seria uma posição ativa por parte do poder pú-

blico no sentido de estabelecer campanhas publicitárias e pa-

lestras sobre educação alimentar e educação para o consumo,

devendo esse aspecto da educação ser considerado um dever do

Estado, incluído como obrigatório no currículo escolar de pri-

meiro grau. Essas campanhas visariam tanto a promoção de

práticas alimentares saudáveis (incentivo ao consumo de pro-

dutos in natura, dieta balanceada, menor consumo de açúcares

e produtos industrializados) quanto a promoção de estilos de

vida saudáveis, pela prática regular de esportes.

Uma campanha de educação alimentar deve estar inserida

no enfoque de urna educação para o consumo e deve envolver

todos os itens de consumo familiar (qual a origem dos produ-

tos, quanto e de que forma consumir).

A outra frente seria a criação e implementação da Norma

Brasileira de Comercialização de Alimentos Industrializados —

NBCAI, à semelhança daquela implementada com sucesso a

partir dos anos 1980 com o objetivo de promover o aleitamen-

to materno.

É muito importante estabelecer um controle efetivo sobre

a publicidade de alimentos, bem como sua rotulagem e distri-

buição. Com relação à rotulagem, é preciso respaldar as ações
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previstas no Código de Defesa do Consumidor. Salienta-se,

também, a necessidade de estabelecer rótulos informativos e re-

gistros que atendam à NBCAI.

Cabe aos governos a promoção de práticas alimentares e

estilos de vida saudáveis por meio de campanhas na mídia de

acordo com os pressupostos e o estabelecido na Norma. Cabe

aos órgãos públicos de saúde e de educação a responsabilidade

de zelar para que as informações sobre alimentação saudável

transmitidas ao público em geral e, em especial, aos profissio-

nais e pessoal de saúde, sejam coerentes, éticas e objetivas. A

responsabilidade deve se estender desde a produção até a distri-

buição e o controle das informações e a formação e capacitação

de recursos humanos.

• Diante da incidência de sobrepeso entre as camadas da

população mais pobres, propõe-se que os alimentos supér-

fluos e/ou danosos à saúde, como por exemplo refrigerantes,

balas, sucos artificiais, alimentos ricos em açúcar refinado,

gordura, colesterol ou que contenham elementos transgênicos

(caso sua comercialização venha a ser aprovada no Brasil)

incluam, em caráter obrigatório e com destaque, uma adver-

tência visual e/ou auditiva (de acordo com o meio de divulga-

ção que os promova).

5.4 POLÍTICAS LOCAIS

O Projeto Fome Zero propõe também um conjunto de

políticas que podem ser implantadas pelos estados e municí-

pios, a grande maioria em parcerias com a sociedade civil. São

basicamente programas já em funcionamento nos municípios

dam relativo sucesso. Algumas propostas estão detalhadas

Wgundo as áreas de residências (áreas urbanas metropolitanas,

áreas urbanas não-metropolitanas e áreas rurais), ressaltando

suas especificidades.

5.4.1 PROGRAMAS MUNICIPAIS DE SEGURANÇA ALIMENTAR

Apesar da existência de equipamentos públicos de abaste-

cimento na maioria dos municípios, é rara a existência de polí-

ticas de abastecimento propriamente ditas e, mais rara ainda, a

adoção de um enfoque integrado de segurança alimentar.

Em linhas gerais, as políticas da área do abastecimento

têm sido realizadas a partir de três diretrizes70:

70 Conforme Caderno de Abastecimento Alimentar em "O Modo Perista de

Governar",(Bittar,1992).

FOME

a) Programas de Abastecimento:

Trata-se da gestão e administração dos tradicionais equipa-

mentos públicos de abastecimento alimentar, como vare-

jões, sacolões, feiras populares, comboios, atuando no con-

trole de preços e margens de comercialização (visando a

mantê-los abaixo do preço de mercado), garantia da quali-

dade dos alimentos do ponto de vista da saúde pública,

auxílio ao acesso de pequenos produtores e pequenos

comerciantes ao mercado e, por fim, modernização dos

equipamentos possibilitando sua estabilidade e permanên-

cia no mercado. Pelo lado da produção, destacam-se inicia-

tivas nas áreas de campanha de produtos de época e apoio a

hortas comunitárias.

b) Planejamento, informação e orientação:

Nesta diretriz encontram-se tanto as iniciativas de levanta-

mento de informações de mercado, safras, condições socio-

econômicas da população, visando municiar a administração

para melhor atingir os objetivos, como também o forneci-

mento de informações para os cidadãos, atuando conjunta-

mente com os serviços de vigilância sanitária, visando a defe-

sa de seus direitos.

c) Microintervenções:

Ações voltadas para incentivo à produção local, fornecimen-

to de alternativas de comercialização aos pequenos produto-

res, racionalização da comercialização atacadista e varejista

(pela centralização de compras do setor atacadista), controle

da oligopolização dos setor atacadista (por meio de incenti-

vos a cooperativas e associações de produtores), iniciativas

em relação à intermediação mercantil (entrepostos, varejões,

sacolões, feiras etc) e ao varejo de alimentos em geral, ao con-

sumo de alimentos preparados (refeições prontas, restauran-

tes populares e outras formas) e à organização de compras

comunitárias. Na área de distribuição de alimentos, ações

voltadas para o fornecimento de alimentos a alunos, com

gestão da merenda escolar.

Os programas municipais de abastecimento podem aju-

dar a criar espaços que promovam a produção e a distribuição

dos alimentos realizadas pelos pequenos e médios empreendi-

mentos rurais e urbanos. É no âmbito da atuação local (muni-

cipal) e regional que se localizam alguns dos principais ele-

mentos requeridos pelo desafio da "construção de mercados",

um dos principais desafios com os quais se defrontam os agri-

cultores de pequeno e médio portes, a pequena indústria
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agroalimentar e o varejo tradicional. Ao mesmo tempo em que

estimula atividades geradoras de emprego e de renda, esse é

um caminho que amplia a disponibilidade de alimentos de

qualidade de um modo menos custoso, aproximando a produ-

ção do consumo e valorizando a diversidade nos hábitos ali-

mentares regionais.

O Projeto Fome Zero destaca a importância de que as polí-

ticas de abastecimento municipais estejam moldadas pelo enfo-

que de um sistema integrado de segurança alimentar. No âmbi-

to municipal, existem diversos organismos (geralmente sob a

estrutura de secretarias municipais) que poderrt atuar conjunta-

mente neste campo: secretarias de abastecimento alimentar

(que geralmente atuam na gestão dos equipamentos); secreta-

9e

s de agricultura (que atuam na área ruraVagrícola); secretarias

.  educação (área da merenda escolar); secretarias de saúde

(áreas de prevenção e combate à desnutrição materno-infantil,

por exemplo); secretarias de assistência social (que atuam com

indigentes, pessoas e famílias carentes no geral); além de áreas

como a vigilância sanitária. 	 .

A experiência tem revelado a importância de que haja uma

secretaria municipal (ou um departamento) dedicada ao abaste-

cimento alimentar. Quando tal função existe, é bastante comum

encontrá-la junto às secretarias de agricultura, caso em que gan-

ha força a concepção tradicional que limita o abastecimento ao

"escoamento da produção agrícola". Claro que tal concepção

restringe o campo de ação e a possibilidade de avançar rumo à

adoção da concepção . de segurança alimentar. Ainda no âmbito

institucional, constata-se a necessidade de aperfeiçoar o apara-

legal para as ações e programas de abastecimento que assegu-

a clara definição dos objetivos e dos beneficiários, uma ges-

tão transparente e a sustentabilidade dos mesmos.

A descontinuidade administrativa é particularmente sen-

tida nos programas de abastecimento, comprometendo a efeti-

vação dos objetivos com médio e longo prazos de maturação —

em geral, os mais relevantes — e o desejado avanço em termos

da participação popular e da construção de parcerias. A expe-

riência revela que tais parcerias (com associações, agentes pri-

vados e instituições) e o apoio popular têm sido pilares de sus-

tentação de projetos e programas em face da descontinuidade

que resulta de mudanças periódicas de orientação na adminis-

tração pública.

Todos estes fatores é que devem decidir sobre a conveniên-

cia de constituir um Conselho Municipal de Segurança Alimen-

FOME
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tar e de Combate à Fome inter-secretarias e com representação

da sociedade civil — à semelhança do extinto CONSEA e dos

CONSEMs estaduais ora em construção.

Uma iniciativa premente é a realização de "Censos Muni-

cipais da Fome", para que cada município levante a população

que passa fome ou que está em situação de vulnerabilidade à

fome. Isto poderia ser realizado com apoio dos órgãos locais de

saúde e de assistência social, por exemplo.

5.4.2 PROGRAMAS PARA AS ÁREAS METROPOLITANAS

a) Restaurantes Populares
Grande parte da população que trabalha em áreas metro-

politanas faz pelo menos uma das suas refeições fora de casa —

geralmente o almoço — e necessita disponibilidade, qualidade e

preços reduzidos.

Um programa de restaurantes populares que possa forne-

cer refeições a preço de custo pode atender a uma enorme de-

manda de trabalhadores de baixa renda que hoje alimentam-se

de forma não satisfatória nas ruas. Além disso, este programa

pode incentivar a produção local, adquirindo diretamente dos

produtores (a exemplo de Belo Horizonte) e de agroindústrias

locais, ou através das Ceasas onde houver.

Levantamentos mostram que uma refeição em restauran-

tes populares poderia custar Rs 1,8o considerando-se todos

os custos variáveis e gastos com mão-de-obra (exemplo do

custo do Restaurante Popular de Belo Horizonte). Não esta-

riam incluídos neste cálculo os dispêndios com a instalação

do restaurante, aluguéis, reformas ou outras despesas com os

locais que podem ser cedidos pelo poder público. Caso os gas-

tos com pessoal e manutenção da infra-estrutura sejam cober-

tos pelas prefeituras, governos estaduais ou entidades benefi-

centes, como ocorre hoje, o custo da refeição poderia ser

próximo de Rs 1,00.

1,) Banco de Alimentos
A doação de alimentos que seriam desperdiçados a orga-

nizações beneficentes e população carente envolve propostas

que vão desde a captação de alimentos até sua distribuição.

Na captação, o Projeto Fome Zero endossa a proposta de ins-

titucionalização do Estatuto do Bom Samaritano, que está

tramitando no Congresso Nacional. O Estatuto do Bom Sa-

maritano facilita a doação de alimentos, desburocratizando o

processo, reduzindo os custos e eliminando responsabili-
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dades indevidas. A aplicação dessa nova legislação deverá

provocar um significativo aumento no aporte de alimentos

colocado à disposição das entidades para a alimentação da

população carente.

Com a aplicação da nova legislação, tornar-se-á mais fácil

a constituição de Bancos de Alimentos permitindo um fluxo

contínuo de produtos que possam viabilizar o abastecimento de

restaurantes de apoio, albergues e casas de recepção desses indi-

víduos desamparados. Iinstituições beneficentes ou um Banco

de Alimentos poderiam captar os alimentos doados, separando-

os e até mesmo realizando algum processamento para a sua dis-

tribuição por meio de equipamentos de apoio.

A distribuição dos alimentos doados deverá ser feita prio-

to riamente por meio de instituições beneficentes com o apoio

poder público. Essas parcerias seriam incentivadas por

recursos ou convênios de cooperação com as prefeituras das

cidades que compõem as regiões metropolitanas e visariam

também a retirar os indigentes da rua, dando abrigo, alimenta-

ção e treinamento p ara que os mesmos possam buscar novas

oportunidades de trabalho.

Propõe-se, adicionalmente, que a legislação do Imposto

de Renda volte a considerar as contribuições de pessoas físi-

cas para instituições de caridade como passíveis de dedução

para efeito de tributação. Esse benefício foi retirado a partir de

1999, deixando milhares de entidades sérias sem fontes de

receitas permanentes.
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nos varejistas, que por sua vez, teriam de comercializar os ali-

mentos de cesta básica e também outros gêneros alimentícios a

preços mais baratos.

A operacionalização desses novos equipamentos deve ser

feita sob regime de concessão do poder público condicionado à

manutenção de seus preços em patamares abaixo daqueles pra-

ticados pelo varejo tradicional. O objetivo é estabelecer dessa

forma uma regulação dos preços no varejo de alguns produtos,

especialmente dos hortifrutigranjeiros.

Cabe também ao poder público conceder microcrédito a

esses pequenos varejistas para capital de giro e, principalmen-

te, novos equipamentos. É fundamental que o pequeno varejo

se modernize com a informática, a armazenagem e o transpor-

te moderno.

Outra forma de consolidar parcerias com os varejistas é

pelo apoio das CEASAs e das centrais de compras e centrais de

distribuição públicas para as operações de pequenos comercian-

tes. Caberia ao poder público organizar e facilitar a integração de

varejistas atuantes em cooperativas ou associações para que os

mesmos possam competir em igualdade com as grandes redes

de supermercados. Esses pequenos comerciantes seriam orga-

nizados e treinados para que pudessem trabalhar melhor e ofe-

recer um produto de melhor qualidade e mais barato às popula-

ções de áreas mais pobres. Juntos a estes equipamentos,

propõe-se um programa de padronização de embalagens, com o

objetivo de diminuir as perdas e os custos de empacotamento

dos produtos alimentares.

c) Modernização dos equipamentos de abastecimento

O funcionamento de equipamentos como varejões, saco-las, comboios e compras comunitárias deve ser recolocado co-

mo uma alternativa viável de barateamento da alimentação em

áreas urbanas, metropolitanas ou não. Esses equipamentos

tiveram o seu auge nas décadas de 1970 e 1980 em função da

elevada inflação no período e da mobilização de comunidades

de bairros periféricos. Hoje, com a nova conjuntura de estabili-

dade relativa da moeda e elevado grau de concentração do vare-

jo, seria necessário repensar a inserção dessas formas alternati-

vas de comercialização de alimentos, buscando atender

prioritariamente a população de baixa renda.

Para que se possa viabilizar essas políticas, é preciso tam-

bém incentivar a criação de centrais de compra e distribuição

nas periferias das regiões metropolitanas, que dariam apoio

logístico e comercial à operação dos concessionários e peque-

d) Novo relacionamento com as redes de supermercados

Uma nova política para o setor de abastecimento exige

também uma nova atitude para com as redes supermercadis-

tas, no sentido de evitar uma excessiva concentração no vare-

jo e de torná-los parceiros numa política de segurança alimen-

tar. Algumas experiências mostram que a instalação de

grandes equipamentos de venda acaba por destruir o pequeno

varejo e não apresenta resultados expressivos em termos de

emprego e de renda para os municípios. Evidências empíricas

sugerem inclusive que níveis mais elevados de concentração

do varejo não trazem ganhos de preços para o consumidor.

Para os municípios, um novo relacionamento com esses

varejistas deverá se pautar por dois aspectos. De um lado tor-

na-se necessário fazer uso dos instrumentos colocados à dis-

posição do poder público para coibir os efeitos deletérios que
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a instalação de grandes centros de compra provoca no trânsi-

to e na demanda por serviços públicos essenciais como água,

energia elétrica, esgoto etc. De outro, deve-se procurar fazer

dos supermercados aliados na comercialização dos produtos

básicos e produção de agricultores e pequenas agroindústrias

da região para a população de baixa renda.

5.4.3 PROGRAMAS PARA ÁREAS URBANAS NÃO-METROPOLITANAS

(PEQUENAS E MÉDIAS CIDADES)

a) Banco de Alimentos

Os Bancos de Alimentos para a população vulnerável à

fome das pequenas e médias cidades devem ter funcionamento

muito semelhante ao proposto para as regiões metropolitanas.

entanto, como se trata de uma escala de atuação menor, é

possível que os produtos sejam entregues com algum tipo de

processamento, dando maior atenção ao aspecto e qualidade

dos alimentos. Vale lembrar ainda que para esse caso os doado-

res de alimentos também seriam beneficiados com as vantagens

previstas no Estatuto do Bom Samaritano.

Tendo em vista também as dimensões reduzidas da popu-

lação moradora nas ruas de uma cidade pequena ou média, a ação

conjunta das organizações beneficentes e do poder público, com o

apoio do aparato proporcionado pelo Banco de Alimentos, pode-

ria erradicar o problema da fome nessa população no curto prazo.

b) Parceria com varejistas

Nas comunidades urbanas de menor porte, é muito impor-

tante criar uma "blindagem" contra a feroz competição propor-

Áknada pelas grandes redes de supermercados. Essa proteção

W. pode ser eficaz enquanto os varejistas locais puderem prati-

car preços reduzidos e manter a qualidade do produto vendido.

Isso é perfeitamente possível se houver investimentos em equi-

pamentos e logística de distribuição.
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A proposta do Projeto Fome Zero é de criar uma parceria

entre grupos de varejistas (incluindo feirantes, mercearias e

pequenos comércios) e o poder público local para a instituição

de um sistema de compras coletivas. O papel do poder público

deve ser estabelecer um teto para os preços dos produtos da ces-

ta básica, com um certo controle das margens de comercializa-

ção do pequeno varejo.

c) Modernização dos equipamentos de abastecimento
Nas áreas urbanas não-metropolitanas (pequenas e

médias cidades), a presença do poder público no abastecimento

pode ser dinamizada através de ações que incentivem a ligação

direta do consumidor com os produtores agrícolas locais. Dessa

forma, cabe organizar e incentivar campanhas de consumo e

distribuição de alimentos produzidos regionalmente, do tipo

"feira do produtor", por exemplo.

Devido à ação dos grandes intermediários, é muito comum

que produtos in natura façam um longo passeio e regiões intei-

ras sejam abastecidas por suprimentos provenientes de áreas

distantes. No caso de produtos industrializados como o leite,

laticínios e carnes ocorre o mesmo. Deve-se, portanto, incenti-

var e aproximar produtores e consumidores de urna mesma

região criando laços locais e reforçando os gostos e sabores

estabelecidos em um determinado ambiente.

d) Agricultura urbana

A conexão entre o abastecimento e a produção agroali-

mentar local precisa ser mais valorizada nos pequenos e

médios municípios. Ela deve ser um dos componentes centrais

dos programas de abastecimento e dos programas voltados à

promoção do desenvolvimento rural dos pequenos e médios

municípios, gerando emprego e produzindo alimentos frescos

de qualidade.

A exemplo do que ocorre na Europa, o Brasil poderá ter em breve uma leg-

islação federal coibindo a concentração excessiva no varejo. A partir das

pressões exercidas pelos pequenos comerciantes, o deputado federal

Jurandil Juarez (PMDB-AC) encaminhou projeto de lei, aprovado na

Comissão de Desenvolvimento Urbano e Interior da Câmara, que estabelece

que todos os estabelecimentos comerciais com mais de 1.000 af tenham de

apresentar à Prefeitura um Estudo de Impacto na Vizinhança (EIV) para que

esta autorize seu funcionamento. A proposta não é inédita, uma vez que a

cidade de Porto Alegre já tem uma lei que trata dessa matéria. A capital gaú-

cha foi pioneira na regulamentação de uma lei (em dezembro de 2000), que

proibiu a implantação de lojas com mais de 1500 m 2 no município.

O controle municipal tem sido a forma mais eficiente para se preservar a

concorrência e o emprego no varejo em algumas comunidades.

Baseado em noticias veiculadas na imprensa internacional e informações obtidas na

Prefeitura de Porto Alegre.
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Várias iniciativas de alçada municipal podem fomentar es-

ta atividade: estimular programas como "Feira do Produtor" e

sistemas de entrega no domicílio de produtos frescos, cursos de

formação para formação de hortas nas escolas; cadastro de ter-

renos urbanos sem uso para produção de hortas e a cessão para

produção, por tempo determinado previamente, para pessoas

interessadas sem emprego; e alíquotas diferenciadas de IPTU

para terrenos aproveitados para este uso.

5.4.4 PROGRAMAS PARA ÁREAS RURAIS

a) Apoio à agricultura familiar

Como já argumentado anteriormente, um dos grandes

estrangulamentos por que passa a produção familiar hoje no

's é a falta de mercado para seus produtos, especialmente os11
a imentos, dada a forte restrição do poder de compra dos salá-

rios, em especial do salário mínimo. Para atenuar essa restrição,

o Projeto Fome Zero propõe que as prefeituras e os governos

estaduais e federal usem, sempre que possível, seu poder de

compra derivado da demanda institucional (para a merenda

escolar, creches, hospitais, quartéis, restaurantes populares etc)

em favor dos agricultores familiares da região.

É necessário ressaltar que a Lei 8.666/93, ou a Lei de Lici-

tações, rem um forte poder restritivo à autonomia dos órgãos

municipais em realizar compras diretas de produtores e peque-

nas agroindústrias. Pelo seu rigor, as compras efetuadas favore-

cem e perpetuam os grandes fornecedores (não vinculados, ge-

ralmente, à produção local e regional), exercendo um incentivo

à concentração econômica. É necessário modificar a Lei para fa-

isecer a compra local de alimentos advinda da produção fami-
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liar e de pequenas agroindústrias, de orgffzaMIWgriculto-

res, ou de projetos comunitários associados a objetivos sociais,

o que não se contrapõe à necessidade de compras a baixo custo.

Paralelamente a esta iniciativa, é possível estabelecer ou-

tros canais para efetuar compras diretas de pequenos produto-

res. Uma delas é através da criação de uma empresa pública lo-

caV municipal que tenha entre suas atribuições a de compra e

venda de alimentos. Essa empresa pública também pode atuar

junto ao PCA proposto neste projeto, fornecendo alimentos in

natura obtidos preferencialmente dos produtores locais.

A criação dessa empresa promoveria uma maior autono-

mia decisória das compras, racionalizaria e agilizaria as compras

das instituições citadas (merenda escolar, hospitais públicos,

presídios, creches), mas manteria a prioridade de favorecimento

da produção local e regional.

Além destas iniciativas, propõe-se outras ações para atin-

gir os objetivos da diminuição dos custos e do aumento da

qualidade dos alimentos:

• Associada à iniciativa da demanda institucional e da agrega-

ção de valor, a assistência técnica, geralmente negligenciada

pelas administrações públicas, é um item a ser fortalecido.

• Acesso ao crédito. Conforme citado anteriormente, é neces-

sário um redirecionamento do Pronaf para que atinja efetiva-

mente os agricultores menos capitalizados. Paralelamente, é

interessante que os governos estaduais e municipais apóiem

as entidades associativas de microcrédito, para a criação de

fundos de aval.

• Apoio à comercialização por meio, por exemplo, da interme-

diação de contatos com empresas compradoras interessadas

Cooperativas e Hortas Comunitárias 

Em Campinas, a lei municipal n°10.039, publicada em 9 de abril de 1999,

estabelece a criação do programa Cooperativas de Desempregados. A

Prefeitura de Campinas vai incentivar, financiar e até mesmo contratar os

serviços das cooperativas. De acordo com levantamentos feitos pelo verea-

dor Signorelli, com R$ 50 mil a Administração poderia dar início a pelo

menos 25 cooperativas. Ele acredita que cerca de três mil trabalhadores

desempregados poderiam aderir ao programa. Pedreiros, eletricistas, con-

feiteiros, costureiras, marceneiros, encanadores,- coleta e reciclagem de

lixo, fabricantes e comerciantes de artesanato [...]. São muitas as áreas em

que os desempregados podem atuar cooperativados, desde que tenham

apoio do poder público. Há, inclusive, experiências muito interessantes

organizadas pela Diocese de Santa Maria (RS).

O Programa de Horta Comunitária está previsto na lei municipal n°9.549,

de 10 de dezembro de 1997. Por meio do programa, pessoas desempregadas

poderiam utilizar áreas da cidade (públicas ou particulares) para organizar

as hortas. Além de gerar emprego e renda, a lei colabora para a manutenção

e limpeza dos terrenos. A comercialização dos produtos é permitida, desde

que o processo esteja de acordo com as leis da vigilância sanitária da

Secretaria de Saúde.

A Prefeitura Mauá implantou a Oficina Cultura da Terra Urbana e

Cooperativismo, voltada para treinamento de jovens carentes para domí-

nio das técnicas da minhocultura (produção de húmus), com a implanta-

ção de minhocários e hortas comunitárias. A idéia é gerar alternativas de

renda não poluentes e produção de alimentos compatíveis com a prese-

vação ambiental. Programas equivalentes estão sendo feitos em Santo

André, onde existe a idéia de incentivar "zeladores da natureza" nas

áreas de mananciais, por meio de pesque-pagues, minhocários, apicultu-

ra etc.

*a N.". ~kW	
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em produtos regionais, vindos da pequena produção ou de

produção "limpa", ou do oferecimento de espaços nos equi-

pamentos de abastecimento já tradicionais das cidades (fei-

ras e varejões).

• Infra-estrutura. Essa é uma das áreas de atuação tradicional

das administrações municipais, apesar de, muitas vezes, ela

carecer de uma clara priorização dos pequenos agricultores

nos investimentos realizados. Pontes, estradas rurais, açu-

des, balcões de armazenagem e apoios para aquisição de ca-

minhões são possíveis de serem construídos com os equipa-

mentos e recursos municipais, com custo reduzido. Essa é

uma estratégia importante para aumentar o emprego nas

áreas rurais, com o aumento da oferta de postos de trabalho.

Apoio à produção para o autoconsumo•
O instrumento utilizado é a doação, por parte das prefeitu-

ras ou dos governos estaduais, de sementes, insumos e ferra-

mentas específicas para o uso em hortas e jardins, bem como

matrizes para iniciar a criação de pequenos animais (abelhas,

coelhos, aves, cabras etc).

As prefeituras devem também estimular o cultivo de terre-

nos baldios por meio de programas de hortas sociais, bem como

a comercialização individual ou coletiva desses alimentos em

"feiras do produtor", como já citado.

É fundamental, também, que se procure dar a adequada

assistência técnica a esses pequenos produtores de subsistên-

cia, sejam eles rurais ou urbanos, por meio de parcerias com

ONGs e/ou com o Serviço Público de Assistência Técnica e Ex-

("são Rural.

5.5 PÚBLICO POTENCIAL BENEFICIÁRIO DAS PROPOSTAS

Estima-se, na Tabela 13, o público potencial das propostas

estruturais e específicas.

Conforme abordado na Introdução, o Projeto Fome Zero

visa a universalisalização dos direitos sociais. Entretanto, não se

pode tratar igualmente as pessoas pobres vulneráveis à fome e

as demais pessoas. Algumas propostas são voltadas para um

grupo especifico de pessoas dentro do público pobre estimado.

Um outro conjunto de propostas, mais universais, inclui pro-

gramas como a Previdência Social, a Merenda Escolar e o Pro-

grama de Alimentação do Trabalhador, ou seja, engloba os direi-

tos de toda a população sem a necessidade de se "comprovar" a

pobreza. Para outras propostas específicas, a proposta é atender

aquelas pessoas em condição de vulnerabilidade à fome.

Os números foram estimados com base nos dados da ca-

racterização do público beneficiário do Projeto Fome Zero, defi-

nido como população vulnerável à fome, a partir da linha de

pobreza de US$ 1,00 per capita apresentada no capítulo 4 (De-

finição do Público Beneficiário). Em seguida, estimou-se pú-

blicos específicos para cada programa proposto, segundo os se-

guintes critérios:

Reforma Agrária: o público potencial para reforma agrária

foi estimado tomando-se todas as famílias pobres urbanas

e rurais sem terra e aqueles com insuficiência de área (com

área total menor que a média dos assentamentos rurais).

Os resultados são os seguintes: (a) "conta própria" agríco-

las (8oi mil) mais pluriativos (620 mil); (b) famílias de

empregados agrícolas (949 mil); pluriativos (345 mil) e

rurais não-agrícolas (306 mil); (c) famílias de desocupados

sem aposentadorias (929 mil, sendo 126 mil rurais).

Desconsiderando a "volta" ao campo, o público seria de 3,1

milhões de famílias ligadas às atividades agrícolas e de resi-

dentes no meio rural. Dentro deste público potencial, esti-

ma-se que um terço, ou aproximadamente um milhão de

famílias seriam prioritárias, pois possuem um ou mais

membros desempregados.

Expansão previdenciária: o número foi calculado a partir da

estimativa de pessoas sujeitas a aposentadoria por idade (mais

de 6o para mulheres e mais de 65 anos para homens), mas

que não recebem nem aposentadoria nem pensão públicas.

Bolsa Escola e Renda Mínima: este programa deve beneficiar

prioritariamente as famílias pobres das crianças em idade

escolar que não freqüentam escola (cerca de 1,6 milhão de

crianças pobres). Essa priorização não exclui as diversas ini-

ciativas existentes hoje nos municípios, estados e Governo

Federal (este último voltado para 6 milhões de famílias) que,

somadas, atingem um número maior de famílias. É impor-

tante ressaltar que a proposta do Projeto Fome Zero defende

uma focalização maior para erradicar o trabalho infantil, por

meio de um benefício maior por criança.

Produção para autoconsumo e apoio à agricultura familiar:

a prioridade para acesso ao programa de incentivo ao auto-

consumo deve ser para aqueles agricultores familiares,

famílias de "conta própria" residentes nas áreas rurais agrí-

colas (823 mil) e pluriativas (426 mil).
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Famílias (mil)	 Pessoas (mil)

1.000	 5.100'

1.077	 2.910

712'	 3.346

1.249	 6.370'

9.324	 44.043 

3.341 a15.705

271'	 1.275

1.166 
a 1.341 crianças

até 4 anos mais

1.166 mães 

20.132	 34.997

Políticas

Produção para autoconsumo

e apoio à agricultura familiar 

Cupom de alimentação 

Ampliação e redirecionamento do PAT

sicae mergencial

Combate à Desnutrição materno-infantil

Ampliação da Merenda Escolar

Reforma agrária

Previdência Social Universal

Bolsa escola e renda mínima

157

5,3

19,1

18,0

21,7

12,2

23,0

36,0

6,4

8,7

6,9

4,4

5,0

4,8

4,6

4,6

4,5

3,9

4,3

4,2

4,2

4,3

4,5

10% (empregados + "conta própria")

das regiões metropolitanas

Moradores de rua (30 mil) mais 10%

de desempregados das regiões

metropolitanas e urbanas n.metrop.

36'

1,1

4,0'

3,9'

4,7'

2,7'

5,9

8,4'

1,5'

2,11

1,6'

66'	 295

Restaurantes populares

Belém

Fortaleza

Recife

Salvador

Belo Horizonte

Rio de Janeiro

São Paulo

Paraná

Akto Alegre

Wsília

Banco de alimentos
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n° pessoas	 Critérios

por família

5,1	 Famílias pobres com insuficiência

de terra

2,7 População de mais de 60/65 anos que

não recebem aposentadoria ou pensão

públicos

4,7	 Famílias com crianças de 7 a 15 anos

que não freqüentam escola

	

5,1	 Famílias extensas conta própria

agrícolas e pluriativas (rurais) 

	

4,7	 Todas as famílias pobres 

	

4,7	 Empregados formais sem auxílio

alimentação

4,7	 Pessoas adultas c/(IMC <18,5kg/m2)

mais emergências (não estimado)

1,2	 Crianças de O a 4 anos com desnutrição

crônica e respectivas mães

Crianças de 5 a 15 anos

(que frequentam escola ou não)

Apoio à agricultura urbana 362	 1.665	 4,6	 Famílias extensas de conta própria

urbanas agrícolas e pluriativas 

Fonte: Tabulações especiais da PNAD 1999 e Contagem da População de 1996-IBGE.

(a) Estimativa feita sobre o número médio de pessoas nas famílias em cada região.

Obs.:Há uma evidente sobreposição de público potencial beneficiado com os projetos. Uma mesma família ou indivíduo pode ser beneficiado por mais de um projeto; por

esse motivo, os números apresentados nesta tabela não foram totalizados.
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5 Cupons de alimentação: trata-se do programa mais abran-

gente, voltado para todas as famílias pobres residentes nas

áreas urbanas e rurais. Embora o público-alvo seja bastan-

te numeroso, a proposta é atingi-lo de forma parcelada, até

que supere a linha de pobreza em função do apoio recebido

de políticas estruturais como a de geração de emprego e

renda, a reforma agrária, o apoio à agricultura familiar,

bolsa escola etc.

6 Ampliação do PAT: trata-se do programa voltado para todos

os trabalhadores com carteira de trabalho assinada. O públi-

co potencial é de 15,705 milhões de trabalhadores formais

que não recebem auxílio alimentação.

S
Cesta básica emergencial: o público prioritário deste pro-

grama é a população que sofre o efeito da fome e que o

cupom de alimentação não consegue atingir (vítimas das

calamidades climáticas, por exemplo), com um caráter

emergencial. As cestas básicas serão usadas no combate à

desnutrição crônica da população adulta em áreas críticas,

como as regiões de seca do Nordeste, os acampados da

reforma agrária e a população atingida por enchentes,

durante o período necessário. Diante da ausência de pesqui-

sas mais recentes, utilizou-se a estimativa de Monteiro

(1995) sobre a proporção de pessoas adultas (25 anos e

mais) com reserva energética insuficiente, de 4,9% no Brasil

sendo de 4,0% nas áreas urbanas e 7,5% nas áreas rurais,

em 1989. Excluiu-se, dessas proporções, 3 % de pessoas que

são consideradas constitucionalmente magras pela OMS,

resultando na proporção de 1,0% nas áreas urbanas e 3,5%lek nas área rurais, e estimou-se a população com base na

Contagem Populacional de 1996. O valor calculado foi de

613 mil nas áreas urbanas e 662 mil nas áreas rurais, totali-

zando 1,275 milhão de pessoas.

8 Combate à desnutrição: a desnutrição infantil crônica foi

estimada em 10,4% das crianças menores de cinco anos de

idade, em 1996, sendo 7,7% nas áreas urbanas e 18,9% nas

áreas rurais (Monteiro,1997). Desta proporção, eliminou-se

2% (existência de crianças pequenas no país, segundo

padrão da OMS) e calculou-se o número de crianças de zero

a quatro anos com base na Contagem Populacional de 1996.

A proporção de crianças por família foi calculada da mesma

forma que o item anterior, mas considerando-se o número de

filhos de zero a quatro anos, chegando-se ao resultado de 1,15

crianças menores de quatro anos por família.
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tativa e qualitativa, beneficiando todas as crianças de cinco a

15 anos que freqüentam ou não a escola (34,997 milhões).

io Restaurantes populares: a proposta é atingir pelo menos

10% dos trabalhadores (empregados e "conta própria"

não-agrícolas) das regiões metropolitanas, para que façam

suas refeições próximo ao local de trabalho. Pretende-se

que os restaurantes populares, ao fornecerem uma alimen-

tação de baixo custo, e pelo menos para este público bene-

ficiário, promovam um impacto para baixo nos preços das

refeições prontas nas áreas de concentração de trabalhado-

res de baixa renda.

11 Banco de alimentos: estimou-se um público prioritário com-

posto pelos moradores de rua (estimado em 30 mil nas áreas

metropolitanas) e de pelo menos 10% dos desempregados

(107 mil pessoas nas áreas metropolitanas e 158,2 mil nas

demais áreas urbanas).

12 Agricultura urbana: estimou-se um público prioritário de

famílias extensas conta-própria agrícolas mais pluriativas

residentes nas áreas urbanas não-metropolitanas.

5.6 CUSTOS DO PROGRAMA

As propostas e programas apresentados anteriormente

foram estudados também do ponto de vista do seu financia-

mento. Na Tabela 14 estão apresentados os programas específi-

cos com as estimativas de custo anual e origem dos recursos.

Não se fez estimativa para os custos dos programas estruturais

(reforma agrária, ampliação da previdência e bolsa escola).

Vale mencionar que não foi possível estimar os custos para

todos os programas devido a características de implantação di-

ferenciadas em cada estado/município, priorizando-se assim, a

estimativa de custos para os programas federais específicos.

É importante mencionar que as pessoas e famílias podem

ser atendidas por mais de um programa, o que implica não ser

possível somar os custos para estimar-se um custo total de

todos os programas.

Convém assinalar que alguns dos programas estruturais

cumprem um papel mais amplo, de garantia de direitos sociais

de caráter universal (como é o caso da aposentadoria universal

e da educação), enquanto que as propostas específicas são

mais focalizadas no combate à fome e à pobreza (como os

cupons de alimentação e as cestas básicas emergenciais).

e
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Toda a população .n.

a
Toda a população

Segurança e qualidade 	 Federal/Estadual/

dos alimentos	 Municipal e Sociedade civil

Educação alimentar	 Federal/Estadual/

Municipal e Sociedade civil

Orçamento da Saúde, do Ministério

Agricultura e apoio privado

Orçamento da Educação,

da Saúde dos três níveis de

governo e apoio privado
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Tabela 14 - Fome Zero: Estimativa de Custos e origem dos recursos para os programas específicos - 2001

Políticas	 Implantação	 Público Potencial	 Custo total em	 Fonte de Recursos

beneficiário (em mil )	 R$ mil (ano) 

Produção para	 Federal/Estadual/ 	 6.370	
_ a	

Programas de Política Agrícola

Auto-Consumo e	 Municipal	 e recursos municipais

apoio à agricultura

familiar

Cupons de Alimentação	 Federal/Estadual/ 	 44.043	 19.961.242 '	 Tesouro, Fundo de Combate à

111111	
Municipal/ Sociedade civil	 Pobreza e Fundo de Assistência Social

PAT	 Federal/Empresas	 15.705	 203.694 °	 Renúncia Fiscal

Cesta Básica	 Federa/Estadual/	 não estimado	
_ a	

Tesouro, Fundo de Combate à

Emergencial	 Municipal e Sociedade civil 	 Pobreza e Fundo de Assistência Social

Merenda Escolar	 Federal/ Estadual/	 34.997	 909.922 °	 Orçamento da Educação dos

Municipal e Sociedade civil 	 três níveis de governo e apoio

privado

Combate à Desnutrição	 Federal/Estadual/Municipal 	 2.507	
_ a	 Federal/Municipal

Programas Municipais	 Município/Próprios	 Toda a população	
_ a	 Municipal

de Segurança Alimentar

Restaurantes	 Município/ Próprios 	 154,6	 70.783 e	 Aproveitamento de instalações

Populares	 públicas, auto-sustentado

Banco de Alimentos	 Município/ Próprios	 269,2	 Não estimado	 Prefeituras e sociedade civil

(a) Dados não disponíveis, pois os custos estão contemplados nos orçamentos das esferas de governo respectivas.

(b) Estimou-se como meta do Cupom de Alimentação a diferença entre o valor da linha de pobreza (IP) e a renda familiar. O valor médio da IP de R$ 78,00 (média ponderada

s valores para o Brasil) foi multiplicado pelo número de médio de pessoas nas famílias pobres (4,7), resultando em R$ 368,44. A renda média familiar dos pobres foi calcu-00
ada em R$ 206,26. A diferença (R$ 162,19) foi multiplicada pelo total de famílias pobres. Multiplicou-se por 12 meses e acrescentou-se o custo administrativo de 10%.

(c) O valor da renúncia fiscal anual por trabalhador estimada para 1999 de R$ 11,28 foi atualizado para valores de agosto de 2001, resultando em R$ 12,97. Este valor foi multipli-

cado pelo número de trabalhadores estimado no Item do público beneficiário.

(d) Considerou-se o repasse federal de R$0,13 por criança considerando 200 dias letivos. A proposta é dobrar o repasse federal por criança, de R$0,13 para R$0,26. Portanto,

o custo de R$ 909 milhões refere-se ao acréscimo sobre o repasse atual (em 2000, foi de R$ 910,729 milhões).

(e) Considerou-se o custo por refeição de R$ 1,80 e 250 dias úteis ao ano. Esse custo inclui todas as despesas fixas, pessoal e insumos, exceto os custos de instalação e infra-

estrutura, que podem ser cedidos pelos órgãos públicos/entidades beneficentes. Deste custo, propõe-se que o usuário pague R$ 1,00 a refeição, sendo o restante coberto

pelos municípios/estados.

Nota: as pessoas e famílias podem ser atendidas por mais de um programa. Portanto, os números desta tabela não devem ser totalizados.
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A principal proposta específica (cupons de alimentação)

teria um custo máximo anual de R$ 19,9 bilhões, um montan-

te de recursos relativamente pequeno para erradicar aquele que

pode ser considerado o maior dos males sofridos pela maioria

da população pobre do país. Além disso, é importante mencio-

nar o montante apresentado na proposta principal do Projeto

Fome Zero; refere-se a todo o "estoque" atual de famílias po-

bres. Assim, este valor é válido se todas as famílias pobres fos-

sem atendidas de uma só vez e caso todas as famílias permane-

çam abaixo da linha de pobreza. A expectativa é de que isso não

ocorra em função dos programas estruturais que têm impacto

na redução da pobreza. Além disso, o Programa de Cupons de

4 'mentação deverá ir crescendo gradativamente até incorporar

das as famílias pobres.

Origem dos Recursos

As políticas sociais, com exceção daquelas previstas no

Orçamento da Seguridade Social e do Fundo de Assistência So-

cial, estão permanentemente sujeitas a cortes e negociações

subordinadas aos calendários eleitorais. Até mesmo o Fundo de

Combate à Pobreza não tem existência garantida, podendo ser

manipulado com facilidade.

Hoje, à exceção dos gastos com educação e reforma agrária,

os demais gastos sociais (previdência, saúde e assistência so-

cial) encontram-se previstos no orçamento da SegunVade Social ,

que tem como principais fontes de recursos: as contribuições do

INSS, a contribuição sobre o lucro líquido de pessoas jurídicas,

o PIS/PASEP, a Cofins e a CPMF. Para o ano de 2002, a propos-

.' orçamentária, que já se encontra no Congresso Nacional, pre-

vê R$ 164,8 bilhões para o orçamento da Seguridade Social,

incluindo cerca de R$ 4,2 bilhões no Fundo de Assistência So-

cial, que garante recursos para programas de atendimento aos

idosos, às crianças carentes e aos deficientes físicos.

Julga-se necessário incluir as políticas propostas neste do-
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gularização fundiária, dento de um orçamento próprio no nível

federal. Isto se deve à vulnerabilidade, no sistema atual, ao con-

tingenciamento total ou parcial de determinadas dotações se-

gundo diretrizes de cortes nos gastos públicos, e também fren-

te a alocação insuficiente de recursos.

Se discutirmos fontes de financiamento às políticas e pro-

postas no Projeto Fome Zero dentro do atual modelo de enges-

samento dos gastos públicos, acabar-se-á tendo que buscar no-

vas fontes ou remanejamento de receitas já existentes. No

entanto, verifica-se que os gastos sociais (exceto a previdência)

de diversos programas realizados atualmente são da ordem de

Rs 45 bilhões ao ano, o que é mais do que o dobro dos recursos

necessários à implantação do Programa de Cupons de Alimen-

tação proposto.

É possível, portanto, redirecionar parte dos recursos já

existentes, como também prever novos aportes de recursos re-

sultantes de um ritmo maior de crescimento da economia, as-

sim como da redução dos juros e do pagamento do serviço da

dívida pública e também do melhor gerenciamento dos recursos

disponíveis, via redução do desperdício e corrupção hoje exis-

tentes. O Fundo de Combate à Pobreza, estimado em cerca de

R$ 4 bilhões anuais, é um deles.

Outra forma de redirecionamento possível é o aproveita-

mento do valor equivalente aos recursos arrecadados pelos atuais

impostos indiretos incidentes sobre produtos da cesta básica.

Esta seria uma forma de retornar às pessoas mais carentes os im-

postos que pagam, e que incidem proporcionalmente mais em

relação à sua renda, do que às pessoas mais ricas. Apenas o valor

estimado da incidência do ICMS sobre os alimentos da cesta bá-

sica representa um montante de R$ 9,7 bilhões ao ano, ou algo

em torno de 0,8% do nosso PIB. Ao invés de propor a simples

isenção tributária, dado que esta decisão cabe aos Estados

(CONFAZ) e não ao Governo Federal, os recursos arrecadados

FOME

Está em discussão, no Congresso Nacional, a proposta de criação de um

Orçamento Social, que envolveria todos os programas das funções de

educação, saúde, assistência social, habitação popular, saneamento e

reforma agrária, mantendo os demais: orçamento fiscal (para os demais

gastos do governo), e de seguridade social (passando a área da saúde

para o Orçamento Social). Este Orçamento Social seria também de execu-

ção obrigatória.

Este projeto foi apresentado pela Senadora Marina Silva como emenda à

Lei de Diretrizes Orçamentárias (IDO), sendo rejeitada. Atualmente, está

tramitando como emenda à Constituição Federal. A proposta é integrar

todos os programas na área social, que se encontram dispersos entre os

orçamento fiscal e da seguridade social, de forma a impedir o cancelamen-

to ou contingenciamento total ou parcial, tornando-se um instrumento de

combate à pobreza. 	 '
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poderiam voltar, por decisão política dos governantes, para o pú-

blico prioritário, que é a população de baixa renda. Ou seja, essa

reorientação pode ser tomada dentro do orçamento de cada esta-

do sem que haja contestação de ordem tributária e nem conflito

com outros estados participantes do CONFAZ.

Uma outra fonte são as iniciativas já existentes de doações

de recursos e bens por parte de empresas e da sociedade civil.

Verifica-se a existência de diversas iniciativas nessa linha, sem

qualquer coordenação por parte dos governos ou de organiza-

ções da sociedade civil. Como exemplo, cita-se que, recentemen-

te, foi lançado por um jogador de futebol o projeto "Saúde to

Fome c)" 71 . O projeto, voltado para o incentivo da prática de

ill
rorte por jovens carentes por meio da criação de centros

portivos em diversos bairros, inclui em seu programa a doa-

ção de cestas básicas (a meta é arrecadar no mínimo cem mil

cestas em um ano) para entidades beneficentes selecionadas. As

cestas são arrecadas por meio de leilões nos quais quem doa

mais cestas ganha a camisa (ou tênis, raquete, bola etc) de um

esportista famoso.

Uma forma de estimular essas doações é a criação de in-

centivos, como o desconto no Imposto de Renda, por exemplo.

A possibilidade das empresas destinarem até 1% do IR para fun-

dos municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente está

71 Ver a pagina da internes http:// www.saudesofomeo.org.br.
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deve ser incentivado para também custear projetos na áreas da

alimentação e nutrição. Outro caminho é o do "marketing so-

cial". Por exemplo, o www.clickfome.com.br, de iniciativa da

Ação da Cidadania — Comitê Rio, um site em que empresas ca-

dastradas doam uma cesta de alimentos a cada dique efetuado

pelo visitante; o Instituto Ethos, da Fundação Abrinq e do Gife

— Grupo de Institutos e Fundações Empresariais da Câmara

Americana de Comércio — Núcleo de Ação Social — Relações

Comunitárias, que incentivam as empresas na ação socia172.

5.7 A NOVA INSTITUCIONALIDADE

Aversão preliminar do Projeto Fome Zero apresentada pa-

ra discussão trazia a proposta de criação de um Ministério Ex-

traordinário para articular as diversas políticas de combate à fo-

me nas diferentes instâncias governamentais (federal, estadual e

municipal), bem como as ações de entidades da sociedade civil.

As sugestões recebidas durante as discussões públicas des-

sa versão preliminar do Projeto apontaram para duas mudanças

fundamentais na institucionalidade inicialmente proposta:

72 Ver, por exemplo, a coletânea de experiências feita pelo Instituto Ethos e

Fundação Abrinq sobre projetos sociais financiados pelas empresas em prol da

criança e do adolescente, que estão dando certo (Instituto Ethos, 2000).

PROJETO

ah A criação de um fundo de combate à pobreza vem sendo discutida desde

os anos 1980, através da criação de um "imposto de solidariedade" que

atingiria apenas os mais ricos por meio da incidência de alíquotas mais ele-

vadas no Imposto de Renda. Em evento organizado pelo Instituto Cidadania

em outubro de 1 g 99, essa proposta foi debatida. Segundo os cálculos apre-

sentados na ocasião, um imposto progressivo sobre a renda, um imposto so-

bre o patrimônio e um ITR - Imposto Territorial Rural efetivo teriam capaci-

dade de arrecadar perto de R$ 100 bilhões, que seriam utilizados no combate

à pobreza.

A proposta parlamentar de um Fundo de Combate à Pobreza surgiu um

tggg com a aprovação do Relatório Final da Comissão de Combate à Pobreza.

Suas recomendações apareceram em duas Propostas de Emenda Constitu-

cional - PECs: uma de autoria do então senador Antônio Carlos Magalhães e

outra de autoria da Comissão Mista de Combate à Pobreza. Essas duas pro-

postas foram analisadas na Comissão de Constituição e Justiça do Senado.

Após ter sido devidamente emendado, o substitutivo do senador Lúcio Al-
.

cântara (PSDB-CE) que atendia aos interesses da área econômica do gover-

no desvirtuando os objetivos iniciais do projeto foi aprovado pela Câmara

Federal em 2000. Embora os seus recursos já estejam sendo recolhidos atra-

vés de uma contribuição extraordinária de 0,08% em adição à CPMF - Con-

tribuição Provisória sobre Movimentação Financeira, eles não estarão dis-

poníveis até que se vote definitivamente a criação do fundo e a sua regula-

mentação pelo Senado Federal. Essa regulamentação, por sinal, tramita em

três comissões parlamentares e está sendo alterada, afastando-a das suas

propostas originais. Uma das modificações é a que prevê a utilização dos

recursos do Fundo para atividades sociais em geral e não especificamente

para o combate à pobreza. Outra dificuldade é a possível extinção da própria

CPMF, que dificultaria o recolhimento dos recursos do Fundo.

Estima-se que esse Fundo tenha a capacidade de arrecadar o montante de

R$ 4 bilhões por ano, resultantes do adicional sobre a CPMF e também de um

aumento da aliquota de IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados, inci-

dente sobre bens supérfluos. Esses recursos seriam de uma boa ajuda a pro-

gramas de combate à fome, além de outros programas como o Bolsa Escola

e projetos de saneamento básico. Observa-se que, contando com a regula-

mentação tardia do Fundo, o governo reservou para esse ano apenas R$ 2,3

bilhões para serem utilizados no combate à pobreza.

Extraído de notícias e informações divulgadas pela imprensa
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a) como o combate à fome deve ser parte de uma política per-

manente de Segurança Alimentar, necessita-se de uma confi-

guração institucional que não tenha um caráter temporário,

como é o caso de um ministério extraordinário;

b) dada a complexidade envolvidas nas articulações com a so-

ciedade civil e com a própria máquina governamental, o pa-

pel de coordenação de uma política de segurança alimentar

tem que estar diretamente vinculado à Presidência da Repú-

blica sob pena de se transformar em mais uma das políticas

governamentais de alcance limitado do ministério a que es-

tiver subordinada.

A recuperação da experiência anterior do CONSEA foi

Âkontada como sendo o melhor caminho a seguir. Adotamos

ntão o procedimento de incorporar ao Projeto Fome Zero as

sete conclusões do documento "Um balanço das ações do Go-

verno no combate à fome e à miséria", elaborado pela Equipe

Técnica do IPEA em 1994.

Segundo esse documento: "O CONSEA é um foro de par-

ceria entre a alta hierarquia do Governo Federal (ministros das

áreas sócio-econômicas principais) e representantes da socie-

dade, responsável junto ao Presidente da República pela indica-

ção de diretrizes e prioridades governamentais à política de

combate à fome e à miséria". Tendo em vista essas característi-

cas os conselheiros devem seguir o princípio de responsabilida-

de pública solidarizando-se com os atos e decisões do conselho.

Recomenda-se que as decisões tomadas no CONSEA e

assumidas pelo Presidente da República devem ser imple-

mentadas sob a coordenação de uma autoridade com manda-

• governamental. Nesse caso, sugere-se que esse trabalho se-

ja desenvolvido pelo ministério do Planejamento (antiga

SEPLAN) articulando-se com os demais ministérios e agên-

cias governamentais.

Considerando-se que existem diferentes funções a serem

exercidas no Conselho por parte de integrantes do governo e re-

presentantes de organizações não-governamentais seria impor-

tante promover a constituição de duas secretarias executivas. A

primeira faria as articulações junto aos diferentes órgãos de go-

verno enquanto, a outra, a interlocução com entidades não-go-

vernamentais. Essa parceria entre governo e sociedade civil per-

mite uma gestão com participação e possibilita a estruturação

de um caminho para a implementação de propostas emanadas

das diversas organizações populares.

O processo decisório e a implementação de propostas no
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CONSEA passaria necessariamente pela sua prévia discussão e

aprovação em Câmaras Temáticas. Essas serão compostas por

especialistas e representantes de áreas afins dentro e fora do go-

verno garantindo a fundamentação técnico-política das propos-

tas. No entanto, sempre caberá ao plenário do Conselho a deci-

são final quanto à implementação das propostas.

FOME

104



REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Versão 3 PROJETO

Almeida Cunha, A. (2001): Perfil de compra de produtos básicos em assen-

tamentos rurais. (mimeo.)
Anderson, Molly e Cook, John (1999): "Community Food Security:

Practice in need of theory?".Agriculture and Human Values, 16, p.
141-150.

Árias, Alfonso Rodriguez. (março de 1999a): Estimativas de indigência e

pobreza no Brasil no período 199o-1996. Resumo metodológico e
resultados. (mimeo.)

Árias, Alfonso Rodriguez (junho de 1999b): Indigencia, pobreza y distri-

buicion de ingresos em Brasil en la decada delas noventa. (mimeo.)
Arroyo, G. (1988): Biotecnologia: una salda para la crisis agroalimentaria?

México (DF), Plaza y Valdés Ed.
Azevedo, E. et al. "Eficácia de bolsa-escola depende de manter renda".

9ran
Gazeta Mercantil, 17.04.2001.

dimarte, V. Preços dos produtos básicos tiveram queda real de
50% nos últimos ia anos. Gazeta Mercantil, São Paulo, edição
de 21.10.1994, p.14.

Buchweitz, M. R. D; Salay, E. (2000): Analysis of implementation
and costs of HACCP system in foodservice industries in the
county of Campinas, Brazil. In: L. Unnevehr ed. The economics of

HACCP:costs and benefits. St. Paul, Eagan Press.
Campino, A.0 (1991): "The Feasibility of a Food —coupon program-

me in Brazil". Food and Nutrition Buãtin, vol.13, no. 3. The United
Nations University p. 210-219.

Camargo, José Márcio e Ferreira, Francisco H.G. (janeiro de 2001): O
Beneficio Social Único: Uma Proposta de Reforma da Política Social no

Brasil. (mi meo).
Castro, J. (1946). Geografia da fome. Rio de Janeiro. Gryphus Editora.
Caswell, J. A.; Donovan, J.A.; Salay, E. (2000): "The downside of tra-

ding up". Choices, second quarter: 8-ii,
Cepal (dezembro de 1989): Brasil: canastas basicas de alimentos y deter-

minacion de las lineas de indigencia y de pobreza. LC/L 532.

le
en, Shaohua e Ravallion, Martin. (2000): How did the world's poorest

fare in the 1990s? (mimeo).
Cirillo, Denise (1989). "O papel dos supermercados no Varejo de ali-

mentos". Ensaios Econômicos, 68, São Paulo, FIPE/USP.
Cyrillo, Denise (agosto de 1988): "Supermercados: entendendo o seu

papel". Informações FIPE, São Paulo, p.18.
Cohn, A (1995): "Políticas Sociais e pobreza no Brasil". Planejamento e

Política Públicas, no. 12 jun/dez. IPEA. pp. 1-17.
CONSEA (1994): "Diretrizes para uma política nacional de seguran-

ça alimentar: as dez prioridades". Brasília, outubro.
Del Grossi, M.E., Gasques, J.G, Graziano da Silva, J. e Conceição, J.C.P.R.

(2000): "Estimativa das famílias potenciais beneficiárias de
programas de assentamentos rurais no Brasil".Anais do =ff

Congresso Brasileiro de Economia e Sociologia Rural. Rio de Janeiro.
Delgado, G. (2001): A Política da Previdência Rural. Colaboração pa-

ra o Projeto Fome Zero, (mimeo.)
Delgado, G. e Cardoso Jr., J. C. (2000): A universalização de direitos so-

ciais no brasil:a previdência rural nos anos 90. Brasília, IPEA,
Donovan, J.A. (1999) The effects of stricter export regulations on food safety

Folha n°____1£1,-d° proc.

N°FOME	 Z	 R —ÇY"--

	

A	

partamentar

1Ozi0i7T. 4e .s06
leveis in developingcou n t	rd8 ei e'es lanca sestui:RForr "- 

tfm 
e de Mestrado.

Department of Resource Economics, University of Massachu-
setts-Amherst.

Durães, J. (2001) Necessidade deAvanços na Regulamentação doMarketing

dosAlimentos Industrializados no Brasil. Contribuição para o Proje-
to Fome Zero.

Ferreira, Francisco H.G.; Lanjouw, Peter e Neri, Marcelo. (março de
2000):A new poverty profile for Brazil, using PPV, PNAD and Census

data. PUC-Rio, Departamento de Economia, Texto para Discus-
são n. 418,.

Friedmann, Harriet e Philip McMichael (1989) "Agriculture and the
State System: the rise and decline of national agricultre: 1870
to the present". Sociologia Ruralis, vol. XXIX-2.

Friedmann, Harriet. (1991) "Changes in the International Division of
Labor: agri-food complexes and export agriculture". In: Frie-
dland, W. et alii (eds.). Towards a New Political Economy ofAgricul-

ture. Boulder, Westview Press.
Furtuoso, M. C. O.; Ometto, A. M. H.; Sturion, G. L.; Silva, M. V.; Pipi.

tone, M. A. P.; Oetterer, M. (2000): "Programa Nacional de Ali-
mentação Escolar — uma análise regional de custos". VI Congresso

Brasileiro de Saúde Coletiva. Anais. Salvador, Bahia. pp. 48-52.
George, Susan. (1976): OMercado da Fome: as verdadeiras razões da fome

no mundo. Paz e Terra.
G raziano da Silva, J. e M. Del Grossi. (2000): "A evolução da agricul-

tura familiar e do agribusiness nos anos 90". In Rattner, H.
(org). Brasil no limiar do século:Alternativas para a construção de urna

sociedade sustentável. (FEA/USP e BDL/Prolides.
Guerra, A e Cazzuni, D.H. (2001): O Comportamento do Programa deAli-

mentação do Trabalhador no Brasil durante os anos 90. Colaboração
para o Projeto Fome Zero. (mimeo.)

Hoffmann, Rodolfo (2001):A distribuição de renda no Brasil no período

1993-99. (Mimeo.).

Hoffmann, Rodolfo (1995): "Pobreza, insegurança alimentar e desnu-
trição no Brasil". Estudos Avançados, v.9 n. 24.

Hooker, N.H.; Caswell, J.A. (1996): "Trends in food quality regula-
tion: implications for processed food trade and foreign direct in-
vestment".Agribusiness,12 (5): 411-419.

INSTITUTO NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO
(1976): Programa Nacional de Alimentação e Nutrição. Brasília

INSTITUTO NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO
(1973): "Sub-Programa: Assistência Alimentar. Educação Nutri-
cional ao Escolar". 1 Programa Nacional de Alimentação e Nutrição

pp. 10-12.

lunes R.F. Monteiro C.A. (1993): Razões para a melhoria do estado nutri-

cional das crianças brasileiras nas décadas de 70 e 80. São Paulo,
UNICEF, Universidade de São Paulo.

Jensen, H.; Unnevehr, L. (1995): "The economics of regulation and
information related to foodborne microbial pathogens". In:
Trackingfoodborne pathogens from farm to table: data needs to evaluate

control options. Washington, United States, Department of Agri-
culture, ano IX, abri Vmaio. (Miscelaneous Publication Number
1532).

Lavinas, L (1999): "Combinando Compensatório e Redistributivo: o
desafio das políticas sociais no Brasil". Seminário Desigualdade e

10 5



PROJETO

pobreza no Brasil. 14 de agosto.
Lavinas, L.; Manão, D.; Garcia, E.H.; Do Amaral, M.R. (dezembro de

1998): "Acessibilidade alimentar e estabilização económica no Bra-
sil nos anos 90". Nova Economia, Belo Horizonte 8(2) pp.59-83.

Lavinas, L. et alii. (2000): "Combinando compensatório e redistribu-
tivo: o desafio das políticas sociais no Brasil". Rio de Janeiro,
IPEA, (Texto para Discussão n.748).

Lopes, F. M. Avaliação de programas de transferência direta de renda:
o caso do Programa de Garantia de Renda Familiar Mínima do
Município de Campinas. Campinas, Unicamp, 1999 (disserta-
ção de mestrado).

Lustosa, Tânia Q.0.; Figueiredo, J.B.B. (agosto de 1990): "Pobreza no
Brasil: métodos de análise e resultados". Pesquisa e Planejamento

Econômico, vol. 20, n.2. Rio de Janeiro.
Machado, M.(2001): Padrões de Preços de Alimentos em Hiper e Supermer-

cados. Contribuição para o Projeto Fome Zero, (mimeo.).
4101uf, R.; Marques, S.; Menezes, F. (2001): Caderno de propostas de se-

gurança alimentar. Rio de Janeiro, IBASE
Maluf, R. (1999): 'Ações públicas locais de apoio à produção de ali-

mentos e à segurança alimentar". São Paulo, Papers 4 — Polis.
Maluf, R. (1994): Políticas de segurança alimentar. Rio de Janeiro, II-

CA/MAARA
Menezes, F.(1998A):"Sustentabilidade alimentar: uma nova bandeira?".

Para pensar outra agricultura. Curitiba, Editora UFPR, p. 248-70.
Menezes, F. (19988). "O conceito de segurança alimentar".As faces da

pobreza no Brasil — Programa de Trabalho. ActionAid Brasil. Rio de
Janeiro, p.59-112.

Monteiro, Carlos Augusto. (1995): 'A dimensão da pobreza, da fome e
da desnutrição no Brasil". Estudos Avançados, v.9, n.24.

Monteiro, C.A.; Benício, M. H.D.; Freitas, I.C.M. (outubro de 1997):
"Melhoria em indicadores de saúde associados à pobreza no
Brasil dos anos 9o: descrição, causas e impacto sobre desigual-
dades regionais". Série A Trajetória do desenvolvimento Social no Bra-

sil no. 1/97, Nupens/USP.
Norder, L.A.C. (1997): Assentamentos rurais: casa, comida e trabalho.

ak . Campinas (dissertação de mestrado).
Wveira, M. e Hoefstaetter, M.(200 0):Armazenamento e estoques de ali-

mentos no Brasil/ evolução, capacidade atual e propostas para uma po-

lítica pública. Contribuição para o Projeto Fome Zero.
Paes de Barros, R; Henriques, R.; Mendonça, R. (2000): "A estabili-

dade inaceitável: desigualdade e pobreza no Brasil". In Henri-
ques, R. Desigualdade e Pobreza no Brasil. Rio de Janeiro, IPEA.

Peliano, Anna Maria (coord.) (maio de 1993): "O mapa da fome: in-
formações sobre a indigência por municípios da Federação". Do-

cumento de Política no. 15, IPEA.
Peliano, A. M. (coord.) (1993): "Plano de Combate à Fome e à Misé-

ria". Princípios, Prioridades e Mapa das Ações de Governo. IPEA, Bra-

sília.
Pesquisa de Padrões de Vida -1995-1996. Rio de Janeiro, IBGE, 1998.
Petti, R.H.V. (1997): "ICM e ICMS nas cadeias agroindustriais".Agri-

cultura Cm São Paulo 44(1), pp. 51-73.
PNUD — Programa das Nações Unidas para o Desenvolviment.

(2000): We the People — The Role of the United Nations in the 2ist

Century. (http://www.undp.org)

Folha r1°1:5_1-do proc.
I MUI,. •

FOME
Adetine	 As. Pariament3r

, 406
Reis, Joracy Mendes Lima dos. (200/:0;"(1 

W
Consumo Domiciliar de

Alimentos nos Planos Cruzado e Real". Revista de Política Agríco-

la — Ano IX — n. 02 — abril a junho.
Resende, R.V. (1993): "Brazil: a case study". Food Policy,i8 (2), p.120-3o.
Rocha, Sonia. (setembro de 2000a): Pobreza no Brasil. O que há de novo

no limiar do século XXP (mimeo.).
Rocha, Sonia (2000b). Opções metodológicas para a estimação de

linhas de indigência e de pobreza no Brasil. Rio de Janeiro:
IPEA, abril (Texto para discussão n°720).

Rocha, Sônia. (janeiro de 1996): "Poverty studies in Brasil — a re-
view". IPEA. Texto para Discussão no.398.

Romeiro, A. et al. (1995): Reforma agrária: produção, emprego e renda. Pe-
trópolis, Vozes.

Salay, E.; Carvalho, J.F. (1995): "Avaliação do programa de merenda
escolar do município de Campinas, Brasil".Arch Latinoamer. Nutr.

45 pp. 167-71.
Salay, E. (2001): Desafios para o programa público de garantia da segurança

dos alimentos no Brasil. Contribuição para o Projeto Fome Zero
(mimeo.).

Salay, E.; Caswell, J.A. (1998): "Developments in Brazilian food safety
policy". International Food and Agribusiness Review, 1(2) pp.167-177.

Salay, E.; Pereira, J.L.; Mercadante, A.Z.M.; Netto, F.M.; Cavalli, S.B.
(2001): "Food safety issues in developing nations: a case study
of Brazil". In N.H. Hooker; Murano, E.A. (eds.) Interdisciplinaty

Food Safety Research. New York, CRC Press, pp. 87-120.
Schejtman, A (1988): "La seguridad alimentaria: tendências e impac-

to de la crisis" Revista de la CEPAL, Santiago, 36, pp. 141-162.
Sen, A. (1984) "La batalla de los alimentos: conflictos en el acceso ala

ali mentación" .Alimentación y Nutrición, Ciudad de México, v.10,
n.1, pp. 89-99.

Silva, M.V. (1996): "Contribuição da merenda escolar para o aporte de
energia e nutrientes de escolares do ciclo básico". Rev Nutr PUC-

CAMP; 9 (1): pp. 69-91.
Silva, M.V. (2000): 'A alimentação gratuita em creches e escolas de

ensino fundamental no Brasil: análise da focalização nos anos
8o e 90". XII Congreso Latinoamericano de Nutrición. Anais. Bue-
nos Aires (Disponível em CD ROM).

Smith, B.L. (1997): "Food control systems: an international perspec-
tive". Palestra: Seminário sobre a qualidade de alimentos.A indústria e

os consumidores- uma parceria pela qualidade. São Paulo, Associação
Brasileira das Indústrias de Alimentação, Instituto Brasileiro de
Defesa do Consumidor.

Souza, A. M. de; Fonseca, A. M. M. da. O debate sobre renda mínima:
a experiência de Campinas. São Paulo em Perspectiva,volai, n4,
outídez/de 1997.

Stewart, F. (2000): Distribuição de Renda e Desenvolvimento. (mimeo.).
Tasco, Adriana (1991). "Cesta Básica". Conjuntura Alimentos, São. Pau-

lo, no. especial, pp. 8-21 (out.).
Takagi, M.; Graziano da Silva, J.; Del Grossi, M. (2001): Pobreza e fo-

me: em busca de uma metodologia para quantificação do problema no

Brasil. Campinas, IE/Unicamp. (Texto para discussão 101).
Tomich, F.A.; Magalhães, L.G.; Guedes, E.M.; De Carvalho, A.X.

(1998): "Desoneração do ICMS da Cesta Básica". Planejamento e

Políticas Públicas no. 17, junho, pp. 213-251.

1
bl°-R-431-^*6-Cr2t......2151213

o 6



Folha	 	 cio proc.

,
LUM11010~11CLI

Adiam CIONIC - A36. Parlamentar

RF. 100.406

PROJETO	 FOME

Torres F°, E. T.; Carvalho, E. M. (1989). Uma análise dos programas
de suplementação alimentar nos anos 8o: Desempenho e for-
mas de organização in MPAS / CEPAL. Projeto:A política So-
cial em Tempo de Crise:Articulação Institucional e Descentrali-
zação (convênio MPAS/CEPAL) Brasília, 1989 (Volume III:
Avaliação das Políticas Sociais Brasileiras).

Tubiana, 1. (1985): "O Comércio Mundial dos Produtos Agrícolas: da
regulação global ao fracionamento dos mercados". Ensaios FEE,

Porto Alegre, v.6, na, ppao3-26.
WHO (1996): Guidelines for strengthening a national food safa), program-

Geneva.

Versão3

107



30,1 29,8

26,1

29,7

31,2

22,3

16,2

21,6

44,7(d)

9,2 13,5

12,3

12,1

26,7

9,6

7,3

8,2

25,3

12,1 14,3

12,4

12,4

22,4

11,3

7,5

9,1

21,7

16,6 18,5

18,0

16,5

26,5

12,9

9,6

11,4

21,8

22,6 21,9

15,6

20,3

36,8

18,1

10,1

15,1

38,5

Versão 3

ANEXOS

Folha n°  15" .7  do proc.

N°

Adelina Cicont - A. Pattementat

RF. 100"

Tabela 1A - Comparação da Proporção de Indigentes e Pobres, por região, segundo autores selecionados

Rocha (2000)	 Rocha (2000) (i)	 Ferreira et al. (2000)	 Hoffmann (2001)	 Fome Zero

% indigentes	 % pobres	 % pobres	 % de pobres (b)	 % de pobres (`)

em 1999	 em 1999	 em 1996	 1999	 em 1999

Norte	 10,4	 39,7

Metropolitana	 9,7	 37,5

Urbana não-metrop.	 10,5	 40,0

Rural (d)	 ...

Regiões

Nordeste	 16,3	 50,9

Metropolitana	 14,2	 52,6

•rbana não-metrop.	 13,0	 49,4

Rural	 21,6	 51,8

47,9	 35,0	 40,6

	

20,9	 29,7

	

28,5	 38,9

	

50,4	 49,4

Sudeste	 5,3	 28,6

Metropolitana	 5,7	 34,4

Urbana não-metrop. 	 4,1	 22,7

Rural	 9,0	 28,7

Sul	 5,4	 19,7

Metropolitana	 4,5	 22,7

Urbana não-metrop. 	 5,1	 18,0

Rural	 7,3	 22,5

Centro-Oeste	 5,4	 37,4

Metropolitana	 5,0	 39,4

Urbana não-metrop.	 5,4	 37,5

Rural	 5,9	 34,9

BRASIL	 8,7	 35,0

eletropolitana	 7,1	 36,9

Urbana não-metrop.	 7,3	 31,8

Rural	 15,3	 40,3

(a) Para as regiões metropolitanas e para o Sudeste, foi tirada a média de cada região.

(b) Proporção de pessoas com rendimento familiar per capta igual ou menor do que o valor real de 1/4 do salário mínimo de agosto de 1980 (R$ 46,15 de set.99).

(c) Pobres: renda familiar per capita até US$ 1,08 (câmbio de setembro de 1999) por dia com imputação do autoconsumo e deduzidas as despesas com aluguel e prestação

de casa própria.

(d) Só Tocantins. A estimativa do Projeto Fome Zero envolve todos os estados.
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Tabela 2A: Estimativa de Pobres no Brasil, segundo os Estados - Brasil 1999

Estados 	 Pobres(a)	 Não-pobres	 População total (b) (1.000)
n°	 n°	 Renda	 n°	 n°	 Renda	 Pessoas	 Famílias
pessoas	 Famílias	 média	 pessoas	 Famílias	 média

(1.000)	 (1.000)	 per capita	 (1.000)	 (1.000)	 per capita

disponível	 disponível

de todos os	 de todos os

rendimentos	 rendimentos

(em R$)	 (em  R$) 

% pessoas % famílias

pobres	 pobres

RO

Urbana	 174	 38	 38,12	 656	 178	 320,81	 831	 216	 21,0	 17,6

Rural	 104	 23	 38,12	 390	 106	 320,81	 493	 128	 21,0	 17,6

AC

Urbana	 119	 22	 38,87	 232	 65	 371,94	 351	 87	 33,8	 25,5

Rural	 60	 11	 38,87	 118	 33	 371,94	 178	 44	 33,8	 25,5

AM

AiLrbana	 792	 148	 41,64	 1.143	 280	 242,57	 1.936	 427	 40,9	 34,5

1111Fural	 275	 51	 41,64	 397	 97	 242,57	 672	 148	 40,9	 34,5

RR

Urbana	 35	 8	 36,99	 162	 40	 307,71	 197	 48	 17,8	 17,3

Rural	 11	 3	 36,99	 51	 13	 307,71	 62	 15	 17,8	 17,3

PA

Metropolitana	 285	 57	 43,76	 657	 161	 334,24	 942	 217	 30,3	 26,1

Urbana	 886	 160	 43,69	 1.332	 325	 208,88	 2.218	 485	 39,9	 33,1

Rural	 446	 81	 43,69	 671	 163	 208,88	 1.117	 244	 39,9	 33,1

AP

Urbana	 146	 26	 38,22	 232	 53	 270,22	 378	 79	 38,7	 32,7

Rural	 18	 3	 38,22	 29	 7	 270,22	 47	 10	 38,7	 32,7

TO

Urbana	 242	 50	 43,52	 467	 130	 227,28	 710	 181	 34,2	 27,9

Rural	 219	 44	 31,91	 187	 57	 171,94	 407	 101	 53,9	 43,7

MA

Urbana	 1.171	 241	 43,12	 1.180	 315	 199,38	 2.351	 556	 49,8	 43,4

Rural	 1.712	 313	 34,61	 1.323	 353	 202,65	 3.035	 666	 56,4	 47,0

PI

Urbana	 734	 150	 40,46	 811	 225	 249,00	 1.545	 376	 47,5	 40,0ip u r a I	 706	 136	 29,75	 437	 124	 145,31	 1.142	 261	 61,8	 52,4

Metropolitana	 979	 202	 39,17	 1.693	 458	 291,28	 2.672	 660	 36,7	 30,7

Urbana	 1.052	 223	 39,61	 956	 274	 212,40	 2.008	 496	 52,4	 44,9

Rural	 1.364	 265	 29,78	 870	 245	 118,46	 2.234	 510	 61,1	 52,0

RN

Urbana	 650	 138	 40,35	 1.081	 290	 286,97	 1.731	 428	 37,5	 32,3

Rural	 488	 96	 33,92	 409	 104	 150,27	 897	 199	 54,4	 47,9

PB

Urbana	 784	 175	 42,33	 1.415	 413	 355,56	 2.198	 588	 35,6	 29,7

Rural	 755	 148	 31,69	 370	 108	 163,11	 1.125	 256	 67,1	 57,7

PE

Metropolitana	 997	 218	 37,77	 1.994	 565	 307,21	 2.991	 783	 33,3	 27,8

Urbana	 1.337	 292	 39,43	 1.364	 396	 199,85	 2.701	 688	 49,5	 42,4

Rural	 874	 159	 30,99	 505	 156	 124,05	 1.379	 315	 63,4	 50,6

AL

Urbana	 830	 178	 39,84	 936	 259	 263,73	 1.765	 437	 47,0	 40,7

Rural	 597	 113	 32,97	 347	 103	 138,26	 944	 216	 63,3	 52,5

cont.
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102460 40,13 675	 191 34,840,5

65,5 52,4

30,9

39,2

46,1

37,5

46,8

57,5

15,9

20,7

37,3

700

1.453

431

13,4

17,0

30,8

267 38,66 450 189,05	 716 188 37,2 31,459 129

	

412,04	 9.944

	

303,47	 2.699

	

152,87	 618

343

97

42

1.323

433

207

2.726

702

123

8.621

2.266

410

43,52

42,16

38,79

11,2

12,2

25,6

3.069

800

166

13,3

16,1

33,6

746	 165

2.188	 480

1.507	 292

	

41,38	 3.120	 874

	

40,26	 7.370	 2.135

	

35,94	 1.954	 573

	

354,74	 3.866	 1.039

	

283,65	 9.558	 2.615

	

166,27	 3.461	 866

1.746	 508 331,42	 2.191	 607

2.368	 556

1.566	 359

442	 89

14.061	 4.001

14.463	 4.209

1.828	 499

	

445,00	 16.428	 4.557

	

366,66	 16.030	 4.568

	

265,88	 2.270	 588

37,10

38,92

38,07

15,9

18,4

33,8

19,3

22,9

43,6

99445 35,25 16,320,3

12,2

7,9

15,2

14,4

9,8

19,5

10,3	 7,8

25,2 20,3

191,02	 603 170

70341 38,80

11,7

11,1

17,1

15,2

14,9

22,6

17,0 13,6

29,1 21,4

17,420,4

38,1 30,8

18,021,0

349	 80	 36,86	 1.317	 377 297,55	 1.666	 457

104	 21	 41,48	 223 68	 210,85	 328

17,520,9

90 23,731,9

Parte 2

Estados Pobres(')

n°

Famílias

(1.000)

Renda	 n°

média	 pessoas

per capita	 (1.000)

disponível

de todos os

rendimentos

(em RS) 

Não-pobres

n°

Famílias

(1.000)

População total (b) (1.000)

Renda	 Pessoas	 Famílias

média

per capita

disponível

de todos os

rendimentos

(em RS) 

% pessoas % famílias

pobres	 pobresn°

pessoas

(1.000)

SE

Urbana

Rural 

BA

Metropolitana

Urbana

Rural

313,66	 1.136	 293
297	 59	 33,84 	 156	 53	 118,44	 453

	

44,72	 1.674	 489	 378,19	 2.680	 707

	

40,62	 2.760	 797	 213,83	 5.183	 1.310

	

35,76	 1.965	 601	 125,45	 4.625	 1.115

112

	

1.005	 219

	

2.423	 513

	

2.660	 514

606

1.206

299

•tropolitana

Urbana

Rural 

ES

Urbana

Rural 

RJ

Metropolitana

Urbana

Rural 

SP

Metropolitana

Urbana

Rural 

PR

Metropolitana

Urbana

Rural

395	 93	 37,93	 2.085

1.042	 247	 36,93	 4.003

622	 133	 37,79	 1.045

	

410,79	 2.480

	

317,21	 5.045

	

195,27	 1.667

Rural 

RS

Metropolitana

Urbana

Rural 

MS

Urbana

Rural 

MT

Urbana

Rural 

GO

Urbana

Rural 

DF

Metropolitana

Cont

380	 83	 39,48	 3.291

1.013	 277

502	 119	 43,60	 2.792	 903

700	 157	 36,66	 4.000	 1.260

420	 90	 39,07	 1.433	 438 _

295	 64	 42,07	 1.441	 407

175	 36	 41,56	 428

795	 192	 37,87	 3.101	 912

341	 81	 39,45	 555

403	 94	 42,72	 1.522	 428

	

357,16	 3.671	 1.064

	

201,03	 1.354	 347

	

440,35	 3.294	 1.023

	

354,05	 4.700	 1.417

	

248,69	 1.853	 528

297,72	 1.736	 471

289,29	 3.895	 1.103

217,65	 897

584,74	 1.925	 522

981

134

181 262
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Parte 3

Estados 	 Pobres(a)	 Não-pobres	 População totalm (1.000)	 % pessoas % famílias

n°	 n°	 Renda	 n°	 n°	 Renda	 Pessoas	 Famílias	 - pobres	 pobres

pessoas	 Famílias	 média	 pessoas	 Famílias	 média

(1.000)	 (1.000)	 per capita	 (1.000)	 (1.000)	 per capita

disponível	 disponível

de todos os	 de todos os

rendimentos	 rendimentos

(em R$)	 (em R$) 

BRASIL	 44.043	 9.324	 38,34	 114.180	 33.180	 327,67	 158.223	 42.504	 27,8	 21,9

Metropolitana	 9.003	 2.067	 40,41	 38.218	 11.210	 414,72	 47.221	 13.277	 19,1	 15,6

Urbana	 8.431	 1.949	 40,39	 37.218	 10.928	 418,59	 45.649	 12.877	 18,5	 15,1

Rural	 572	 117	 40,79	 1.000	 282	 270,80	 1.572	 400	 36,4	 29,4

Não-metropolitana	 35.040	 7.257	 37,79	 75.962	 21.970	 282,90	 111.002	 29.228	 31,6	 24,8

Urbana	 20.027	 4.324	 40,03	 58.399	 16.927	 309,68	 78.427	 21.251	 25,5	 20,3

Rural	 15.012	 2.933	 34.60	 17.563	 5.044	 184.60	 32.575	 7.977	 46.1	 36.8 

FAL Tabulações especiais da PNAD e Censo Demográfico de 2000.

Wres: renda familiar per capita até US$ i,o8 (câmbio de setembro de 1999) por dia com imputação do autoconsumo e deduzidas as despesas com aluguel e prestação de casa própria.

b) Exclui a população sem declaração de renda e sem declaração de aluguel ou prestação. Exclui empregado dmoésticos que moram no local de trabalho e pensionistas.

Tabela 3A - Famílias Extensas Pobres e Não-pobres, segundo Tipos - Brasil 1999

Em 1.000

Pobres(i)	Não-pobres

Tipos de Famílias	 Total	 Metropo-	 Urbana	 Rural	 Total	 Metropo-	 Urbana	 Rural

Extensas(b)	litana	 N.Metro.	 litana	 N.Metro. 

Total de famílias extensas (em mil) 	 9.142	 2.065	 4.318	 2.760	 32.699	 11.196	 16.892	 4.611 

Empregadora (empregados permanentes) 	 -	 -	 -	 -	 2.416	 665	 1.448	 304

agrícola	 -	 -	 -	 -	 222	 6	 76	 139

pluriativo	 -	 -	 -	 -	 259	 8	 153	 98

não-agrícola	 -	 -	 -	 -	 1.936	 651	 1.218	 67 

"conta própria"	 3.198	 496	 1.319	 1.383	 10.076	 2.956	 5.011	 2.109

agrícola	 1.005	 9	 173	 823	 1.343	 27	 212	 1.105

pluriativo	 625	 11	 189	 426	 1.128	 32	 463	 633

AC-agrícola	 1.568	 477	 958	 133	 7.604	 2.897	 4.336	 371 

"Pegada	 4.294	 1.008	 2.118	 1.167	 16.044	 6.166	 8.223	 1.655

agrícola	 1.018	 25	 302	 692	 1.087	 25	 353	 709

pluriativo	 302	 6	 135	 160	 590	 18	 342	 230

não-agrícola	 2.974	 977	 1.682	 315	 14.367	 6.124	 7.528	 715 

Não-Ocupada na semana 	 1.650	 561	 880	 210	 4.163	 1.410	 2.210	 544

com membros que recebem
687	 211	 392	 83	 3.788	 1.258	 2.020	 509

aposentadoria e/ou pensão

sem aposentados e/ou pensionistas 	 963	 349	 487	 127	 375	 152	 189	 35 

Total de Famílias

Ocupadas	 7.492	 1.504	 3.438	 2.550	 28.536	 9.787	 14.682	 4.067

agrícolas	 2.023	 33	 474	 1.516	 2.652	 58	 641	 1.953

pluriativa	 927	 17	 324	 586	 1.977	 57	 959	 961

não-agrícola	 4.541	 1.454	 2.640	 448	 23.907	 9.672	 13.082	 1.153 

Fonte: Tabulações especiais da PNAD.

a) Pobres: renda familiar per capita até US$ 1,08 (câmbio de setembro de 19g) por dia com imputação do autoconsumo e deduzidas as despesas com aluguel e prestação de casa própria.

b) Famílias residentes em domicílios particulares permanentes. Exclui a população sem declaração de renda, empregados domésticos que moram no local de trabalho e pen-

sionistas. Exclusive as populações rurais de RO, AC, AM, RR, PA e AM.
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Tabela 4A - Famílias extensas pobres e não-pobres, segundo tipos - Brasil - 1999

Em %

Tipos de Famílias	 Pobres")	 Não-pobres

Extensas")	Total	 Metropo-	 Urbana	 Rural	 Total	 Metropo-	 Urbana	 Rural

litana	 N.Metro.	 litana	 N.Metro. 

Total de famílias extensas (em mil) 	 9.142	 2.065	 4.318	 2.760	 32.699	 11.196	 16.892	 4.611

(em %)	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0

Empregadora (empregados permanentes) 	 -	 -	 -	 -	 7,4	 5,9	 8,6	 6,6

f
Agrícola	 -	 -	 -	 -	 0,7	 0,1	 0,5	 3,0

Pluriativo	 -	 -	 -	 -	 0,8	 0,1	 0,9	 2,1

não-agrícola	 -	 -	 -	 -	 5,9	 5,8	 7,2	 1,4

"Conta própria"	 35,0	 24,0	 30,6	 50,1	 30,8	 26,4	 29,7	 45,7

Agrícola	 11,0	 0,4	 4,0	 29,8	 4,1	 0,2	 1,3	 24,0

(lb i a t i v o	 6,8	 0,5	 4,4	 •	 15,4	 3,5	 0,3	 2,7	 13,7

nao-agrícola	 17,1	 23,1	 22,2	 4,8	 23,3	 25,9	 25,7	 8,1

Empregada	 47,0	 48,8	 49,1	 42,3	 49,1	 55,1	 48,7	 35,9

Agrícola	 11,1	 1,2	 7,0	 25,1	 3,3	 0,2	 2,1	 15,4

Pluriativo	 3,3	 0,3	 3,1	 5,8	 1,8	 0,2	 2,0	 5,0

não-agrícola	 32,5	 47,3	 39,0	 11,4	 43,9	 54,7	 44,6	 15,5

Não Ocupada na semana	 18,1	 27,2	 20,4	 7,6	 12,7	 12,6	 13,1	 11,8

com membros que recebem	 7,5	 10,2	 9,0	 3,0	 11,6	 11,2	 12,0	 11,0
aposentadoria e/ou pensão

sem aposentados e/ou pensionistas	 10,5	 17,0	 11,3	 4,5	 1,1	 1,4	 1,1	 0,8

Total de Famílias Ocupadas 	 81,9	 72,8	 79,6	 92,4	 87,3	 87,4	 86,9	 88,2

agrícola	 22,1	 1,6	 11,0	 54,9	 8,1	 0,5	 3,8	 42,4

pluriativa	 10,1	 0,8	 7,5	 21,2	 6,0	 0,5	 5,7	 20,8

não-agrícola	 49,7	 70,4	 61,1	 16,2	 73,1	 86,4	 77,4	 25,0 

Fonte: Tabulações especiais da PNAD.

a) Pobres: renda familiar per capita até U5$ 1,08 (câmbio de setembro de 1999) por dia com imputação do autoconsumo e deduzidas as despesas com aluguel e prestação de

•rópria.

b) Famílias residentes em domicílios particulares permanentes. Exclui a população sem declaração de renda, empregados domésticos que moram no local de trabalho e pen-

sionistas. Exclui a população rural de RO, AC, AM, RR, PA e AM.
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Tabela SA - Domicílios dos pobres e não-pobres, segundo características selecionadas - Brasil - 1999

Em %

Características	 Pobres(a)	 Não-pobres
dos Domicílios (b) 	Total	 Metropo-	 Urbana	 Rural	 Total	 Metropo-	 Urbana	 Rural

litana	 N.Metro.	 litana	 N.Metro. 

Total de Domicílios	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0 

Água canalizada de rede de distribuição

sim	 56,7	 82,6	 72,2	 12,9	 81,4	 93,2	 90,3	 20,1

não	 43,3	 17,4	 27,8	 87,1	 18,6	 6,8	 9,7	 79,9 

Esgoto sanitário

Rede coletora e fossa séptica 	 28,7	 59,1	 30,7	 2,8	 59,2	 81,5	 58,9	 6,0

Outros	 49,2	 36,4	 56,8	 46,8	 36,0	 17,7	 38,9	 69,3

Sem banheiro ou sanitário 	 22,1	 4,5	 12,5	 50,4	 4,8	 0,7	 2,1	 24,6 

Destino do lixo

Coletado	 61,6	 90,4	 79,8	 11,6	 84,9	 97,0	 94,5	 20,8

Outras	 38,3	 9,5	 20,1	 88,4	 14,9	 2,9	 5,3	 78,9

lonorado	 0,1	 0,0	 0,0	 0,0	 0,2	 0,0	 0,0	 0,0 

Forma de iluminação

Ãekergia elétrica	 87,3	 99,1	 96,3	 64,3	 96,7	 99,8	 99,1	 80,1

Wtras formas	 12,6	 0,8	 3,6	 35,7	 3,1	 0,1	 0,6	 19,6

Ignorado	 0,1	 0,0	 0,0	 0,0	 0,2	 0,0	 0,0	 0,0 
Fonte: Tabulações especiais da PNAD.
a) Pobres: renda familiar per capita até115$1,08 (câmbio de setembro de 1999) por dia com imputação do autoconsumo e deduzidas as despesas com aluguel e prestação de casa própria.

b) Exclui a população sem declaração de renda, empregados domésticos que moram no local de trabalho e pensionistas. Exclusive as populações rurais de RO, AC, AM, RR, PA e AM.

Tabela 6A - Famílias pobres e não-pobres, segundo características selecionarias - Brasil - 1999 

Em %

Características	 Pobres(')	 Não-pobres

das Famíliasm	 Total	 Metropo-	 Urbana	 Rural	 Total	 Metropo-	 Urbana	 Rural

litana	 N.Metro.	 litana	 N.Metro. 

Total de Famílias	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0 

Cor/raça da pessoa de referência da família

Branca	 35,6	 39,3	 35,9	 32,2	 62,3	 63,5	 63,8	 53,8

Parda	 55,5	 48,7	 55,6	 60,4	 31,3	 28,4	 30,8	 40,4

Preta	 " 8,6	 11,5	 8,2	 7,0	 5,6	 7,0	 4,7	 5,3

Amarela	 0,2	 0,3	 0,1	 0,1	 0,6	 0,9	 0,5	 0,4

Indígena	 0,2	 0,2	 0,3	 0,3	 0,1	 0,1	 0,1	 0,1 

Nível de instrução da pessoa de referência da família

Nunca freqüentou escola e	
34,4	 18,5	 32,7	 49,1	 15,7	 8,6	 14,8	 36,4

l a Série do 1° Grau incompleta

iie Ciclo do 1° Grau	 24,6	 19,9	 24,4	 28,3	 15,3	 11,7	 15,5	 23,4

W Ciclo do 1° Grau	 28,5	 38,3	 29,7	 19,3	 30,6	 29,7	 31,7	 29,0

1° grau completo e 2° Incompleto 	 7,8	 14,1	 8,2	 2,4	 13,3	 16,8	 13,1	 5,1

2° Grau comp. e superior incomp. 	 4,1	 8,0	 4,4	 0,7	 16,8	 21,2	 17,1	 4,9

Superior completo	 0,3	 0,8	 0,3	 0,0	 8,1	 11,9	 7,6	 1,0

sem declaração	 0,3	 0,4	 0,3	 0,2	 0,2	 0,2	 0,2	 0,2 

Tipo de família

casal sem filhos	 3,8	 4,6	 3,5	 3,6	 12,5	 11,9	 12,1	 15,1

casal c/ filhos menores de 14 anos 	 37,5	 33,2	 35,4	 44,1	 23,2	 22,5	 24,1	 21,9

1 filho	 9,5	 9,3	 8,9	 10,6	 10,9	 10,9	 11,1	 10,3

2 filhos	 13,2	 12,3	 13,2	 14,0	 9,2	 8,8	 9,7	 8,2

3 ou mais filhos	 14,8	 11,6	 13,3	 19,5	 3,1	 2,8	 3,3	 3,4

mãe c/ filhos menores de 14 anos	 5,4	 6,9	 6,7	 2,4	 1,9	 2,1	 2,0	 1,1

casal ou mãe c/ filhos de 14 anos ou mais 	 10,3	 12,3	 11,1	 7,5	 26,0	 27,4	 25,7	 24,0

casal ou mãe c/ filhos menores 	 372	 347	 376	 385	 21,8	 21,2	 22,2	 21,6
de 14 anos e de 14 anos ou mais 	

,	 ,	 ,	 ,

outros tipos de famílias	 5,8	 8,3	 5,8	 3,8	 14,6	 14,9	 13,9	 16,4 

p onte: Tabulações especiais da PNAD.
a) Pobres: renda familiar per capita até US$ 1,08 (câmbio de setembro de 1999) por dia com imputação do autoconsumo e deduzidas as despesas com aluguel e prestação de casa própria.

b) Exclui a população sem declaração de renda, empregados domésticos que moram no local de trabalho e pensionistas. Exclusive as populações rurais de RO, AC, AM, RR, PA e AM.
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Tabela 7A - Pobres e Não-pobres, segundo características selecionadas - Brasil 1999

Parte 1 - Em %

Características	 Pobres(i)	 Não-pobres

das pessoas	 Total	 Metropo-	 Urbana	 Rural	 Total	 Metropo-	 Urbana	 Rural

litana	 N.Metro.	 litana	 N.Metro. 

Total	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0

Sexo

Homem	 48,9	 47,2	 48,1	 51,2	 48,9	 47,8	 48,7	 52,6

Mulher	 51,1	 52,8	 51,9	 48,8	 51,1	 52,2	 51,3	 47,4

Idade

até 4	 14,6	 14,5	 14,6	 14,6	 7,3	 7,3	 7,4	 7,1

5a 10	 14,6	 13,7	 14,3	 15,8	 7,8	 7,4	 8,0	 7,8

10 a 14 anos	 14,7	 13,3	 14,2	 16,2	 9,1	 8,5	 9,3	 9,5

15a 19 anos	 11,3	 11,0	 11,5	 11,2	 10,4	 10,2	 10,4	 10,6

20 a 29 anos	 14,5	 15,6	 15,1	 13,0	 17,5	 18,2	 17,4	 16,0

30 a 39 anos	 13,1	 14,7	 12,8	 12,7	 15,6	 16,1	 15,8	 13,5ik' a 49 anos	 8,6	 8,8	 8,3	 9,0	 12,8	 13,7	 12,7	 10,9

O a 59 anos	 4,9	 4,3	 4,9	 5,1	 8,6	 8,7	 8,3	 9,6

60 anos e mais	 3,7	 4,0	 4,3	 2,6	 11,0	 9,8	 10,7	 15,1

Dado não disponível	 0,0	 0,1	 0,0	 0,0	 0,0	 0,0	 0,0	 0,0

Cor/raça da pessoa

Branca	 34,3	 38,3	 34,4	 31,7	 61,6	 62,0	 63,3	 54,5

Preta	 7,0	 9,2	 6,5	 6,3	 4,8	 6,2	 4,0	 4,4

Amarela	 0,1	 0,3	 0,1	 0,1	 0,6	 0,8	 0,4	 0,4

Parda	 58,3	 52,1	 58,7	 61,6	 32,9	 30,8	 32,1	 40,7

Indígena	 0,3	 0,2	 0,3	 0,3 	 0,1	 0,1	 0,1	 0,1

Origem da pessoas

Nasceu no município em que mora 	 69,7	 61,3	 67,2	 78,6	 57,3	 55,4	 56,2	 66,0

Nasceu neste estado mas não
19,5	 22,5	 21,3	 15,1	 25,1	 23,0	 27,3	 21,8

no município atual

Nasceu em outro estado/pais 	 10,8	 16,2	 11,5	 6,3	 17,6	 21,6	 16,5	 12,2

Norte	 0,6	 0,3	 1,1	 0,2	 0,6	 0,4	 0,8	 0,3

Nordeste	 5,6	 11,0	 5,1	 2,9	 7,1	 11,6	 5,1	 3,8

Sudeste	 2,6	 3,4	 2,9	 1,6	 5,5	 5,6	 5,9	 3,6

4'	 1,2	 0,9	 1,4	 1,0	 2,9	 2,3	 3,1

ntro-oeste e Distrito federal 0,7 0,4 0,9 0,5 1,0 0,7 1,2	

3,4

0,9

outro país	 0,1	 0,2	 0,1	 0,1	 0,5	 1,0	 0,3	 0,1 

Dados para crianças	
100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0

(5 a 15 anos de idade)

freqüentam escola ou creche	 86,6	 86,7	 87,7	 85,2	 93,1	 94,1	 93,9	 87,8

não freqüentam	 13,3	 13,3	 12,3	 14,8	 6,9	 5,9	 6,1	 12,2 

Dados para pessoas de 10 anos
100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0

ou mais de idade

Grupos de anos de estudo

s/ instrução	 22,3	 12,6	 21,1	 30,6	 10,6	 6,1	 9,7	 24,4

1 a 3 anos	 30,2	 23,6	 28,7	 36,8	 14,6	 11,2	 14,2	 24,2

4 a? anos	 35,0	 42,7	 36,4	 27,9	 34,2	 32,6	 34,9	 35,2

8 a 10 anos	 8,4	 13,8	 9,3	 3,5	 16,6	 19,8	 16,7	 8,7

11 a 14 anos	 3,5	 6,4	 3,9	 0,9	 17,9	 21,9	 18,4	 6,3

15 anos ou mais	 0,2	 0,4	 0,2	 0,0	 5,7	 8,0	 5,5	 0,8

Sem declaração	 0,4	 0,5	 0,5	 0,3	 0,5	 0,4	 0,5	 0,5
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Parte 2 - Em %

Características	 Pobres(i)	 Não-pobres

das pessoas	 Total	 Metropo-	 Urbana	 Rural	 Total	 Metropo-	 Urbana	 Rural

litana	 N.Metro.	 litana	 N.Metro. 

Para Ocupados (maiores de 10 anos) 	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0

Trabalho agrícola	 49,1	 5,5	 25,8	 83,9	 17,9	 1,7	 10,0	 69,9

Trabalho não-agrícola	 50,9	 94,5	 74,2	 16,1	 82,1	 98,3	 90,0	 30,1 

Trabalho agrícola	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0

Posição na ocupação no trabalho

da semana de referência

Empregado permanente 	 12,5	 27,2	 17,8	 10,7	 17,5	 18,5	 23,2	 15,1

Empregado temporário	 12,3	 6,4	 22,1	 9,7	 9,8	 2,9	 16,6	 7,4

"conta própria"	 24,2	 16,1	 23,0	 24,7	 26,5	 19,0	 21,5	 28,9

Empregador	 0,0	 0,0	 0,0	 0,0	 4,7	 4,2	 7,6	 3,5

Não remunerado	 34,3	 15,3	 17,5	 39,2	 21,5	 15,9	 8,7	 27,1

Trabalhador para próprio consumo	 16,8	 35,0	 19,6	 15,6	 19,9	 39,4	 22,4	 18,0 

Para os empregados agrícolas 	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0

Akssui registro de trabalho 	 19,6	 34,8	 20,9	 18,4	 37,3	 35,4	 40,1	 35,4

lerecebe auxílio alimentação	 3,9	 14,3	 3,5	 3,7	 10,0	 11,2	 9,8	 10,0

Não recebe	 15,7	 20,5	 17,4	 14,6	 27,3	 24,1	 30,2	 25,4

Não possui registro assinado 	 80,4	 65,2	 79,0	 81,6	 62,7	 64,6	 59,9	 64,5

Recebe auxílio alimentação	 15,2	 12,1	 18,1	 13,8	 15,1	 15,6	 17,1	 13,7

Não recebe	 65,2	 53,1	 60,9	 67,8	 47,5	 49,0	 42,8	 50,7 

Recebe auxílio alimentação 	 18,8	 26,4	 21,0	 17,4	 24,2	 24,4	 25,1	 23,5

Não recebe	 79,7	 73,6	 76,3	 81,7	 72,2	 66,4	 68,3	 75,3

sem declaração	 1,5	 0,0	 2,7	 0,9	 3,6	 9,2	 6,5	 1,2 

Para os empregadores e

"conta própria" agrícolas, eram: 	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0

proprietários	 48,6	 43,1	 44,9	 49,6	 70,6	 56,5	 71,5	 70,7

arrendatários	 11,1	 18,1	 14,2	 10,2	 6,7	 6,1	 8,9	 6,0

parceiros	 12,5	 16,1	 18,6	 10,9	 9,0	 8,3	 9,6	 8,8

posseiros	 6,1	 6,5	 5,2	 6,3	 3,4	 10,3	 2,5	 3,5

cessionários	 19,5	 5,4	 15,1	 20,8	 8,7	 6,1	 6,8	 9,5

outra condição e/ou ignorado	 2,2	 10,8	 2,1	 2,2	 1,6	 12,7	 0,6	 1,5 

Algum tipo de produção foi
consumida como alimentação no mês

sim	 86,4	 82,6	 86,8	 86,3	 86,1	 73,0	 81,9	 88,0

411k3	
13,6	 17,4	 13,1	 13,7	 13,8	 22,8	 18,1	 12,0

ignorado	 0,0	 0,0	 0,1	 0,0	 0,1	 4,2	 0,0	 0,0

Se positivo, que parcela da
alimentação consumida no domicílio

foi retirada dessa produção no mês

até a metade	 88,4	 87,6	 93,3	 87,2	 86,3	 97,4	 91,9	 84,2

mais da metade	 11,6	 12,4	 6,7	 12,8	 13,7	 2,6	 8,1	 15,8

ignorado	 0,0	 0,0	 0,2	 0,0	 0,1	 5,8	 0,0	 0,0 

Trabalho não-agrícola	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0

Posição na ocupação no
trabalho da semana de referência

Empregado	 48,5	 50,3	 47,3	 49,8	 61,5	 64,9	 59,9	 56,0

empregado doméstico	 18,5	 18,1	 18,7	 18,6	 8,5	 8,2	 8,1	 14,2

"conta própria"	 27,1	 27,0	 27,8	 24,8	 21,4	 20,4	 22,2	 21,1

empregador	 0,0	 0,0	 0,0	 0,0	 5,1	 4,5	 5,7	 3,1

não remunerado	 5,2	 3,8	 5,7	 5,8	 3,3	 1,9	 4,0	 5,5

construção para próprio uso	 0,6	 0,7	 0,5	 1,0	 0,2	 0,2	 0,1	 0,2
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Parte 3 - Em %

Características

das pessoas

Para os empregados não-agrícolas

Possui registro de trabalho

Recebe auxílio alimentação

Não recebe

Não possui registro assinado

Recebe auxílio alimentação

Não recebe

Recebe auxílio alimentação

Não recebe

sem declaração 

Todos os ocupados

Ramos de atividade

Agrícola

Indústria

Itviços

ércio

Administração pública

Outras atividades

Contribuição para instituto
de previdência no trabalho principal

Sim

Não

ignorado 

Ocupados com 60/65 anos ou maisc"

Com aposentadoria

Com pensão

Com aposentadoria e pensão

Sem aposentadoria e/ou pensão 

Para não ocupados na semana

Procurou trabalho na
semana de referência

Era aposentado de instituto de
previdência federal, estadual ou
municipal, ou do governo federal

eu

ra pensionista de instituto de
vidência federal, estadual ou
nicipal, ou do governo federal 

População desocupada
com 60/65 anos ou mais de idade(b)

Com aposentadoria

Com pensão

Com aposentadoria e pensão

Sem aposentadoria e/ou pensão

População inativa
com 60/65 anos ou mais de idade(b)

Com aposentadoria

Com pensão

Com aposentadoria e pensão

Sem aposentadoria e/ou pensão 

Fonte: Tabulações especiais da PNAD.

* Exclui a população sem declaração de
Exclui as populações rurais de RO, AC, A

a) Pobres: renda familiar per capita até

b) refere-se a mulheres com 60 anos e

Pobres(a)	Não-pobres

Total	 Metropo-	 Urbana	 Rural	 Total	 Metropo-	 Urbana	 Rural

litana	 N.Metro.	 litana	 N.Metro. 

100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0

37,8	 49,8	 34,8	 26,9	 68,8	 72,9	 67,1	 57,8

13,6	 24,8	 9,9	 6,2	 32,4	 42,1	 26,8	 20,4

24,1	 25,0	 24,7	 20,4	 36,2	 30,7	 40,1	 37,0

62,1	 50,2	 65,2	 73,1	 31,2	 27,1	 32,9	 42,2

21,8	 19,2	 22,6	 23,9	 9,6	 9,1	 9,5	 14,2

39,9	 31,0	 42,2	 48,1	 21,4	 18,0	 23,2	 27,6

35,4	 43,9	 32,5	 30,1	 42,1	 51,2	 36,3	 34,6

64,1	 56,0	 66,9	 68,6	 57,6	 48,7	 63,3	 64,6

0,0	 0,1	 0,0	 0,0	 0,0	 0,0	 0,0	 0,0 

100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0

	

48,9	 5,5	 25,5	 83,8	 17,7	 1,7	 9,6	 69,7

	

15,0	 23,9	 21,3	 6,4	 20,5	 22,8	 22,9	 9,8

	

8,9	 18,0	 13,8	 1,6	 14,6	 16,2	 17,3	 4,1

	

24,5	 48,7	 34,8	 7,3	 39,7	 50,1	 42,0	 14,5

	

1,8	 1,8	 3,1	 0,7	 5,4	 5,6	 6,5	 1,7

	

1,0	 2,1	 1,5	 0,2	 2,1	 3,6	 1,7	 0,3

16,9	 35,3	 21,1	 7,1	 50,2	 62,0	 52,7	 21,7

83,1	 64,7	 78,9	 92,9	 49,8	 38,0	 47,3	 78,3

0,0	 0,0	 0,0	 0,0	 0,0	 0,0	 0,0	 0,0 

100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0

49,4	 19,3	 45,5	 60,3	 66,0	 47,8	 62,6	 78,4

6,6	 7,3	 8,7	 4,5	 6,7	 9,5	 7,9	 4,0

0,4	 0,0	 0,4	 0,4	 5,1	 4,1	 4,6	 6,2

43,7	 73,4	 45,4	 34,8	 22,2	 38,6	 24,9 	 11,4 

16,7	 33,3	 21,6	 3,3	 7,7	 11,2	 7,3	 2,1

0,1	 0,3	 0,1	 0,0	 0,3	 0,4	 0,3	 0,0

0,2	 0,4	 0,2	 0,0	 0,1	 0,2	 0,1	 0,0

100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0

27,4	 24,6	 31,7	 23,3	 58,3	 44,5	 73,3	 100,0

6,2	 13,0	 0,0	 0,0	 9,2	 15,1	 2,3	 0,0

0,0	 0,0	 0,0	 0,0	 3,7	 0,9	 7,3	 0,0

66,3	 62,3	 68,3	 76,7	 28,8	 39,4	 17,1	 0,0

100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0	 100,0

59,7	 48,3	 62,8	 68,1	 59,7	 51,9	 61,5	 74,6

13,6	 18,4	 12,1	 11,0	 16,6	 19,9	 16,2	 8,8

1,3	 1,6	 1,2	 0,7	 6,4	 6,5	 6,4	 6,4

26,7	 33,3	 25,2	 20,9	 23,7	 28,2 	 15,9	 16,6 

renda e inclui empregados domésticos e pensionistas que moram com outras família.

M, RR, PA e AM.
USS 1,08 por dia com imputação do autoconsumo e deduzidas as despesas com aluguel e prestação de casa própria.

mais e homens com 65 anos e mais.
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Tipo de família Autoconsumo (em 1.000 fam.)

com	 Total Distribuição

sobre total c/

autoconsumo

% de com

autoconsumo /

total

Autoconsumo (%)

sem

1.280

192

199

889

13.737

2.441

1.875

9.421

20.710

2.013

1.034

17.663

5.865

42.851

25,1

87,0

68,8

1,9

27,9

91,2

74,2

2,3

5,1

19,6

17,6

2,7

9,1

13,6

5,5

2,9

2,4

0,3

65,9

38,3

23,9

3,7

18,1

6,8

3,1

8,2

9,2

100,0

24

62

872

9.909

216

484

9.209

19.659

1.620

852

17.187

5.332

37.041

1,31.259 6,0

0,5

0,6

0,2

36

75

1.147

77,8

49,3

1,0
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PROJETO FOME Z E

RF.
Tabela BA - Famílias extensas com autoconsumo alimentar - Brasil - 1999

Empregador com três ou mais
empregados permanentes

Agrícola

Pluriativo

Não-agrícola 

Empregador com até dois
empregados permanentes

Agrícola

Pluriativo

Não-agrícola 

"Conta própria"

4411rícola
luriativo

Não-agrícola 

Empregados

Agrícola

Pluriativo

Não-agrícola 

Não ocupados 

TOTAL GERAL

1.183	 76

8

38

1.136

959	 321

167

137

17 

3.829

2.225

1.391

213 

1.051

394	 ,

476 

533 

5.810

28

37

11

Fonte: PNAD, 1999. Tabulações especiais do Projeto Rurbano, maio 2001.

O Projeto Fome Zero contou com a colaboração dos seguintes

autores, através dos papers listados:

• O comportamento do Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT

no Brasil durante os Anos 90. De: Alexandre Guerra e Dulce Cazzuni

,(DESEP/CUT)

de Compra de Produtos Básicos em Assentamentos Rurais. De:

Altivo Andrade Almeida Cunha (Amen)

• Ações Públicas Locais de Segurança Alimentar. De: Christiane Costa e

Renato Maluf (Instituto Polis)

• Desafios para o Programa Público de Garantia da Segurança dos

Alimentos no Brasil. De: Elisabete Salay (Unicamp)

• Tributação dos Alimentos no Brasil. De: Fernando Gaiger Silveira

(IPEA Brasília):

• O Combate à Fome e à Desnutrição e a Promoção da Alimentação Ade-

quada no Contexto do Direito Humano à Alimentação - Um Eixo Estra-

tégico do Desenvolvimento Humano Sustentável. De: Flávio Valente

(Agora)

• O Conceito de Segurança Alimentar. De: Francisco Menezes (IBASE)

• A Política da Previdência Rural no Brasil. De: Guilherme Costa

Delgado (IPEA Brasília)

• Necessidades de Avanços na Regulamentação do Marketing dos

Alimentos Industrializados no Brasil. De: Josely Durães (Asbran)

• Organizações Beneficentes. De: Luis Carlos Fabrini Filho (NEPA/

Unicamp)

• Armazenamento e Estoques de Alimentos no Brasil (Evolução,

Capacidade Atual e Propostas para Uma Política Pública). De: Marcos

Antonio de Oliveira e Moema Hofstaetter (DESER)

• A Experiência do Restaurante Popular de Belo Horizonte como um

Instrumento de Política de Segurança Alimentar. De: Maria Regina

Nabuco (PUC/Minas Gerais) e Maria José Pessoa (SMAB/BH)

• O Programa de Alimentação Escolar no Brasil. De: Marina Vieira da

Silva (ESALQ/USP)

• Quantificação do Fenômeno da Fome no Brasil e uma Metodologia pa-

ra Estimação do Público-Alvo. De: Maya Takagi (Instituto Cidadania

e Unicamp), Mauro Del Grossi (IAPAR - Projeto Rurbano) e José Gra-

ziano da Silva (Instituto Cidadania - Unicamp - Projeto Rurbano)

• Padrões de Preços de Alimentos em Hiper e Supermercados. De:

Moisés Machado (SMAB/BH)

• Banco de Alimentos. De: Newton Gomes (CRAISA Santo André)

• Potencial de Produção Agropecuária no Brasil (colaboração com tex-

tos). De: Renato Cabral (Embrapa)

• Supermercados, a Nova Realidade: Como Intervir. De: Silvio Porto

(CEASA - Rio Grande do Sul)

• São Paulo State 62B Exchange. De: Walter Soboll (Secretaria da

• Fazenda/SP)

8
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REQUEIRO à Presidência da Casa, nos termos regimentais, que o
documento em anexo seja juntado ao Projeto de Lei n° 0065/2000, de minha autoria,
que encontra-se em tramitação nesta Casa de Leis.

Sala das Sessões,
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Folha n°

n°

Pres. 049/2002

São Paulo, 17 de julho de 2002

Ao
Presidente da Câmara Municipal de S. Paulo
Sr. José Eduardo Martins Cardoso

no 	 63	 de 20 o (%.,
por

n11110-!Zii.•"~Aleler~

Mirandoli	 te,c7IS
Assistente se Chefia Técnica

Registro 10.913

/

A Central Única dos Trabalhadores — CUT Estadual São Paulo, vem através desta manifestar
total apoio ao Projeto de Lei 065/2000, de autoria do vereador Vicente Cândido (PT), bem como
solicitar que tal projeto seja colocado em votação.

Entendemos que o projeto em questão tem fundamental importância para o desenvolvimento
económico e para a geração de empregos. A concorrência desigual entre o pequeno e o grande
comércio varejista, como é sabido em todo o país, vem subtraindo empregos do mercado de
trabalho e concentrando cada vez mais a renda nas mãos dos grandes comerciantes. Isso gera
prejuízos não apenas para os pequenos e médios comerciantes, mas para a população em
geral.

Pesquisas nacionais demonstram que o pequeno e o médio comércio geram quatro empregos
para cada vaga nas grandes redes varejistas. Isso significa maiores
oportunidades para os trabalhadores em geral.

Diante da crônica crise econômica que penaliza os trabalhadores, medidas regulatórias do
mercado são de fundamental importância. O PL 06512000 é um passo importante para a
ampliação de políticas públicas que fomentem o pequeno e o médio comércio, com maior
geração de empregos e distribuição de renda.

Atenciosament

Antonio Carlor Spis
Presidente	 J

•	 n

CA-
7".7 joo 986)
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Adiamento da discussão do PL n° 65/00, Ver"-T	

siro 10.913	
-,

ripoli	 ...

190 a SESSÃO EXTRAORDINÁRIA
,

N° Sessão: 420	 N° Vot.:	 1

Data Sessão: 07/11/2002

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PC DO B SP ANA MARTINS NAO
PT SP ARSELINO TATTO NÃO

PTB SP •	 •	 '	 •	 c	 B	 •	 . NAO
PT SP AUGUSTO C AMPOS NÃO
PT SP BETO CUSTÓDIO NÃO
PT SP CARLOS GIANNAZI NAO
PT SP CARLOS NEDER NAO

NÃOPTB SP CELSO JATENE
'T SP CLAUDETE ALVES NÃO
DO B Si' CLAUDIO FONSECA NAO
PT SP DEVANIR RIBEIRO NAO
PT SP FRANCISCO CHAGAS NÃO
PT SP JOAO ANTONIO NAO

PMDB SP JOOJI HATO NAO
PT SP JOSE LAURINDO NAO

PMDB SP JOSE OLIMPIO NÃO
PT Si' LUCILA PIZANI NAO

PMDB Si' MYRYAM ATHIE NÃO
PSB Si' RUBENS CALVO NAO
PPB Si' SALIM CURIATI NAO
PL SP VANDERLEI DE JESUS NAO
PT SP VICENTE CANDIDO NÃO

S/ PARTID Si' EDVALDO ESTIMA SIM
PSDB SP ROBERTO TRIPOLI SIM

PL Si' TONINHO PAIVA SIM

e
Tai~ e Revistlo

uT - lu

12 Noy 2002

(

. ,

Presid.: GOULART, ANTONIO
1° Vice.: •
1° Secr.: •

Votos Sim: 3 '
Votos Não: 22	 Total: 25

Votos Abst: O
Emissão em: /11/02 -	 19:49Operad.: PAINEL ELETRONICO
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//.	 T T"QUEIRO ao Excelentíssimo Senhor Presidente, nos termos do inciso VII

Folha nn Z 	 do proc.
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Câmara Municipal . de SãoYM: i	 -:1-Trftv"- '-
Assiste te de Chefia Técni;Gabinete do Vereador Vicente Cândid ffigistro 10.913

DEFERIDO

do artigo 223 do Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, a

juntada do documento em anexo à JUSTIFICATIVA do Projeto de Lei

0065/2000, de minha autoria.

e

Sala das Sessões, 	 de novembro de 2002.

Cafe-Cindido

Vereador

1
,NDI,Perl.“*.M110.1.•

ç;	
.— .,

S PC ="5 ....) el•-• F . Utg''CR ãe c ;
oA .-, ::. le
,i

05 NOV 2002

36‘ • .
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Câmara Municipal de São Paulo

Papel para informação, rubricado como folha n° 02 

do processo n.° 5100	 15—/j23 20 	 (a)ção

	
Mikféra-

Papel para informa, rubricado como fol
ti

StflilIVO

À SGP - 33 - Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento, tendo em vista

que o Substitutivo da Comissão de Finanças e Orçamento de fls. 152 e 153 foi

rejeitado em 2 a discussão e votação na 102 a Sessão Extraordinária, em 06 de

março de 2007.

15/03/2007

Ângelai
Subsecretári de Apoio Legislativo

SGP 2

S UPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL -SGP-33

Requisitado em

Arquivado novamente. ern_0?::--M-L-ãp0±_
Com 911/4

UNA A RF 100.927
SGP -3:3
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